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1. SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

 

 

 

 

 

 

A Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT), no âmbito das suas atribuições como regulador económico 
independente, realizou no primeiro semestre de 2025 uma ação de supervisão documental e no terreno ao exercício 
das competências de supervisão, fiscalização e sancionatórias, por parte de seis autoridades de transportes, em 
matéria de exploração do serviço público de transporte de passageiros. As entidades supervisionadas foram os 
Transportes Metropolitanos de Lisboa (TML), a Área Metropolitana do Porto/Transportes Metropolitanos do Porto 
(AMP/TMP), a Comunidade Intermunicipal do Oeste (CIM Oeste), a Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa 
(CIMTS), a Comunidade Intermunicipal do Douro (CIM Douro) e a AMAL – Comunidade Intermunicipal do Algarve. A 
seleção da amostra considerou a dimensão das operações, o número de reclamações registadas no primeiro 
semestre de 2024 e o grau de cumprimento das obrigações de publicitação e reporte de informação legalmente 
exigidas. 

A supervisão teve em conta o Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros (RJSPTP), aprovado 
pela Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, e o Regulamento (CE) n.º 1370/2007, de 23 de outubro de 2007, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros. O RJSPTP 
delimita, com precisão, as competências das autoridades de transportes, impondo-lhes não apenas a função de 
contratualizar a prestação do serviço público, mas igualmente de o monitorizar e fiscalizar em continuum, com 
particular atenção ao cumprimento das obrigações de serviço público (OSP), aos parâmetros de qualidade 
(pontualidade, informação ao passageiro, limpeza e estado da frota, acessibilidade a pessoas com mobilidade 
reduzida) e ao regime sancionatório perante incumprimentos dos operadores. O Regulamento da AMT n.º 430/2019, 
de 16 de maio, alterado pelo Regulamento n.º 273/2021, de 23 de março, complementa este quadro, densificando 
as obrigações de reporte e de publicitação de informação sobre o desempenho dos contratos. 

A ação de supervisão permitiu identificar deficiências significativas e transversais às entidades analisadas no 
exercício das competências de monitorização e fiscalização dos contratos de serviço público. Verificou-se que a 
generalidade das autoridades de transportes não dispõe de sistemas de informação tecnológicos adequados à 
monitorização em tempo real dos contratos, dependendo em grande medida de reportes manuais efetuados pelos 
operadores em ficheiros Excel, o que gera assimetrias de informação relevantes e fragiliza a capacidade de as 
autoridades aferirem com rigor o cumprimento dos indicadores contratuais. A exceção mais notória é a TML, que 
dispõe de um centro de monitorização em tempo real integrado com o Sistema de Apoio à Exploração (SAE) e com 
a bilhética dos operadores; e a AMAL, que utiliza o Microsoft Power BI ligado ao SAE do operador para acompanhar 
de forma permanente a execução contratual. 

A AMT SUPERVISIOU SEIS AUTORIDADES DE TRANSPORTES (TML, AMP/TMP, CIM OESTE, CIMTS, CIM DOURO E 

AMAL) PARA AVALIAR COMO ESTAS ENTIDADES EXERCEM AS SUAS COMPETÊNCIAS DE MONITORIZAÇÃO, 

FISCALIZAÇÃO E SANCIONATÓRIAS, EM MATÉRIA DE EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE 

DE PASSAGEIROS.O RELATÓRIO IDENTIFICA A NECESSIDADE DE MAIOR DIGITALIZAÇÃO NOS PROCESSOS 

(DESTACANDO-SE AS BOAS PRÁTICAS DA TML E AMAL) E DE INDICADORES MAIS PRECISOS PARA OTIMIZAR A 

GESTÃO CONTRATUAL. ALERTA AINDA PARA A NECESSIDADE DE DOTAR AS ENTIDADES DE MENOR 

DIMENSÃO DE MAIS RECURSOS HUMANOS E TECNOLÓGICOS, ESSENCIAIS PARA RESPONDER À 

COMPLEXIDADE DESTAS EXIGÊNCIAS. 



  

6 AMT  |  Ação de Supervisão ao exercício pelas autoridades de transportes das competências de monitorização e fiscalização da exploração do SPTP 

n.º 14-C/2020, de 7 de abril 

No plano sancionatório, a presente ação de supervisão revelou que a maioria das autoridades de transportes não 
tem exercido de forma efetiva as suas competências de aplicação de multas contratuais, suspensão de 
compensações por OSP e transmissão à AMT de factos subsumíveis a contraordenações, situação que esvazia, na 
prática, o efeito dissuasor dos mecanismos legais e contratuais existentes. A deficiência na aplicação de sanções 
está frequentemente associada à ausência de indicadores objetivos, mensuráveis e com limiares claramente 
definidos nos contratos, sem os quais não é possível graduar o incumprimento nem calcular o montante das 
penalidades aplicáveis. Além disso, alguns contratos de primeira geração ainda vigentes apresentam cláusulas de 
amplitude excessiva nas sanções pecuniárias, que, paradoxalmente, desincentivam a sua aplicação sistemática. 

No âmbito do reporte de informação, verificou-se que nem todos os operadores cumprem com regularidade as 
obrigações de registo na plataforma STePP, previstas no artigo 22.º do RJSPTP, e que as autoridades de transportes 
não garantem de forma consistente a validação dos dados inseridos. As obrigações de publicitação e envio à AMT 
do relatório circunstanciado sobre OSP, previsto no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento (CE) n.º 1370/2007 e no artigo 
18.º-A do Regulamento n.º 430/2019, não foram cumpridas tempestivamente por várias autoridades de transportes. 
O STePP, enquanto plataforma de agregação de dados, apresenta limitações técnicas estruturais que prejudicam o 
registo, a fiabilidade e a consistência da informação sobre toda a oferta de serviço público de transporte de 
passageiros a nível nacional. 

A ação de supervisão revelou ainda que os maiores desafios estruturais das autoridades de transportes, em especial 
das de menor dimensão, estão relacionados com insuficiência de recursos humanos especializados, baixa literacia 
digital e infraestrutura tecnológica deficiente. A AMT tem desenvolvido um esforço continuado de capacitação destas 
entidades, através da emissão de orientações, pareceres prévios vinculativos e ações de apoio direto, contudo, este 
esforço revela-se insuficiente face à complexidade crescente das atribuições que estas entidades têm de 
desempenhar, as quais exigem competências técnicas em áreas jurídicas, financeiras, de planeamento e gestão 
operacional e tecnológicas que raramente existem de forma integrada nas equipas das comunidades 
intermunicipais.  

O presente relatório formula um conjunto de recomendações dirigidas às autoridades de transportes e às entidades 
com responsabilidades de tutela e supervisão do setor, por forma a promover uma fiscalização mais eficaz, maior 
transparência e uma gestão mais alinhada com os objetivos da política pública de promoção do serviço público de 
transporte de passageiros. 
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2. INTRODUÇÃO 

Enquanto regulador económico independente, a missão da AMT é regular e fiscalizar o setor da mobilidade e dos 
transportes terrestres, fluviais, ferroviários, e respetivas infraestruturas, e da atividade económica no setor dos portos 
comerciais e transportes marítimos (cfr. n.º 2 do artigo 1.º dos seus Estatutos, publicados em anexo ao Decreto-Lei 
n.º 78/2014, de 14 de maio1).  

No âmbito da sua missão, são atribuições da AMT, em matéria de mobilidade, transportes terrestres e infraestruturas 
rodoviárias, as previstas nos n.ºs 1 e 2 do artigo 5.º do mesmo diploma, competindo-lhe entre outras, emitir 
recomendações sobre a conceção, desenho e alteração dos contratos de fornecimento de serviços públicos, 
incluindo concessões e contratos celebrados em regime de parcerias público-privada nos setores regulados; 
monitorizar e acompanhar as atividades do mercado da mobilidade e dos transportes terrestres, auscultando as 
entidades relevantes nos diferentes modos, assim como fiscalizar o cumprimento das obrigações pelos operadores 
dos setores regulados, bem como o cumprimento por parte das concessionárias e subconcessionárias das 
respetivas obrigações legais, regulamentares e contratuais (cfr. alíneas j) e p) do n.º1 e alínea f) do n.º2 do artigo 5.º 
dos Estatutos da AMT). 

Para desempenho das referidas atribuições, a AMT dispõe de diversos poderes, nomeadamente “(…) de regulação, 
de regulamentação, de supervisão, de promoção e defesa da concorrência, de fiscalização e sancionatórios (…)“ (cfr. 
n.º 1 do artigo 34.º dos Estatutos da AMT). 

No que respeita especificamente aos poderes de fiscalização, os mesmos vêm referidos nas alíneas a) e b) do n.º 5 
do artigo 34.º dos Estatutos da AMT, onde se estabelece que compete em especial à AMT “Fiscalizar e auditar a 
aplicação de leis e regulamentos e demais normas aplicáveis às atividades sujeitas à sua jurisdição e proceder às 
necessárias inspeções e inquéritos, tendo em vista apurar determinados factos;” e “Proceder a sindicâncias 
destinadas a promover a uma averiguação geral acerca do funcionamento das entidades do setor regulado;”. 

Por sua vez, o artigo 35.º, para além de elencar, nas várias alíneas do n.º 2, os poderes da AMT em matéria de 
inspeção, auditoria e sindicância, delimita as situações em que estes podem ser exercidos: (i) em execução de 
planos de inspeções previamente aprovados e (ii) sempre que se verifiquem circunstâncias que indiciem 
perturbações no respetivo setor de atividade (cfr. n.º 1 do artigo 35.º dos Estatutos da AMT e n.º 1 do artigo 42.º da 
Lei-quadro das entidades administrativas independentes com funções de regulação da atividade económica dos 
setores privado, público e cooperativo, aprovada em anexo à Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto). 

A estas, acrescem ainda as competências atribuídas à AMT, nos termos do Regime Jurídico do Serviço Público de 
Transporte de Passageiros (RJSPTP), aprovado em anexo à Lei n.º 52/2015 de 09 de junho2, designadamente, para: 

• realização de auditorias técnicas e financeiras ao funcionamento dos operadores de serviço público, tendo estes 
o dever de colaborar nas mesmas, designadamente quanto ao cumprimento do dever de informação e 
comunicação no STePP (n.º 7 do artigo 22.º do RJSPTP); 

• fiscalização do cumprimento das disposições do RJSPTP e da sua regulamentação (n.º 7 do artigo 42.º do 
RJSPTP); 

• instauração e instrução dos processos de contraordenação e aplicação das coimas e sanções acessórias, nos 
termos do n.º 1 do artigo 48.º do RJSPTP.  

 
1 Doravante, apenas “Estatutos da AMT”. 
2 Entretanto alterado pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, pelo Decreto-Lei n.º 86-D/2016, de 30 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 58/2019, de 30 de abril, pelo Decreto-Lei n.º 151/2019, de 
11 de outubro e pelo Decreto-Lei n.º 169-A/2019 de 29 de novembro, doravante apenas “RJSPTP”. 
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No Plano de Atividades da AMT para 2025, a AMT assumiu como uma das suas prioridades estratégicas, a promoção 
da melhoria do enquadramento, da oferta, da qualidade e acessibilidade nos mercados da mobilidade e dos 
transportes, através, designadamente, da promoção de uma supervisão que atue de forma dissuasora nas situações 
de incumprimento com os normativos legais em vigor e com as recomendações da AMT.  E foi nesse âmbito prevista, 
entre outras, a realização de uma ação de supervisão documental e no terreno, ao exercício das competências das 
autoridades de transportes, de supervisão, fiscalização e sancionatórias, previstas nos artigos 42.º e seguintes do 
RJSPTP, no que se refere à exploração do serviço público de transporte de passageiros, abrangendo os respetivos 
operadores que registam o maior número de reclamações monitorizadas pela AMT por alegados incumprimentos 
das obrigações previstas nos contratos, incluindo incumprimentos de obrigações de serviço público (OSP) cuja 
instauração e instrução dos processos de contraordenação compete à AMT. 
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3. ENQUADRAMENTO E ÂMBITO 

3.1. Do Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros às competências das Autoridades de 
Transporte no âmbito dos “Contratos de Primeira Geração” 

O RJSPTP veio adequar o ordenamento nacional às diretrizes europeias impostas pelo Regulamento (CE) n.º 
1370/2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 20073.  

No essencial, o RJSPTP veio introduzir alterações estruturais na regulamentação do serviço público de transporte de 
passageiros, definindo quem são e como atuam as autoridades competentes na organização do setor dos 
transportes terrestres (e fluviais integrados em sistema de transportes terrestres), estabelecendo, como regra geral, 
a necessidade de realização de procedimentos concursais para a escolha do operador de transportes, introduzindo 
um regime de concorrência regulada no setor dos transportes, e delimitando as condições em que as autoridades 
competentes podem impor OSP no âmbito de um contrato de serviço público ou de regras gerais. 

Na alínea b) do artigo 3.º do RJSPTP, define-se Autoridade de transportes como sendo “qualquer autoridade pública 
com atribuições e competências em matéria de organização, exploração, atribuição, investimento, financiamento e 
fiscalização do serviço público de transporte de passageiros, bem como de determinação de obrigações de serviço 
público e de tarifários numa determinada zona geográfica de nível local, regional ou nacional, ou qualquer entidade 
pública por aquela investido dessas atribuições e competências, sendo que, no contexto do RJSPTP, esta expressão 
pode também referir-se a um agrupamento de autoridades”4. 

De acordo com o mesmo normativo, contrato de serviço público é “um ou vários atos juridicamente vinculativos que 
estabelecem o acordo entre uma autoridade de transportes competente e um operador de serviço público, para 
atribuir a este último a gestão e a exploração de determinado serviço público de transporte de passageiros sujeito a 
obrigações de serviço público.” (alínea f) do artigo 3.º do RJSPTP).  

Já por obrigação de serviço público deverá entender-se “a imposição definida ou determinada por uma autoridade 
de transportes, com vista a assegurar determinado serviço público de transporte de passageiros de interesse geral 
que um operador, caso considerasse o seu próprio interesse comercial, não assumiria, ou não assumiria na mesma 
medida ou nas mesmas condições, sem contrapartidas” (alínea i) do artigo 3.º do RJSPTP), consubstanciando uma 
compensação por obrigação de serviço público “qualquer vantagem, nomeadamente financeira, concedida, direta 
ou indiretamente, por uma autoridade de transportes a um operador de serviço público, através de recursos públicos, 
durante o período de execução de uma obrigação de serviço público ou por referência a esse período.” (alínea c) do 
artigo 3.º do RJSPTP). 

O artigo 4.º do RJSPTP elenca as atribuições e competências das autoridades de transportes. Assim, de acordo com 
o n.º 1 do referido preceito “Constituem atribuições das autoridades de transportes a definição dos objetivos 
estratégicos do sistema de mobilidade, o planeamento, a organização, a operação, a atribuição, a fiscalização, o 
investimento, o financiamento, a divulgação e o desenvolvimento do serviço público de transporte de 
passageiros, por modo rodoviário, fluvial, ferroviário e outros sistemas guiados.” E para prossecução destas 
atribuições, as autoridades de transportes dispõem das seguintes competências, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º 
do RJSPTP:  

 
3 Vide também “Comunicação 2014/C 92/01 da Comissão Europeia - Orientações interpretativas do Regulamento”, disponível em https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52014XC0329(01)   
4 “qualquer conjunto de autoridades de transportes de um ou mais Estados-membros que, por meio de contrato interadministrativo, protocolo, associação intermunicipal ou outra forma de 
acordo, estabelecem a articulação, a partilha ou a delegação das competências e responsabilidades de autoridade de transportes relativamente a uma dada zona geográfica, serviço público de 
transporte de passageiros ou operador;” alínea a) do artigo 3.º do RJSPTP. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52014XC0329(01)
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52014XC0329(01)
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a) Organização, planeamento, desenvolvimento e articulação das redes e linhas do serviço público de transporte 
de passageiros, bem como dos equipamentos e infraestruturas a ele dedicados;  

b) Exploração através de meios próprios e ou da atribuição a operadores de serviço público, por meio da celebração 
de contratos de serviço público ou mera autorização, do serviço público de transporte de passageiros;  

c) Determinação de OSP;  

d) Investimento nas redes, equipamentos e infraestruturas dedicados ao serviço público de transporte de 
passageiros, sem prejuízo do investimento a realizar pelos operadores de serviço público;  

e) Financiamento do serviço público de transporte de passageiros, bem como das redes, equipamentos e 
infraestruturas a este dedicado, e financiamento das OSP e das compensações pela disponibilização de tarifários 
sociais bonificados determinados pela autoridade de transportes;  

f) Determinação e aprovação dos regimes tarifários a vigorar no âmbito do serviço público de transporte de 
passageiros;  

g) Recebimento de contrapartidas pelo direito de exploração de serviço público de transporte de passageiros;  

h) Fiscalização e monitorização da exploração do serviço público de transporte de passageiros;  

i) Realização de inquéritos à mobilidade no âmbito da respetiva área geográfica;  

j) Promoção da adoção de instrumentos de planeamento de transportes na respetiva área geográfica; e  

k) Divulgação do serviço público de transporte de passageiros. 

Especificamente em matéria de fiscalização e monitorização da exploração do serviço público de transporte de 
passageiros, são competências das autoridades de transportes: 

a) realizar o acompanhamento dos contratos de serviço público de que sejam titulares, diretamente ou por 
delegação de competências, e monitorizar o respetivo cumprimento, designadamente com base na informação 
contida no sistema de informação de âmbito nacional (StePP) bem como no conjunto de indicadores 
estabelecidos nos contratos celebrados (artigo 21.º do RJSPTP);  

b) promover as auditorias tidas por convenientes, designadamente técnicas e financeiras, nos termos da lei (artigos 
22.º e 42.º do RJSPTP);  

c) aceder às instalações do operador, bem como a todos os documentos relativos às instalações e atividades 
prosseguidas ao abrigo do disposto na Lei n.º 52/2015, incluindo as estatísticas e os registos de gestão utilizados 
(n.º 3 do artigo 42.º do RJSPTP); 

d) solicitar os esclarecimentos necessários, sujeito a confidencialidade das matérias que revistam a natureza de 
segredo comercial (n.º 3 do artigo 42.º do RJSPTP);  

e) emitir determinações no âmbito dos poderes de fiscalização, que são imediatamente aplicáveis e vinculam o 
operador de serviço público, sem prejuízo da possibilidade de recurso aos meios judiciais disponíveis utilizados 
(n.º 4 do artigo 42.º do RJSPTP); 
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f) proceder à correção da situação, diretamente ou através de terceiros, quando o operador de serviço público não 
cumpra, dentro do prazo que razoavelmente lhe seja fixado, as determinações expressamente emitidas pela AT 
competente no âmbito dos seus poderes de fiscalização, sendo os custos incorridos para o efeito suportados 
pelo operador de serviço público, podendo a AT recorrer à caução, caso exista, para pagamento dos custos 
incorridos, sem prejuízo da possibilidade de recurso aos meios judiciais disponíveis (n.os 5 e 6 do artigo 42.º do 
RJSPTP); 

g) determinar, em caso de incumprimento grave ou reiterado por parte do operador de serviço público das 
obrigações que lhe incumbem, da suspensão da prestação do serviço público em causa, pelo prazo máximo de 
um ano, ou revogação da respetiva autorização, sem prejuízo de outros mecanismos sancionatórios aplicáveis e 
salvo quando as situações de incumprimento estejam reguladas num contrato de serviço público (artigo 44.º do 
RJSPTP);  

h) suspender, em caso de incumprimento grave ou reiterado, do pagamento das compensações a que o operador 
tenha direito nos termos do artigo 24.º, enquanto durar o incumprimento (artigo 44.º do RJSPTP);   

i) aplicar multas contratuais no caso de incumprimento das obrigações nele previstas, após notificação para 
reparação do incumprimento de acordo com critérios de razoabilidade e tendo em conta a defesa do interesse 
público e a manutenção em operação do serviço público de transporte de passageiros em causa, podendo 
utilizar a caução, caso exista, na falta de pagamento ou deduzir o valor em dívida no montante da compensação 
por obrigação de serviço público por ela devida ao operador de serviço público em causa (artigo 45.º do RJSPTP); 

j) transmitir à AMT dos factos subsumíveis aos tipos contraordenacionais previstos no artigo 46.º, imediatamente 
após tomar conhecimento da sua verificação, e colaboração na instrução do processo contraordenacional, 
constituindo contraordenação:  

• A exploração do serviço público de transporte de passageiros, em linha ou em rede, sem contrato ou 
autorização, em violação do disposto nos artigos 15.º e 16.º; 

• O incumprimento das OSP, tal como definidas no contrato ou nos termos do artigo 23.º 5; 

• O incumprimento das regras de exploração do serviço público de transporte de passageiros expresso, 
referidas no artigo 33.º; 

• A subcontratação da exploração do serviço público de transporte de passageiros, sem autorização da 
autoridade de transportes competente, em violação do disposto no n.º 3 do artigo 17.º e no n.º 1 do artigo 
32.º; 

• O incumprimento do dever de informação e comunicação referido no artigo 22.º; 

• A exploração do serviço público de transporte de passageiros flexível, em violação do disposto nos artigos 
34.º a 36.º e da respetiva regulamentação; 

• O incumprimento das regras relativas ao sistema tarifário aplicáveis aos operadores de serviço público, 
previstas no artigo 40.º e na respetiva regulamentação; 

 
5 Artigo 23.º 
Obrigações de serviço público 
1 - As autoridades de transportes competentes podem impor obrigações de serviço público ao operador de serviço público, as quais devem ser formuladas de forma expressa e detalhada, por 
referência a elementos específicos, objetivos e quantificáveis. 
2 - As obrigações de serviço público são estabelecidas através de contrato a celebrar com o operador de serviço público, de portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e dos transportes ou de ato do órgão executivo da autoridade de transportes competente. 
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• A exploração do serviço público de transporte de passageiros sem a autorização para a manutenção do 
regime de exploração a título provisório referida nos artigos 10.º a 12.º da lei que aprova o RJSPTP, quando 
aplicável. 

De acordo com o disposto no artigo 5.º do RJSPTP, o Estado é a autoridade de transportes competente quanto ao 
serviço público de transporte de passageiros: 

• De âmbito nacional  

• Em modo ferroviário pesado 

• Explorado, nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto e na Comunidade Intermunicipal do Baixo Mondego, 
ao abrigo das relações concessórias entre o Estado e os operadores internos Metropolitano de Lisboa, E. P. E., 
Transtejo - Transportes do Tejo, S. A., Soflusa - Sociedade Fluvial de Transportes, S. A., Metro do Porto, S. A., e 
Sociedade Metro-Mondego, S. A., até ao termo das relações de serviço público em vigor e sem prejuízo dos 
contratos de delegação e partilha de competências celebrados nos termos da lei;  

• Explorado em regime de concessão atribuída pelo Estado para a exploração do serviço de metropolitano ligeiro 
da margem sul do Tejo, na sequência de concurso público realizado previamente à entrada em vigor do presente 
RJSPTP, até ao termo das respetivas relações contratuais;  

• Expresso;  

• De âmbito internacional, e  

• Subsidiariamente em todas as situações não abrangidas pelas atribuições e competências das demais 
autoridades de transportes, designadamente nos termos do n.º 3 do artigo 9.º do RJSPTP, 

podendo delegar parte ou a totalidade das suas competências na área dos transportes noutras entidades, 
designadamente no Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.), por despacho do membro do Governo 
responsável pela área dos transportes, ou nas comunidades intermunicipais, áreas metropolitanas ou municípios, 
nos termos do disposto no artigo 10.º. 

Nos termos do artigo 6.º do RJSPTP, os municípios são as autoridades de transportes competentes quanto aos 
serviços públicos de transporte de passageiros municipais e, nos termos do artigo 7.º, as comunidades 
intermunicipais são as autoridades de transportes competentes quanto aos serviços públicos de transporte de 
passageiros intermunicipais. Excetuam-se deste âmbito os serviços públicos de transporte de passageiros 
intermunicipais que se desenvolvam integral ou maioritariamente na área geográfica das áreas metropolitanas de 
Lisboa e do Porto, em que as autoridades de transportes são as respetivas áreas metropolitanas (artigo 8.º).  

Por sua vez, nos termos do artigo 10.º do RJSPTP, todas as autoridades de transportes podem delegar, total ou 
parcialmente, as respetivas competências noutras autoridades de transportes, podendo acordar entre si o exercício 
partilhado de parte ou da totalidade das competências que lhes estão cometidas, designadamente através de 
contratos interadministrativos, respeitando, igualmente, o preceituado na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e na 
Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, com as devidas adaptações.  

O artigo 16.º do RJSPTP regula as formas de exploração do serviço público de transporte de passageiros, 
estabelecendo que este serviço, o qual pode abranger uma linha, um conjunto de linhas ou uma rede que abranja a 
área geográfica de uma ou mais autoridades de transportes competentes contíguas, pode ser explorado diretamente 
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pelas autoridades de transportes competentes, com recurso a meios próprios, ou mediante atribuição, através da 
celebração de contrato de serviço público a operadores de serviço público, precedida dos procedimentos pré-
contratuais estabelecidos no Código dos Contratos Públicos (CCP) e no RJSPTP. Decorre assim, deste 
enquadramento legal, a regra geral de submissão à concorrência para serviços prestados por operadores que 
venham a ser selecionados. 

Por sua vez, o artigo 21.º do RJSPTP estabelece que o contrato de serviço público é obrigatoriamente reduzido a 
escrito, dele devendo constar de forma clara os direitos e obrigações de cada uma das partes e as características do 
serviço público de transporte a prestar, designadamente, e quando aplicável, o modelo de remuneração do operador 
de serviço público, incluindo a eventual compensação por OSP previstas no contrato e os critérios para a sua 
determinação, quando sejam impostas. 

Para efeitos de monitorização do seu cumprimento por parte das autoridades de transportes, o contrato de serviço 
público deverá igualmente prever qual o regime de incentivos e penalidades, se aplicável, assim como os parâmetros 
de qualidade do serviço, contemplando os critérios de qualidade mais relevantes para os passageiros, como sejam 
a pontualidade, a informação prestada, a taxa de ocupação, o serviço de apoio ao cliente, a limpeza e a conservação 
dos veículos, bem como, os parâmetros de qualidade ambiental e energética, segurança, acessibilidade a pessoas 
de mobilidade reduzida e conforto associados aos veículos e  o sistema de indicadores de execução e fiscalização 
do contrato, sua especificação, requisitos de transferência de dados, titularidade do sistema e processo de auditoria, 
obrigações de reporte, bem como a forma e a periodicidade da sua comunicação (alíneas e) e j) a l) do artigo 21.º do 
RJSPTP). 

3.2. Obrigações de Reporte e Publicitação das Autoridades de Transporte 

3.2.1. Regulamento (CE) n.º 1370/2007 e Regulamento n.º 430/2019 

Nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento (CE) n.º 1370/2007, “Cada autoridade competente torna público, 
anualmente, um relatório circunstanciado sobre as obrigações de serviço público da sua competência. Esse relatório 
inclui a data de início e a duração dos contratos de serviço público, os operadores de serviço público selecionados e 
as compensações e os direitos exclusivos que lhes são concedidos como contrapartida. O relatório estabelece a 
distinção entre transporte por autocarro e por caminho-de-ferro, possibilita o controlo e a avaliação do desempenho, 
da qualidade e do financiamento da rede de transportes públicos, e, se adequado, presta informações sobre a 
natureza e a extensão dos direitos exclusivos concedidos. O relatório toma em consideração os objetivos 
estratégicos enunciados em documentos sobre a política de transportes públicos nos Estados-Membros em causa.”. 

Por sua vez, o artigo 18.º do Regulamento n.º 430/2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 94, de 16 de 
maio de 20196, estabelece que:  

“1 - Sem prejuízo dos deveres gerais de colaboração e de cooperação com a AMT e do disposto em instrumento 
regulamentar da AMT que preveja obrigações de informação mais abrangentes, as autoridades de transportes 
enviam até ao fim do primeiro semestre de cada ano:  

a) Um relatório de desempenho sumário relativo ao serviço público de transporte de passageiros no ano anterior, 
com o conteúdo mínimo constante do anexo ao presente regulamento, desagregado em todas as suas 
dimensões, por referência à atividade de serviço público, por linha e/ou contrato de serviço público e outras 
atividades do operador de serviço público; e  

 
6 Regulamento n.º 430/2019 da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes, disponível em: https://www.amt-autoridade.pt/media/2002/regulamento_n_430_2019_de_16_de_maio.pdf   

https://www.amt-autoridade.pt/media/2002/regulamento_n_430_2019_de_16_de_maio.pdf
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b) A comparação dos dados descritos no relatório referido no número anterior com os dados constantes do 
relatório do desempenho apresentado no ano anterior, com justificação da evolução registada”. 

2 - A impossibilidade de apresentar parte da informação listada no número anterior deve ser justificada. 

3 - O relatório deve ter em conta, designadamente, o referido no artigo 5.º, no que se refere ao cumprimento da 
legalidade quanto a compensações financeiras, e deve ainda estimar o contributo, no domínio ambiental e dos 
compromissos assumidos por Portugal no âmbito da Cimeira COP21 de Paris, para a diminuição das emissões 
de CO2 e de outros poluentes atmosféricos do setor dos transportes. 

4 - A informação que os operadores de serviço público já tenham registado ao abrigo do artigo 22.º do RJSPTP fica 
dispensada de reporte ao abrigo do presente regulamento, sem prejuízo da comunicação da informação que 
complemente aquela. 

5 - Todas as informações exigidas nos termos do presente artigo são apresentadas em forma editável e 
evidenciam as respetivas chaves de imputação contabilística. 

6 - A AMT pode publicar orientações ou documentos complementares que delimitam o conteúdo e a estrutura do 
relatório de desempenho a que se refere o presente artigo. 

7 - Sem prejuízo do disposto nos contratos de serviço público em matéria de obrigações de reporte de informação, 
os operadores de serviço público devem apresentar às autoridades de transportes, no prazo fixado, toda a 
informação que estas lhes solicitem para efeitos do cumprimento do disposto no presente artigo e 
designadamente para efeitos do cumprimento do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007.” 

Posteriormente, por força da alteração introduzida no Regulamento n.º 430/2019, pelo Regulamento n.º 273/2021, 
de 23 de março de 20217, passou a explicitar-se, no novo artigo 18.º-A, quanto ao relatório anual circunstanciado 
sobre OSP relatório a que alude o n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento (CE) n.º 1370/2007, o seguinte: 

“1 - No cumprimento do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento, cada autoridade de transportes competente torna 
público, anualmente, no respetivo sítio da Internet, um relatório circunstanciado sobre as obrigações de serviço 
público impostas no âmbito das suas competências.  

2 - O relatório referido no número anterior deve conter, pelo menos, a tabela constante do anexo I ao presente 
regulamento, e que dele faz parte integrante.  

3 - O relatório é publicado no respetivo sítio da internet e enviado à AMT até ao fim do primeiro semestre do ano 
seguinte a que respeita.  

4 -A AMT, no cumprimento da disposição mencionada no n.º 1, possibilita o acesso, no respetivo sítio da internet, 
aos relatórios de cada autoridade de transportes.  

5 - Sem prejuízo do disposto nos contratos de serviço público em matéria de obrigações de reporte de informação, 
os operadores de serviço público devem apresentar às autoridades de transportes, no prazo fixado, toda a 
informação que estas lhes solicitem para efeitos do cumprimento do disposto no presente artigo.” 

 
7 https://www.amt-autoridade.pt/media/2970/regulamento_n273_2021_de_23_de_marco.pdf 

https://www.amt-autoridade.pt/media/2970/regulamento_n273_2021_de_23_de_marco.pdf
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Neste sentido, as autoridades de transportes estão assim obrigadas a enviar à AMT até ao fim do primeiro semestre 
de cada ano um relatório de desempenho sumário relativo ao serviço público de transporte de passageiros no ano 
anterior, nos termos previstos Regulamento n.º 430/2019, devendo no mesmo período proceder à publicação do 
Relatório previsto no artigo 7.º do Regulamento (CE) n.º 1370/2007, com o conteúdo mínimo previsto no Anexo I8 do 
Regulamento n.º 430/2019, podendo o cumprimento da obrigação de reporte constante do Regulamento n.º 
430/2019, coincidir com a publicação do relatório previsto no Regulamento (CE) n.º 1370/2007, nos termos 
supradescritos.  

3.2.2. Pedido de Informação Anual dirigido pelo Observatório da AMT 

No âmbito das atribuições e competências que lhe estão consagradas nos respetivos Estatutos, aprovados pelo 
Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio, a AMT efetua recolhas periódicas de dados junto das entidades que operam 
nos setores referidos, através de pedidos de informação específicos do setor/modo de transporte em questão. 

Assim, através do Pedido de Informação Anual dirigido às autoridades de transportes pela AMT (através do 
Observatório) visa-se recolher dados relevantes relativos ao Serviço Público de Transporte de Passageiros9, em 
cumprimento do artigo 17.º do Regulamento n.º 430/2019. A resposta ao pedido de informação em causa terá de 
ser enviada pelas autoridades de transportes à AMT até ao fim do primeiro semestre de cada ano, ou seja, até ao dia 
30 de junho, de acordo com o estabelecido no artigo 18.º do Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio, em 
consonância com o prazo definido no artigo 22.º do RJSPTP, através do preenchimento e envio de um ficheiro em 
formato Microsoft Excel disponibilizado anualmente a cada uma das autoridades de transportes.  

Concretamente no que se refere ao SPTP, através do referido pedido de informação anual, são solicitados os dados 
a que se referem os artigos 18.º e 20.º-B do Regulamento n.º 430/2019 e cujo detalhe consta dos anexos I e II do 
mesmo.  

3.3. Objetivos, âmbito e metodologia da ação de supervisão 

Tal como se encontra plasmado no artigo 4.º do RJSPTP, compete às autoridades de transportes não só o 
planeamento, definição e contratualização do serviço público de transporte de passageiros, como a monitorização 
e fiscalização da sua prestação, nomeadamente quanto ao cumprimento das OSP, de parâmetros de qualidade do 
serviço (pontualidade, informação prestada, taxa de ocupação, serviço de apoio ao cliente, limpeza e conservação 
dos veículos) e de qualidade ambiental e energética, segurança, acessibilidade a pessoas de mobilidade reduzida e 
conforto associados aos veículos, e das obrigações de reporte legais e contratualmente definidas.  

A supervisão da execução dos contratos de serviço público de transportes de passageiros é fundamental para 
assegurar a conformidade da operação com o clausulado contratual e com a lei – principalmente quando estão em 
causa o cumprimento de OSP, que envolvem pagamentos de compensações financeiras suportadas pelo Estado –, 
bem como para garantir a qualidade do serviço e a proteção dos direitos dos passageiros. 

 

 
8 Nesse âmbito, devem ser reportados um conjunto de indicadores relativos às seguintes dimensões de informação: Identificação dos operadores e dos contratos de serviço público, oferta, 
procura, frota, Indicadores económico-financeiros, qualidade e segurança e sustentabilidade. 
9 Além dos serviços públicos de transporte regular, estão incluídos no âmbito do Pedido de Informação os serviços públicos de transporte flexível e os serviços de transporte escolar. Os serviços 
públicos de transporte de passageiros expresso e em táxi estão excluídos do âmbito do pedido. 

A ABERTURA À CONCORRÊNCIA VEIO, ASSIM, EXIGIR DAS AUTORIDADES DE TRANSPORTES, EM PRIMEIRA 

LINHA, UMA MONITORIZAÇÃO CONTÍNUA DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELOS OPERADORES. 
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No entanto, no desenvolvimento da sua atividade enquanto regulador, a AMT tem constatado diversas falhas no 
cumprimento das obrigações de recolha e reporte de informação sobre a execução dos contratos de serviço público 
de transportes de passageiros por parte das autoridades de transportes, situação que pode constituir indicio de 
falhas e/ou deficiências ao nível do  exercício das competências de monitorização dessas autoridades, uma vez que 
só esta recolha e reporte possibilita o controlo e a avaliação do desempenho, da qualidade e do financiamento da 
rede de transportes públicos.  

Dessa forma, no primeiro semestre de 2025, a AMT realizou uma ação de supervisão no terreno a 6 (seis) autoridades 
de transportes, com o objetivo de verificar, relativamente ao ano de 2024: 

• os procedimentos adotados pelas autoridades de transportes quanto à monitorização de indicadores definidos 
nos contratos sobre qualidade do serviço (tais como pontualidade, informação prestada, taxa de ocupação, 
serviço de apoio ao cliente, limpeza e conservação dos veículos), qualidade ambiental e energética, segurança, 
acessibilidade a pessoas de mobilidade reduzida e conforto associados aos veículos; 

• o cumprimento de obrigações de reporte dos operadores às autoridades de transportes e destas à AMT e ao IMT; 

• os procedimentos internos de gestão das reclamações apresentadas em sistemas próprios; 

• a aplicação de determinações, penalidades, suspensões de pagamento de compensações, entre outras.    

Para a seleção da amostra a considerar na ação de supervisão foram tomados em consideração, designadamente, 
os seguintes aspetos: 

• Peso da operação a nível nacional, em termos de dimensão geográfica e densidade populacional abrangida pela 
operação; 

• Número de reclamações apresentadas no 1.º semestre de 202410; 

• Grau de cumprimento das normas legais, particularmente no que se refere aos deveres de publicitação e reporte 
de informação das autoridades de transporte consagrados no Regulamento (CE) n.°1370/2007 e no artigo 18.º- 
A do Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio, alterado e republicado pelo Regulamento n.º 273/2021, de 23 
de março. 

Assim, as autoridades de transportes supervisionadas foram as seguintes: 

• Área Metropolitana de Lisboa/Transportes Metropolitanos de Lisboa; 

• Área Metropolitana do Porto/Transportes Metropolitanos do Porto; 

• Comunidade Intermunicipal do Oeste; 

• Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa; 

• Comunidade Intermunicipal do Douro; 

 
10 No primeiro semestre de 2024 registaram-se 3995 reclamações na AML (sendo 2555 no transporte rodoviário), 459 na AMP (sendo 321 no transporte rodoviário), 460 reclamações 
relativamente a 2 operadores na CIM Oeste, 222 reclamações distribuídas por 4 operadores (2 deles partilhados com outras CIM) na CIM Tâmega e Sousa, cerca de 200 reclamações por 2 
operadores (em partilha com outras CIM) na CIM Douro 
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• AMAL – Comunidade Intermunicipal do Algarve. 

Numa fase inicial, havia sido também considerado no âmbito da presente ação de supervisão, o IMT, I.P., enquanto 
gestor do contrato em representação do Estado, por referência aos contratos do Metro de Lisboa, Metro do Porto, 
MTS, Transtejo, Fertagus e CP, devido à abrangência populacional dos serviços de transporte de passageiros em 
causa, no entanto, a ausência de resposta à notificação que lhe foi dirigida pela AMT através de ofício11, inviabilizou 
a realização da visita de supervisão/reunião pretendida para recolha de informação sobre a atividade de supervisão 
e fiscalização da execução dos contratos nos quais aquela entidade atua como gestor, em representação do próprio 
Estado.  

A presente ação iniciou-se com a notificação das referidas entidades12, no mês de fevereiro de 2025, sobre o âmbito 
e objetivos da ação de supervisão, e da data da visita/reunião de supervisão a realizar nas instalações da respetiva 
autoridade de transporte. 

Assim, entre os meses de março e de abril de 2025, a AMT realizou entrevistas presenciais nas sedes de 6 (seis) 
autoridades de transportes: 

 

 

Autoridades de Transporte Data da Ação 

Transportes Metropolitanos de Lisboa 11.03.2025 

Área Metropolitana do Porto 13.03.2025 

CIM Tâmega e Sousa 02.04.2025 

CIM do Douro 03.04.2025 

AMAL - Comunidade Intermunicipal do Algarve 10.04.2025 

CIM do Oeste 22.04.2025 

A metodologia seguida para a realização da ação de supervisão foi a seguinte: 

• Recolha e análise de informação existente na AMT com relevo para a ação, nomeadamente no âmbito dos 
pedidos de parecer prévio vinculativo sobre as peças de formação dos contratos de serviço público de transporte 
de passageiros apresentados pelas autoridades de transporte abrangidas pela ação de supervisão; 

• Entrevista/reunião com os representantes de cada entidade, seguindo um “guião” elaborado para o efeito; 

• Elaboração de notas síntese sobre a informação prestada no âmbito das ações realizadas a cada uma das 
autoridades de transportes, validação e assinatura por todas as partes envolvidas13; 

• Pedido subsequente de informações probatórias adicionais dirigido às referidas entidades por mensagem de 
correio eletrónico; 

• Análise da informação recolhida através das entrevistas realizadas e dos elementos probatórios enviados pelas 
referidas entidades à AMT. 

 
11 Ofício n.º 00888/CA/2025, de 19.02.2025.  
12 Através de ofício enviado com aviso de receção 
13 Das 6 Autoridades de Transporte supervisionadas, apenas duas (CIM Oeste e da CIM Tâmega Sousa) não procederam à assinatura e devolução das notas sínteses remetidas pela AMT através 
de e-mails enviados no dia 13.08.2025, apesar das insistências efetuadas por e-mails enviados àquelas entidades em 08.10.2025. 

Tabela 1 - Entidades abrangidas na ação de supervisão e datas de realização 
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4. ENQUADRAMENTO E ÂMBITO 

4.1. Transportes Metropolitanos de Lisboa (TML) 

A TML é uma sociedade anónima de capitais 
exclusivamente públicos, com a natureza de empresa local 
metropolitana, constituída em 17 de fevereiro de 2021, ao 
abrigo do Decreto-Lei n.º 121/2019, de 22 de agosto, que 
estabelece o regime jurídico das empresas locais de 
natureza metropolitana de mobilidade e transporte nas áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, cujo capital é detido 
totalmente pela Área Metropolitana de Lisboa (AML)14, e na 
qual a AML delegou15 as suas competências de autoridade 
de transportes para organização, planeamento, 
desenvolvimento e articulação das redes e linhas do 
serviço público de transporte de passageiros, medidas e 
políticas de mobilidade e transportes, em particular, as 
competências necessárias para o exercício da posição 
do contraente público nos Contratos de Aquisição de 
Serviço Público de Transporte Rodoviário de 
Passageiros na área metropolitana de Lisboa com os 
n.os 24/2020, 25/2020, 26/2020 e 27/2020. Através 
de Acordo de Cessão da Posição Contratual 
celebrado entre a AML e a TML, em 23 de 
setembro de 2021, a AML cedeu à TML a sua 
posição contratual nos contratos de 
aquisição de serviço público de transporte 
rodoviário de passageiros na área 
metropolitana de Lisboa 
supramencionados.  

Desse modo, é a TML que assegura a prestação 
de serviço de transporte público por modo 
rodoviário, na área metropolitana de Lisboa de âmbito 
intermunicipal e municipal (neste último caso, com 
exceção dos serviços municipais do Barreiro, Cascais e 
Lisboa), ao abrigo de 4 (quatro) contratos de aquisição 
de serviço público de transporte rodoviário de 
passageiros. 

Nos termos do Contrato Interadministrativo de 
Delegação e Subdelegação de Competências foram 

 
14 Pessoa coletiva público de âmbito territorial que visa a prossecução dos interesses próprios das populações da área dos 18 (dezoito) municípios da área metropolitana que a integram: 
Alcochete, Almada, Amadora, Barreiro, Cascais, Lisboa, Loures, Mafra, Moita, Montijo, Odivelas, Oeiras, Palmela, Seixal, Sesimbra, Setúbal, Sintra e Vila Franca de Xira. Ao abrigo do Regime 
Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros, aprovado pela Lei n.º 52/2015, de 9 de junho (RJSPTP), a AML é também, desde 2015, a Autoridade de Transportes competente para os 
serviços públicos de transporte rodoviário de passageiros intermunicipais que se desenvolvam integral ou maioritariamente na região metropolitana de Lisboa, e, desde 2016, para os serviços 
públicos de transporte rodoviário de âmbito municipal, para 15 (quinze) dos municípios da área metropolitana, por via de delegações de competências dos municípios. 
15 Nos termos do Contrato Interadministrativo de Delegação e Subdelegação de Competências, e respetiva Adenda, celebrados entre a AML e a TML, nos dias 3 de março e 30 de junho de 2021, 
respetivamente. 
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ainda subdelegadas na TML, as competências de autoridade de transportes relativas à gestão dos sistemas de 
informação, bilhética e tarifários. Nesse âmbito a TML assegura a gestão do sistema de bilhética intermodal da área 
metropolitana de Lisboa, bem como a gestão de um conjunto de tarifários bonificados de transportes, quer os 
determinados pela AML (a saber, o tarifário Navegante aprovado pelo Regulamento n.º 278-A/2019, de 27 de março), 
quer os determinados pelo Estado (designadamente, as gratuitidade para jovens, o passe Circula PT, e o Passe 
Antigos Combatentes, aprovados, respetivamente pelas Portarias n.º 7-A/2024, de 5 de janeiro, n.º 322-A/2024/1, 
de 10 de dezembro, e n.º 198/2021, de 21 de setembro). No âmbito da gestão do tarifário Navegante, a TML assegura 
a administração da verba destinada à AML pelo Programa Incentiva+TP, criado pelo Decreto-Lei n.º 21/2024, de 19 
de março, sendo a entidade responsável pelo pagamento das compensações tarifárias devidas aos operadores da 
área metropolitana (incluindo, designadamente, os operadores públicos Metropolitano de Lisboa, CP e Transtejo). 

4.1.1. Contrato para aquisição do serviço público de transporte rodoviário de passageiros na Área Metropolitana 
de Lisboa  

Em dezembro de 2020, foram adjudicados pela AML, 4 contratos de Aquisição de Serviço Público de Transporte 
Rodoviário de Passageiros na área metropolitana de Lisboa: 

• Contrato n.º 24/2020, celebrado com a Viação Alvorada, Lda. (Lote Noroeste ou “Lote 1” e que atualmente 
corresponde à Área 116); 

• Contrato n.º 25/2020, celebrado com a Rodoviária de Lisboa, S.A. (Lote Nordeste ou “Lote 2” e que atualmente 
corresponde à Área 217); 

• Contrato n.º 26/2020, celebrado com a Transportes Sul do Tejo, S.A. (Lote Sudoeste ou “Lote 3” e que atualmente 
corresponde à Área 318), e 

• Contrato n.º 27/2020, celebrado com a Alsa Todi Metropolitana de Lisboa, Lda. (Lote Sudeste ou “Lote 4”19  e que 
atualmente corresponde à Área 4) 

A operação propriamente dita, sob a marca “Carris Metropolitana” teve o seu início em junho de 2022, na margem 
sul (Áreas 3 e 4) e em janeiro de 2023, na margem norte (Áreas 1 e 2), e terminará em janeiro de 2030 (Áreas 3 e 4) e 
em junho de 2030 (Áreas 1 e 2), tendo sido contratualizado com os operadores a prestação de obrigações de serviço 
público (OSP), nos termos da cláusula 5.ª dos contratos em causa: 

«2. O serviço público referido no número anterior está sujeito às obrigações de serviço público previstas na lei, 
bem como às expressamente impostas no presente Contrato, designadamente:  

a) A obrigação de operar a Rede e as respetivas variações nos termos previstos no Contrato;  

b) A obrigação de disponibilizar os títulos de transporte e aplicar as tarifas definidas pelo CONTRAENTE PÚBLICO, 
no exercício das suas competências;  

c) A obrigação de prestar a informação prevista no Contrato.» 

 
16 Sintra, Cascais (apenas serviço intermunicipal), Oeiras, Lisboa (apenas serviço intermunicipal), e Amadora. 
17 Odivelas, Mafra, Loures e Vila Franca de Xira. 
18 Almada, Seixal e Sesimbra. 
19 Barreiro (apenas serviço intermunicipal), Setúbal, Palmela, Montijo, Alcochete, Montijo e Moita. 
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Em termos de gestão e controlo da execução contratual, os contratos para aquisição do serviço público de 
transporte rodoviário de passageiros na AML consagram, desde logo, um conjunto de atribuições/poderes da TML 
de acompanhamento, fiscalização, direção e monitorização do cumprimento contratual pelo Operador20, tais 
como: 

• Proceder a inspeções e auditorias à atividade do Operador;  

• Aceder aos sistemas de informação tecnológicos e telecomunicações do Operador, consultar e copiar toda a 
documentação, informação e dados para realizar as atividades de inspeção e fiscalização; 

• Exigir a apresentação periódica de contas bem como cópia de quaisquer documentos, nomeadamente faturas, 
referentes a quaisquer aquisições de bens ou serviços pelo Operador;  

• Obter, através de inquéritos aos Passageiros e ao público em geral, informações sobre a qualidade dos serviços 
prestados pelo Operador;  

• Requerer que sejam efetuados ensaios, auditorias ou inspeções para avaliar as condições de funcionamento, 
segurança, salubridade e estado de conservação dos bens usados na Prestação de Serviços, incluindo 
nomeadamente a Frota, os Veículos de Apoio e equipamentos;  

• Exigir a prestação de outras informações sobre as matérias inerentes ao objeto do Contrato;  

• Fiscalizar a validação de títulos de transporte pelos Passageiros a bordo da Frota, que deve ser exigida pelo 
Operador a estes nos termos da alínea e) do n.º 1 da Cláusula 47.ª;  

• Aceder, de modo irrestrito, imediato e permanente, a toda a documentação e a todos os registos possuídos pelo 
Operador ou pelas entidades subcontratadas relativos a quaisquer operações relacionadas com as atividades 
objeto presente do Contrato, independentemente do suporte em que se encontrem ou da forma sob a qual 
estejam arquivados, assim como aos espaços e zonas nas quais se irá desenvolver aquelas atividades, desde 
que tal não prejudique o normal desenvolvimento das atividades e sempre em conformidade com a legislação 
aplicável; 

• Emitir ordens e orientações vinculativas ao Operador, nas situações previstas no n.º 3 da cláusula 7.ª (período 
de transição) e n.º 8 da cláusula 11.ª (disponibilidade de bens pelo Operador).  

O contrato consagra ainda um dever de colaboração do Operador com o Contraente Público (TML), nomeadamente 
no exercício das ações de fiscalização por este realizadas, devendo nesse âmbito: 

• Garantir-lhe o acesso aos sistemas de informação tecnológicos e telecomunicações por si utilizados na 
Prestação dos Serviços, mediante uma ligação informática “on line”, sempre que aplicável;  

• Fornecer, sempre que solicitado, todos os documentos e quaisquer outros elementos relativos às principais 
características e condições de funcionamento de todos os equipamentos, Frota e demais bens usados na 
Prestação de Serviços;  

• Permitir, mediante aviso prévio de 3 dias, ou sem necessidade de tal aviso se durante os períodos normais de 
trabalho, livre acesso a todas as instalações e locais usados na Prestação de Serviços;  

 
20 Cláusulas 49.ª a 51.ª do Contrato de aquisição do serviço público de transporte rodoviário de passageiros na Área Metropolitana de Lisboa. 
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• Prestar todos os esclarecimentos e informações que este lhe solicitar;  

• Facultar, após solicitação, o exame de todos os livros, registos, documentos e quaisquer outros elementos, 
incluindo dados estatísticos, históricos e de contabilidade, relativos ao objeto do Contrato e às atividades 
desenvolvidas pelo Operador na sua execução. 

Para efeitos de avaliação do desempenho e da qualidade do serviço prestado por cada Operador, os contratos 
preveem a aplicação de um conjunto de indicadores de desempenho e da qualidade do serviço (cláusula 52.ª e 
anexo VII ao Contrato): 

• Indicador de regularidade dos serviços (IRS) - reflete o grau de cumprimento médio do serviço através da 
proporção das Circulações realizadas de forma completa em relação ao total de circulações programadas (peso 
relativo: 25%); 

• Indicador de pontualidade dos serviços (IPS) - reflete o grau de pontualidade médio do serviço através da 
proporção das Circulações pontuais nas partidas em relação ao total de Circulações realizadas (peso relativo: 
25%); 

• Indicador de reclamações dos Passageiros (IRP) - reflete o nível de reclamações dos Passageiros através da 
proporção entre o número de reclamações recebidas e o número total de Passageiros transportados (peso 
relativo 10%); 

• Índice de fraude dos passageiros (IFP) - reflete o nível de utilização dos serviços sem título de transporte válido 
através da proporção entre o número de contagens de passageiros nos veículos equipados com sistema de 
contagem de Passageiros e o número de validações no respetivo sistema de bilhética (peso relativo: 10%); 

• Índice de satisfação dos Passageiros (ISP) - permite avaliar a qualidade do serviço percebido pelos Passageiros, 
através do seu grau de satisfação global em relação a Rapidez / duração da viagem, Pontualidade, Regularidade, 
Conforto, Limpeza e conservação dos veículos, Segurança, Informação ao público e Atendimento (ENCM, 
motoristas e apoio a cliente (peso relativo: 30%). 

Ainda de acordo com o previsto nos contratos em vigor, a monitorização/avaliação do desempenho e cumprimento 
contratual dos operadores através dos referidos indicadores é realizada com base nos dados reais sobre a execução 
da Prestação de Serviços obtidos através dos sistemas de apoio à exploração e bilhética referidos nas cláusulas 33.ª 
e 34.ª, assim como, das demais fontes identificadas no anexo VII do contrato, ou seja: 

• Indicador de regularidade dos serviços (IRS) – através de informação recolhida do sistema de apoio à exploração 
(SAE) / bilhética / ferramenta interna de controlo; 

• Indicador de pontualidade dos serviços (IPS) – SAE / ferramenta interna de controlo; 

• Indicador de reclamações dos Passageiros (IRP) – reporte obrigatório do operador; 

• Índice de fraude dos passageiros (IFP) – reporte obrigatório do operador / bilhética (em desenvolvimento) 

• Índice de satisfação dos Passageiros (ISP) – inquérito anual de satisfação dos passageiros 
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Podendo, se necessário, a TML exigir aos Operadores, a entrega de documentos adicionais (cláusulas 43.ª, 44.ª e n. 
º2 da cláusula 52.ª).  

Consagra-se ainda na cláusula 52.ª dos contratos em apreço, a elaboração pelo contraente público de documentos 
periódicos trimestrais de acompanhamento da execução contratual, com base na aplicação dos indicadores de 
desempenho em causa, assim como, a possibilidade de, em função da aplicação de tais indicadores, haver lugar à 
aplicação de Penalizações mensais, nos termos previstos no anexo VII ao Contrato. Estas penalizações mensais são 
deduzidas trimestralmente à remuneração devida aos Operadores e têm o limite de 2% (dois por cento) do valor do 
pagamento mensal referido na alínea a) do n.º 6 da cláusula 55.ª do contrato21.  

Para efeitos de controlo e gestão contratual, os contratos preveem também obrigações de reporte e prestação de 
informações por parte dos operadores à TML, desde logo, o envio, ainda no período de transição, dos documentos 
previstos no ponto 8 da cláusula 7.ª, o envio dos Planos de Operação anuais e dos Planos de Operação mensais, 
nos termos e com os elementos mínimos previstos na cláusula 12.ª. No n. º1 da cláusula 43.ª consagra-se um dever 
geral de informação e comunicação pelo Operador e nos n.os 2 e 4 da cláusula 43.ª são elencados diferentes deveres 
de prestação de informação e de envio de relatórios, dos quais se destacam, os seguintes: 

• A comunicação ao contraente público da ocorrência de situações que afetem o normal funcionamento do 
serviço, assim como de quaisquer eventos que possam vir a prejudicar, a impedir, ou a tornar mais oneroso ou 
difícil o cumprimento pontual e atempado de qualquer das suas obrigações ou que possa constituir causa de 
suspensão ou interrupção da prestação de serviços, ou de situações de emergência ou incidente que ocorram 
no decurso da prestação de serviços pelo Operador22; 

• Relatórios trimestrais circunstanciados e fundamentados das ocorrências referidas no ponto anterior; 

• Relatórios mensais das reclamações e sugestões recebidas dos passageiros; 

• Relatórios anuais com todas as informações desagregadas (por Linha) previstas no anexo ao Regulamento n.º 
430/2019, da AMT, por referência às atividades objeto do Contrato e a outras atividades desenvolvidas pelo 
Operador.  

Encontra-se ainda previsto nos contratos um conjunto de indicadores de reporte e monitorização (anexo III ao 
contrato) a serem fornecidos periodicamente pelos operadores, ou obtidos através do sistema de apoio à 
exploração, do sistema de bilhética, do inquérito de satisfação e da realização de auditorias, dos quais, os 
relacionados com a qualidade do serviço prestado, qualidade do serviço percebido, e com a frota, e que 
compreendem os seguintes domínios: conforto/taxa de ocupação, reclamações, segurança, informação e apoio 
ao passageiro, no primeiro; satisfação, no segundo e comodidade/limpeza, no terceiro. 

Por fim, os referidos contratos consagram ainda a possibilidade de o contraente público/TML realizar interpelações 
admonitórias ao Operador, no caso deste cumprir defeituosamente qualquer uma das suas obrigações contratuais 
por facto que lhe seja imputável ou não as cumprir de forma pontual, notificando-o para, dentro de um prazo 
razoável, cumprir correta e atempadamente as obrigações em falta e repor a normalidade da situação (cláusula 
67.ª), assim como de aplicar sanções contratuais pecuniárias aos operadores (cláusula 68.ª e Anexo X ao Contrato), 

 
21 «Por conta da remuneração a que se refere a presente cláusula, são realizados os seguintes pagamentos mensais por conta e acertos trimestrais, calculados nos termos do Anexo VIII ao 
Contrato:  
a) Pagamentos mensais por conta, que correspondem conjuntamente, por ano, ao valor de remuneração prevista no n.º 1;  
b) Acertos trimestrais, para ajustamento da remuneração à produção quilométrica (veíc.km) efetivamente realizada nos termos do n.º 3.» 
22 N. º4 da Cláusula 14.ª, n. º2 da Cláusula 28.ª e n. º3 da Cláusula 29.º. 
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em caso de incumprimento das suas obrigações, incluindo as resultantes de determinações emitidas pelo 
contraente público, nos termos da lei ou do Contrato. 

Os quadros seguintes resumem as principais atribuições da TML e os principais deveres dos Operadores que são 
relevantes para o âmbito da presente ação de supervisão, sem prejuízo de outra/os previstos nos contratos de serviço 
público: 

 

Domínio Atribuições da TML 

Fiscalização e auditoria 

• Realizar inspeções e auditorias à atividade do Operador. 
• Requerer ensaios, auditorias ou inspeções sobre funcionamento, segurança, salubridade e 

conservação da frota e equipamentos. 
• Fiscalizar a validação de títulos de transporte a bordo. 

Acesso à informação 
• Aceder aos sistemas tecnológicos e de telecomunicações do Operador. 
• Consultar e copiar toda a documentação, dados e registos, independentemente do suporte. 
• Exigir a apresentação periódica de contas e documentos (incluindo faturas). 

Monitorização da 
qualidade do serviço 

• Obter informação através de inquéritos aos passageiros.  
• Receber, através do sistema de apoio à exploração, os dados necessários ao 

acompanhamento dos indicadores de desempenho. 

Acompanhamento 
operacional 

• Exigir documentos adicionais para avaliação dos indicadores de desempenho. 
• Emitir ordens e orientações vinculativas (período de transição e disponibilização de bens). 

Poder sancionatório 
• Aplicar penalizações mensais (até 2% da remuneração mensal). 
• Emitir interpelações admonitórias. 
• Aplicar sanções contratuais pecuniárias (cláusula 68.ª e Anexo X). 

 

Domínio Deveres dos Operadores 

Acesso 
• Garantir acesso “online” aos sistemas de informação e telecomunicações. 
• Permitir acesso às instalações e locais de operação (com aviso prévio ou durante horário 

normal). 

Colaboração e prestação 
de informação  

• Fornecer todos os documentos e elementos sobre equipamentos, frota e bens afetos ao 
serviço.  

• Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela TML.  
• Facultar exame de livros, registos, documentos, dados estatísticos e contabilísticos. 

Reporte obrigatório 

• Enviar documentos do período de transição (cláusula 7.ª). 
• Submeter Planos de Operação anuais e mensais (cláusula 12.ª).  
• Comunicar ocorrências que afetem o serviço e eventos que possam prejudicar o 

cumprimento contratual.  
• Enviar relatórios trimestrais de ocorrências.  
• Enviar relatórios mensais de reclamações e sugestões.  
• Enviar relatórios anuais com informação desagregada por linha (Regulamento 430/2019). 

Monitorização e dados 
operacionais 

• Reportar ou fornecer através do sistema de apoio à exploração os dados necessários aos 
indicadores IRS, IPS, IRP, IFP e ISP. 

• Garantir fiabilidade dos dados provenientes do SAE, bilhética e outros sistemas. 

Cumprimento de 
obrigações contratuais 

• Respeitar indicadores de desempenho e qualidade. 
• Cumprir determinações e orientações emitidas pela TML.  
• Corrigir incumprimentos após interpelação admonitória. 

4.1.2. Parecer prévio vinculativo 



  

27 AMT  |  Ação de Supervisão ao exercício pelas autoridades de transportes das competências de monitorização e fiscalização da exploração do SPTP 

n.º 14-C/2020, de 7 de abril 

A AMT emitiu parecer prévio vinculativo sobre as peças procedimentais relativas ao procedimento concursal para a 
celebração dos contratos de aquisição de serviço público de transporte rodoviário de passageiros na área 
metropolitana de Lisboa, em fevereiro de 202023, tendo então salientado o seguinte: 

• A AMT tem considerado fundamental a existência de informação de reporte, nomeadamente, dados económicos, 
financeiros e de exploração que permitam às entidades de supervisão e de fiscalização aferir da conformidade 
do cumprimento das regras europeias quanto ao pagamento de compensações, designadamente a AMT, nos 
termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio24. 

• No caso concreto, a AMT teve em conta o racional de aplicação das orientações anteriormente transmitidas 
quanto ao elenco de indicadores relevantes para efeitos de monitorização de contratos de serviço público25 ainda 
que se considere que estejam definidos procedimentos e indicadores de transmissão periódica e sistemática da 
informação relevante, o que permitirá não só efetuar uma monitorização eficaz da execução contratual26, como 
obter informação adicional para um futuro contrato de serviço público27 (após o atual terminar)28.  

• No que se refere a indicadores de performance, bem como a penalidades contratuais, designadamente a nível 
operacional, a AMT considera que as mesmas devem permitir isolar/identificar desvios e permitem encontrar as 
causas de disrupções e, eventualmente, ajustar os horários e frequências afixadas, tornando mais transparente 
a oferta de transporte público que o operador consegue efetivamente disponibilizar e não aquela que estimava 
disponibilizar. Estes indicadores podem servir de base à definição de incentivos à procura, à otimização da 
produção ou ao combate à fraude, sobretudo se existirem deduções associadas a indicadores de desempenho 
do operador (qualitativos e mensuráveis), pelo (in)cumprimento dos mesmos.  

• No caso concreto, esta aferição afigura-se possível tendo em conta os sistemas de apoio à exploração previstos 
contratualmente, permitindo ainda desagregar, de forma objetiva, os dados tendentes a apurar o cumprimento 
de horários e frequências.  

• No caso concreto, estão estabelecidos indicadores de desempenho e de incumprimento das circulações 
previstas, correspondendo-lhes uma sanção efetiva para todo e qualquer incumprimento de circulações 
previstas.  

• Por outro lado, resulta que o apuramento do cumprimento de indicadores de sanções contratuais é efetuado com 
base mensal, o que se considera de sublinhar pois evita diluir, num período alargado, quebras relevantes da 
prestação do serviço público. 

 
23 Parecer n.º 11/AMT/2020, de 2 de fevereiro. 
24 De sublinhar que a AMT pretende fazer a supervisão da implementação destes indicadores de forma periódica, anualmente, e pelo menos semestral, no decurso dos dois primeiros anos de 
vigência do contrato e tendo em conta o relatório a elaborar pela autoridade de transportes, nos termos do artigo 7.º do Regulamento. 
25 https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf 
26 Tal como referido nas Orientações da Comissão: “O contrato de serviço público deve também, por princípio, estipular verificações regulares durante a sua vigência, para se detetarem 
precocemente situações evidentes de sobrecompensação e lhes pôr termo, em particular se o contrato for de longa duração. As autoridades competentes são obrigadas a verificar a observância 
das condições contratuais durante a vigência dos contratos de serviço público. Para ajudar a efetuar estas verificações de forma normalizada, poderão criar-se ferramentas informáticas. A 
existência de sobrecompensação deve ser avaliada separadamente para cada contrato de serviço público, a fim de evitar que lucros excessivos de um serviço público se diluam na média de 
vários contratos. No caso da investigação ex post, a eventualidade de as compensações recebidas excederem o efeito financeiro líquido do serviço público, conforme definido no anexo do 
regulamento, pode ser avaliada com base nos dados financeiros relativos às receitas e custos reais, uma vez que os regimes de compensação já estarão criados. O método, contudo, não muda: 
a compensação não deve exceder o montante a que a empresa teria direito de acordo com os parâmetros estabelecidos no contrato, ainda que esse montante não seja suficiente para cobrir os 
custos líquidos reais.” 
27 Desta forma também se proporciona uma eficaz supervisão e fiscalização do serviço de transportes, designadamente pela AMT, no âmbito, entre outros, da alínea c) do n.º 3 do artigo 34.º do 
Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio, no que se refere, a título exemplificativo, ao controlo anual das compensações concedidas às entidades que asseguram os serviços de interesse 
económico geral nos setores regulados, como já anteriormente referido. Se os dados relativos à gestão contratual forem sempre sujeitos a imperativos de maior especificidade, atualidade e 
certeza, também os dados que possam a ser vir transmitidos para a AMT, ou outras entidades fiscalizadoras, estarão sujeitos a tais imperativos. 
28 Também desta forma se dá cumprimento ao n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento e ao ponto 2.5.1. das Orientações da Comissão: “o artigo 7.º, n.º 1, do regulamento prevê que cada autoridade 
competente publique um relatório anual circunstanciado sobre as obrigações de serviço público que são da sua competência, os operadores de serviços públicos selecionados e as 
compensações e os direitos exclusivos concedidos a estes como contrapartida.” 

https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf
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• Considera-se este aspeto crítico uma vez que o relacionamento com os passageiros deve estar sujeito a um 
superior nível de exigência, de forma mais objetiva e exigente do que o cumprimento de outras obrigações de 
âmbito meramente administrativo. Afinal, o objetivo principal do contrato público em causa é a prestação de um 
serviço público a cidadãos, e o financiamento público de um sistema que não cumpre critérios mínimos de 
eficiência e vinculatividade não seria aceitável. 

• Considera-se que a AML deve procurar assegurar, junto do operador, não só a obtenção de dados e informação 
necessárias às obrigações de reporte previstas no Regulamento n.º 430/2019, mas também para elaborar os 
relatórios públicos previstos no Regulamento29. 

• O Caderno de Encargos prevê uma graduação de incumprimentos entre graves e menos graves, como tem sido 
recomendação da AMT em outros procedimentos, admitindo-se que os critérios de definição do valor objetivo da 
sanção estejam sujeitos à ponderação do interesse público, à gestão dinâmica e flexível do serviço público, à 
análise casuística, ao exercício de proporcionalidade e à adequação deste com o eventual benefício económico 
resultante da conduta infratora. 

• No que se refere à relação com o passageiro, considera-se que o Caderno de Encargos dá adequada execução 
ao Decreto-Lei n.º 9/2015, de 15 de janeiro, que estabelece as condições que devem ser observadas no contrato 
de transporte rodoviário de passageiros e bagagens, em serviços regulares, bem como ao Regulamento (UE) n.º 
181/2011, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011.  

• A AML deverá efetuar um acompanhamento no sentido de aferir, a todo o tempo, incluindo no desenvolvimento 
do procedimento concursal, a compliance com as normas legais nacionais e europeias, bem como das 
disposições contratuais, sem prejuízo da avaliação prévia à celebração contratual, nos termos da Lei n.º 
19/2012, de 8 de maio. 

4.1.3. Constatações da ação de supervisão documental e no terreno 

Da informação apurada e obtida no decurso da deslocação realizada pela equipa da AMT às instalações da TML no 
dia 11 de março de 202530, nomeadamente através da reunião que teve lugar com os seus responsáveis, quer ainda 
da análise realizada aos contratos e demais elementos disponibilizados pela TML31, tanto no decurso da referida 
reunião, como posteriormente por solicitação da AMT32, foi possível apurar o seguinte: 

• O gestor de cada um dos 4 contratos é o Conselho de Administração da TML.  

 
29 Conforme Orientações previstas em http://www.amt-autoridade.pt/media/2129/orientacoes_amt_obrigacoes_reporte_relatorios_publicos.pdf. 
30 No âmbito da presente ação de supervisão foi possível acompanhar e verificar in loco o funcionamento do centro de monitorização da Carris Metropolitana, onde a TML controla toda a 
operação em tempo real. A sala, encontra-se dividida por áreas, e dispõe ainda de um ecrã gigante onde é possível à equipa responsável pela monitorização dos dados disponibilizados através 
do SAE e do sistema de bilhética dos operadores, visualizar os autocarros que se encontram a circular, em tempo real. No referido ecrã é ainda disponibilizada informação sobre o número de 
passageiros transportados naquele dia (em comparação com o mesmo dia da semana anterior), que correspondem ao número de validações. É também disponibilizada informação sobre os 
serviços programados que não foram realizados e a percentagem de cumprimento dos mesmos. 
31 Na sequência da reunião que teve lugar no dia 11 de março de 2025, a TML disponibilizou à equipa de supervisão da AMT presente, uma apresentação elaborada por aquela Autoridade de 
Transportes onde a mesma procurou explicitar e descrever os procedimentos implementados pela TML para acompanhar, verificar, gerir e controlar a execução dos contratos. 
32 Por e-mail enviado à TML em 26.05.2025, a AMT solicitou o envio da seguinte documentação: 
a) Último relatório mensal das reclamações e sugestões recebidas pelo operador (com junção das respetivas respostas, e com a indicação das correspondentes medidas tomadas ou a 
implementar pelo operador, nos termos da alínea i) da cláusula 47.ª) enviado por cada um dos operadores no ano de 2024; 
b) Evidências documentais do exercício dos poderes de direção e fiscalização do cumprimento das obrigações do operador previstos na cláusula 49.ª, tais como exemplos de relatórios de 
inspeções e auditorias realizadas à atividade do operador e de pedidos de esclarecimento e de informação dirigidos aos operadores, nomeadamente relativamente a reclamações recebidas, 
relativas a questões de inacessibilidade por pessoas com mobilidade reduzida; 
c) Evidências documentais da monitorização/avaliação de desempenho do operador e da qualidade do serviço, e da aplicação de Penalizações, designadamente através dos documentos 
periódicos trimestrais de acompanhamento da Prestação de Serviços, nos termos do n.º 3 da Cláusula 52.ª e dos n.ºs 8 a 11 da Cláusula 55.ª do Contrato; 
d) Evidências documentais de notificações dirigidas aos operadores, nos termos do n.º 1 da cláusula 67.ª do Contrato;  
e) Evidências documentais da aplicação de sanções contratuais pecuniárias previstas na Cláusula 68.ª do Contrato. 

http://www.amt-autoridade.pt/media/2129/orientacoes_amt_obrigacoes_reporte_relatorios_publicos.pdf
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• Estão em causa contratos de “primeira geração”, que nunca tinham sido implementados e que marcaram a 
alteração de um paradigma, o que gera sempre apreensão e resistências por parte dos próprios operadores. 

• A solução contratual adotada pela TML (contrato de prestação de serviços33) viria a revelar-se desproporcional e 
demasiado exigente (por ser disruptiva) face àquela que ainda é a realidade do país, sobretudo na área dos 
transportes, tendo-se verificado muitas dificuldades no arranque da operação por falta de preparação e 
planeamento dos próprios operadores. Na generalidade, os operadores não estavam devidamente preparados 
para a complexidade contratual e para todas as exigências contratualmente impostas, sobretudo em termos de 
soluções tecnológicas, assim como, não estavam preparados para um novo paradigma em termos de 
remuneração – em função da produção quilométrica.  

• Os problemas mais complicados verificaram-se na Área 4 com o operador Alsa Todi Metropolitana de Lisboa, 
Lda., quer a nível da implementação dos sistemas de informação, quer na contratação de motoristas/transição 
dos motoristas do anterior operador.  

• O operador que melhor desempenho e adaptação apresentou desde o início, e que se preparou melhor para a 
nova realidade tecnológica e de informação ao público foi a TST – Transportes Sul do Tejo, S.A. (Área 3).  Em todo 
o caso, foi referido que também se verificaram alguns problemas no arranque da operação na Área 3, sobretudo, 
pelo facto de nesta área ter sido implementada uma alteração profunda da rede planeada, face à que estava em 
vigor.  

• A TML foi obrigada a gerir as relações contratuais com os Operadores com equilíbrios e bom senso, procurando 
sempre assegurar a continuidade da prestação do serviço público, mas sem deixar de impelir os operadores a 
corrigirem e a melhorarem a sua prestação e até sancioná-los. No que se refere ao cumprimento das obrigações 
impostas pelo contrato em termos de sistemas de informação, a TML optou por definir prioridades face àquilo 
que era imprescindível para assegurar a monitorização do cumprimento contratual.  

• Em 2025, decorridos mais de 2 anos desde o arranque da operação, os responsáveis da TML consideram que 
estão a ser asseguradas 80% das exigências contratuais e que a operação se encontra estabilizada. 

• Para os contratos de “segunda geração”, a TML irá considerar a aprendizagem adquirida relativamente aos 
contratos vigentes, que constituíram a mudança de um paradigma e que visaram, sobretudo, dar respostas a 
problemas de falta de reporte de informação e transparência por parte dos operadores. 

• A gestão e acompanhamento dos contratos de prestação do serviço público de transporte de passageiros (SPTP) 
por parte da TML é realizada por uma equipa multidisciplinar composta por 35 a 40 elementos que integram o 
Departamento de Gestão de Contratos, e que procede à análise de dados (oferta, procura em tempo real), à 
análise de sugestões, reclamações, acompanhamento de desvios e reforços, monitorização da operação e do 
cumprimento do contrato, contacto contínuo com os 4 operadores e com os 18 municípios, otimização da oferta 
e dos recursos disponíveis, comunicação ao público e análise e tratamento das vicissitudes contratuais. Para o 
efeito, são criadas internamente e utilizadas diversas ferramentas e suportes informáticos de apoio, tais como, o 
software datalink. A TML dispõe ainda, em regime de outsourcing, de uma equipa de cerca de 60 pessoas afetas 
à gestão dos sistemas e tecnologias de informação.   

a) Procedimentos de monitorização e controlo da execução contratual 

 
33 Nos contratos de prestação de serviços celebrados pela AML, os operadores são remunerados pelo serviço prestado (essencialmente pelos veículos-quilómetro [veíc.km] produzidos), sendo 
a AML/TML titular da receita da operação, a qual genericamente advém (i) das receitas de bilheteira, e (ii) compensações tarifárias. O risco associado à oferta e ao investimento são transferidos 
pelo operador, ficando no operador, a responsabilidade pela otimização da operação e eficiência na gestão dos respetivos custos. 
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• Os mecanismos de monitorização e fiscalização da execução contratual utilizados pela TML são sobretudo: 

» a realização de inspeções/ auditorias no terreno; 

» o inquérito anual de satisfação dos passageiros; 

» o reporte documental dos Operadores e a informação gerada de forma automática pelos equipamentos e 
sistemas tecnológicos (bilhética, SAE, contagem de passageiros, videovigilância, entre outros), gerida pela 
plataforma integrada da TML / GO;  

» as reclamações rececionadas pela TML ou através dos operadores (relatórios de reclamações mensais). 

• A operação, gestão e monitorização do funcionamento do serviço público de transporte rodoviário prestado 
pelos operadores baseia-se sobretudo nos sistemas e equipamentos tecnológicos previstos 
contratualmente: sistema de bilhética, sistema de apoio à exploração com eco-condução, sistema de 
informação ao público, sistema de contagem de passageiros, sistema de videovigilância e sistema de Wi-Fi a 
bordo (cláusulas 31.ª a 38.ª e Anexo IV ao Contrato). No início da operação, verificaram-se muitas 
dificuldades, sobretudo por parte dos operadores, em assegurarem o cumprimento das suas obrigações 
relativamente aos sistemas e equipamentos tecnológicos, sendo que à data da presente ação, o grau de 
cumprimento do exigido no contrato já se situava nos 80%. 

• Face às dificuldades sentidas e impreparação da maioria dos operadores para o grau de desenvolvimento 
tecnológico exigido contratualmente para a operação, a TML optou por definir quais eram os sistemas 
prioritários e indispensáveis para a operação, tais como: 

» o sistema de bilhética por se revelar imprescindível para a sobrevivência da TML, no que se refere ao 
financiamento e pagamento das compensações do Passe Navegante; 

» o sistema de informação ao público (app, portal institucional, alimentadores (GTFS, NeTEx) para 
planeadores externos e painéis de informação ao público instalados na via pública (PIP); 

» o sistema de apoio à exploração de forma a permitir a monitorização da prestação e funcionamento do 
serviço em tempo real, verificar o cumprimento dos horários e dos percursos (imprescindível para a TML 
verificar a produção quilométrica realizada). 

• No arranque da operação, os sistemas dos operadores não estavam afinados para a qualidade da informação 
necessária, tendo sido mencionado pelos representantes da TML que a integração dos sistemas informáticos 
dos operadores com a autoridade de transportes é um processo difícil, e seria mais fácil se estes sistemas 
fossem detidos pela própria autoridade.  

• Os contratos preveem a comunicação por parte do operador através do SAE para a plataforma da TML das 
localizações dos veículos, a cada 20 segundos, assim como, uma latência máxima de 10 segundos na 
comunicação de eventos em tempo real.  

• Os sistemas de contagem de passageiros utilizados pelos operadores são pouco desenvolvidos e não existem 
em toda a frota. O contrato apenas exige que a frota disponha de pré-instalação, incluindo cablagem elétrica 
e de sinal, para a colocação posterior de equipamentos de contagem de passageiros, em todas as portas de 
acesso público do veículo (cláusula 36.ª) e obriga apenas à sua instalação a pelo menos, 10% (dez por cento) 
do total de veículos ao longo da vigência do contrato.  
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• Atualmente, através da integração da Plataforma dos operadores com a Plataforma Central de Gestão 
Integrada (“PCGI”)/GO da TML é possível a comunicação dos Planos de Oferta e dos Planos de Operação, a 
informação relativa à circulação dos veículos em tempo real e da bilhética (validações e títulos vendidos a 
bordo), tal como previsto no contrato.  

• A comunicação de ocorrências e de exceções ainda não é efetuada pelas plataformas (apenas webhook). De 
futuro, a plataforma PCGI/GO irá permitir a partilha em tempo real também desta informação.  

• Desde o arranque da operação, foi feito um esforço significativo por parte da TML na melhoria da fiabilidade 
da informação que é obtida através dos sistemas de informação dos operadores. Desde janeiro de 2024 que 
é possível à TML realizar uma monitorização tecnológica robusta do serviço, assente em mecanismos fiáveis 
de monitorização.  

• Mesmo que surja alguma falha/delay ao nível da geolocalização e do acompanhamento em tempo real, é 
possível à TML obter informação sobre os serviços realizados através do sistema da bilhética.   

• O sistema de bilhética disponibiliza, em tempo real, informação relativa à hora, data e origem (paragem) da 
validação, permitindo à TML conhecer quer os padrões da procura (origem dos passageiros), quer o percurso 
realizado, e desse modo, monitorizar se a circulação foi realizada dentro do que está previsto no Plano de 
Operação. 

• Atualmente a integração com os sistemas de bilhética e de apoio à exploração dos operadores, já permite à 
TML uma monitorização da operação em tempo real, sendo disponibilizada informação quer sobre todas as 
circulações quer sobre as transações realizadas (validações e vendas de títulos) pelos operadores. A TML 
acompanha 97,4% das circulações em tempo real, quer por via da georreferenciação e do sistema de apoio 
à exploração do operador, quer do sistema de bilhética.  

• São produzidos relatórios, praticamente diários, sobre os motivos da não realização das circulações 
programadas. 

• Foi ainda referido pelos representantes da TML que são elaborados balanços anuais sobre a Operação, que 
apresentam aos operadores com o que foi cumprido e incumprido no ano contratual em causa. 

Auditorias e fiscalizações 

• A TML acompanha ainda a prestação de serviços, através da realização de fiscalizações no terreno e 
auditorias nas instalações dos Operadores (Cláusula 49.º, n.º 2), dispondo de uma equipa composta por 12 
elementos (3 por cada uma das 4 áreas de operação) para o efeito. Foi referido que na maioria das situações, 
são as reclamações que sinalizam as necessidades de auditoria/fiscalização. 

• Na sequência das auditorias efetuadas pelas equipas da TML são produzidos os respetivos relatórios. 

• No ano de 2024, foram realizadas mais de 8000 auditorias no terreno e aos próprios operadores (instalações).  

• São também realizadas auditorias aos pontos de venda e atendimento ao passageiro (Espaços navegante® 
Carris Metropolitana) do operador, quer para verificar o cumprimento das obrigações contratuais, quer para 
auxiliar os operadores.  Foi ainda esclarecido que não é efetuada uma verificação efetiva ao cumprimento das 
obrigações decorrentes do Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, por parte dos operadores, mas 
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sempre que é efetuada uma auditoria aos pontos de venda e atendimento ao passageiro é questionada a 
existência do livro de reclamações físico. 

• Os operadores realizam as fiscalizações para verificação do cumprimento da Lei n.º 28/2006, de 4 de julho e 
nos termos contratualmente previstos, sendo que o índice de fraude detetado é de 8%. No que se refere às 
contraordenações, ainda não foram instaurados processos porque a TML está a aguardar a validação do 
modelo de Auto de Notícia pelo IMT, sendo que a competência para instauração e instrução dos processos 
de contraordenação, assim como para a aplicação de sanções, é da Autoridade Tributária, nos termos do 
mencionado diploma.   

Monitorização dos indicadores de desempenho e da qualidade do serviço prestado 

• A avaliação do desempenho do Operador realiza-se através da aplicação dos indicadores de desempenho e 
da qualidade do serviço previstos no contrato (artigo 52.º e anexo VII ao Contrato). E, tal como se encontra 
previsto nos contratos em vigor, a monitorização/avaliação do desempenho e cumprimento contratual dos 
operadores através dos referidos indicadores é realizada com base nos dados reais sobre a execução da 
Prestação de Serviços obtidos através dos sistemas de apoio à exploração e bilhética referidos nas cláusulas 
33.ª e 34.ª, assim como, das demais fontes identificadas no anexo VII do contrato, ou seja: 

» Indicador de regularidade dos serviços (IRS) – através de informação recolhida do sistema de apoio à 
exploração (SAE) / bilhética / ferramenta interna de controlo; 

» Indicador de pontualidade dos serviços (IPS) – SAE / ferramenta interna de controlo; 

» Indicador de reclamações dos Passageiros (IRP) – reporte obrigatório do operador; 

» Índice de fraude dos passageiros (IFP) – reporte obrigatório do operador / bilhética (em desenvolvimento) 

» Índice de satisfação dos Passageiros (ISP) – inquérito anual de satisfação dos passageiros 

• O contrato prevê que, com base na aplicação dos referidos indicadores, a TML elabore documentos 
periódicos trimestrais de acompanhamento da prestação de serviços34. Este relatório inclui ainda informação 
relativa à produção quilométrica (veíc.km) realizada pelo Operador no âmbito da prestação de serviços no 
trimestre a que se refere o relatório, a identificação de qualquer desvio do valor da produção quilométrica 
realizada em relação à produção de referência do trimestre, o valor do acerto para ajustamento à produção 
quilométrica (veíc.km) efetivamente realizada, caso haja lugar à sua aplicação, referente ao trimestre anterior, 
à aplicação de penalizações mensais ao Operador em função da aplicação dos indicadores de desempenho.  

• O Contrato consagra ainda a realização anual, pela TML, de um inquérito aos Passageiros sobre a satisfação 
com o serviço prestado pelos operadores (cláusula 53.ª), sendo o resultado definitivo e o sumário do inquérito 
divulgados ao público através dos meios de comunicação adequados e eficientes para o efeito. O resultado 
definitivo do inquérito releva para efeitos do indicador “Índice de Satisfação Global dos Passageiros” previsto 
no Anexo VII ao Contrato. 

 
34 No seguimento da notificação efetuada por e-mail de 26.05.2025, foi enviada à AMT evidência documental da monitorização/aplicação dos indicadores de desempenho e qualidade do 
serviço previstos nos contratos, concretamente, no âmbito dos relatórios trimestrais de acompanhamento da prestação de serviços e de acerto da remuneração trimestral do 3.º e 4.º trimestre 
de 2024, tendo-se constatado quer a aplicação das deduções por penalizações mensais decorrentes da aplicação dos referidos indicadores de desempenho, nos termos do n.º 4 da cláusula 
52.ª do Contrato, quer o pagamento do incentivo por incremento da procura, nos termos da cláusula 54.ª, aos Operadores TST e Alsa Todi.   
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• Foi referido pelos representantes da TML que, até à data da realização da presente ação de supervisão, 
realizou-se apenas um35 inquérito de satisfação aos passageiros, o qual decorreu nos meses de março e junho 
de 2024, através da realização de 3200 entrevistas a passageiros, de forma presencial e a bordo de 199 linhas 
diferentes, cujos resultados foram divulgados no mês de março de 2025. 

• Do inquérito realizado no ano de 2024 resultou um Índice de Satisfação Global (ISP) de 7,2 (escala de 0 a 10), 
encontrando-se os referidos resultados publicitados em https://www.carrismetropolitana.pt/assets/survey-
2024/cm-resultados-inquerito-2024.pdf. 

• Como forma de incentivar a melhoria da qualidade do serviço prestado e o aumento da receita, a TML tem 
utilizado o incentivo por incremento da procura (bonificação paga anualmente na remuneração paga ao 
operador previsto na cláusula 54ª.) sempre que se verifique um aumento do número de passageiros 
transportados (passageiros/veículo km) face ao mesmo número do ano anterior. Segundo os representantes 
da TML este mecanismo tem-se revelado bastante positivo, considerando os aumentos da procura que se 
têm verificado, e é intenção da TML continuar a aplicá-lo nos futuros contratos. 

Monitorização do cumprimento de obrigações contratuais dos Operadores 

• No que se refere à monitorização das obrigações de reporte e prestação de informação previstas nos 
contratos, a TML verifica e confirma o envio dos documentos com obrigatoriedade de entrega periódica e 
procede à verificação do conteúdo dos mesmos. Concretamente, procede à verificação do carregamento dos 
Planos de Operação anuais e mensais na Plataforma Central de Gestão Integrada (PCGI) e procede à sua 
validação através da ferramenta existente36; procede ainda à verificação e validação da informação obtida por 
via do reporte de indicadores obrigatórios (nomeadamente os previstos no Anexo III - Indicadores de Reporte 
e Monitorização do Contrato). Atualmente, através da plataforma de gestão dos contratos (Datalink), é 
possível à TML receber alertas sobre os prazos relevantes, o que lhe permite mais facilmente acompanhar e 
verificar o cumprimento das diversas obrigações de reporte por parte dos operadores. Caso se constate o não 
envio de determinada informação/documento, a TML solicita o seu envio aos operadores, que por via de regra, 
acabam por cumprir.  

• Relativamente às obrigações de comunicação do operador à TML, em caso de eventos imprevistos, 
interrupções, suspensões ou diminuição da disponibilidade do serviço de transporte, em emergências, 
previstas no contrato (n.º 4 da cláusula 14.ª e n.º 3 da cláusula 29.ª), foi referido que é privilegiada a utilização 
do contacto telefónico para o efeito. 

• O contrato prevê que o operador é responsável pelo fornecimento, instalação, colocação em serviço, 
operação e manutenção dos monitores de bordo (cláusula 35.ª) e por colocar, designadamente, nas paragens 
com e sem abrigo e respetivos postaletes, nos terminais ou interfaces de transporte público de passageiros, 
no interior da frota e nos pontos de venda e atendimento ao passageiro a informação ao público (estática) 
(cláusula 47.ª). Para verificar o cumprimento de tais obrigações, a TML realiza auditorias no terreno. O 
planeamento das auditorias tem por base a informação recolhida através, entre outros, dos mecanismos de 
monitorização e fiscalização supra e o resultado é registado em ferramenta própria dedicada, integrada com 
outras ferramentas de trabalho, designadamente a ferramenta das bases de dados de paragens.  

 
35 Já depois da reunião que teve lugar com os representantes da TML, entre março e junho de 2025, foi realizado o segundo inquérito de satisfação aos passageiros, através de 3.500 
entrevistas realizadas a bordo dos autocarros, abrangendo diferentes linhas, horários e níveis de procura nas quatro áreas operacionais, cujos resultados no mês de março de 2026. 
36 No n.º 15 da Cláusula 12.ª prevê-se que “os Planos de Operação devem ser apresentados num formato padronizado ou num software a disponibilizar pelo CONTRAENTE PÚBLICO para esse 
efeito, compatível com os sistemas de informação operacional, em conformidade com o definido no Anexo IV – Sistemas e Equipamentos Tecnológicos.” 

https://www.carrismetropolitana.pt/assets/survey-2024/cm-resultados-inquerito-2024.pdf
https://www.carrismetropolitana.pt/assets/survey-2024/cm-resultados-inquerito-2024.pdf
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• O contrato prevê que o operador deve disponibilizar pontos de venda e atendimento ao passageiro (Espaços 
navegante® Carris Metropolitana) (cláusula 19.ª) e que o atendimento geral pode ser realizado por diversos 
canais de comunicação, nomeadamente por via telefónica, e-mail, site, aplicação móvel, correio ou 
presencialmente em locais de atendimento. Apesar da exigência contratual, foi referido que este atendimento 
é assegurado essencialmente pela TML.  

• O contrato prevê que os operadores devem adotar na prestação do serviço, as regras, orientações ou 
características para produtos ou serviços constantes do sistema de normalização português aprovadas pelo 
Instituto Português da Qualidade ou de acordo com as especificações da Organização Internacional de 
Padronização e os sistemas de gestão da qualidade, ambiente, saúde e segurança de acordo com as técnicas 
de gestão da qualidade, do ambiente e da segurança previstas na legislação e baseadas em normas, 
especificações e regulamentação que, em cada momento, sejam aplicáveis, aconselháveis ou de prática 
comum, designadamente, a NP EN 13816:2003 Transportes Logística e Serviços. Transporte público de 
Passageiros. Definição da qualidade do serviço, objetivos e medição; NP 4493:2010 Transporte público de 
Passageiros. Linha de autocarros urbanos. Caraterísticas e fornecimento do serviço; NP 4514:2014 
Transporte público de Passageiros. Linha de autocarros interurbanos. Caraterísticas e fornecimento do 
serviço; ISO 9001 ou equivalente; ISO 14001 ou equivalente; ISO 45001 ou equivalente. A este respeito, foi 
referido pelos representantes da TML que os serviços não estão certificados por todas as normas em causa, 
uma vez que algumas destas normas apresentam dificuldades porque não estão adaptadas para os serviços 
de transporte. É exemplo disso a dificuldade na certificação de algumas “Linhas” devido aos critérios 
definidos em termos de distância entre paragens e que nem sempre se adequam às necessidades da 
população.  

• Os contratos consagram, quer a obrigação de elaboração37, ainda no período de transição, (para aprovação 
pela TML e para manter vigente ao longo de todo o período de funcionamento normal) de um plano de 
sustentabilidade ambiental – o  qual deve, pelo menos, prever a implementação de medidas para a redução 
de emissões de poluentes atmosféricos por veículos em circulação, ruído interior e exterior do veículo, 
consumos energéticos, através da implementação de medidas energeticamente mais eficientes e impacte 
ambiental e energético de todas as atividades (cláusula 7.ª) – , quer a obrigação dos operadores enviarem ao 
longo de todo o período de funcionamento normal do contrato, até 31 de maio, o relatório de sustentabilidade, 
por referência ao ano anterior, de acordo com as diretrizes do GRI (Global Reporting Initiative). 

• Foi referido pelos representantes da TML que o plano de sustentabilidade ambiental foi apresentado pelos 
operadores.  

• Ainda a respeito da monitorização e controlo da qualidade ambiental e energética, é exigido aos operadores 
que, no Plano de Operação Anual e nos Planos de Operação mensais, incluam informação respeitante à 
tipologia, matrícula, mês da primeira matrícula, marca, modelo, lotação, idade, motorização e classe de 
emissões de cada veículo da frota a afetar a cada uma das circulações (cláusula 12.ª.) 

• O contrato prevê ainda um conjunto de indicadores de reporte e monitorização de impacto ambiental e 
energético (Anexo III). A verificação e controlo do cumprimento das obrigações/parâmetros de qualidade 
ambiental consagrados contratualmente, é realizada através da análise dos Planos de Operação Anual e 
Mensais e / ou solicitação de reporte específico em template, bem como, da análise do reporte obrigatório. 

• Relativamente à frota utilizada, os contratos preveem a obrigação dos operadores, assegurarem a existência 
de espaço, de acordo com a legislação em vigor ou, no caso dos veículos da classe II e III, de soluções 

 
37 Cláusula 7.ª 
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adequadas a aprovar pela TML, para colocação de cadeira de rodas e carrinhos de bebé, piso rebaixado e 
adaptado a pessoas com mobilidade reduzida (PMR), entrada facilitada, rampa de acesso ou outro sistema 
PMR rebatível; informação sonora e visual dentro do veículo relativa à paragem, aviso prévio da próxima 
paragem e informação sobre o serviço, assim como lugares e espaços reservados para passageiros com 
mobilidade reduzida (com sinalização adequada) (Anexo II). Assim como preveem a existência de indicadores 
de reporte e monitorização da acessibilidade a pessoas com mobilidade reduzida e/ou acesso a cadeiras de 
rodas (Anexo III) e a necessidade dos Planos de Operação mensais a enviar pelos operadores, incluírem 
informação respeitante à acessibilidade a pessoas com mobilidade reduzida, acesso a cadeira de rodas, (…) 
informação ao público interior e exterior (estático, dinâmico e sonoro) (cláusula 12.ª).  

• A verificação e controlo do cumprimento das obrigações em termos de acessibilidade a pessoas com 
mobilidade reduzida (PMR), é realizada através da análise dos Planos de Operação Mensais e / ou solicitação 
de reporte específico em template (ficheiro de descrição da frota), reporte obrigatório (Anexo III), reclamações 
e auditorias realizadas no terreno.  

• Foi referido ainda pelos representantes da TML que mais de 90% da frota em operação encontra-se adaptada 
para pessoas com mobilidade reduzida e que quando surgem reclamações sobre a inacessibilidade de 
veículo a PMR, a TML procura recolher toda a informação relevante com o passageiro e se necessário vai ao 
local verificar a situação (a este propósito foi dado o exemplo da situação relatada numa reclamação de 
inacessibilidade por um jovem estudante com cadeira de rodas ao autocarro que fazia a Linha 2802 (Lisboa-
Mafra) pelo facto do motorista não dispor de comando para acionar a plataforma elevatória)38. 

b) Procedimentos de gestão e tratamento das reclamações  

• Para além do livro de reclamações eletrónico, a TML disponibiliza vários canais de comunicação ao público, 
como o e-mail (contacto@carrismetropolitana.pt), o formulário de contacto disponibilizado no site 
www.carrismetropolitana.pt/contacts, e o contacto telefónico do serviço de call center (210 418 800), através 
dos quais receciona reclamações relacionadas com a operação da Carris Metropolitana.  

• Atualmente é o Departamento de Marketing e Cliente que está responsável pela receção e tratamento das 
reclamações relativas quer à operação da Carris Metropolitana, quer provenientes dos clientes Navegante, 
mas foi referido que a gestão das reclamações relativas à Carris Metropolitana irá ser integrada no 
Departamento de Gestão de Contratos.  

• O serviço telefónico de apoio (call center) é assegurado, numa primeira linha, através de outsourcing 
mediante contratos de prestação de serviços, no qual é assegurado o atendimento de cerca de 170 a 200 
contactos diários, tanto no âmbito da operação Carris Metropolitana como dos clientes Navegante. Em 
segunda linha, há uma equipa composta por 18 pessoas, uma das quais apenas trata das reclamações 
apresentadas no livro de reclamações.  

• No ano de 2024 foram dirigidas diretamente à TML aproximadamente 14.000 reclamações (das quais, apenas 
500 foram apresentadas no livro de reclamações daquela Autoridade de Transportes). À data da reunião com 
a AMT, a TML encontrava-se a concluir o relatório das reclamações rececionadas no ano de 2024.  

• Muitas vezes, há uma duplicidade na contabilização das reclamações (a TML não dispõe de meios para o 
evitar), considerando que os passageiros optam por apresentar reclamação em vários canais em simultâneo. 

 
38 No seguimento da notificação efetuada por e-mail de 26.05.2025, foi enviada à AMT evidência documental de pedidos de esclarecimento e de informação dirigidos aos operadores, 
nomeadamente relativamente a reclamações recebidas, relativas a questões de inacessibilidade por pessoas com mobilidade reduzida. 

mailto:contacto@carrismetropolitana.pt
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No futuro, a TML tenciona centralizar todos os canais de reclamações, incluindo aquelas que são 
apresentadas junto dos canais disponibilizados pelos próprios Municípios.   

• A TML dispõe de um sistema CRM (Customer Relationship Management) onde gere os contactos 
recebidos/reclamações apresentadas e as interações/respostas dadas aos clientes/passageiros. 

• No que se refere ao procedimento adotado no tratamento e gestão das reclamações recebidas na TML, o 
mesmo encontra-se descrito através de exemplos de acordo com a temática da reclamação, na apresentação 
efetuada e posteriormente remetida à AMT.  

• As reclamações que sejam apresentadas através dos canais da TML são sempre respondidos pela própria 
autoridade de transportes, mesmo que digam respeito a condutas dos operadores ou aos serviços por estes 
prestados. Para o efeito, e se tal for necessário, a TML pede esclarecimentos e informações ao Operador. 

• Os operadores também rececionam reclamações, através dos seus próprios canais: livro de reclamações 
físico disponível nos pontos de venda de cada operador, livro de reclamações eletrónico, contacto de e-mail.  

• No que se refere à resposta e tratamento dado às reclamações recebidas pelos próprios operadores, foi 
referido que sempre que é recebida uma reclamação, os operadores é que asseguram a resposta e o 
tratamento adequado, devendo, contudo, comunicá-la à TML. Sobretudo, numa fase mais inicial da operação, 
a TML auxiliou os operadores quanto à forma a adotar para responder às reclamações apresentadas. 

• O contrato estabelece um conjunto de obrigações que os operadores têm de adotar no tratamento das 
reclamações (ponto 3.3 do Anexo VI). 

• Foi ainda referido que os operadores têm dado cumprimento ao disposto no contrato a respeito da elaboração 
dos relatórios mensais sobre todas as reclamações e sugestões recebidas, com junção das respetivas 
respostas, mas que o prazo estabelecido39 se tem revelado curto e desajustado, pelo que a TML tem permitido 
a sua entrega posterior.  

• No que se refere à monitorização e verificação do tratamento dado às reclamações, a TML, quer através das 
reclamações que lhes são comunicadas pelos operadores, quer através dos próprios relatórios mensais, 
monitoriza as (eventuais) medidas implementadas, assim como a qualidade da resposta, informação que 
serve de base ao cálculo do Indicador de reclamações dos Passageiros (IRP) (Anexo VII – Avaliação do 
Desempenho e da Qualidade do Serviço). 

• Quanto aos principais motivos das reclamações apresentadas, e tendo em consideração a informação 
disponível na AMT40, estes prendem-se com a própria prestação de serviços (cancelamento do serviço, 
incumprimento do horário/atrasos e baixa frequência) e ainda com a conduta dos próprios motoristas. 

• A este propósito, foi esclarecido pelos representantes da TML que, no que se refere aos atrasos e 
incumprimento de horários, assim como à insuficiência de horários, os mesmos estão relacionados, 
sobretudo com o aumento do fluxo de tráfego, com maior incidência nos principais acessos à cidade de 
Lisboa e com o aumento do número de passageiros. Em todo o caso, a TML monitoriza e analisa em tempo 

 
39 Até ao dia 15 do mês seguinte àquele a que se refere o relatório. No seguimento da notificação efetuada por e-mail de 26.05.2025, foi enviada à AMT evidência documental do cumprimento 
da obrigação prevista na alínea i) da cláusula 47.ª dos Contratos. Por e-mail enviado em 16.10.2025, a TML enviou à AMT o último relatório mensal das reclamações e sugestões recebidas por 
cada um dos operadores no ano de 2024 (com junção das respetivas respostas, e com a indicação das correspondentes medidas tomadas ou a implementar pelo operador, nos termos da alínea 
i) da cláusula 47.ª). 
40 Reclamações apresentadas nos livros de reclamação físico e eletrónico dos operadores. 



  

37 AMT  |  Ação de Supervisão ao exercício pelas autoridades de transportes das competências de monitorização e fiscalização da exploração do SPTP 

n.º 14-C/2020, de 7 de abril 

real o cumprimento dos horários, assim como monitoriza os padrões da procura, e realiza ajustes na oferta, 
horários e percursos sempre que necessário para otimizar a operação e melhorar a qualidade do serviço. 

• Quanto às reclamações por má conduta dos motoristas, foi sublinhado pelos representantes da TML que tem 
havido uma preocupação em sensibilizar os operadores para a importância de um desempenho adequado 
por parte dos motoristas. A TML conta atualmente com aproximadamente 4 mil motoristas, tendo havido 
dificuldade, sobretudo, na fase inicial, na sua contratação, pelo facto da profissão de motorista de transporte 
rodoviário de passageiros, nos dias atuais, ser uma profissão difícil, sujeita constantemente a variáveis 
adversas, pressão e stress, contacto com muitas pessoas diariamente, motivos que podem concorrer, ainda 
que não justifiquem, para uma eventual conduta menos positiva.  

• Os motoristas frequentam ações de formação da responsabilidade dos operadores, sendo que a formação 
ministrada pelos operadores obedece a um plano de formação por estes elaborado e submetido à TML, no 
período de transição (n.º 7 da cláusula 40.ª). 

• Foi ainda referido que está a ser criada uma plataforma para a formação dos motoristas e que, a título de 
exemplo, na sequência de uma auditoria realizada pela equipa da TML à Área 2, foi realizada uma formação 
para capacitar os motoristas para manobrarem corretamente as plataformas de acesso a pessoas com 
mobilidade reduzida.    

c) Aplicação de determinações, penalidades, suspensões de pagamento de compensações 

• Para sancionar os operadores em caso de não cumprimento das suas obrigações contratuais ou mau 
desempenho/má qualidade do serviço prestado, a TML tem recorrido aos seguintes mecanismos previstos no 
contrato: 

» Penalizações mensais associadas ao desempenho e à qualidade do serviço prestado cujo montante 
deduzidas trimestralmente aos pagamentos devidos ao operador (n.º 4 da cláusula 52.ª e Anexo VII). A 
TML elabora e envia ao Operador, no final de cada trimestre, um relatório trimestral sobre o acerto 
trimestral a realizar à remuneração que é paga mensalmente ao operador, e no qual inclui a informação 
sobre Penalizações a aplicar. 

» Interpelações admonitórias (n.º 1 da cláusula 67.ª) 

» Aplicação de sanções contratuais pecuniárias (cláusula 68.ª) 

• A TML definiu um procedimento próprio a adotar em face dos incumprimentos contratuais detetados que 
pressupõe sempre uma ponderação das exigências contratuais, da defesa dos direitos e interesses dos 
passageiros e da própria continuidade da prestação do serviço público, no qual é privilegiado, num primeiro 
momento, as interpelações admonitórias e se necessário, procedem à suspensão/ retenção de pagamentos 
aos Operadores (n.º 5 do artigo 44.º do RJSPTP e n.º 5 da cláusula 34.ª,). 

• No que se refere às determinações dirigidas pela TML e ao Operador, sobretudo em caso de detetar situações 
contrárias ao previsto no contrato, as mesmas realizam-se, por ordem crescente de gravidade do seguinte 
modo: 1.º por telefone, 2.º por e-mail, 3.º por ofício e 4.º através de interpelação admonitória41.   

 
41 No seguimento da notificação efetuada por e-mail de 26.05.2025, foram enviadas à AMT evidências documentais de notificações dirigidas aos operadores das áreas 1, 2 e 3, nos termos do 
n.º 1 da cláusula 67.ª do Contrato, para correção de situações de incumprimento ao nível dos sistemas e equipamentos tecnológicos previstos contratualmente. 
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• Ao longo do período normal de funcionamento do contrato, a TML já aplicou penalizações mensais e efetuou 
diversas interpelações admonitórias, tendo ainda suspendido os pagamentos relativamente ao Lote 1 e ao 
Lote 4 por indisponibilidade de informação sobre a produção quilométrica realizada, por falta de integração 
dos sistemas de informação dos operadores com a plataforma da AML tal como exigido no contrato (n.º 5 da 
cláusula 34.ª). 

• Foram também iniciados e desenvolvidos alguns procedimentos de aplicação de sanções contratuais 
pecuniárias (cláusulas 67.ª e 68.ª e anexo X). Até ao momento, foram iniciados 3 procedimentos de aplicação 
de sanções contratuais pecuniárias: 

» Área 1 (operador Viação Alvorada, Lda.) e Área 2 (operador Rodoviária de Lisboa, S.A.)  por não reunirem 
as condições exigidas pelo contrato no início do período de funcionamento normal, e que ainda se 
encontram em análise, uma vez que os operadores invocaram motivos de força maior para justificar o 
incumprimento (cláusula 69.º); 

» Área 4, relativamente ao operador Alsa Todi Metropolitana de Lisboa, Lda. por não implementação dos 
sistemas tecnológicos exigidos pelo contrato e que se encontra concluído. Neste caso, a sanção aplicada 
pela TML veio a ser reduzida mediante acordo, na sequência de recurso judicial interposto pelo operador42. 

d) Cumprimento das obrigações de reporte e de publicitação da TML 

• Foi referido pelos representantes da TML terem conhecimento das obrigações de reporte que recaem sobre 
aquela autoridade de transportes, tendo a esse respeito sido esclarecido que relativamente às obrigações de 
reporte no RJSPTP, é a própria TML que assegura o registo dos dados no STePP, nos termos previstos nos n.ºs 
2 e 4 do artigo 22.º daquele diploma, uma vez que é aquela AT que define e gere o Plano de Oferta. 

• Foi, no entanto, referido que à data não se encontrava disponibilizada no STePP a informação exigida de toda 
a Rede, porque há uma limitação do próprio sistema na leitura dos ficheiros da TML e a inserção manual de 
todos os dados da rede exigiria uma grande afetação de tempo e recursos, o que seria manifestamente 
desproporcional. Foi ainda mencionado, que a TML está a trabalhar com o IMT para resolução do problema.  

• No âmbito da gestão e acompanhamento da execução contratual, a TML elabora, publicita e envia à AMT, 
anualmente o “Relatório do desempenho sumário relativo ao Serviço Público de Transporte Passageiros na 
Área Metropolitana de Lisboa”43 em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento (CE) n.º 
1370/2007 e do n.º 1 do artigo 18.º-A do Regulamento n.º 430/2019 da AMT, na sua redação atual.  

• A TML tem igualmente dado resposta tempestiva ao pedido de informação anual dirigido pela AMT a todas as 
Autoridades de Transporte (para envio dos dados a que se referem os artigos 18.º e 20.º-B do Regulamento 
n.º 430/2019, de 16 de maio), tendo a resposta do pedido de informação anual relativo ao ano de 2024 sido 
enviada por aquela Autoridade, dentro do prazo fixado para o efeito (30 de junho de 2025).  

 

 

 
42 No seguimento da notificação efetuada por e-mail de 26.05.2025, foram enviadas à AMT evidências documentais da decisão final de aplicação de uma sanção contratual pecuniária, pelo 
incumprimento da obrigação de implementação dos sistemas tecnológicos em conformidade com as Cláusulas 31.ª, n.º 1, c) e 34.ª do Contrato, consubstanciada no Ofício n.º S00921-
20221125-OF-006676-CA, no valor de €8.000,00 (oito mil euros) por dia, ainda que incompleto, de incumprimento, até ao dia em que se verifique o efetivo cumprimento e que totalizava, por 
força do n.º de dias decorridos entre 26.08.2022 e 21.11.2022, o montante de €680.000 (seiscentos e oitenta mil euros). 
43 O relatório relativo ao serviço prestado em 2023 encontra-se publicitado em https://www.tmlmobilidade.pt/wp-content/uploads/2023/06/Relatorio_04_TML_2023_Reg1370_2022.pdf e o 
referente a 2024, está disponível em  https://www.tmlmobilidade.pt/0/relatorio-2024/  

https://www.tmlmobilidade.pt/wp-content/uploads/2023/06/Relatorio_04_TML_2023_Reg1370_2022.pdf
https://www.tmlmobilidade.pt/0/relatorio-2024/
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4.1.4. Pronúncia em sede de audiência prévia 

Realizada a audiência prévia do projeto de Relatório contendo conclusões e recomendações, nos termos do 
disposto no n.º 1 do artigo 121.º e no artigo 122.º do CPA, não foi apresentada pela TML pronúncia sobre quaisquer 
factos constantes do Relatório nem foi mencionada a existência de informação constante do projeto de Relatório 
que fosse considerada por aquela autoridade de transportes como sendo confidencial e que por esse motivo não 
devesse ser incluída na versão final do Relatório a divulgar publicamente pela AMT. 

 

 

 
  

A TML MONITORIZA A PRESTAÇÃO DO SPTP ATRAVÉS DE SISTEMAS TECNOLÓGICOS, PERMITINDO 

ACOMPANHAR AS CIRCULAÇÕES EM TEMPO REAL, AUDITORIAS, FISCALIZAÇÃO NO TERRENO E ANÁLISE DE 

RECLAMAÇÕES. DISPÕE DE EQUIPAS ESPECIALIZADAS PARA GESTÃO CONTRATUAL, FISCALIZAÇÃO E 

ATENDIMENTO AO CLIENTE. TEM AINDA APLICADO MECANISMOS DE PENALIZAÇÃO E CONTROLO AOS 

OPERADORES, INCLUINDO ADVERTÊNCIAS, RETENÇÃO DE PAGAMENTOS E SANÇÕES CONTRATUAIS, 

PROCURANDO SIMULTANEAMENTE GARANTIR A CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO E MELHORAR A 

QUALIDADE DA OPERAÇÃO. 
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4.2. Área Metropolitana do Porto (AMP)/Transportes Metropolitanos do Porto (TMP) 

Tal como previsto na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro44, 
a Área Metropolitana do Porto (AMP) é uma associação de 
municípios de direito público com fins múltiplos, composta 
pelos seguintes 17 municípios: Arouca, Espinho, 
Gondomar, Maia, Matosinhos, Oliveira de Azeméis, 
Paredes, Porto, Póvoa de Varzim, Santa Maria da Feira, 
Santo Tirso, São João da Madeira, Trofa, Vale de Cambra, 
Valongo, Vila do Conde e Vila Nova de Gaia.  

De acordo com o RJSPTP, a AMP é também, desde 2015, a 
autoridade de transportes competente para os serviços 
públicos de transporte rodoviário de passageiros 
intermunicipais que se desenvolvam integral ou 
maioritariamente na região metropolitana do Porto e, 
desde 201645, para os serviços públicos de transporte 
rodoviário de âmbito municipal, para 16 (dezasseis)46 
dos municípios da área metropolitana, por via de 
delegações de competências dos municípios. 

Em 17 de janeiro de 2025, ao abrigo do disposto no 
Decreto-Lei n.º 121/2019, de 22 de agosto, foi 
constituída a TMP – Transportes 
Metropolitanos do Porto, E.M.T., S.A., 
empresa local de natureza metropolitana, 
cujo capital é detido totalmente pela AMP, na 
qual foram delegadas e subdelegadas, nos 
termos do Contrato Interadministrativo de 
Delegação e Subdelegação de 
Competências, celebrado entre a AMP e a 
TMP, em 31 de janeiro de 2025, um conjunto de 
competências de autoridade de transportes – 
próprias e que lhe foram delegadas pelos Municípios 
da AMP e pelo Estado relativamente ao serviço público 
de transportes de passageiros intermunicipal e 
municipal da AMP, entre as quais: a supervisão, 
fiscalização e monitorização dos contratos e 
autorizações de exploração do serviço público de 
transporte de passageiros cuja celebração ou gestão 
caiba à AMP; a fiscalização e monitorização da 
exploração do serviço público de transporte de 
passageiros cuja gestão caiba à AMP; a fiscalização 

 
44 Diploma que instituiu o regime jurídico das autarquias locais, aprovado o estatuto das entidades intermunicipais, e estabelecido o regime jurídico da transferência de competências do Estado 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais. 
45 Através de contratos interadministrativos de delegação e partilha de competências, celebrados em 01.04.2016, ao abrigo do artigo 10.º do RJSPTP, aprovado em anexo à Lei n.º 52/2015, de 9 
de junho. 
46 Arouca, Espinho, Gondomar, Maia, Matosinhos, Oliveira de Azeméis, Paredes, Póvoa de Varzim, Santa Maria da Feira, Santo Tirso, São João da Madeira, Trofa, Vale de Cambra, Valongo, Vila 
do Conde e Vila Nova de Gaia. 
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do cumprimento dos deveres e obrigações dos operadores dos serviços de transporte de passageiros que sejam da 
competência da AMP, enquanto autoridade de transportes, nos termos do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 9/2015, de 
15 de janeiro; as competências para exercício da posição contratual do contraente público em Contratos de serviço 
público de transporte de passageiros de âmbito inter-regional, intermunicipal e municipal, incluindo em Contratos 
celebrados ao abrigo de procedimento pré-contratual promovido pela AMP, após cessão da respetiva posição no 
procedimento ou no Contrato, incluindo designadamente nos 5 Contratos de Serviço Público celebrados entre a AMP 
e 5 operadores de serviço público de transporte rodoviário de passageiros em final de 2022 e que entraram em vigor 
no dia 1 de maio de 2023.  

À data da realização da presente ação de supervisão, ainda que a TMP já estivesse constituída e já tivessem sido 
delegadas e subdelegadas naquela empresa as competências da AMP enquanto autoridade de transportes, ainda 
não se tinha verificado uma transição efetiva de funções e recursos, estando as mesmas a ser asseguradas pela 
AMP. 

4.2.1. Contrato para aquisição do serviço público de transporte de passageiros regular, por modo rodoviário na 
Área Metropolitana do Porto 

Entre novembro de 2022 e janeiro de 2023, na sequência do concurso público internacional lançado pela AMP, que 
se encontrava dividido em 5 lotes, foram adjudicados os 5 Contratos de Aquisição do Serviço Público de Transporte 
de Passageiros Regular, por Modo Rodoviário, na AMP. 

• Contrato relativo ao Lote 1 – Norte Centro que abrange os municípios de Maia, Matosinhos e Trofa, e cujo 
operador é a VIANORBUS Transporte Rodoviário de Passageiros, Lda.; 

• Contrato relativo ao Lote 2 – Norte Nascente que abrange os municípios de Gondomar, Paredes, Santo Tirso 
(com exclusão do território localizado a Nascente da cidade de Santo Tirso), Valongo e cujo operador é a NEX 
Continental Holdings S.L. 

• Contrato relativo ao Lote 3 – Norte Poente que abrange os municípios de Póvoa de Varzim e Vila do Conde e cujo 
operador é a Porto Mobilidade, Empresa de Transportes Públicos, Lda. 

• Contrato relativo ao Lote 4 – Sul Poente que abrange os municípios de Espinho e Gaia e cujo operador é a 
Transportes Beira Douro, Lda. 

• Contrato relativo ao Lote 5 – Sul Nascente que abrange os municípios de Arouca, Oliveira de Azeméis, Santa 
Maria da Feira, São João da Madeira e Vale de Cambra e cujo operador é a Xerbus, Lda. 

A operação propriamente dita, sob a marca “UNIR” só veio a ter início em 1 de dezembro de 2023, e terminará em 1 
de dezembro de 2030.  

Na cláusula 5.ª dos referidos contratos encontra-se prevista a prestação de OSP pelos operadores de transporte, 
nos seguintes termos: 

«2. O serviço público referido no número anterior está sujeito às obrigações de serviço público expressamente 
impostas no presente Contrato, designadamente: 

a) A obrigação de operar a Rede nos termos previstos no Contrato; 
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b) A obrigação de disponibilizar os títulos de transporte e aplicar as tarifas previstas no Anexo VI; 

c) A obrigação de prestar a informação prevista no Contrato.» 

Em termos de gestão e controlo da execução contratual, os contratos de aquisição do serviço público de transporte 
de passageiros regular, por modo rodoviário, na AMP consagram, desde logo, um conjunto de atribuições/poderes 
da AMP de acompanhamento, fiscalização, direção e monitorização do cumprimento contratual pelo Operador, tais 
como: 

• Emitir ordens e orientações com vista a corrigir desadequações ou insuficiência nos bens utilizados pelo 
Operador para a boa prossecução da prestação de serviços (n.º 6 da cláusula 10.ª); 

• Emitir instruções vinculativas para a reformulação ou correção dos Planos de Operação, se necessário (n.º 5 da 
cláusula 11.ª); 

• Solicitar esclarecimentos, elementos adicionais e informações de suporte relativamente às informações e 
reportes prestados pelo Operador (n.º 4 da cláusula 29.ª); 

• Realizar inspeções ao Material Circulante (n.º 2 da cláusula 35.ª); 

• Verificar o cumprimento das obrigações do Operador (n. º4 da cláusula 36.ª); 

• Elaborar relatórios periódicos mensais de acompanhamento da prestação de serviços (n.º 4 da cláusula 40.ª e 
Anexo IX); 

• Emitir determinações ao Operador para adoção de medidas adequadas à sua correção em caso de desvios, 
defeitos ou anomalias verificadas na execução do Contrato (n.º 6 da cláusula 36.ª); 

• Proceder à avaliação de desempenho do Operador a partir do 4.º mês do período de funcionamento normal, 
através da aplicação dos indicadores constantes do Anexo IX, e em função do resultado obtido, aplicar 
penalizações ou bónus à remuneração devida ao Operador (cláusula 40.ª e Anexo IX); 

• Obter, através da realização do inquérito de satisfação anual, informações sobre a qualidade e satisfação sobre 
o serviço prestado pelo Operador (cláusula 41.ª); 

• Exigir ao Operador a prestação de informações e/ou entrega de documentos adicionais, designadamente para o 
efeito do apuramento do seu desempenho (n.º 2 da cláusula 40.ª); 

• Aplicar sanções por incumprimento de obrigações contratuais e/ou determinações da AMP, previstas na Lei ou 
no Contrato (cláusula 53.ª). 

O contrato consagra ainda um dever de colaboração do Operador com o Contraente Público (AMP), nomeadamente, 
no exercício dos seus poderes de direção e fiscalização: 
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• Obrigando-se a cooperar com o gestor do Contrato e/ou com a Comissão se tiver sido nomeada47, na 
prossecução das atividades de acompanhamento que estes têm a seu cargo, atuando de boa-fé e sem reservas, 
não podendo invocar o sigilo comercial como causa de rejeição de colaboração (n.º 5 da cláusula 36.ª); 

• Garantindo o acesso, irrestrito, imediato e permanente a toda a documentação e a todos os registos relativos a 
quaisquer operações relacionadas com as atividades objeto do Contrato, independentemente do suporte em 
que se encontrem ou da forma sob a qual estejam arquivados, assim como aos espaços e zonas nas quais se irá 
desenvolver aquelas atividades, desde que tal não prejudique o normal desenvolvimento das atividades e sempre 
em conformidade com a legislação aplicável (cláusula 37.ª); 

• Procedendo à instalação de um sistema de informação e transmissão de dados, que cumpra o disposto, nos 
termos do Anexo VIII ao Contrato, devendo garantir a sua plena operação durante todo o Período de 
Funcionamento Normal do Contrato e que proporcione às Partes um instrumento de gestão e monitorização 
organizada e integrada da execução do Contrato (cláusula 38.ª). 

• Prestando todo o auxílio que lhe seja solicitado pelo Contraente Público relativamente à transição das atividades 
incluídas no presente Contrato para outra entidade, uma vez cessado o Contrato, observando o disposto na 
cláusula seguinte (cláusula 57.ª). 

De acordo com o previsto no contrato, a avaliação do desempenho e da qualidade do serviço prestado por cada 
Operador, realiza-se através da aplicação de um conjunto de 5 indicadores de desempenho e da qualidade do 
serviço constantes do Anexo IX ao Contrato, com base nos dados reais sobre a execução da prestação de serviços 
obtidos através do sistema de informação e transmissão de dados e que pode dar lugar a penalizações ou bónus na 
remuneração devida (cláusula 40.ª). 

Os indicadores em causa, respeitantes a 3 áreas, são: 

1) Fiabilidade de Serviço 

I. Índice de pontualidade (IP) 

II. Índice de cumprimento do número de serviços (CS)  

III. Índice de cumprimento do primeiro e do último serviço diário (IC1) 

2) Qualidade do Material Circulante – Idade média do material circulante 

3) Relação com os utentes – Índice de satisfação dos Utentes. 

Com base no resultado da aplicação daqueles indicadores, a AMP deverá elaborar relatórios periódicos mensais e 
finais de acompanhamento da prestação de serviços nos termos definidos no Anexo IX ao Contrato, redundando 
num saldo final dos bónus e penalizações aplicados (n.º 4 da Cláusula 40.ª). 

O contrato prevê ainda que a monitorização do desempenho e cumprimento contratual dos operadores através 
dos referidos indicadores – com exceção do Índice de satisfação dos Utentes que é calculado através do inquérito 

 

47 No n. º3 da Cláusula 36.ª prevê-se a possibilidade da AMP nomear e manter, ao longo do período de vigência do Contrato, uma Comissão para assessorar o gestor do Contrato. 
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de satisfação a realizar anualmente pela AMP – é realizada com base nos dados reais sobre a execução da Prestação 
de Serviços obtidos através do sistema de informação e transmissão de dados do Operador.  

Ainda para efeitos de controlo e gestão contratual, o contrato consagra um conjunto de obrigações de reporte e 
prestação de informações por parte dos Operadores à AMP, desde logo, está sujeito à obrigação de apresentação 
anual, do Plano de Operação, nos termos previstos no Anexo V ao Contrato e com os elementos mínimos referidos 
na cláusula 11.ª.  

No n. º 1 da cláusula 29.ª consagra-se um dever geral de informação e comunicação pelo Operador48. Já no n.º 2 
da mesma cláusula, são listados alguns deveres de prestação de informação e de envio de relatórios, a saber: 

• Comunicar a ocorrência de situações que afetem o normal funcionamento do serviço; 

• Comunicar a ocorrência de eventos que possam vir a prejudicar, a impedir, ou a tornar mais oneroso ou difícil o 
cumprimento pontual e atempado de qualquer das suas obrigações ou que possam constituir causa de 
suspensão ou interrupção da Prestação de Serviços; 

• Comunicar a ocorrência de emergências ou incidentes que ocorram na Prestação de Serviços; 

• Apresentar relatórios circunstanciados e fundamentados das situações suprarreferidas, bem como das 
reclamações recebidas com indicação das correspondentes medidas tomadas ou a implementar para a 
superação daquelas situações;  

• Para o cálculo da remuneração mensal do operador nos termos previstos na cláusula 42.ª, deve ser enviada, 
mensalmente, por este, informação sobre o número de quilómetros realizados e sobre a receita tarifária, sendo 
que a remuneração atribuída constitui a única contrapartida pecuniária que é devida pelo cumprimento do 
Contrato e das obrigações de serviço público nele previstas, sem prejuízo das deduções ou acréscimos à 
remuneração, e da existência de sobrecompensação nos termos do Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007; 

• Apresentar os relatórios anuais com todas as informações desagregadas (por linha) previstas no anexo ao 
Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio, da AMT, por referência às atividades objeto do Contrato e a outras 
atividades desenvolvidas pelo Operador. 

Por fim, os referidos contratos consagram ainda a possibilidade de o contraente público/AMP realizar interpelações 
admonitórias ao Operador, no caso deste cumprir defeituosamente qualquer uma das suas obrigações contratuais 
por facto que lhe seja imputável ou não as cumprir de forma pontual, notificando-o para, dentro de um prazo 
razoável, cumprir correta e atempadamente as obrigações em falta e repor a normalidade da situação (cláusula 
52.ª), assim como de aplicar sanções contratuais pecuniárias (cláusula 53.ª). 

Os quadros seguintes resumem as principais atribuições da AMP e os principais deveres dos Operadores que são 
relevantes para o âmbito da presente ação de supervisão, sem prejuízo de outra/os previstos nos contratos de serviço 
público: 
 

 

 
48 Prestar todas as informações e todos os esclarecimentos necessários ao acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato, sobretudo as respeitantes às atividades de operação e 
de manutenção. 
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Domínio Poderes da AMP 

Direção e orientação 
contratual 

• Emitir ordens e orientações para corrigir desadequações ou insuficiências nos bens 
utilizados pelo Operador (cl. 10.ª/6). 

• Emitir instruções vinculativas para reformulação ou correção dos Planos de Operação (cl. 
11.ª/5). 

Fiscalização e auditoria 
• Realizar inspeções ao material circulante (cl. 35.ª/2).  
• Verificar o cumprimento das obrigações contratuais (cl. 36.ª/4).  
• Emitir determinações para correção de desvios, defeitos ou anomalias (cl. 36.ª/6). 

Acesso à informação e 
controlo documental 

• Solicitar esclarecimentos, elementos adicionais e informações de suporte aos reportes do 
Operador (cl. 29.ª/4).  

• Exigir entrega de documentos adicionais para apuramento do desempenho (cl. 40.ª/2). 

Monitorização e avaliação 
do desempenho 

• Elaborar relatórios mensais e finais de acompanhamento da prestação de serviços (cl. 40.ª/4 
e Anexo IX). 

• Avaliar o desempenho a partir do 4.º mês, aplicando penalizações ou bónus (cl. 40.ª e Anexo 
IX). 

Avaliação da qualidade 
percebida 

• Realizar o inquérito anual de satisfação dos utentes (cl. 41.ª). 

Poder sancionatório 
• Aplicar sanções por incumprimento de obrigações contratuais ou determinações da AMP (cl. 

53.ª). 
• Emitir interpelações admonitórias para correção de incumprimentos (cl. 52.ª). 

 

 

Domínio Deveres dos Operadores 

Colaboração institucional 
• Cooperar com o gestor do contrato, atuando de boa-fé e sem invocar sigilo comercial (cl. 

36.ª/5). 

Acesso e transparência 
• Garantir acesso irrestrito, imediato e permanente a toda a documentação, registos e 

instalações relevantes (cl. 37.ª). 

Sistemas de informação 
• Instalar e manter um sistema de informação e transmissão de dados conforme o Anexo VIII, 

assegurando a sua plena operação (cl. 38.ª). 

Transição contratual 
• Prestar auxílio à AMP na transição das atividades para outro operador no termo do contrato 

(cl. 57.ª). 

Reporte e comunicação 
obrigatória 

• Apresentar anualmente o Plano de Operação (Anexo V e cl. 11.ª).  
• Comunicar situações que afetem o normal funcionamento do serviço (cl. 29.ª/2).  
• Comunicar eventos que possam prejudicar ou impedir o cumprimento das obrigações (cl. 

29.ª/2).  
• Comunicar emergências ou incidentes (cl. 29.ª/2).  
• Apresentar relatórios circunstanciados sobre ocorrências e reclamações, com medidas 

adotadas (cl. 29.ª/2).  
• Enviar mensalmente informação sobre quilómetros realizados e receita tarifária (cl. 42.ª). 
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4.2.2. Parecer prévio vinculativo 

A AMT emitiu parecer prévio vinculativo sobre as peças procedimentais relativas ao procedimento concursal para a 
celebração dos contratos de aquisição do serviço público de transporte rodoviário de passageiros, na AMP, em 
janeiro de 202049, tendo então salientado o seguinte: 

• A AMT tem considerado fundamental a existência de informação de reporte, nomeadamente, dados económicos, 
financeiros e de exploração que permitam às entidades de supervisão e de fiscalização aferir da conformidade 
do cumprimento das regras europeias quanto ao pagamento de compensações, designadamente a AMT, nos 
termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio50. 

• No caso concreto, a AMT suscitou junto da AMP o racional de aplicação das orientações anteriormente 
transmitidas quanto ao elenco de indicadores relevantes para efeitos de monitorização de contratos de serviço 
público51 ainda que se considere que estejam definidos procedimentos e indicadores de transmissão periódica 
e sistemática da informação relevante, o que permitirá não só efetuar uma monitorização52 eficaz da execução 
contratual53, como obter informação adicional para um futuro contrato de serviço público54 (após o atual 
terminar). 

• No que se refere a indicadores de performance, bem como a penalidades contratuais, designadamente a nível 
operacional, a AMT considera que as mesmas devem permitir isolar/identificar desvios e permitem encontrar as 
causas de disrupções e, eventualmente, ajustar os horários e frequências afixadas, tornando mais transparente 
a oferta de transporte público que o operador consegue efetivamente disponibilizar e não aquela que estimava 
disponibilizar. Estes indicadores podem servir de base à sobretudo se existirem deduções associadas a 
indicadores de desempenho do operador (qualitativos e mensuráveis), pelo (in)cumprimento dos mesmos.  

• No caso concreto, esta aferição afigura-se possível tendo em conta os sistemas de apoio à exploração previstos 
contratualmente, permitindo ainda desagregar, de forma objetiva, os dados tendentes a apurar o cumprimento 
de horários e frequências.  

• Estão estabelecidos indicadores de desempenho e de incumprimento das circulações previstas, 
correspondendo-lhes uma sanção efetiva para todo e qualquer incumprimento de circulações previstas.  

• Por outro lado, resulta que o apuramento do cumprimento de indicadores de sanções contratuais é efetuado com 
base mensal, o que se considera de sublinhar pois evita diluir, num período alargado, quebras relevantes da 
prestação do serviço público. Considera-se este aspeto crítico uma vez que o relacionamento com os 

 
49 Parecer n.º 04/AMT/2020, de janeiro de 2020. 
50 De sublinhar que a AMT pretende fazer a supervisão da implementação destes indicadores de forma periódica, anualmente, e pelo menos semestral, no decurso dos dois primeiros anos de 
vigência do contrato e tendo em conta o relatório a elaborar pela autoridade de transportes, nos termos do artigo 7.º do Regulamento 
51 https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf  
52 Tal como referido nas Orientações da Comissão: “O contrato de serviço público deve também, por princípio, estipular verificações regulares durante a sua vigência, para se detetarem 
precocemente situações evidentes de sobrecompensação e lhes pôr termo, em particular se o contrato for de longa duração. As autoridades competentes são obrigadas a verificar a observância 
das condições contratuais durante a vigência dos contratos de serviço público. Para ajudar a efetuar estas verificações de forma normalizada, poderão criar-se ferramentas informáticas. A 
existência de sobrecompensação deve ser avaliada separadamente para cada contrato de serviço público, a fim de evitar que lucros excessivos de um serviço público se diluam na média de 
vários contratos. No caso da investigação ex post, a eventualidade de as compensações recebidas excederem o efeito financeiro líquido do serviço público, conforme definido no anexo do 
regulamento, pode ser avaliada com base nos dados financeiros relativos às receitas e custos reais, uma vez que os regimes de compensação já estarão criados. O método, contudo, não muda: 
a compensação não deve exceder o montante a que a empresa teria direito de acordo com os parâmetros estabelecidos no contrato, ainda que esse montante não seja suficiente para cobrir os 
custos líquidos reais.” 
53 Desta forma também se proporciona uma eficaz supervisão e fiscalização do serviço de transportes, designadamente pela AMT, no âmbito, entre outros, da alínea c) do n.º 3 do artigo 34.º 
do Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio, no que se refere, a título exemplificativo, ao controlo anual das compensações concedidas às entidades que asseguram os serviços de interesse 
económico geral nos setores regulados, como já anteriormente referido. Se os dados relativos à gestão contratual forem sempre sujeitos a imperativos de maior especificidade, atualidade e 
certeza, também os dados que possam a ser vir transmitidos para a AMT, ou outras entidades fiscalizadoras, estarão sujeitos a tais imperativos. 
54 Também desta forma se dá cumprimento ao n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento e ao ponto 2.5.1. das Orientações da Comissão: “o artigo 7.º, n.º 1, do regulamento prevê que cada 
autoridade competente publique um relatório anual circunstanciado sobre as obrigações de serviço público que são da sua competência, os operadores de serviços públicos selecionados e as 
compensações e os direitos exclusivos concedidos a estes como contrapartida.” 

https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf
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passageiros deve estar sujeito a um superior nível de exigência, de forma mais objetiva e exigente do que o 
cumprimento de outras obrigações de âmbito meramente administrativo. Afinal, o objetivo principal do contrato 
público em causa é a prestação de um serviço público a cidadãos, e o financiamento público de um sistema que 
não cumpre critérios mínimos de eficiência e vinculatividade não seria aceitável.  

• Os indicadores de monitorização destinam-se à aplicação do regime de incentivos e penalizações. No entanto, 
para além destes, o operador está obrigado a fornecer as informações previstas no Regulamento n.º 430/2019 
da AMT e no RJSPTP (ver cláusula 29.º, n.º 2 do CE). No que respeita à oferta, é obrigatória a transmissão em 
tempo real da execução da operação. No que diz respeito à procura, sendo obrigatório e exclusivo a integração 
no Sistema Intermodal Andante, a AMP tem acesso a todos os dados relacionados com as vendas e validações. 
A disponibilização dos restantes indicadores está assegurada pelo clausulado do CE. 

• A AMP deve procurar assegurar, junto do operador, não só a obtenção de dados e informação necessárias às 
obrigações de reporte previstas no Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio, mas também para elaborar os 
relatórios públicos previstos no Regulamento55, sobretudo se existirem deduções associadas a indicadores de 
desempenho do operador (qualitativos e mensuráveis), pelo (in)cumprimento dos mesmos.  

• O Caderno de Encargos prevê uma graduação de incumprimentos entre graves e menos graves, como tem sido 
recomendação da AMT em outros procedimentos, admitindo-se que os critérios de definição do valor objetivo da 
sanção estejam sujeitos à ponderação do interesse público, à gestão dinâmica e flexível do serviço público, à 
análise casuística, ao exercício de proporcionalidade e à adequação deste com o eventual benefício económico 
resultante da conduta infratora.  

• No que concerne ao objeto específico deste parecer, afigura-se que as minutas de peças procedimentais 
relativas ao procedimento concursal a lançar pela AMP estão em compliance com os enquadramentos legais 
citados, sendo por isso favorável. (…) a referida compliance afere-se não apenas na definição inicial dos termos 
daqueles instrumentos legais e contratuais mas também na sua preparação e no âmbito do desenvolvimento do 
procedimento concursal, na sua efetiva execução, implementação e eventual revisão (mesmo que programada 
e periódica), designadamente, na monitorização do cumprimento de obrigações contratuais, na fiscalização e 
sancionamento das mesmas, na salvaguarda de condições concorrenciais equitativas para todos os operadores 
que prestem serviços de transportes no seu território e no cumprimento estrito de todas as obrigações legais56.  

• A AMP deverá dar cumprimento ao artigo 7.º do Regulamento quanto à elaboração de relatório anual 
circunstanciado sobre as obrigações de serviço público da competência da AMP, que permita, designadamente, 
obter dados e indicadores relevantes constantes de informação da AMT às autoridades de transportes, tendo em 
conta que já se encontra prevista a transmissão dos dados operacionais previstos no Regulamento n.º 430/2019, 
de 16 de maio, em ordem a garantir uma adequada monitorização de todos os pressupostos e variáveis 
necessários ao cálculo de indicadores de performance. 

• Com base nos mecanismos já previstos no contrato, considera-se que no relatório anual de execução contratual 
deverá também proceder-se à confirmação de que os pressupostos tidos para o cálculo de 
compensações/remunerações têm aderência à realidade – através da revisão anual do modelo financeiro e 
respetivos pressupostos – e de que cumprem os princípios para o efeito previstos no RJSPTP e no Regulamento. 

 

 
55 Conforme Orientações previstas em http://www.amt-autoridade.pt/media/2129/orientacoes_amt_obrigacoes_reporte_relatorios_publicos.pdf  
56 Sem prejuízo da avaliação nos termos da Lei n.º 19/2012, de 8 de maio. 

http://www.amt-autoridade.pt/media/2129/orientacoes_amt_obrigacoes_reporte_relatorios_publicos.pdf
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4.2.3. Constatações da ação de supervisão documental e no terreno  

• Da informação apurada e obtida no decurso da deslocação realizada pela equipa da AMT às instalações da AMP 
no dia 13 de março de 2025, nomeadamente através da reunião que teve lugar com os seus responsáveis, quer 
ainda da análise realizada aos contratos e demais elementos disponibilizados pela AMP/TMP57, tanto no decurso 
da referida reunião, como posteriormente por solicitação da AMT58, foi possível apurar o seguinte: 

• A operação sob a marca “UNIR” iniciou-se em 1 dezembro de 2023, mas com constrangimentos significativos. 
Desde logo, no arranque da operação, resultante da implementação do sistema de bilhética intermodal 
“Andante” na operação, resultou uma enorme perda de validações e a impossibilidade de muitos utilizadores 
conseguirem validar os seus passes, para além da subsequente perda de receita, o que gerou grandes 
dificuldades da entidade gestora deste sistema de bilhética - à data a Transportes Intermodais do Porto, ACE. 
(TIP)59 -, em processar a repartição das receitas e da AMP obter os respetivos dados. 

• O visto do Tribunal de Contas foi notificado em 04 de abril de 2023 e o período de transição iniciou-se logo no dia 
01 de maio de 2023. Apenas foi possível prorrogar o período de transição por um mês, pelo que o período normal 
de funcionamento teria mesmo de arrancar a 01 de dezembro de 2023. 

• Quer durante o período de transição, quer já no início da operação houve a necessidade de proceder a muitas 
alterações na rede. A rede tinha sido definida ainda antes do lançamento do concurso, em 2019. Decorridos 4 
anos, havia a necessidade de ajustar a mesma à realidade existente, pelo que durante o período de transição, e 
no 1.º ano da operação, os municípios efetuaram vários pedidos de alteração da rede e aumento da oferta, 
sobretudo relativamente ao transporte escolar, o que também causou transtornos no arranque da operação.  

• O Lote 5 foi aquele em que foi feito maior reforço relativamente à oferta programada, tendo sido referido pelos 
representantes da AMP que já foi atingido o limite de 10% dos serviços complementares realizados pelo operador, 
o que lhe confere o direito à reposição do equilíbrio económico-financeiro do Contrato (Cláusula 48.ª do 
Contrato).  

• Verificaram-se incumprimentos iniciais de vários operadores, tendo a AMP procurado avaliar o grau de diligência 
e empenho dos operadores a esse respeito – por exemplo para o incumprimento do número mínimo de 
autocarros, foi apresentada justificação dos operadores para o atraso no fornecimento da frota exigida. 

• O facto da operação da “UNIR” ter coincidido com o arranque de outras operações do SPTP em áreas limítrofes 
(CIM do AVE e CIM do Cávado), também causou constrangimentos acrescidos aos operadores que também 
estavam nessas operações. 

• Por outro lado, os Contratos vieram instituir a obrigação dos Operadores (motoristas) cumprirem rigorosamente 
com o definido no Plano de Operação, em termos de percurso, horário e paragens, realidade a que os mesmos 
não estavam habituados.  

 
57 Na sequência da reunião que teve lugar no dia 13 de março de 2025, a AMP disponibilizou à equipa de supervisão da AMT presente, uma apresentação elaborada por aquela Autoridade de 
Transportes onde a mesma procurou explicitar e descrever os procedimentos implementados pela AMP para acompanhar, verificar, gerir e controlar a execução dos contratos. 
58 Por e-mail enviado à AMP em 23.06.2025, e posteriormente à TMP em 08.10.2025, a AMT solicitou o envio da seguinte documentação:  

a) Relatório das reclamações recebidas na AMP em 2024; 
b) Evidências documentais do exercício dos poderes de direção previstos no Contrato, designadamente 

(i) Pedidos de esclarecimento e de informação dirigidos aos Operadores, nomeadamente relativamente a reclamações recebidas; 
(ii) Indicações e/ou instruções vinculativas dirigidas aos Operadores; 
(iii) Emissão de ordens e orientações com vista à correção da desadequação ou insuficiência verificada, relativamente aos bens utilizados na execução do Contrato (n.º 6 da Cláusula 

10.ª); 
(iv) Pedidos de reporte dirigidos aos Operadores e respostas dadas aos mesmos. 

c)  Relatório ou outro documento que tenha sido elaborado e que reflita as principais conclusões relativas à execução contratual no ano de 2024.   
59 Com a constituição da TMP – Transportes Metropolitanos do Porto, E.M.T., S.A. em 17 de janeiro de 2025, esta empresa passou a ser a entidade responsável pela gestão do sistema de bilhética 
intermodal Andante. 
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• Os Contratos preveem que os Planos de Oferta60, sejam revistos anualmente, contudo, foi referido pelos 
representantes da AMP que estes têm sofrido alterações praticamente diárias, o que tem inviabilizado a 
estabilização da rede, quer em termos de percursos quer dos horários. Foi ainda referido ser intenção daquela 
autoridade de transportes que os Planos de Oferta passem apenas a ser revistos mensalmente, criando para o 
efeito unidades de acompanhamento dos Contratos em colaboração com os municípios.  

a) Procedimentos de monitorização e controlo da execução contratual  

• As competências da AMP enquanto autoridade de transportes, designadamente as que dizem respeito à 
gestão e monitorização da execução dos Contratos de SPTP em vigor, são asseguradas por uma equipa de 12 
pessoas, ainda que nem todas estejam afetas a tais funções em regime de exclusividade. 2 (dois) dos 
elementos que compõem a referida equipa são responsáveis pela articulação com os Municípios, relação 
com o passageiro e gestão das reclamações. 

• A insuficiência de recursos humanos (equipa muito reduzida) tem limitado a capacidade da AMP em 
assegurar o exercício de todas as competências que lhe estão cometidas, designadamente enquanto 
autoridade de transportes, problema esse que a AMP considera vir a ser resolvido com a transferência de tais 
competências para a TMP.  

• A monitorização da execução contratual prevista nos Contratos assenta sobretudo nos sistemas de 
informação e transmissão de dados dos operadores61. 

• Previa-se que, através da integração dos sistemas dos operadores, fosse possível à AMP monitorizar a 
atividade dos operadores em tempo real. No entanto, até à data da reunião realizada com os representantes 
da AMP (março de 2025), e apesar da AMP ter feito um grande investimento ao nível dos sistemas tecnológicos 
de operacionalização da operação, ainda não tinha sido possível implementar a sua utilização. 

• No primeiro ano da operação, aquela autoridade de transportes enfrentou muitas dificuldades na 
implementação do sistema de bilhética intermodal, resultantes de falhas do próprio sistema, decorrente da 
utilização da aplicação API APEX, e na articulação com a entidade responsável pela gestão do sistema 
Andante à data – a TIP.  

• Estas falhas refletiram-se sobretudo em perdas de validações, que não foram registadas pelo sistema, o que 
tem originado perdas de receita consideráveis. Desde que foram detetadas estas falhas, a AMP tem procurado 
resolver os problemas e estabilizar o sistema de bilhética, tendo sido referido à data da reunião com a equipa 
da AMT, que se encontrava em fase de testes a 3.ª versão da aplicação API-APEX. 

• Foi referido pelos representantes da AMP que, logo que o sistema de bilhética estiver totalmente estabilizado, 
será possível efetuar um controlo eficaz da receita tarifária (através da informação relativa às 
validações/números de passageiros e receita obtida, sendo que nos títulos adquiridos a bordo, o sistema 
simula uma validação), assim como, monitorizar a operação em tempo real (uma vez que o sistema 

 
60 “O documento de planeamento da Prestação de Serviços elaborado pelo CONTRAENTE PÚBLICO, que determina os requisitos do serviço de transporte rodoviário de passageiros a prestar 
pelo COCONTRATANTE;” 
61 CLÁUSULA 38.ª 
Sistema de informação e transmissão de dados 
1.O Cocontratante obriga-se a instalar um sistema de informação e transmissão de dados, que cumpra o disposto na presente cláusula e no Anexo VIII ao Contrato, devendo garantir a sua plena 
operação durante todo o Período de Funcionamento Normal do Contrato. 
2. A função do sistema de informação e transmissão de dados consiste em proporcionar às Partes um instrumento de gestão e monitorização organizada e integrada da execução do Contrato. 
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disponibiliza dados a cada 5 segundos, para a plataforma integradora da AMP, relativos à localização, 
percurso, horário e viatura que efetua o serviço) e obter informação rigorosa sobre os padrões da procura. 
Àquela data, o sistema de bilhética apenas permitia à AMP confirmar a realização do serviço (mas já não qual 
o horário realizado) e o número de passageiros transportados. 

• Foi ainda referido pelos representantes da AMP que à data da reunião, a plataforma integradora PLIM 
encontrava-se em fase de testes. E que assim que estiver operacional, ou seja, depois de estabilizada a sua 
integração e devidamente testada (o que se estima que aconteça até final de 2025), será possível àquela 
autoridade de transportes, juntamente com o sistema de bilhética, que funcionará em sistema de 
redundância, obter informação da operação em tempo real, designadamente os dados necessários à 
medição dos indicadores de desempenho, e disponibilizar informação ao público em tempo real. 

• Foi ainda mencionado que mesmo em fase de estabilização de integração dos sistemas, já era possível, 
através da referida plataforma, a comunicação pelos operadores de eventos que impeçam a realização do 
serviço (fortuitos, de força maior) num período máximo de 72 horas, os quais serão depois avaliados pela AMP.  

• Em face dos constrangimentos descritos, não tem sido possível à AMP monitorizar a execução contratual nem 
o desempenho dos operadores com recurso aos meios tecnológicos previstos no Contrato, uma vez que os 
problemas do sistema de bilhética impediram que se avançasse na integração e comunicação dos sistemas.  

• Na impossibilidade de se socorrer dos sistemas de informação previstos no Contrato para efetuar a 
monitorização da execução contratual, designadamente para validação das viagens e dos quilómetros 
realizados, esta autoridade de transportes implementou um modelo de reporte através do preenchimento de 
um relatório (em ficheiro Excel) a ser remetido periodicamente pelos Operadores. Este reporte é depois 
verificado de forma manual através do cruzamento com os dados constantes do Plano de Operação, 
reclamações recebidas e reporte dos dados da bilhética. Trata-se de um processo exaustivo (cerca de 192 
000 viagens por mês).  

• Em resultado da referida análise, a AMP apura os quilómetros que efetivamente terão sido realizados, o que 
quase sempre evidencia a necessidade de ajustes (cortes) relativamente às viagens/kms reportados. Na sua 
maioria, estes desvios devem-se a erros na abertura dos serviços por parte dos operadores (motoristas), que 
não são mencionados previamente pelos Operadores. Estas situações obrigam a uma reanálise e à realização 
de diligências adicionais para apurar com o rigor possível o número de quilómetros produzidos. 

• No futuro, é expetável que através da plataforma integradora de gestão e monitorização dos Contratos 
(Plataforma de Informação e Monitorização – PLIM) que se se encontra ainda em fase de estabilização e em 
testes, ser possível acompanhar e monitorizar toda a prestação de serviços em tempo real (realizar a gestão 
dos Planos de Oferta e Operação, apurar os quilómetros realizados, calcular as bonificações e penalizações, 
detetar incumprimentos contratuais, controlar a frota, recolher informação para planeamento e criar 
dashboards), gerar alertas sobre falhas e ocorrências, assim como disponibilizar informação ao passageiro 
em tempo real.  

• Em função do resultado de avaliação apurado para cada um dos indicadores, o Contrato prevê a possibilidade 
de ser aplicado na remuneração mensal paga ao Operador, um bónus ou uma penalização. Foi, no entanto, 
referido pelos representantes da AMP que a avaliação de desempenho não foi realizada no primeiro ano 
contratual, por inexistência de dados reais para o efeito. De igual forma, também não foi possível realizar o 
inquérito de satisfação em 2024, tal como previsto no Contrato. O Plano de Atividades de 2025, prevê a 
realização deste inquérito. 
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• Após a estabilização do sistema de bilhética (o que a AMP prevê que possa acontecer ainda durante o ano de 
2025), será possível àquela autoridade de transportes, neste caso já à TMP, ter acesso à informação 
necessária para realizar a avaliação de desempenho dos operadores, e aplicar penalidades e/ou bónus. 

Mecanismos de monitorização e controlo da execução contratual  

• No que se refere aos mecanismos de monitorização previstos nos Contratos, foi evidenciado pela AMP/TMP, 
através de documentação enviada à AMT, na sequência de notificação realizada para o efeito através de e-
mail de 23 de maio de 2025, os seguintes: 

» Pedidos de informação e esclarecimentos aos Operadores; 

» Emissão de ordens e orientações com vista a corrigir desadequações ou insuficiência nos bens utilizados 
pelo Operador para a boa prossecução da prestação de serviços (n.º 6 da cláusula 10.ª); 

» Emissão de instruções vinculativas para a reformulação ou correção dos Planos de Operação, se 
necessário (n.º 5 da cláusula 11.ª); 

» Emissão de determinações ao Operador para adoção de medidas adequadas à sua correção em caso de 
desvios, defeitos ou anomalias verificadas na execução do Contrato (n.º 6 da cláusula 36.ª); 

» Pedidos de informação e/ou reporte dirigidos aos Operadores 

• Apesar de os Contratos preverem a possibilidade da AMP realizar inspeções no terreno, designadamente à 
frota (cláusula 35.ª), foi referido que ainda não foi possível à AMP realizá-las, nomeadamente por 
indisponibilidade de recursos humanos. Foi, no entanto, referido que está previsto que já no âmbito da 
atividade da TMP, venha a ser criada uma equipa de fiscalização. 

• No que se refere à monitorização do cumprimento das obrigações de reporte e prestação de informação 
previstas nos contratos, foi transmitido pelos representantes da AMP que desde o arranque da operação têm 
sido verificadas várias falhas por parte dos Operadores no cumprimento destes reportes, sobretudo no que 
se refere aos serviços não realizados e às reclamações62.  

• Relativamente à obrigação de apresentação anual do Plano de Operação (cláusula 11.ª e Anexo V ao 
Contrato), o seu cumprimento tem sido assegurado em suporte de e-book, mas no futuro, quando tiver 
assegurada a integração entre a Plataforma PLIM e os sistemas de informação e transmissão de dados dos 
operadores, esta informação poderá ser carregada diretamente pelos operadores.  

• Em termos de obrigações de prestação de informação ao público, os contratos estabelecem a obrigação 
dos Operadores prestarem toda a informação ao público no que respeita a horários, tarifários, bilhética e 

 
62 CLÁUSULA 29.ª 
Deveres de informação e comunicação 
(…) 
2.Sem prejuízo do disposto no número anterior e das demais obrigações de informação e de reporte previstas no presente Contrato e na lei, designadamente as previstas no artigo 22.º do RJSPTP, 
o COCONTRATANTE obriga-se, durante todo o período de vigência do Contrato, a prestar por iniciativa própria as seguintes informações ao CONTRAENTE PÚBLICO: 
a) Ocorrência de situações que afetem o normal funcionamento do serviço; 
b) Ocorrência de eventos que possam vir a prejudicar, a impedir, ou a tornar mais oneroso ou difícil o cumprimento pontual e atempado de qualquer das suas obrigações ou que possam constituir 
causa de suspensão ou interrupção da Prestação de Serviços; 
c)Ocorrência de situações de emergência ou incidente que ocorram na Prestação de Serviços; 
d)Relatórios circunstanciados e fundamentados das situações constantes das alíneas a), b) e c), bem como das reclamações recebidas com indicação das correspondentes medidas tomadas 
ou a implementar para a superação daquelas situações; e 
e) Relatórios anuais com todas as informações desagregadas (por linha) previstas no anexo ao Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio, da AMT, por referência às atividades objeto do Contrato 

e a outras atividades desenvolvidas pelo COCONTRATANTE. 
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alteração de serviços (cláusula 16.ª), assim como, exige que o Material Circulante disponha de um painel para 
informação ao público, visível do exterior, com indicação do código da linha que o veículo serve (à frente e 
atrás do veículo) e do destino da linha em operação (à frente do veículo) (cláusula 18.ª). São também 
responsabilidades do Operador, nos termos do contrato, a colocação nas paragens com abrigo com 
dimensões apropriadas para o efeito, do mapa da Rede e a ficha de horários das Linhas que passam nessas 
paragens, de acordo com o modelo a fornecer pela AMP; a colocação da informação relativa a quaisquer 
alterações temporárias ou permanentes às mesmas, com a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis em 
face da data de entrada em vigor das alterações; a colocação no interior do Material Circulante de informação 
sumária sobre a Rede e avisos sobre quaisquer alterações temporárias ou permanentes e introduzir; 
comunicar aos Utentes todas as alterações imprevisíveis causadas à Prestação de Serviços, com a maior 
brevidade possível e através dos meios mais adequados e eficazes em face das circunstâncias concretas; e 
manter em bom estado de conservação todos os meios de comunicação e/ou suportes físicos de informação 
referidos nas alíneas anteriores.  

• Para além da informação disponibilizada na página da internet https://www.unirmobilidade.pt, a informação 
sobre a Operação da “UNIR”, rede e horários, encontra-se disponibilizada apenas nas páginas da internet de 
2 dos Operadores (https://vianorbus.eu, https://www.alsaporto.pt).  

• Foi referido a este propósito que, por força das alterações permanentes à rede, têm-se verificado falhas e 
lacunas na informação que é prestada ao público. No futuro, com a estabilização da rede e logo que seja 
disponibilizada informação ao público em tempo real, estas falhas serão atenuadas.  

• Ainda em termos de informação ao público, foi referido pelos representantes da AMP que o serviço de 
atendimento/apoio ao público é essencialmente assegurado pela própria autoridade de transportes, através 
da sua linha telefónica (223 392 020), com 2 pessoas afetas a este serviço. Foi, no entanto, referido, que com 
a assunção das atribuições de autoridade de transportes pela TMP, que também assumiu a gestão do sistema 
Andante, todo o atendimento relativo à operação da “UNIR” passará a ser assegurado pela Linha de Apoio ao 
Andante (226 158 151). Os Municípios têm igualmente assumido um papel importante na prestação de 
informação e divulgação da rede junto das populações.  

• No que se refere à verificação e controlo das obrigações dos Operadores em termos de acessibilidade a 
pessoas com mobilidade reduzida (PMR)63 foi referido que a maior parte da Frota utilizada na Operação está 
adaptada a pessoas com mobilidade reduzida. E ainda que a AMP não tenha conseguido realizar até ao 
momento ações de fiscalização no terreno, sempre que deteta, por via de reclamações, alguma situação de 
incumprimento a este respeito, contacta o Operador para que este altere o comportamento e solicita-lhe que 
demonstre as medidas que adotou. Foi precisamente o que terá ocorrido relativamente a uma reclamação 
sobre a conduta do motorista em permitir/facilitar o acesso ao veículo por PMR.  

• No âmbito da gestão e acompanhamento da execução contratual, e para além do  “Relatório do desempenho 
sumário relativo ao Serviço Público de Transporte Passageiros na Área Metropolitana de Lisboa”  em 
cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento (CE) n.º 1370/2007 e do n.º 1 do artigo 18.º-
A do Regulamento n.º 430/2019 da AMT”, o contrato prevê a elaboração pela autoridade de 
transportes/Gestor do Contrato de relatórios periódicos de acompanhamento da prestação de 
serviços/desempenho do Operador (n.º 4 da cláusula 40.ª e alínea c) do n.º 4 da cláusula 36.ª). Foi, no 
entanto, referido pelo Gestor dos Contratos que era sua intenção ter produzido um relatório de execução 

 
63 Os Contratos preveem a obrigação dos operadores assegurarem aos Utentes com mobilidade condicionada a satisfação dos direitos previstos na legislação aplicável, bem como de lhes 
prestarem auxílio nos momentos de acesso e desembarque do autocarro e informá-los dos lugares reservados (caso existam) (alínea n) da cláusula 33.ª). 

https://www.unirmobilidade.pt/
https://vianorbus.eu/
https://www.alsaporto.pt/
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contratual no final de 2024, mas tal não foi possível, contando fazê-lo no 1.º semestre de 2025. Foi apenas 
realizado um memorando com o ponto de situação da Operação, no final dos primeiros 3 meses da mesma.  

• Através de notificação enviada à AMP em 23 de junho de 2025, foi solicitado o envio de relatório ou outro 
documento que tenha sido elaborado por aquela autoridade de transportes e que refletisse as principais 
conclusões relativas à execução contratual no ano de 2024. Por e-mail enviado à AMT em 15 de outubro de 
2025, a TMP juntou um resumo em forma de apresentação de reuniões que realizou em maio de 2025 com os 
operadores dos 5 lotes, e no âmbito das quais abordou diversos aspetos da execução contratual, no entanto, 
tais documentos não configuram verdadeiros relatórios mensais e/ou anuais de acompanhamento da 
prestação de serviços previstos no contrato, p. ex. no n.º 4 da cláusula 40.ª e Anexo IX do contrato. 

b) Procedimentos de gestão e tratamento das reclamações  

• Para além do livro de reclamações (físico e eletrónico), a AMP/TMP disponibiliza vários canais de 
comunicação, como o e-mail (amp@amp.pt), o formulário de contacto disponibilizado no site 
https://www.amp.pt/info/formulario-de-contacto, e o contacto telefónico (223 392 020), através dos quais 
receciona reclamações relacionadas sobre a operação da “UNIR”.  

• Para além das reclamações apresentadas através dos canais internos da própria autoridade de transportes, 
são ainda rececionadas as reclamações apresentadas através dos canais/linhas dedicados dos Municípios.  

• Relativamente às reclamações que são rececionadas pela AMP, é a própria autoridade de transportes que 
procede ao seu tratamento, classificação e resposta64.  

• 64% das reclamações rececionadas dizem respeito ao cancelamento/supressão de serviços, sendo que o 
operador mais reclamado é o do Lote 4 – a empresa Transportes Beira Douro, Lda. pertencente à empresa 
Auto Viação Feirense, Lda. Foi referido a este respeito que, apesar do diálogo que recorrentemente a AMP 
mantém com o Operador, os motivos para as falhas verificadas devem-se sobretudo a questões/dificuldades 
operacionais da própria empresa (falta de planeamento e gestão de tráfego).  

• No que se refere às reclamações que são apresentadas através dos canais disponibilizados pelos Operadores 
– livro de reclamações, telefone e e-mail – , e apesar do Contrato prever que estes estão obrigados a receber 
e tratar com eficiência, imparcialidade e seriedade todas as opiniões, reclamações e queixas apresentadas 
pelos Utentes, sendo as respostas dadas em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis, assim como, a elaborar 
um relatório mensal sobre todas as opiniões, reclamações e queixas recebidas, e entregá-lo à autoridade de 
transportes até ao dia 15 do mês seguinte65, foi referido que estes registos não têm sido remetidos à AMP, o 
que tem impedido que a mesma monitorize e verifique o tratamento dado às reclamações apresentadas 
através dos canais próprios dos Operadores. 

• Ainda que o Contrato considere a falta de observância do disposto quanto a livro de reclamações como sendo 
uma infração contratual grave66, não tem sido possível à AMP, a exemplo das demais obrigações impostas aos 
Operadores, fiscalizar no terreno o cumprimento dado ao regime jurídico do livro de reclamações previsto no 
Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro.  

 
64 No seguimento da notificação efetuada por e-mail de 23.06.2025, foi enviada à AMT evidência documental do tratamento dado às reclamações rececionadas nos canais próprios da AMP – 
tabela Excel evidenciando todas as reclamações rececionadas no ano de 2024, com a indicação do canal utilizado e do tipo de motivo em causa.    
65 Alíneas g) e h) da cláusula 33.ª 
66 Alínea i) do n.º 4 da cláusula 53.º 

mailto:amp@amp.pt
https://www.amp.pt/info/formulario-de-contacto
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c) Aplicação de determinações, penalidades, suspensões de pagamento de compensações  

• Os Contratos preveem a aplicação de sanções contratuais pecuniárias (cláusula 53.ª) para sancionar os 
operadores em caso de não cumprimento das suas obrigações contratuais, nomeadamente por: 

» incumprimento dos prazos previstos no Contrato; 

» falta de atualização da informação ao público; 

» transporte de utentes sem título válido; 

» manter, num veículo do Material Circulante em serviço, o sistema de bilhética sem contacto avariado; 

» desvio do itinerário estabelecido, sem causa justificada, por cada serviço; 

» utilização de veículo do Material Circulante que não cumpra as exigências respeitantes às classes de 
emissões; 

» prática de tarifários diferentes; 

» subcontratar terceiros na Prestação de Serviços sem a autorização; 

» atraso no início do Período de Funcionamento Normal. 

• Os Contratos preveem ainda a aplicação de penalizações em caso de mau desempenho dos Operadores 
decorrente da aplicação dos indicadores de desempenho previstos (n.º 3 da cláusula 40.ª).  

• No entanto, e apesar dos incumprimentos detetados, foi referido que até à data da presente ação de 
supervisão (fruto dos próprios constrangimentos sentidos pela AMP relativamente à incapacidade de efetuar 
a monitorização dos Contratos através dos sistemas de informação, bem como das limitações em termos de 
recursos humanos que inviabilizou a realização de inspeções no terreno) a AMP ainda não aplicou qualquer 
um dos referidos mecanismos sancionatórios previstos no Contrato. Acresce que o facto de o sistema de 
bilhética não estar a funcionar como previsto no Contrato (o que de certo modo configura um incumprimento 
da própria Autoridade de Transporte), levou a AMP a ter de gerir os incumprimentos dos Operadores com 
maior parcimónia e de acordo com parâmetros de boa-fé, e de adotar soluções equilibradas.  

• Foi, no entanto, referido que a AMP não realiza o pagamento da totalidade dos quilómetros previstos no Plano 
de Operação e/ou reportados pelos Operadores, sempre que detete que estes não foram efetivamente 
realizados.  

• Neste sentido, em 2024, não foram pagos, no conjunto de todos os operadores, 1,5 milhões de euros por 1,2 
milhões de quilómetros não realizados. O operador mais “penalizado” foi a empresa Transportes Beira Douro, 
Lda. a operar no Lote 4 (Sul Poente – municípios de Espinho e Vila Nova de Gaia), que em 2024, não efetuou 
871.082 quilómetros. Foi referido existirem problemas graves com este Operador, em termos de organização 
e capacidade de resposta e cumprimento dos horários e/ou serviços programados.  
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d) Cumprimento das obrigações de reporte e publicitação da AMP  

• No que se refere às obrigações de reporte dos operadores previstas no RJSPTP, foi referido que é intenção 
daquela autoridade de transportes assegurar o registo dos dados no STePP (assumindo-se como “Operador”), 
nos termos previstos nos n.ºs 2 e 4 do artigo 22.º daquele diploma, uma vez que é aquela AT que define e gere 
o Plano de Oferta.  

• No entanto, de momento, tal ainda não aconteceu porque o sistema não permite o carregamento de ficheiros 
em bloco, sendo que o IMT está a procurar ultrapassar esta dificuldade.   

• No que se refere ao acompanhamento e execução contratual, aquela autoridade ainda não produziu qualquer 
relatório, estando inclusive em falta, quer a publicitação, como o envio à AMT do relatório previsto no n.º 1 do 
artigo 7.º do Regulamento (CE) n.º 1370/2007 e no n.º 1 do artigo 18.º-A do Regulamento n.º 430/2019 da 
AMT, relativo a 2023 e a 2024.  

• De referir, no entanto, que a AMP deu resposta tempestiva ao pedido de informação anual dirigido pela AMT a 
todas as autoridades de transportes (para envio dos dados a que se referem os artigos 18.º e 20.º-B do 
Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio), tendo a resposta do pedido de informação anual relativo ao ano 
de 2024 sido enviada por aquela autoridade antes do prazo fixado para o efeito (30 de junho de 2025).  

4.2.4. Pronúncia em sede de audiência prévia 

Realizada a audiência prévia do projeto de Relatório contendo conclusões e recomendações, nos termos do 
disposto no n.º 1 do artigo 121.º e do artigo 122.º do CPA, não foi apresentada pela TMP pronúncia sobre quaisquer 
factos constantes do Relatório nem foi mencionada a existência de informação constante do projeto de Relatório 
que fosse considerada por aquela autoridade de transportes como sendo confidencial e que por esse motivo não 
devesse ser incluída na versão final do Relatório a divulgar publicamente pela AMT. 
  

A AMP REVELOU LIMITAÇÕES SIGNIFICATIVAS NA MONITORIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS, 

PRINCIPALMENTE POR FALTA DE RECURSOS HUMANOS E ATRASOS NA INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS 

TECNOLÓGICOS DE CONTROLO E INFORMAÇÃO. ENQUANTO OS SISTEMAS TECNOLÓGICOS NÃO 

ESTABILIZAM, A MONITORIZAÇÃO DA OPERAÇÃO TEM SIDO FEITA MANUALMENTE ATRAVÉS DE RELATÓRIOS 

EM EXCEL, TORNANDO O PROCESSO MOROSO E SUJEITO A FALHAS. APESAR DOS INCUMPRIMENTOS 

IDENTIFICADOS, A AMP AINDA NÃO APLICOU SANÇÕES CONTRATUAIS FORMAIS AOS OPERADORES. A 

AMPT/TMP PREVÊ MELHORAR A FISCALIZAÇÃO, A INFORMAÇÃO EM TEMPO REAL E A AVALIAÇÃO DE 

DESEMPENHO APÓS A ESTABILIZAÇÃO DOS SISTEMAS TECNOLÓGICOS. 
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4.3. Comunidade Intermunicipal do Oeste (CIM Oeste) 

A Comunidade Intermunicipal do Oeste (CIM Oeste) é uma 
pessoa coletiva de direito público de natureza associativa e 
âmbito territorial que visa a prossecução conjunta com os 
Municípios associados das respetivas atribuições, a qual 
desenvolve, nos termos do artigo 7.º do RJSPTP, as funções 
de autoridade de transportes competente quanto aos 
serviços públicos de transporte de passageiros 
intermunicipais que se desenvolvam integral ou 
maioritariamente na sua área geográfica67, bem como de 
outros que venham a ser objeto de contratos 
interadministrativos.  

Assim, para além das competências próprias sobre os 
serviços de transporte intermunicipais, a CIM Oeste 
celebrou contratos interadministrativos com 12 
municípios (Alcobaça, Alenquer, Arruda dos Vinhos, 
Bombarral, Cadaval, Caldas da Rainha, Lourinhã, 
Nazaré, Óbidos, Peniche, Sobral de Monte Agraço e 
Torres Vedras), no âmbito dos quais lhe foram 
delegadas competências de autoridade de 
transportes também em matéria de serviços 
públicos de transporte de passageiros 
municipais. Celebrou ainda contratos 
interadministrativos com outras 
Comunidades Intermunicipais (CIM Lezíria do 
Tejo, CIM Região de Leiria e CIM Médio Tejo) e 
com a AMP. 

4.3.1. Autorizações provisórias para a 
manutenção da exploração de serviços 
públicos de transporte rodoviário de passageiros 
na área geográfica da CIM Oeste 

 O serviço de transporte público coletivo de passageiros 
de âmbito inter-regional, intermunicipal e municipal na 
área de intervenção da CIM Oeste ainda não se encontra 
contratualizado. A sua prestação continua, assim, a ser 
assegurada por via de autorizações provisórias e das 
respetivas prorrogações atribuídas aos operadores 
Rodoviária do Oeste, Lda. e Barraqueiro Transportes, 
S.A., ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 10.º da Lei 

 
67 Municípios de Alcobaça, Alenquer, Arruda dos Vinhos, Bombarral, Cadaval, Caldas da Rainha, Lourinhã, Nazaré, Óbidos, Peniche, Sobral de Monte Agraço e Torres Vedras. 
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n.º 52/2015, de 9 de junho, na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 169-A/2019, de 29 de novembro68. 

 

 

 

 

A CIM Oeste encontra-se a desenvolver um modelo de gestão do transporte rodoviário que passa pela criação de um 
Operador Interno. A solução já se encontra aprovada internamente e prevê a aquisição da quota maioritária de 51% 
da empresa Rodoviária do Oeste, Lda. de forma a permitir àquela autoridade de transportes controlar a operação, e 
beneficiar em simultâneo do know-how da referida empresa. Para a sua operacionalização, e sem prejuízo da 
sujeição a emissão de parecer prévio vinculativo da AMT sobre o procedimento de formação do contrato de 
prestação de serviço público que se venha a adotar, ainda será necessário a obtenção de visto prévio pelo Tribunal 
de Contas.  

Em todo o caso, tais “Autorizações para a exploração de serviço público de transporte rodoviário regular de 
passageiros, a título provisório”, estabelecem um conjunto de obrigações do Operador, das quais assumem especial 
relevância em matéria de fiscalização e monitorização da exploração do serviço público de transporte de 
passageiros, as seguintes: 

• Assegurar e gerir o serviço público de transporte rodoviário de passageiros, satisfazendo as condições de 
pontualidade, regularidade, continuidade, eficácia, atualidade, segurança, conforto, higiene e cortesia; 

• Em caso de necessidades anormais de tráfego ou insuficiências dos transportes existentes para acorrer às 
necessidades, sujeitar-se ao imposto pela CIM Oeste, em termos de estabelecimento, manutenção ou o 
prolongamento de determinadas carreiras; 

• Transmitir à CIM Oeste, e sem prejuízo do estabelecido no n.º 4 do artigo 22.º do RJSPTP, até ao final do primeiro 
semestre de cada ano, relativamente ao período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro do ano 
anterior, a seguinte informação: 

• Dados geográficos e alfanuméricos de caracterização da linha e paragens, horários e tarifários (de acordo com 
o registado no SIGGEST); 

• Número de veículos.km produzidos; 

• Número de lugares.km produzidos; 

• Número de passageiros transportados; 

• Número de passageiros.km transportados; 

 
68 Artigo 10.º, n.º 3  
“3 - Quando tenham sido, comprovadamente, iniciados os procedimentos pré-contratuais de seleção de operadores de serviço público ou de contratualização de serviços públicos de transportes, 
incluindo transporte escolar quando incida em transporte público, através da submissão das peças de procedimento a parecer da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT), nos termos 
na alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio, na sua redação atual, antes de 3 de dezembro de 2019, as autoridades de transportes podem determinar a 
prorrogação dos instrumentos contratuais e das autorizações provisórias em vigor, até à conclusão dos mesmos procedimentos e não excedendo o prazo máximo de dois anos, de forma a 
assegurar a manutenção do serviço público de transporte de passageiros, sem risco de disrupção ou disrupção efetiva.” 

A ÚLTIMA PRORROGAÇÃO DAS AUTORIZAÇÕES PROVISÓRIAS QUE SE ENCONTRAVAM EM VIGOR À DATA 

DESTA AÇÃO DE SUPERVISÃO FOI CONCRETIZADA EM 2023 E ESTABELECEU QUE AS MESMAS SE MANTERIAM 

VÁLIDAS ATÉ À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE SERVIÇO PÚBLICO COM O OPERADOR INTERNO, PROCESSO 

QUE SE AINDA NÃO SE ENCONTRA CONCLUÍDO. 
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• Número de lugares.km oferecidos; 

• Receitas e vendas tarifárias anuais; 

• Custos diretos e indiretos da operação, de acordo com as normas contabilísticas em vigor; 

• Velocidade comercial média à hora de ponta e fora da hora de ponta; 

• Tipologia de veículo utilizado, incluindo a capacidade, o tipo de combustível e o consumo médio por km. 

• Comunicar imediatamente à CIM Oeste qualquer alteração significativa do normal desenvolvimento do serviço 
público de transporte rodoviário de passageiros;  

• Informar a CIM Oeste sobre as condições de oferta e procura, bem como sobre as condições relativas ao material 
circulante em utilização no serviço autorizado; 

• Informar o público, através dos meios adequados, nomeadamente do respetivo sítio na Internet, das alterações 
de ofertas imprevistas ou situações de oferta perturbada, bem como dos serviços alternativos em caso de 
supressão temporária do serviço; 

• Disponibilizar ao público, através dos suportes adequados, nomeadamente do respetivo sítio da Internet, em 
dispositivos móveis e em paragens e postaletes sempre que existam, informação sobre a oferta de serviços de 
transportes, detalhada e permanentemente atualizada no respeitante a percursos, paragens, horários, tarifário e 
títulos de transporte disponíveis; 

• Manter os veículos utilizados para o serviço e os terminais, caso existam, em bom estado de conservação, 
especialmente no que respeita à segurança e limpeza; 

• Facultar à CIM Oeste ou a qualquer outra entidade por esta nomeada desde que devidamente credenciada, livre 
acesso às suas instalações, equipamentos, softwares, dados, veículos, bem como a todos os documentos 
relativos às instalações e serviços prestados ao abrigo do disposto no RJSPTP, incluindo as estatísticas e os 
registos de gestão utilizados, e prestar sobre esses documentos os esclarecimentos que lhe sejam solicitados; 

• Facultar, à CIM Oeste, acesso à totalidade dos dados disponibilizados ao sistema de bilhética, designadamente 
os relativos às vendas e validações de todos os títulos de transporte; 

• Participar em sistemas de informação de transportes ao público e optimizadores de percursos, enquanto 
integradores de informação de serviço público de transportes de passageiros, pelo menos de âmbito municipal 
e intermunicipal correspondente à da área geográfica da CIM Oeste; 

• Colaborar com a CIM Oeste na introdução progressiva de sistemas automáticos de monitorização e fiscalização 
dos serviços prestados; 

• Colaborar com a CIM Oeste no desenvolvimento da rede de transportes no sentido de assegurar a articulação 
com os demais Operadores de Transportes e modos de transporte e promover a interoperabilidade e articulação 
com os restantes serviços e sistemas inteligentes de transportes no sentido de incrementar a qualidade, 
articulação e atratividade do sistema de transportes no conjunto das suas componentes; 

• Transmitir à CIM Oeste, até ao final do primeiro semestre de cada ano, relativamente ao período compreendido 
entre 1 de janeiro e 31 e dezembro do ano anterior, a seguinte informação: 
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a) indicadores de recursos: 

» Dados por veículo: data da primeira matrícula, lotação total e lugares sentados, se tem acessibilidade 
garantida para Pessoas de Mobilidade Condicionada, tipo de combustível, consumo médio por km, 
sistema wifi; com espaço dedicado para transporte de bicicleta; GPS; 

» Custos totais com pessoal; com o pessoal de manutenção/oficinas e com os motoristas; 

» N.º total de efetivos, n.º efetivo de motoristas e de pessoal de manutenção/oficinas; 

» Custos totais com frota e custos com a frota afeta ao serviço público; 

» Custos com combustíveis afetos ao serviço público, discriminados por tipo de combustível; 

» Custos de manutenção da frota; 

» N.º de locais para comercialização de títulos de transporte e atendimento aos utilizadores; 

» Custos operacionais pr passageiro transportado; 

» Quantidade e valor de vendas por título de transporte; 

» Quantidade e valor de vendas por título de transporte por local de venda: por via eletrónica (site au APP 
própria); máquina automática; ATM; em ponto de venda comercial; e embarcado; 

» Extensão de km produzidos pela frota: em serviço público e em vazio; 

» Taxa de ocupação da frota média mensal; 

» Proporção de extensão de km produzidos em corredores BUS em relação ao total de km produzidos; 

» Emissões CO2 (equivalente) da frota; 

» Consumo energético da frota afeta ao serviço público, consumo médio da frota por km e consumo 
energético das instalações da empresa; 

b) indicadores de desempenho e cumprimento de serviço: 

» % regularidade diária/mensal/trimestral/anual (n.º de serviços suprimidos/n.º de serviços total); 

» % pontualidade diária/mensal/trimestral/anual (n.º de serviços com atraso superior % tempo percurso/n.º 
de serviços total); 

» indicador de segurança (n.º de ocorrências / passageiro transportado), 

» indicador de limpeza (n.º lavagem /veiculo/ semana); 

» % sinistralidade (n.º de serviços com ocorrência/n.º de serviços total) e (n.º de acidentes / km 
percorridos); 
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c) Disponibilidade de Serviços e Sistemas inteligentes de Transportes: 

» Dispõe de Sistema de Apoio à Exploração? S/N; 

» Dispõe de informação nas paragens em tempo real? S/N (número de paragens com/ número total 
paragens); 

» Dispõe de informação eletrónica no interior da frota? S/N (número de autocarros com/ n.º total da frota); 

» Dispõe de sistema de bilhética sem contacto? S/N. 

Os quadros seguintes resumem as principais atribuições da CIM Oeste e os principais deveres dos Operadores que 
são relevantes para o âmbito da presente ação de supervisão, sem prejuízo de outra/os previstos nas Autorizações 
Provisórias: 

Domínio Poderes da CIM Oeste 

Fiscalização e 
monitorização 

• Aceder livremente a instalações, veículos, equipamentos, softwares e documentos do 
operador. 

• Verificar condições de oferta, procura e estado do material circulante. 
• Exigir colaboração na introdução de sistemas automáticos de monitorização e fiscalização. 

Acesso à informação e 
dados operacionais 

• Receber informação anual detalhada sobre operação, procura, frota, custos, receitas, 
desempenho e indicadores ambientais. 

• Aceder à totalidade dos dados do sistema de bilhética, incluindo vendas e validações. 

Supervisão da qualidade 
do serviço 

• Exigir informação sobre alterações imprevistas da oferta e perturbações do serviço.  
• Verificar cumprimento de requisitos de segurança, conforto, higiene e continuidade.  
• Exigir participação em sistemas de informação ao público e otimizadores de percursos.  

 

Domínio Deveres dos Operadores 

Reporte e comunicação 
obrigatória 

Reporte anual obrigatório (até final do 1.º semestre): 
• Dados geográficos e alfanuméricos (linhas, paragens, horários, tarifários).  
• Veículos.km, lugares.km, passageiros, passageiros.km, lugares.km oferecidos. 
• Receitas tarifárias, custos diretos e indiretos.  
• Velocidade comercial.  
• Tipologia e características dos veículos.  
• Indicadores de recursos, de desempenho e cumprimento do serviço e de disponibilidade de 

serviços e sistemas inteligentes de transportes 
 

Comunicação/informação obrigatória:  
• De alterações significativas no normal desenvolvimento do serviço.  
• Das condições de oferta e procura.  
• Das condições e características do material circulante. 

Informação ao público 
• Divulgar alterações imprevistas, perturbações e serviços alternativos.  
• Disponibilizar informação atualizada sobre percursos, horários, tarifários e títulos. 

Acesso e transparência 

• Garantir livre acesso da CIM Oeste a instalações, veículos, dados e documentos.  
• Facultar acesso integral aos dados do sistema de bilhética.  
• Participar em sistemas de informação ao público e sistemas inteligentes de transportes.  
• Colaborar na introdução de sistemas automáticos de monitorização. 
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4.3.2. Constatações da ação de supervisão documental e no terreno 

Da informação apurada e obtida no decurso da deslocação realizada pela equipa da AMT às instalações da CIM 
Oeste no dia 22 de abril de 2025, nomeadamente através da reunião que teve lugar com os seus responsáveis, quer 
ainda da análise realizada às autorizações provisórias e demais elementos disponibilizados por aquela autoridade 
de transportes, quer no decurso da referida reunião69, quer posteriormente por solicitação da AMT70, foi possível 
apurar o seguinte: 

As competências da CIM Oeste em termos de autoridade de transportes, designadamente as que dizem respeito à 
gestão e monitorização da execução das Autorizações Provisórias, são asseguradas por uma equipa de 5 técnicos, 
encontrando-se em curso um procedimento de recrutamento para mais 2 técnicos. 

Não foram determinadas aos Operadores o cumprimento de Obrigações de Serviço Público, nem são pagas 
compensações pela sua prestação aos Operadores. As únicas compensações que são pagas aos Operadores são 
as decorrentes das medidas de reduções tarifárias (anteriores Passe 4_18, Sub_23, Social +). 

a) Procedimentos de monitorização e controlo da execução contratual 

• Tendo em conta que a CIM Oeste não remunera os Operadores, cuja receita é exclusivamente tarifária e a 
operação é considerada rentável71, a monitorização da execução dos Contratos/Autorizações Provisórias, 
assenta sobretudo na monitorização da qualidade do serviço e da resposta à oferta.    

• Em termos de rede e de oferta, foi referido que a mesma é definida pelo Operador em articulação com a CIM 
e com os próprios Municípios, ocorrendo ajustes, sempre que se justifique, nomeadamente para fazer face a 
aumentos da procura.  

• A CIM Oeste procede também à validação/confirmação da informação reportada pelos Operadores relativa à 
venda de títulos e validações, para efeitos de pagamento das compensações devidas pelas reduções 
tarifárias.  

• Desde 1 de janeiro de 2025 que a CIM Oeste disponibiliza o Passe M, garantindo a mobilidade gratuita dentro 
dos seus 12 municípios e uma redução para 40 euros na modalidade inter-regional, (equiparando-se ao valor 
dos títulos coletivos de transporte na AML). Os passes inter-regionais são gratuitos para os jovens até aos 23 
anos e os cidadãos com mais de 65 anos têm um desconto adicional. Esta medida é financiada no âmbito da 
Portaria n.º 7-A/2024 (relativamente às situações abrangidas pela mesma), e nos passes não abrangidos (+ 
23 anos) pelo Programa INCENTIVA + TP e pelos Municípios.  

• Cada Operador envia diariamente 3 ficheiros com os dados relativos às vendas de bilhetes, vendas de passes 
e validações. Estão em causa muitos dados – desde 2015, 26 milhões de validações e 20 milhões de títulos 
vendidos. Desde 2019, estes dados são enviados para a CIM Oeste através do sistema integrador do 

 
69 No decurso da reunião que teve lugar no dia 22 de abril de 2025, os representantes da CIM Oeste disponibilizaram à equipa da AMT, para consulta, um conjunto de dossiers físicos com 
documentação relativa a procedimentos desenvolvidos por aquela Autoridade de Transportes nas seguintes áreas: reclamações, reporte no STePP e ajustamentos da oferta/rede, regulamento 
tarifário e Portaria n.º 7-A/2024, de 5 de janeiro. Tendo em consideração o âmbito da referida ação de supervisão, foi referido pela equipa da AMT, que posteriormente seria solicitado o envio de 
parte daquela documentação em formato digital, assim como outra, que a AMT considerasse relevante para aferir do exercício, pela CIM Oeste, das competências de supervisão, fiscalização e 
sancionatórias que lhes estão cometidas enquanto Autoridade de Transportes.    
70 Por e-mail enviado à CIM Oeste em 13.08.2025, a AMT solicitou o envio da seguinte documentação: 
a) Evidências documentais do exercício dos poderes de direção e fiscalização do cumprimento das obrigações do operador previstos nas Autorizações Provisórias, tais como exemplos de 
relatórios de inspeções/ auditorias ou outro tipo de verificações que tenham sido realizadas no terreno, pedidos de esclarecimento e de informação dirigidos aos Operadores, assim como ordens, 
determinações e/ou instruções escritas; 
b) Os dois últimos relatórios trimestrais elaborados pela CIM com a informação reportada pelos Operadores; 
c) Evidências documentais da monitorização/avaliação de desempenho dos operadores e da qualidade do serviço; 
d) Evidências documentais do tratamento dado a algumas das reclamações rececionadas nos canais próprios da CIM e/ou que tenham sido comunicadas pelos Operadores. 
71 Grande peso do transporte inter-regional para Lisboa. Transportam por ano 7,5 milhões de passageiros. 
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Operador. Este sistema transforma os dados a partir do sistema de bilhética do Operador e envia ficheiros 
xml. para o servidor e integrador da CIM Oeste. A CIM Oeste audita a disponibilização dos dados pelos 
Operadores, e caso se verifique um atraso superior a 5 dias, solicita explicações para o sucedido.   

• Para apuramento e pagamento das compensações tarifárias aos Operadores, a CIM Oeste valida os dados 
recebidos, por comparação entre períodos, através de uma prática consolidada de data analytics e de 
auditoria estatística.  Esta metodologia destina-se a detetar anomalias e desvios face ao histórico de dados 
efetivamente registados, assegurando que as compensações financeiras são pagas sobre informação 
previamente auditada expurgada de erros de sistema ou duplicações. Com efeito, por vezes verificam-se 
situações de duplicação de dados por erros do próprio integrador do sistema que a CIM deteta e corrige. O 
apuramento do valor das compensações a pagar ao Operador resulta assim da informação auditada pela CIM 
Oeste, e caso não disponha da informação correta e necessária, não procede ao pagamento.  

• A CIM Oeste encontra-se atualmente a desenvolver um portal da autoridade de transportes, com informação 
qualitativa e quantitativa sobre a oferta, que terá quer um acesso público, quer um acesso restrito (apenas 
para gestão da CIM e dos Municípios), e permitirá a receção de reclamações através de formulário 
disponibilizado para o efeito, que conta concluir dentro de 2 a 3 meses. Está também a desenvolver um 
Chatbox para esclarecimento de dúvidas e questões.  

Monitorização do cumprimento de obrigações contratuais dos Operadores 

• As Autorizações Provisórias consagram entre outras, a obrigação de os Operadores manterem os veículos 
utilizados para o serviço e os terminais, caso existam, em bom estado de conservação, especialmente no que 
respeita à segurança e limpeza. A monitorização do cumprimento desta obrigação é assegurada, desde logo, 
através dos reportes que os Operadores fazem junto daquela autoridade de transportes com as manutenções 
preventivas e corretivas das suas viaturas, assim como da limpeza realizada às mesmas72.  

• Encontra-se também em curso a implementação de um Projeto-Piloto, no município de Torres Vedras, de 
monitorização da operação em tempo real através da informação enviada a partir dos autocarros para os 
servidores da CIM Oeste, que por sua vez enviam a informação para os painéis colocados junto às paragens. 

•  As Autorizações Provisórias consagram obrigações de reporte e prestação de informações por parte dos 
Operadores à Autoridade de Transporte, em especial, preveem a obrigação de envio de um reporte anual até 
ao final do primeiro semestre do ano subsequente, sobre um conjunto de diversos indicadores relativos à 
operação em si (dados geográficos e alfanuméricos de caracterização da linha e paragens, horários e tarifários 
(de acordo com o registado no STePP), número de veículos.km produzidos, número de lugares.km produzidos, 
número de passageiros transportados, número de passageiros.km transportados, número de lugares.km 
oferecidos, receitas e vendas tarifárias anuais, custos diretos e indiretos da operação, de acordo com as 
normas contabilísticas em vigor, velocidade comercial média à hora de ponta e fora da hora de ponta, tipologia 
de veículo utilizado, incluindo a capacidade, o tipo de combustível e o consumo médio por km), indicadores 
de recursos e custos incorridos pelos Operadores, indicadores de desempenho e cumprimento de serviço 
(regularidade, pontualidade, segurança, limpeza dos veículos, sinistralidade) e disponibilidade de Serviços e 
Sistemas inteligentes de Transportes.  

• Preveem ainda obrigações diversas de comunicação e informação à autoridade de transportes, entre as 
quais, de qualquer alteração significativa do normal desenvolvimento do serviço público de transporte 

 
72 Foi enviada evidência documental à AMT destes reportes. 
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rodoviário de passageiros, assim como sobre as condições de oferta e procura, e sobre as condições relativas 
ao material circulante em utilização no serviço autorizado. 

• Nesse âmbito foi referido pelos representantes da CIM Oeste que, sendo estes reportes manuais (sem 
integração dos sistemas), ocorrem algumas falhas no seu cumprimento, tendo por vezes de haver insistências 
para o seu envio. Através destes reportes anuais, a CIM elabora relatórios trimestrais com a informação obtida. 
Por comunicação enviada àquela CIM em agosto de 2025, foi solicitado o envio dos dois últimos relatórios 
trimestrais elaborados por aquela autoridade de transportes nos termos mencionados, no entanto, tais 
elementos não foram enviados à AMT na resposta remetida em fevereiro de 2026. 

• No que se refere às atribuições da autoridade de transportes, consagradas no n.º 5 do artigo 22.º do RJSPTP, 
em termos de verificação e garantia de que os Operadores dão cumprimento às referidas obrigações de 
registo e reporte anual no STePP, assim como de validação dos dados, foi referido que aquela autoridade 
audita os dados disponibilizados no STePP pelos Operadores, por amostra e consultando a oferta publicitada 
na página da internet do operador.  Foi também mencionado que os reportes anuais têm sido efetuados e a 
informação disponibilizada no STePP encontra-se atualizada, mas a CIM teve de insistir com os Operadores 
para o efeito. Foi inclusive apresentada evidência documental da monitorização realizada ao cumprimento da 
obrigação de reporte dos Operadores prevista no n.° 4 do artigo 22.º do RJSPTP7374. 

• Relativamente aos indicadores de desempenho e cumprimento de serviço consagrados nas Autorizações 
Provisórias, sobretudo de pontualidade e regularidade, pelo menos quanto a um dos Operadores – a 
Barraqueiro Transportes, S.A., não tem sido possível efetuar a sua monitorização, pelo facto de o mesmo não 
dispor de sistemas de informação capazes de calcular tais índices.  

• Foi, no entanto, referido pelos representantes da CIM Oeste, em sede de pronúncia ao projeto de Relatório, 
que tem sido desenvolvido um esforço continuado de sensibilização junto do operador com vista à 
modernização dos seus sistemas e que na ausência de SAE/bilhética avançada por parte do operador, aquela 
Autoridade de Transportes tem suprido essa limitação através de ações de fiscalização no terreno e da análise 
de reclamações.  

• Na comunicação enviada àquela autoridade de transportes em agosto de 2025, foram solicitadas evidências 
documentais da monitorização/avaliação de desempenho dos operadores e da qualidade do serviço, não 
tendo sido disponibilizada qualquer documentação sobre este aspeto.  

• Foi referido pelos representantes da CIM Oeste que são realizadas algumas ações de fiscalização no terreno, 
quando tal se justifique, nomeadamente para verificação de alegados incumprimentos relatados através de 

 
73 Artigo 22.º 
Dever de informação e comunicação 
“4 - Anualmente, até ao final do primeiro semestre, os operadores de serviço público devem registar ou atualizar, no sistema de informação referido no n.º 1, o respetivo relatório e contas anual 
referente ao ano anterior, bem como os dados anuais a definir por deliberação a aprovar pelo conselho diretivo do IMT, I. P., os quais incluem, designadamente, e para cada linha, área geográfica 
e título de transporte, a seguinte informação: 
a) Dados geográficos e alfanuméricos de caracterização de cada linha e paragem; 
b) Horário; 
c) Tarifários; 
d) Número de veículos.km produzidos; 
e) Número de lugares.km produzidos; 
f) Número de passageiros transportados; 
g) Número de passageiros.km transportados; 
h) Número de lugares.km oferecidos; 
i) Receitas e vendas tarifárias anuais; 
j) Custos diretos e indiretos da operação, de acordo com as normas contabilísticas em vigor; 
k) Velocidade comercial média à hora de ponta e fora da hora de ponta; 
l) Tipologia de veículo utilizado, incluindo a capacidade, o tipo de combustível e o consumo médio por km. 
5 - O registo dos dados referidos nos números anteriores cabe aos operadores de serviço público respetivos, competindo às autoridades de transportes garantir que esse registo é efetuado, 
bem como validar os dados.” 
 
74 Na pronúncia sobre o projeto de Relatório notificado à CIM OESTE, foi junto por esta Autoridade de Transporte, fluxogramas e procedimentos elucidativos dos processos de monitorização 
adotados relativamente ao registo da informação na plataforma StePP  e ao controlo de qualidade da informação carregada pelos operadores.  
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reclamações: insuficiência de horários (para avaliar a procura e a oferta), estado de conservação e de limpeza 
das viaturas, entre outras. Não foram, no entanto, apresentadas à AMT quaisquer evidências documentais, 
tais como exemplos de relatórios de inspeções/ auditorias ou outro tipo de verificações que tenham sido 
realizadas no terreno, ainda que tal tenha sido solicitado àquela autoridade de transportes na comunicação 
que lhe foi dirigida em agosto de 2025.  

• Foi ainda referido pelos representantes da CIM Oeste que está prevista a realização no futuro, de auditorias à 
prestação do serviço através da criação do “cliente mistério”, assim como a realização de inquéritos de 
satisfação online, na página da internet/portal da Autoridade de Transportes que se encontra a desenvolver. 

b) Procedimentos de gestão e tratamento das reclamações  

• Em 2024 foram apresentadas 1300 reclamações relativas ao SPTP distribuída por todos os Operadores: 
Rodoviária do Oeste, Lda. e Barraqueiro Transportes, S.A. (inclui a Boa Viagem). Na sua maioria, as 
reclamações são apresentadas nos canais de reclamação dos Operadores (livros de reclamação físico, 
eletrónico, linha telefónica de apoio, e contacto de e-mail). As reclamações apresentadas nos canais da CIM 
Oeste (telefone e contacto de e-mail) são residuais. 

• No que se refere às reclamações rececionadas diretamente pela CIM, existe um procedimento de gestão e 
tratamento pré-definido, sendo as mesmas tratadas através de um processo estruturado, definido em 
fluxograma, que assegura uma análise simples e organizada. Durante a análise, a situação pode ser verificada 
internamente ou, sempre que necessário, são solicitados esclarecimentos aos operadores de transporte. 
Após a avaliação da informação recolhida, é definida a resposta adequada, que é comunicada ao reclamante, 
procedendo-se ao encerramento e arquivamento da reclamação75.  

• No que se refere às reclamações que são apresentadas através dos canais disponibilizados pelos Operadores 
– livro de reclamações, telefone e e-mail –, foi referido que não há um procedimento de reporte instituído, nem 
de monitorização e verificação do tratamento dado às reclamações apresentadas através dos canais próprios 
dos Operadores, mas sempre que necessário aquela autoridade de transportes solicita essa informação e 
realiza ações no terreno para verificação das situações reportadas em reclamação (p.ex. limpeza de viatura, 
verificação da oferta vs procura).  

• Foi referido pelos representantes da CIM Oeste que as reclamações que são rececionadas pelos Operadores 
são tratadas e analisadas pelos próprios76.  

• De acordo com as reclamações apresentadas nos livros de reclamação físico e eletrónico dos operadores 
entre o 1.º trimestre de 2023 e o 1.º trimestre de 2024, as mesmas dizem respeito na sua maioria a crítica à 
conduta do motorista, baixa frequência de transporte, incumprimento do horário de transporte e títulos de 
transporte. 

c) Aplicação de determinações, penalidades, suspensões de pagamento de compensações  

• As Autorizações Provisórias não preveem a aplicação de sanções contratuais pecuniárias por incumprimento 
de obrigações contratuais. Foi, no entanto, referido que, quando detetam incumprimentos do Operador, 

 
75 Em resposta ao pedido de envio de evidências documentais remetido por esta Autoridade em 13.08.2025, a CIM Oeste remeteu à AMT em 04.02.2026, fluxograma do procedimento de gestão 
de reclamações e ainda evidências documentais do tratamento dado a algumas das reclamações rececionadas nos canais próprios daquela CIM. 
76 Na pronúncia sobre o projeto de Relatório notificado à CIM Oeste, foram juntas cópias de dashboards resultantes do tratamento dado às reclamações e pedidos de informação efetuados 
pelos utilizadores do transporte público rodoviário diretamente àquela CIM, assim como às reclamações apresentadas junto dos próprios operadores entre 2023 e 2024, nas primeiras, e entre 
2022 e 2024 nas segundas.  
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contactam-no por telefone, e-mail e ofício, e se necessário, deslocam-se ao terreno. Em todo o caso, apesar 
de solicitado àquela autoridade de transportes77, não foram evidenciados através de elementos documentais, 
quer a realização de pedidos de esclarecimento e de informação dirigidos aos Operadores, nem de ordens, 
determinações e/ou instruções escritas por parte daquela CIM.  

d) Cumprimento das obrigações de reporte e publicitação da CIM Oeste  

• A CIM Oeste tem elaborado e publicitado na sua página da internet (em 
https://www.oestecim.pt/547/documentos-uteis) o relatório previsto no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento 
(CE) n.º 1370/2007 e no n.º 1 do artigo 18.º-A do Regulamento n.º 430/2019 da AMT, no entanto não o tem 
enviado à AMT. 

• Relativamente ao pedido de informação anual relativo ao ano de 2024, dirigido pela AMT a todas as 
autoridades de transportes (para envio dos dados a que se referem os artigos 18.º e 20.º-B do Regulamento 
n.º 430/2019, de 16 de maio), apesar de ter sido dada resposta ao mesmo, a mesma foi enviada à AMT em 
agosto de 2025, ou seja, já depois do decurso do prazo legalmente fixado – 30 de junho de 202578.  

4.3.3. Pronúncia em sede de audiência prévia 

Realizada a audiência prévia do projeto de Relatório contendo conclusões e recomendações, nos termos do n.º 1 
do artigo 121.º e do artigo 122.º do CPA, veio a CIM Oeste pronunciar-se sobre o mesmo, tendo sido incorporadas 
no presente Relatório a generalidade das considerações efetuadas, com exceção das relativas à disponibilização da 
documentação solicitada pela equipa da AMT. 

Com efeito, na sua pronúncia veio a CIM Oeste solicitar que fossem reconsideradas as referências à falta de 
disponibilização dos elementos documentais solicitados (pontos 4.3.2., alíneas a, b, c e d), porquanto, apesar da 
falha no envio das cópias digitais de tais elementos, “a CIM Oeste disponibilizou para consulta imediata, durante a 
reunião presencial de 22 de abril de 2025, os dossiers físicos integrais com toda a documentação solicitada 
(reclamações, ajustamentos de rede e evidências de monitorização).” 

Contudo, tal como referido na nota de rodapé n.º 49, no pedido de informação que foi dirigido àquela CIM Oeste em 
13 de agosto de 2025 e reiterado em 15 de outubro de 2025, foi solicitado envio da seguinte documentação: 

a) Evidências documentais do exercício dos poderes de direção e fiscalização do cumprimento das obrigações 
do operador previstos nas Autorizações Provisórias, tais como exemplos de relatórios de inspeções/ 
auditorias ou outro tipo de verificações que tenham sido realizadas no terreno, pedidos de esclarecimento 
e de informação dirigidos aos Operadores, assim como ordens, determinações e/ou instruções escritas; 

b) Os dois últimos relatórios trimestrais elaborados pela CIM com a informação reportada pelos Operadores; 

c) Evidências documentais da monitorização/avaliação de desempenho dos operadores e da qualidade do 
serviço; 

 
77 Pedido de envio de evidências documentais enviado através de e-mail de 13.08.2025 e respondido em 04.02.2026. 
78 Na pronúncia ao projeto de Relatório a CIM Oeste veio aditar que apesar do atraso no envio formal do relatório à AMT, que se deveu a constrangimentos internos que aquela AT se compromete 
a corrigir, tem sido assegurada a publicação tempestiva de todos os relatórios anuais no sítio institucional da CIM Oeste, salvaguardando assim o principio da transparência pública.  
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d) Evidências documentais do tratamento dado a algumas das reclamações rececionadas nos canais próprios 
da CIM e/ou que tenham sido comunicadas pelos Operadores. 

No entanto, da documentação solicitada apenas foi remetida, quer em 4 de fevereiro de 2026, quer no âmbito da 
sua pronúncia ao projeto de Relatório, em 3 de junho de 2026, evidências documentais do tratamento dado a 
algumas das reclamações rececionadas nos canais próprios da CIM e/ou que tenham sido comunicadas pelos 
Operadores, da verificação e monitorização da informação disponibilizada na plataforma STePP (ex SIGGESC), 
verificação/acompanhamento da manutenção preventiva e corretiva da frota realizada pelos operadores, do 
processo de atualização da Taxa de Atualização Tarifária adotado pela CIM Oeste e dos relatórios dos pagamentos 
efetuados aos operadores no âmbito da Portaria n.º 7-A/2024, de 5 de janeiro, permanecendo em falta a 
disponibilização dos elementos elencados nas alíneas a), b), c) e d) do §4.3.2. do presente Relatório.  

No que se refere à disponibilização e consulta aos dossiers físicos disponibilizados pela CIM Oeste na reunião 
realizada no dia 22 de abril de 2025, faz-se notar que tal como consta da nota de rodapé n.º 69 do presente Relatório 
e da nota síntese enviada àquela CIM para validação e assinatura por mensagem de correio eletrónico de 13 de 
agosto de 202579, confirma-se  que foram disponibilizados à equipa da AMT, para consulta, um conjunto de dossiers 
físicos com documentação relativa a procedimentos desenvolvidos por aquela autoridade de transportes nas 
seguintes áreas: reclamações, reporte no STePP e ajustamentos da oferta/rede, regulamento tarifário e Portaria n.º 
7-A/2024, de 5 de janeiro, mas que, tendo em consideração o âmbito da referida ação de supervisão, foi transmitido 
pela equipa da AMT que, posteriormente, seria solicitado o envio de parte daquela documentação em formato digital, 
assim como outra que a AMT considerasse relevante para aferir do exercício, pela CIM Oeste, das competências de 
supervisão, fiscalização e sancionatórias que lhes estão cometidas enquanto autoridade de transportes.    

Sem prejuízo da consideração efetuada pela CIM Oeste em observância aos princípios da confidencialidade e do 
contraditório e que foi incorporada no presente Relatório, na pronúncia que apresentou não foi mencionada a 
existência de informação constante do projeto de Relatório que fosse considerada por aquela autoridade de 
transportes como sendo confidencial e que por esse motivo não devesse ser incluída na versão final do Relatório a 
divulgar publicamente pela AMT. 

 

 

 
79 Relativamente à qual, apesar da insistência realizada, através de mensagem de correio eletrónico de 08.10.2025, não foi recebido qualquer comentário por parte daquela Autoridade de 
Transportes, nem foi devolvida devidamente assinada por todos os intervenientes na reunião realizada no dia 22.04.2025.  

NA CIM OESTE, A MONITORIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SPTP EXPLORADO ATRAVÉS DE AUTORIZAÇÕES 

PROVISÓRIAS CENTRA-SE SOBRETUDO NA QUALIDADE DO SERVIÇO E NA VALIDAÇÃO DE DADOS 

TARIFÁRIOS, UMA VEZ QUE OS OPERADORES NÃO RECEBEM COMPENSAÇÕES PELA OPERAÇÃO, APENAS 

PELAS REDUÇÕES TARIFÁRIAS. A CIM OESTE DESENVOLVE MECANISMOS DE CONTROLO SOBRETUDO 

ATRAVÉS DA ANÁLISE DE DADOS DE BILHÉTICA ENVIADOS PELOS OPERADORES. ENCONTRA-SE, NO 

ENTANTO, A DESENVOLVER PROJETOS TECNOLÓGICOS, COMO UM PORTAL DE TRANSPORTES E 

MONITORIZAÇÃO DA OPERAÇÃO EM TEMPO REAL ATRAVÉS DA INFORMAÇÃO ENVIADA A PARTIR DOS 

AUTOCARROS PARA OS SERVIDORES DA CIM OESTE. FORAM IDENTIFICADAS LIMITAÇÕES NA 

MONITORIZAÇÃO DO DESEMPENHO DOS OPERADORES, FALHAS NOS REPORTES E AUSÊNCIA DE 

EVIDÊNCIAS DOCUMENTAIS DO EXERCÍCIO DAS COMPETÊNCIAS DE SUPERVISÃO E CONTROLO 

SOLICITADAS PELA AMT NO ÂMBITO DA AÇÃO DE SUPERVISÃO.  
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4.4. Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa (CIM Tâmega e Sousa ou CIMTS)  

A Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa (CIM 
Tâmega e Sousa ou CIMTS) é uma pessoa coletiva de direito 
público de natureza associativa e âmbito territorial, que 
visa a prossecução conjunta com os Municípios 
associados das respetivas atribuições, a qual desenvolve, 
nos termos do artigo 7.º do RJSPTP, as funções de 
autoridade de transportes competente quanto aos serviços 
públicos de transporte de passageiros intermunicipais que 
se desenvolvam integral ou maioritariamente na sua área 
geográfica, bem como de outros que venham a ser objeto de 
contratos interadministrativos.  

Assim, para além das competências próprias sobre os 
serviços de transporte intermunicipais, a CIM Tâmega e 
Sousa celebrou contratos interadministrativos com 10 
municípios80 (Baião, Castelo de Paiva, Celorico de 
Basto, Cinfães, Felgueiras, Lousada, Marco de 
Canaveses, Paços de Ferreira, Penafiel e Resende), no 
âmbito dos quais lhe foram delegadas competências 
de autoridade de transportes também em matéria de 
serviços públicos de transporte de passageiros de 
âmbito municipal. 

4.4.1. Contrato de concessão do serviço 
público de transporte rodoviário de 
passageiros da CIM do Tâmega e Sousa 

Na sequência do concurso público com 
publicidade internacional lançado pela CIM 
do Tâmega e Sousa, que se encontrava dividido 
em 4 lotes, foram celebrados e assinados, em 
fevereiro de 2022, 4 Contratos de Concessão do 
Serviço Público de Transporte Rodoviário de 
Passageiros:  

• Contrato relativo ao Lote 1 - que abrange a área 
geográfica dos Municípios de Baião, Castelo de 
Paiva, Cinfães, Marco de Canavezes e Resende, e 
cujo operador é a Transdev Tâmega e Sousa, 
Mobilidade e Transporte Público, Unipessoal, Lda.; 

• Contrato relativo ao Lote 2 - que abrange a área 
geográfica do Município de Penafiel e cujo operador é a Expressdiagram – Transportes Rodoviários, Lda. (Valpi 
Bus e Rodonorte); 

 
80 Apenas o município de Amarante não delegou na CIM a competência para a gestão dos serviços municipais realizados no seu território. 
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• Contrato relativo ao Lote 3 - que abrange a área geográfica dos Municípios da Lousada e Paços de Ferreira e cujo 
operador é a Etapas Remotas – Transportes Rodoviários, Lda. (Auto Viação Pacense e Valpi Bus) 

• Contrato relativo ao Lote 4 - que abrange a área geográfica dos Municípios de Celorico de Basto e Felgueiras e 
cujo operador é a Rota da Razão – Transportes Rodoviários, Lda. (Rodonorte e Autoviação Landim). 

Os vistos do Tribunal de Contas foram emitidos a 6 de janeiro de 2023, e a CIM do Tâmega e Sousa notificou os 
operadores no dia 2 de fevereiro de 2023 da obtenção dos mesmos e do início da contagem do prazo do período 
transição inicial, definido entre 4 a 9 meses, de acordo com o disposto no n.º 3 da Cláusula 9.ª dos respetivos 
Contratos. Contudo, a data de início do período de exploração contratual foi adiada sucessivamente, primeiro para 
o dia 1 de agosto de 2024 (cfr. 1.ª Adenda ao Contrato de Concessão) e depois para o dia 1 de janeiro de 2025 (cfr. 
2.ª Adenda ao Contrato de Concessão).  

A necessidade destes adiamentos prendeu-se, num primeiro momento, com dificuldades dos próprios operadores 
de conseguirem assegurar em tempo útil todas as exigências do Caderno de Encargos, designadamente em termos 
de fornecimento da frota automóvel e dos componentes eletrónicos associados aos sistemas de bilhética. E, num 
segundo momento, com dificuldades alheias aos próprios Operadores e que se prendem com a implementação do 
sistema de bilhética intermodal. Dificuldades que à data da ação de supervisão81 ainda não se encontravam 
ultrapassadas, e tinham inviabilizado o arranque da operação, estando à referida data a ser preparada uma nova 
Adenda ao Contrato, para nova prorrogação da data de início do período de exploração contratual. 

Os referidos contratos preveem a obrigação de os Operadores implementarem, em toda a frota, um sistema de 
bilhética que cumpra os requisitos definidos no Anexo 6 (“o Sistema de Bilhética deverá ser compatível com a 
tecnologia Calypso e recomendações da CNA (Calypso Network Association - https://www.calypsonet-asso.org), e 
garantir a interoperabilidade com o SIA (Sistema Intermodal Andante)”). Contudo, a instalação do novo sistema de 
bilhética intermodal e da rede de vendas, não está só dependente da instalação de equipamentos de bilhética por 
parte dos Operadores, como também da implementação de trabalhos informáticos da CIM do Tâmega e Sousa e dos 
Transportes Intermodais do Porto, ACE. (TIP) – entidade responsável para a implementação do sistema intermodal82, 
mais concretamente das especificações do modelo de dados a utilizar no sistema de bilhética, bem como da API 
Andante (Interface de Programação), elementos fundamentais que aquela CIM ainda não está em condições de 
fornecer aos Operadores, devido às dificuldades encontradas na contratualização com os TIP. 

Foi esclarecido, no âmbito da reunião realizada com os representantes da CIM Tâmega e Sousa que teve lugar no dia 
2 de abril de 2025, que apesar de aquela Autoridade já ter os títulos de transporte (tarifário “Três Rios”) ainda havia 
uma imprevisibilidade quanto à instalação do novo sistema de bilhética intermodal, o que inviabilizava o arranque 
da operação, porquanto se tornava impossível a validação dos respetivos tarifários e o estabelecimento dos canais 
digitais necessários para o fluxo de informação entre o Sistema de Apoio à Exploração e o sistema de monitorização 
e fiscalização da CIM, determinando ainda a impossibilidade de emissão e comercialização de títulos de transportes 
na respetiva rede de vendas.  

No entanto, com vista a que o arranque da Operação ocorra o quanto antes, a CIM Tâmega e Sousa esteve a trabalhar, 
para além da integração do sistema de bilhética com a AMP/TMP, na reestruturação e ajustamento do plano de oferta 
dos serviços contratualizados, de âmbito urbano, municipal, intermunicipal e inter-regional, uma vez que a rede 
concebida aquando do lançamento dos concursos (dezembro de 2018), já se encontrava desfasada dos padrões de 

 
81 2 de abril de 2025. 
82 Com a constituição da TMP – Transportes Metropolitanos do Porto, E.M.T., S.A. em 17 de janeiro de 2025, esta empresa passou a ser a entidade responsável pela gestão do sistema de 
bilhética intermodal Andante. 

https://www.calypsonet-asso.org/
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mobilidade atuais, assim como na implementação do website (“Linhas”) e App comum, cadastro das paragens e 
ainda no desenvolvimento da marca do novo serviço de transporte público.  

Em face destes constrangimentos, e do adiamento da data de arranque do período de exploração contratual do 
Contrato de Concessão do Serviço de Transporte Público Rodoviário de Passageiros, a prestação do serviço de 
transporte público coletivo de passageiros de âmbito inter-regional, intermunicipal e municipal, foi assegurada, até 
17 de dezembro de 2025, através da manutenção do regime de exploração a título provisório (renovação das 
Autorizações Provisórias) aos seguintes Operadores: Auto Viação Landim, Lda., Auto Viação Pacense, Lda., 
Rodonorte – Transportes Portugueses, S.A., Transdev Norte, S.A., Valpi Bus - Alberto Pinto & Filhos, Albano Esteves 
Martins & Filhos, Lda., CAIMA – Transportes, S.A. e Auto Viação Feirense, Lda.  

Adicionalmente, considerando a necessidade de se assegurar até ao arranque da operação o cumprimento de 
obrigações de serviço público e de ser efetuado o pagamento das respetivas compensações aos Operadores, foram 
celebrados, em 2024, 6 “Acordos de Regulação dos termos e condições relativos à exploração dos serviços inerentes 
às linhas de transporte público de passageiros previstas na Autorização Provisória e de atribuição de compensação 
por obrigações de serviço público” com 5 dos 8 operadores supramencionados. As empresas Valpi Bus - Alberto 
Pinto & Filhos, Albano Esteves Martins & Filhos, Lda. e Auto Viação Feirense, Lda. não assinaram os respetivos 
Acordos.  

Entretanto, conforme se encontra divulgado na página da internet83 da rede de serviços de transporte rodoviário de 
passageiros na região do Tâmega e Sousa, a operação sob a designação “Linhas” terá finalmente arrancado no 
passado dia 17 de dezembro de 2025. 

Importa desde logo referir que nos contratos em causa84 foi prevista a prestação de um conjunto alargado (não 
limitativo nem taxativo85) de obrigações de serviço público pelos Operadores: 

• A exploração e prestação do Serviço Público, incluindo todos os meios e atividades necessárias para o efeito, de 
forma regular e continuada.  

• O cumprimento de, pelo menos, o Plano de Rede e Oferta aprovado pela CIMTS que em cada momento estiver 
em vigor.  

• Assegurar um serviço de transporte rodoviário de passageiros de qualidade, segurança, fiabilidade e 
pontualidade, sem qualquer interrupção ou quebra, todos os dias do ano, ao longo de todo o período de vigência 
do Período de Exploração e de acordo com os critérios especificados no Plano de Rede e Oferta.  

• A prestação do Serviço Público a todos os utilizadores, sem qualquer discriminação nas condições de acesso e 
de realização para além das que sejam impostas por lei e pelo presente Contrato.  

• A exploração e adaptação do Serviço Público por forma a satisfazer as necessidades de mobilidade e 
acessibilidade das populações de forma adequada e eficiente, promovendo o aumento da procura e a 
transferência modal do transporte individual para o transporte público, contribuindo para a coesão e equidade 
social e territorial.  

 
83 https://linhasdourotamegaesousa.pt/noticias-detalhe?id=utm2rnltaa0f8k0i2o9zax1a  
84 Cláusula 18.ª 
85 No n.º2 da Cláusula 18.ª refere-se que “A indicação das obrigações referidas no número anterior não é limitativa nem taxativa, estando a Concessionária obrigada à implementação, 
organização e gestão do Serviço Público em condições de perfeita qualidade, limpeza, segurança, fiabilidade e operacionalidade mesmo que algumas prestações necessárias, úteis ou 
convenientes para a prossecução destas finalidades não estejam expressamente especificadas no texto do presente clausulado e/ou dos seus Anexos.” 

https://linhasdourotamegaesousa.pt/noticias-detalhe?id=utm2rnltaa0f8k0i2o9zax1a
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• A disponibilização e manutenção dos meios de exploração necessários e adequados para a exploração do 
Serviço Público, para além daqueles que sejam disponibilizados por Municípios da CIMTS ou por demais 
municípios. 

• A prestação do Serviço Público com condições de comodidade e conforto para os passageiros, designadamente 
no que concerte à limpeza e conservação dos veículos, equipamentos e instalações, quando seja da sua 
responsabilidade de gestão. 

• A emissão, comercialização e divulgação de Títulos de transporte e todas as atividades relacionadas, quer no que 
respeita a Títulos próprios do Serviço Público, quer no que respeita a eventuais Títulos intermodais que abranjam 
outros sistemas de transporte, bem como o controlo de acessos aos veículos utilizados na exploração do Serviço 
Público, assegurando que apenas viajam passageiros com Título válido.  

• A gestão dos recursos humanos ao serviço da Concessão e a implementação de adequados procedimentos de 
higiene, segurança e saúde no trabalho.  

• A gestão, aquisição e manutenção de todos os meios necessários à exploração do Serviço Público, 
nomeadamente da frota, instalações, sistemas e equipamentos, no cumprimento do disposto no presente 
Contrato. 

• A articulação das responsabilidades e prestações com terceiros que interajam no, ou com, o Serviço Público.  

• A gestão e monitorização da Circulação e a implementação de um sistema de apoio à exploração.  

• O acatamento de condicionamentos ou limitações impostas pela CIMTS ou demais autoridades com 
competências legais para o efeito, nos termos que resultem da lei ou do Contrato.  

• A prestação de informação e de apoio aos passageiros, incluindo aqueles com necessidades de assistência ou 
com mobilidade reduzida, estabelecendo procedimentos adequados para esse fim.  

• A disponibilização de livros de reclamações e o tratamento das reclamações recebidas. 

• O cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis às atividades que exerça, bem como de 
instruções que lhe sejam transmitidas pelas entidades fiscalizadoras.  

• O apoio à CIMTS, sempre que este o solicitar, designadamente nas suas relações com outras entidades. 

• A prestação imediata de informação à CIMTS de qualquer circunstância que possa condicionar o normal 
desenvolvimento das atividades concessionadas.  

• A colaboração com a CIMTS e com os Operadores encarregues da exploração do Serviço Público no momento 
anterior e posterior ao Período de Exploração, bem como a adoção de todas as medidas que se revelarem 
necessárias e adequadas durante os períodos de transição, por forma a mitigar os efeitos negativos sobre os 
passageiros e a exploração do Serviço Público decorrentes da transição entre Operadores, designadamente no 
que concerne à informação ao público, comercialização de suportes e títulos de transporte e demais matérias 
relativas à operacionalização da exploração do Serviço Público.  
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• O cumprimento das Obrigações de Serviço Público constantes do presente Contrato, bem como daquelas que 
eventualmente venham a ser determinadas pela CIMTS durante a execução do Contrato, nos termos da Cláusula 
seguinte.” 

Acrescenta-se ainda no n.º 3 da cláusula 18.ª que “A Concessionária é obrigada a explorar o Serviço Público em 
cumprimento dos indicadores de desempenho constantes do Anexo 10 (Indicadores de desempenho; falhas de 
desempenho).” 

Em termos de gestão e controlo da execução contratual, os contratos de concessão do serviço público de 
transporte rodoviário de passageiros da CIM Tâmega e Sousa, consagram, desde logo, um conjunto de 
atribuições/poderes da autoridade de transportes de acompanhamento, fiscalização, direção e monitorização do 
cumprimento contratual pelo Operador86, tais como:  

• Emissão de ordens, diretivas ou instruções87 sobre o sentido das escolhas necessárias nos domínios da 
exploração do Serviço Público e execução das obrigações contratuais; 

• Realização de ações de fiscalização e auditorias sem necessidade de aviso prévio, tendo em vista, 
designadamente, a verificação: 

• da exploração do Serviço Público nos termos do presente Contrato, em condições de segurança, 
operacionalidade, pontualidade, eficiência e comodidade dos meios de exploração; 

• do cumprimento das Obrigações de Serviço Público; 

• da adequação da capacidade de transporte aos níveis da procura, em condições de perfeita fiabilidade e 
pontualidade;  

• do livre acesso de todos os utilizadores ao Serviço Público, sem qualquer discriminação quanto às condições 
de acesso e realização, para além das impostas pelo presente Contrato e pela lei.  

• do cumprimento de todas as normas legais, regulamentares e contratuais aplicáveis à exploração do Serviço 
Público, bem como das imposições e diretrizes impostas pelas Autoridades de Transportes.  

• da correção das informações prestadas pela Concessionária. 

• Inspecionar ou auditar, a todo o tempo, as atividades desenvolvidas pela Concessionária incluindo, quer a 
verificação do cumprimento de quaisquer indicadores de desempenho, quer o cumprimento das obrigações de 
monitorização previstas no contrato; 

• Aplicar sanções pecuniárias e/ou sanções não pecuniárias pelo incumprimento, mora ou cumprimento 
defeituoso das obrigações da Concessionária emergentes do Contrato, bem como, sanções pecuniárias por 
falhas de desempenho verificadas (cláusulas 67.ª e 68.ª). 

O contrato consagra ainda deveres de informação e de colaboração88 do Operador relativamente à CIMTS, 
nomeadamente, no exercício dos seus poderes de direção e fiscalização: 

 
86 Cláusulas 59.ª a 65.ª 
87 As ordens, diretivas ou instruções devem ser emitidas por escrito ou, quando as circunstâncias impuserem a forma oral, reduzidas a escrito e notificadas à Concessionária no prazo de cinco 
dias, salvo justo impedimento. (n.º 4 da cláusula 59.ª). As determinações escritas da CIMTS e das demais entidades públicas com competências de fiscalização que vierem a ser emitidas no 
âmbito dos seus poderes de direção e fiscalização relativos à execução dos serviços abrangidos pelo Contrato são de aplicação imediata e vinculam a Concessionária. (n.º4 da cláusula 61.ª). 
88 Cláusulas 61.ª e 63.º 
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• Dar conhecimento, de forma fundamentada, à CIMTS da ocorrência de qualquer situação que possa interferir 
com, ou impedir, o cumprimento pontual de qualquer obrigação nele estabelecida; 

• Facultar-lhe o acesso livre e incondicional a todos os bens integrantes do Estabelecimento da Concessão, bem 
como a todos e quaisquer documentos relativos ao Contrato e à Concessão, designadamente aos livros da 
sociedade e à contabilidade e respetivos documentos de suporte, ao arquivo e, ainda, a todos os documentos, 
livros, registos, estatísticas, relatórios, bases de dados, ficheiros, software, hardware, equipamentos e 
instalações e prestará todos os esclarecimentos e colaboração que lhe forem solicitados; 

• Fornecer à CIMTS ou a qualquer entidade com funções de fiscalização ou auditoria no âmbito do Contrato ou a 
outras autoridades públicas com competências legais na matéria que o requeiram, todas as informações que lhe 
sejam solicitadas relacionadas com o cumprimento das obrigações objeto do presente Contrato; 

• Comunicar prontamente à CIMTS a obtenção de outros subsídios ou recursos que financiem o Serviço Público; 

• Fornecer à CIMTS, ou outra legalmente designada para o efeito, todas as informações que lhe sejam solicitadas 
relacionadas com o preenchimento ou a manutenção dos requisitos e com a realização da atividade ou a adoção 
dos comportamentos que fundamentaram a atribuição de compensações por Obrigações de Serviço Público; 

• Facultar o acesso à CIMTS ou a outras entidades com poderes de fiscalização e auditoria ao Sistema Informático 
de Gestão, permitindo a realização das consultas e produção de relatórios que entender. 

Em termos de avaliação do desempenho e da qualidade do serviço prestado pelo Operador, o contrato, apesar de 
não prever um sistema de avaliação de desempenho propriamente dito, consagra a necessidade de o Operador 
explorar o Serviço Público em cumprimento dos indicadores de desempenho constantes do Anexo 10: cumprimento 
do n.º de circulações previstas e cumprimento de horários das circulações previstas (n.º 3 da cláusula 18.ª).  

Para efeitos de controlo e gestão contratual, o contrato consagra ainda a obrigação do Operador manter um sistema 
de monitorização e reporte do seu próprio desempenho, bem como do desempenho das entidades 
subcontratadas, que atuem sob sua conta ou sob sua orientação, que deve obedecer aos seguintes princípios 
(cláusula 65.ª): 

• O sistema de monitorização e reporte tem por objetivo a maximização do desempenho da Concessionária, 
assegurando a prevenção e a deteção de situações de incumprimento das obrigações Contratuais e promovendo 
a sua reparação dentro dos tempos considerados adequados, ou evitando a sua efetiva ocorrência. 

• A monitorização e reporte deve incidir, no mínimo, sobre os indicadores estabelecidos no Anexo 9 (Reporte), 
tendo em vista o apuramento e registo de falhas de desempenho. 

• As ocorrências detetadas e todos os resultados das atividades de monitorização deverão ter por base um registo 
centralizado e automático, realizado pelo Sistema de Apoio à Exploração, Sistema de Bilhética, Sistema de 
Gestão de Reclamações, Sistema de Gestão de Reservas e Sistema Informático de Gestão. 

Ainda para efeitos de reporte e monitorização da exploração do Serviço Público, o contrato prevê a obrigatoriedade 
de o Operador assegurar a integração com a Plataforma de Monitorização da CIMTS, nos termos previstos no Anexo 
6 (Sistema de Bilhética, SAE, Website, App e PMI). 

Os indicadores de reporte e monitorização previstos no Anexo 9 do contrato devem ser fornecidos periodicamente 
pelo Operador no âmbito dos relatórios de acompanhamento da Concessão mensais, trimestrais e anuais, dos 
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quais, relacionados com a qualidade do serviço prestado, tais como a pontualidade/cumprimento de horários, taxa 
de ocupação, estado da frota, incidências ambientais e segurança, prevendo-se a possibilidade de serem apuradas 
e efetuadas deduções por não cumprimento de tais indicadores (n.os 3 da cláusula 68.ª e Anexo 10).  

O contrato consagra ainda a possibilidade de serem efetuadas interpelações admonitórias ao Operador, em caso 
de incumprimento das suas obrigações, incluindo as resultantes de determinações emitidas pelo contraente 
público, nos termos da lei ou do contrato, notificando-o para que num prazo adicional dê adequado cumprimento 
às obrigações em falta e reponha a normalidade da situação (n.os 6 e 7 da cláusula 67.º), assim como de serem 
aplicadas sanções contratuais pecuniárias (multas) aos operadores (cláusula 68.ª) e sanções não pecuniárias 
(cláusula 69.ª), tais como advertências e/ou publicitação do ato ou omissão que deu origem à aplicação da sanção. 

Por fim, o contrato prevê ainda a realização de uma auditoria externa anual realizada por uma entidade 
independente, sem fins lucrativos e com reconhecida idoneidade, a contratar pelo Operador mediante aprovação da 
CIMTS, destinada a aferir a fiabilidade dos registos e relatórios produzidos pelo Sistema de Bilhética da 
Concessionária, Sistema de Apoio à Exploração, e Sistema Informático de Gestão e avaliação de desempenho da 
Concessionária, e ainda, aferir as condições de exploração do Serviço Público, em conformidade com o 
estabelecido no Contrato (Anexo 13).  

4.4.2. Autorizações provisórias e Acordos de Regulação 

No período temporal abrangido pela presente ação de supervisão – ano de 2024, a exploração do serviço de 
transporte público rodoviário pela CIMTS decorreu ao abrigo de Autorizações Provisórias, que foram sendo 
renovadas até final de 2025, ao abrigo do disposto nos n.os  2 e 4 do artigo 19.º do RJSPTP. 

Por força do disposto no artigo 24.º do RJSPTP, a partir de 2024 a CIMTS procedeu à aprovação e à contratualização 
de “Acordos de Regulação” com os Operadores titulares de Autorizações Provisórias, de modo a estabelecer com 
estes as OSP a que ficavam adstritos, bem como as circunstâncias e as condições em que os mesmos poderiam 
receber compensações financeiras como sua contrapartida.  

Assim, através dos Acordos de Regulação89 contratualizados no ano de 2024, foram determinadas aos Operadores, 
a prestação das seguintes OSP: 

• Garantir a boa execução dos serviços inerentes às linhas previstas na Autorização Provisória, de forma regular e 
contínua, de modo a assegurar um serviço público de transporte de passageiros de qualidade, rápido, seguro e 
eficiente; 

• Operar as linhas previstas na Autorização Provisória, de acordo com os percursos, horários e frequências 
previstos no Anexo I ao presente Acordo;  

• Adaptar, sob determinação ou autorização prévia da CIM Tâmega e Sousa, os percursos e horários dos serviços, 
em função de alteração dos pressupostos, nomeadamente dos planos de transporte escolares aplicáveis e com 
os calendários escolares dos estabelecimentos de ensino servidos por algumas das linhas previstas na 
Autorização Provisória;  

• Requerer, custear, obter e manter todas as licenças e autorizações necessárias à realização dos serviços;  

 
89 Cláusula 3.ª 
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• Prestar os serviços a todos os passageiros, sem qualquer discriminação quanto às condições de acesso e de 
realização, para além das que sejam impostas pelo regime tarifário e pela lei;  

• Não interromper o desenvolvimento dos serviços inerentes às linhas previstas na Autorização Provisória, salvo 
autorização prévia e expressa pela CIM Tâmega e Sousa;  

• O cumprimento, na relação com os passageiros, das condições de utilização dos títulos previstas no respetivo 
contrato de transporte, nos termos do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 9/2015, de 15 de janeiro;  

• A venda ao público dos títulos válidos nos serviços de transporte que prestem para a sua utilização pelos utentes;  

• A manutenção em regular funcionamento de sistemas de bilhética que permitam a utilização dos títulos 
abrangidos, bem como o reporte e transmissão de toda a informação necessária ao cálculo das compensações 
financeiras, de modo auditável e não manipulável;  

• A fiscalização de validações e vendas de todos os títulos de transporte, bem como assegurar que os passageiros 
estão munidos de título de transporte e demais obrigações previstas no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 9/2015, de 
15 de janeiro;  

• Disponibilizar aos passageiros, através de meios de comunicação adequados e eficientes, sobretudo na sua 
página de internet, todas as informações atualizadas respeitantes a horários, percursos, itinerários, tarifários, 
títulos de transporte, postos de venda, meios de reclamação e queixas, e condições de utilização do serviço, em 
observância das disposições legais e regulamentares aplicáveis, designadamente do disposto no n.º 3 do artigo 
40.º do RJSPTP, no n.º 9 do artigo 7.º da Portaria n.º 298/2018, de 19 de novembro, e no Capítulo II do 
Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio;  

• Dar resposta a todos os pedidos de esclarecimentos e/ou reclamações a passageiros do serviço de transporte, 
bem como aquelas que vierem a ser remetidas pela Autoridade de Transportes, no prazo máximo de 5 dias úteis;  

• Manter a qualidade do serviço de transporte público;  

• Prestar à CIM Tâmega e Sousa todas as informações e todos os esclarecimentos necessários ao 
acompanhamento de fiscalização da aplicação, do presente acordo, que lhes sejam solicitados por aquela e no 
prazo que venha a ser razoavelmente fixado;  

• Para efeitos de implementação dos serviços e pagamento das respetivas compensações por obrigações de 
serviço público, fornecer à CIM Tâmega e Sousa, os dados das vendas e toda a informação pertinente, incluindo 
informação contabilística analítica, para a monitorização, fiscalização e cálculo rigoroso das compensações 
financeiras, nomeadamente a constante do ANEXO II;  

• Facultar às entidades fiscalizadoras acesso a todos e quaisquer documentos e sistemas informáticos 
relacionados com o serviço público e com a venda e validação de títulos e passes – designadamente o sistema 
de bilhética e de faturação – e prestar todos os esclarecimentos e colaboração que lhe forem solicitados;  

• Sujeitar-se a auditoria por parte da CIM Tâmega e Sousa, ou a entidade externa que esta possa contratar para o 
mesmo efeito, com o devido detalhe definido nas obrigações complementares e acessórias constantes da 
cláusula 4.ª;  
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• Fornecer à CIM Tâmega e Sousa o plano de oferta considerado no presente Acordo, tendo por base a informação 
ao público do operador, identificando a que código do STEPP se refere;  

• A validação de qualquer Informação referente à operação de transportes deve corresponder aos termos definidos 
no modelo que se disponibiliza no Anexo III.  

Tais acordos preveem também algumas obrigações e atribuições da CIM Tâmega e Sousa em matéria de gestão e 
controlo da execução contratual, tais como: 

• No âmbito dos seus poderes de direção e fiscalização,  

• realizar ações de fiscalização ou auditorias, com vista à verificação do cumprimento das obrigações de 
serviço público (cláusula 4.ª); 

• solicitar aos operadores, a prestação de informações e esclarecimentos necessários ao acompanhamento e 
fiscalização da execução do Acordo, assim como de elementos adicionais e informações de suporte que 
considere importantes para uma análise adequada da informação recebida (cláusula 6.ª);  

• No apuramento e pagamento das compensações pela prestação das OSP,  

• efetuando correções ao montante da compensação em consequência de ações de fiscalização, 
monitorização e auditoria que venham a ser promovidas pela autoridade de transportes ou por outras 
entidades com competência para a fiscalização do cumprimento de obrigações de serviço público ou em 
resultado de qualquer reclamação apresentada (n. º12 da cláusula 7.ª),  

• reduzindo o montante de compensação atribuída ao Operador, em caso de redução ou não pagamento do 
financiamento àquela autoridade de transportes, no âmbito do Programa Incentiva +TP ou outras fontes de 
financiamento promovidos pelo Estado, em resultado de causa imputável ao Operador, nomeadamente por 
incumprimento ou atraso do cumprimento das suas obrigações legais e regulamentares de reporte de 
informação, designadamente no âmbito da redução ou gratuitidade tarifária, atribuída ao abrigo do Decreto-
Lei n.º 21/2024, de 19 de março, da Portaria n.º 7-A/2024, de 5 de janeiro, do Regulamento n.º 439/2020, de 
20 de abril, e do Regulamento 430/2019, de 23 de março (cláusula 10.ª). 

• Na aplicação de penalizações por incumprimento, mora e/ou cumprimento defeituoso de obrigações de serviço 
público, mediante a retenção parcial ou total do montante de compensação devido, atendendo à gravidade da 
situação, ao comportamento do Operador e à vantagem ou prejuízo económico em causa (cláusula 12.ª); 

• Na antecipação do termo da vigência das OSP estabelecidas no Acordo de Regulação (n.º 10 da cláusula 12.ª),  

• em caso de incumprimento grave e/ou reiterado, pelo Operador, das obrigações legais, regulamentares ou 
decorrentes do acordo;  

• se for retirado ao Operador, seja por que forma jurídica for, o título comprovativo da autorização provisória 
para o exercício da atividade de operador de transporte de passageiros;  

• por deixarem de se verificar os pressupostos que justificam o seu decretamento;  

• por motivo de força maior.  
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• Na aplicação de sanções contratuais pecuniárias por incumprimento de obrigações contratuais (cláusula 13.ª). 

Os referidos Acordos consagram ainda deveres de colaboração, de informação e de reporte por parte dos 
Operadores em relação à CIMTS, nomeadamente: 

• Colaboração leal com a CIMTS na implementação do serviço público, não criando impedimentos ou obstáculos 
ao normal desempenho das atividades de supervisão e fiscalização por aquela, ou por outras entidades em quem 
esta autoridade de transportes encarregue, sobre o cumprimento do presente acordo (cláusula 4.ª); 

• Dar conhecimento, de forma fundamentada à CIMTS da ocorrência de qualquer situação que possa interferir, ou 
impedir, com o cumprimento pontual de qualquer obrigação nela estabelecida (cláusula 4.ª);  

• Facultar às entidades fiscalizadoras o acesso a todos e quaisquer documentos e sistemas informáticos 
relacionados com o serviço público e com a venda e validação de títulos e passes – designadamente o sistema 
de bilhética e de faturação – e prestar todos os esclarecimentos e colaboração que lhe forem solicitados (alínea 
d) da cláusula 3.ª); 

• Prestar à CIMTS todas as informações e todos os esclarecimentos necessários ao acompanhamento e 
fiscalização da execução do Acordo de Regulação, que lhe sejam solicitados, e no prazo que venha a ser 
razoavelmente fixado por aquela autoridade de transportes (alínea d) da cláusula 3.ª); 

• Entregar à CIMTS, até ao dia 30 (trinta) de cada mês de execução do Acordo,  relatórios mensais com todas as 
informações desagregadas (por linha) previstas no anexo ao Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio, em 
formato editável, por referência aos serviços inerentes às linhas previstas na Autorização Provisória realizados no 
mês imediatamente anterior, bem como prestar a informação referente aos dados necessários à elaboração dos 
relatórios anuais previstos no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento (CE) 1370/2007 (cláusula 6.ª); 

• Cumprir as obrigações legais e regulamentares de reporte de informação, designadamente no âmbito da redução 
ou gratuitidade tarifária, atribuída ao abrigo do Decreto-Lei n.º 21/2024, de 19 de março, da Portaria n.º 7-A/2024, 
de 5 de janeiro, do Regulamento n.º 439/2020, de 20 de abril, e do Regulamento 430/2019, de 23 de março, bem 
como de outra legislação ou regulamentação aplicáveis ao regime tarifário (cláusula 10.ª).  

Para aferir do cumprimento/ incumprimento (mora ou cumprimento defeituoso) das obrigações decorrentes do 
referido Acordo de Regulação, é utilizado o seguinte modelo de avaliação de desempenho do Operador (cláusula 
13.ª):   

a) IR = 100% (índice de realização dos serviços)  

• Considera-se um serviço realizado se for realizado na íntegra, de acordo com o horário e paragens com 
passagem prevista em cada circulação;  

• IR = [1 - (Número de circulações não realizadas ou incompletas / Número de circulações planeadas)] x 100%;  

• Avaliação mensal com aplicação de multa entre um por mil e dois por mil do valor do contrato, em função da 
recorrência da infração.  

b) IP10P > 90% (Índice de pontualidade à partida)  
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• Considera-se pontualidade à partida qualquer circulação cujo atraso seja inferior a 10 minutos face ao horário 
previsto para a primeira paragem da circulação;  

• IP10P = [1 - (Número de circulações com atraso igual ou superior a 10 minutos à partida / Número de 
circulações realizadas)] x 100%; 

• Avaliação mensal com aplicação de multa entre um por mil e dois por mil do valor do contrato, em função da 
recorrência da infração.  

c) IP10C > 90% (Índice de pontualidade à chegada)  

• Considera-se pontualidade à chegada qualquer circulação cujo atraso seja inferior a 10 minutos face ao 
horário previsto para a última paragem da circulação;  

• IP10C = [1 - (Número de circulações com atraso igual ou superior a 10 minutos à chegada / Número de 
circulações realizadas)] x 100%;  

• Avaliação mensal com aplicação de multa entre um por mil e dois por mil do valor do contrato, em função da 
recorrência da infração.  

d) Iniciar qualquer circulação antes da correspondente hora planeada no horário  

Da aplicação do referido modelo poderá resultar, por cada evento de mora ou de cumprimento defeituoso do Acordo 
pelo Operador, uma sanção contratual pecuniária entre 1000,00 e 2.000,00 euros, em função da gravidade da 
infração verificada (cláusula 13.ª). 

Os quadros seguintes resumem os poderes da CIM TS e os deveres dos operadores, no que releva para o âmbito da 
presente ação de supervisão, estabelecidos ao abrigo dos “Acordos de Regulação”: 

 

Domínio Poderes da CIMTS 

Direção e fiscalização 
• Realizar ações de fiscalização e auditorias ao cumprimento das OSP (cl. 4.ª).  
• Solicitar informações, esclarecimentos e elementos adicionais necessários à análise e 

fiscalização (cl. 6.ª). 

Penalizações e sanções 

• Corrigir o montante da compensação com base em ações de fiscalização, monitorização, 
auditoria ou reclamações (cl. 7.ª/12).  

• Reduzir compensações quando o incumprimento do operador causar perda de 
financiamento estatal. 

• Aplicar penalizações por incumprimento, mora ou cumprimento defeituoso, através de 
retenção parcial ou total da compensação (cl. 12.ª).  

• Aplicar sanções contratuais pecuniárias (cl. 13.ª). 

Cessação antecipada das 
OSP 

• Antecipar o termo da vigência das OSP em caso de: 
- Incumprimento grave ou reiterado;  
- Perda da autorização provisória;  
- Desaparecimento dos pressupostos da OSP;  
- Força maior (cl. 12.ª/10). 
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Domínio Obrigações dos Operadores 

Sistemas de bilhética e 
informação 

• Manter sistemas de bilhética operacionais, auditáveis e não manipuláveis.  
• Disponibilizar informação atualizada sobre horários, percursos, tarifários, títulos, postos de 

venda, reclamações e condições de utilização (RJSPTP, Portaria 298/2018, Regulamento 
430/2019). 

Atendimento e 
reclamações 

• Responder a pedidos de esclarecimento e reclamações no prazo máximo de 5 dias úteis. 

Informação e reporte 

• Prestar todas as informações solicitadas pela CIMTS para acompanhamento e fiscalização.  
• Fornecer dados de vendas, informação contabilística analítica e demais elementos 

necessários ao cálculo das compensações (Anexo II).  
• Validar informação operacional segundo o modelo do Anexo III.  
• Entregar até dia 30 de cada mês relatórios mensais com informação desagregada por linha 

(Reg. 430/2019).  
• Fornecer dados necessários aos relatórios anuais do art. 7.º do Reg. 1370/2007.  
• Cumprir obrigações legais e regulamentares de reporte no âmbito da redução/gratuitidade 

tarifária (DL 21/2024, Portaria 7 A/2024, Reg. 439/2020). 

Acesso e auditoria 
• Facultar acesso a documentos, sistemas informáticos, bilhética, faturação e prestar 

esclarecimentos (cl. 3.ª/d). 
• Sujeitar-se a auditorias da CIMTS ou entidades externas contratadas. 

Colaboração institucional 
• Colaboração leal com a CIMTS, sem criar obstáculos à supervisão (cl. 4.ª).  
• Comunicar fundamentadamente qualquer situação que possa impedir o cumprimento das 

obrigações. 

 

4.4.3. Pareceres prévios vinculativos da AMT 

4.4.3.1. Parecer sobre as peças de procedimento concursal para a concessão do serviço público de transporte 
rodoviário de passageiros da CIMTS (Parecer n.º 32/AMT/2020) 

A AMT emitiu parecer prévio vinculativo sobre as peças procedimentais relativas ao procedimento concursal para a 
celebração dos contratos de concessão do serviço público de transporte rodoviário de passageiros, na CIM Tâmega 
e Sousa, em abril de 2020, tendo então salientado o seguinte: 

• Quanto aos poderes de direção do Concedente, ao dever geral de informação ao Concedente, à fiscalização e 
respetiva monotorização, estão descritos com grande detalhe nas Cláusulas 59.ª, 60.ª e 61.ª, o que potencia a 
execução do contrato de acordo com o interesse público subjacente. 

• Mais, a Concessionária está obrigada a realização de uma auditoria externa anual, conforme resulta da Cláusula 
62.ª, o que permite a análise da execução contratual, e se for caso disso, a correção de situações pontuais, bem 
como, ajustamentos pontuais à sua execução. 

• Quanto às obrigações de monitorização e reporte, destacam-se as previstas nas Cláusulas 63.º, 64.ª e 65.ª, onde 
se obriga a Concessionária a remeter, sempre que solicitado por qualquer entidade com funções de fiscalização 
ou auditoria no âmbito do contrato ou a outras autoridades públicas com competências legais, todo um conjunto 
de informações detalhadamente descritas, bem como, a obrigação de atualização do modelo financeiro, 
conforme determinado na cláusula 64.ª. 
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• Não obstante o Caderno de Encargos integrar cláusulas – 67.ª, 68.ª e 69.ª – relativas às multas/penalidades 
contratuais, não estabelece qualquer graduação em função da sua gravidade, conforme dispõe o artigo 45.º do 
RJSPTP. 

• A AMT tem emitido recomendações no sentido da existência de graduação da gravidade das infrações, ainda que 
o valor das multas associadas possa ser fixado num intervalo amplo que permita o exercício de poderes 
discricionários por parte da autoridade de transportes. A não fixação de montantes objetivos e quantificáveis ou 
a sujeição de qualquer obrigação a qualquer sanção não objetiva não constitui um incentivo à qualidade e poderá 
permitir – como se tem verificado – que não é aplicada qualquer multa ou as multas aplicadas não são 
dissuasoras do incumprimento. Ou seja, poder-se-á verificar que existe despesa pública associada ao 
cumprimento de obrigações de serviço público, mas sem que tal cumprimento se possa verificar/aderir com 
exatidão. 

• Recorde-se que as Orientações da Comissão Europeia quanto à aplicação do Regulamento n.º 1370/2007, de 
onde decorre que uma adequada contratualização de obrigações de serviço público implica a definição objetiva, 
transparente e mensurável das obrigações contratuais, o que implica, igualmente, a existência de indicadores 
objetivos, transparentes e mensuráveis para aferir o cumprimento e o incumprimento das referidas obrigações.  

• O enquadramento fica completo com a existência de mecanismos objetivos, transparentes e mensuráveis de 
aferição do cumprimento e incumprimento de obrigações, o que deve ter reflexos – na medida do possível e 
salvaguardando alguma latitude de atuação da autoridade competente - nas multas contratuais que possam ser 
aplicadas.  

• Os incumprimentos tipificados na cláusula 67.ª do Caderno de Encargos, deveriam estar graduados em leves, 
graves e muito graves, com o correspondente valor mínimo e máximo de multa a aplicar a cada um, em função 
dos índices de gravidade, podendo o incumprimento, em última análise, gerar, ainda, a resolução unilateral do 
contrato.  

• Resulta claro não ser feita qualquer tipificação das obrigações cujos incumprimentos se consideram leves e 
muito graves, e respetivos valores das multas a aplicar (valores mínimos e máximos). 

• Na execução do contrato deve existir uma adequada monitorização de todos os pressupostos e variáveis 
necessárias ao cálculo de indicadores de performance e suas penalizações, não só para poder melhor preparar 
futuros procedimentos concursais, como também, para avaliar a existência de necessários incentivos a uma 
gestão eficaz por parte do operador e garantir um nível de qualidade suficientemente elevada90.  

• A inclusão de diversos indicadores de monitorização e supervisão, tal como consta da Informação às Autoridades 
de Transportes de 27 de setembro de 20191 , poderá auxiliar na supervisão e fiscalização de contratos de serviço 
público, naturalmente, adaptando aos modos e aos diversos circunstancialismos locais, podendo tal ser 
relevante para a potenciação das respetivas funções organizativas da Autoridade de Transportes.  

• Por outro lado, considera-se vantajosa a introdução de mecanismos periódicos da aferição de incumprimentos, 
ou seja, além da definição dos períodos (mensal, trimestral etc) da recolha de informação quanto à execução 
contratual, será de ponderar que a aferição do incumprimento de obrigações contratuais seja efetuada 

 
90 Segundo as Orientações da Comissão, já citadas, "As autoridades competentes são obrigadas a verificar a observância das condições contratuais durante a vigência dos contratos de serviço 
público. Para ajudar a efetuar estas verificações de forma normalizada, poderão criar-se ferramentas informáticas". 
91 https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf  

https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf
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paralelamente e não apenas anualmente, sob pena de que largos períodos de incumprimento permanente ou 
interpolado possam ser diluídos numa aferição baseada num prazo mais alargado. 

4.4.3.2 Parecer sobre Acordos de Regulação dos Termos e Condições relativos à exploração de serviços inerentes 
às linhas de transporte público de passageiros previstas em Autorização Provisória e de atribuição de 
compensações por OSP (Parecer n.º 44/AMT/2024) 

Na sequência do adiamento sobre o arranque da operação para 2025, a CIMTS procedeu à elaboração de “Acordos 
de Regulação dos Termos e Condições relativos à exploração de serviços inerentes às linhas de transporte público 
de passageiros previstas em autorização provisória e de atribuição de compensações por obrigação de serviço 
público”, para a contratualização de OSP e estabelecimento dos termos e condições relativos à exploração do 
serviço público de transporte de passageiros rodoviário pelos operadores no território abrangido por aquela CIM ao 
abrigo da manutenção das Autorizações Provisórias, nos termos do artigo 10.º da Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, e 
respetivo pagamento das compensação pelas OSP impostas, cujo modelo remeteu previamente à AMT, para efeitos 
de obtenção de parecer prévio vinculativo, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 78/2014, 
de 14 de maio.   

A AMT emitiu parecer prévio vinculativo sobre os referidos Acordos em agosto de 2024, tendo então salientado o 
seguinte: 

• Uma vez que se está na pendência da entrada em exploração plena de um contrato precedido de procedimento 
concursal, não será de obstar à execução dos contratos de serviço público em causa.  

• Assim, é de sublinhar que, no caso concreto:  

• As OSP são descritas de forma expressa;  

• São impostas obrigações de informação e reporte de elementos operacionais, económicos e financeiros, com 
remissão para os respetivos diplomas legais;  

• É prevista a obrigação de utilização de sistemas contabilísticos adequados, que introduzam transparência e 
permitam separar as contas de diferentes atividades e ainda possibilitem a deteção de situações de 
sobrecompensação ou outras de desajustamento face a dados reais;  

• São estabelecidas obrigações de relacionamento com os passageiros.  

• Sendo as obrigações estabelecidas de forma clara, objetiva e transparente, melhor se justifica o dispêndio de 
dinheiros públicos de forma correta e adequada ao serviço, sem que tal constitua uma vantagem não aceitável 
em mercado concorrencial92. 

• Sem prejuízo, em sede de execução do contrato, deve existir uma adequada monitorização de todos os 
pressupostos e variáveis necessários ao cálculo de indicadores de performance e suas penalizações, para 

 
92 Refere a Comissão Europeia (Comunicação da Comissão Orientações para a interpretação do Regulamento (CE) n. º 1370/2007 relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário e 
rodoviário de passageiros, publicada no Jornal Oficial da União Europeia C/92 de 29 de março de 2014) que a presunção de compatibilidade e a exoneração a que faz referência o parágrafo 
anterior, não excluem a possibilidade de as compensações pela prestação de serviços de transporte público constituírem auxílio estatal. Para não o serem, as compensações terão de satisfazer 
as quatro condições estabelecidas pelo Tribunal de Justiça da União Europeia no acórdão Altmark, cujos princípios estão acolhidos nos requisitos legais constantes do Regulamento. 
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melhor se avaliar a existência dos necessários incentivos a uma gestão eficaz por parte do operador e garantir um 
nível de qualidade suficientemente elevada93, bem como potenciar a maximização de recursos públicos. 

• A atualização contínua da informação afigura-se essencial para a correta monitorização e fiscalização da 
execução contratual94, adequando as previsões à realidade dinâmica da exploração do serviço de transportes em 
causa. 

• Sublinha-se também que a imposição de obrigações, designadamente de informação95, por si só, é relevante 
para o preenchimento do conceito de obrigação de serviço público. Efetivamente existe, a nível nacional, uma 
falha no mercado atual, que é a assimetria de informação entre operadores96, de um lado, e autoridades de 
transportes e utilizadores, do outro, que permite àqueles um exercício de “poder de mercado”. Por outro lado, a 
ausência de contratos efetivamente vinculativos e com obrigações claras, potencia essa falha de Estado e de 
mercado, que ora se deve mitigar e/ou eliminar. 

• Não se poderá deixar de recordar os indicadores de monitorização e supervisão, vertidos em Informação às 
Autoridades de Transportes, de 27 de setembro de 201897, produzida pela AMT, naturalmente adaptando aos 
modos e aos diversos circunstancialismos locais, os quais são relevantes para a potenciação das respetivas 
funções organizativas da autoridade de transportes. 

• Por outro lado, as autoridades de transportes estão sujeitas à obrigação de elaboração dos reportes previstos no 
artigo 18.º do Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio e no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento98, neste último 
caso desde 201599, sendo que os operadores devem colaborar na prestação de informação, 

• Nesse sentido, sublinha-se que a não prestação de informação necessária à elaboração destes relatórios 
constitui uma obrigação de serviço público inerente ao contrato, cujo incumprimento deve ser sancionado, 
contratualmente ou nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 46.º do RJSPTP. 

• Assinala-se, positivamente, a referência ao n.º 5 do Anexo ao Regulamento, que estabelece que deve existir uma 
adequada contabilidade associada à prestação do serviço público de passageiros, pois tal revela-se da maior 
importância, não só para o correto e identificável dispêndio de dinheiros públicos na prossecução de obrigações 
de serviço público, como também para asseverar a conformidade com a legislação e orientações europeias. 

• Mais se sublinha positivamente que a informação transmitida pelo operador deve ser certificada, validada ou 
auditada sempre que necessário, seja para efeitos contratuais, seja também para efeitos de pagamento de outras 

 
93 Segundo as Orientações da Comissão, já citadas, "As autoridades competentes são obrigadas a verificar a observância das condições contratuais durante a vigência dos contratos de 
serviço público. Para ajudar a efetuar estas verificações de forma normalizada, poderão criar-se ferramentas informáticas". 
94 Também desta forma se dá cumprimento ao n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento e ao ponto 2.5.1. das Orientações da Comissão: “o artigo 7. º, n. º 1, do regulamento prevê que cada autoridade 
competente publique um relatório anual circunstanciado sobre as obrigações de serviço público que são da sua competência, os operadores de serviços públicos selecionados e as 
compensações e os direitos exclusivos concedidos a estes como contrapartida. O relatório deve estabelecer a distinção entre transporte por autocarro e por comboio, permitir o controlo e a 
avaliação dos desempenhos, da qualidade e do financiamento da rede de transportes públicos e, se for caso disso, prestar informações sobre a natureza e a extensão dos direitos exclusivos 
eventualmente concedidos. No entender da Comissão, um «relatório circunstanciado» será um relatório global relativo a todos os contratos de serviço público que a autoridade competente 
adjudicou, os quais devem ser todos identificados individualmente. Além dos valores totais, as informações fornecidas deverão, pois, referir-se a cada contrato, acautelando a proteção dos 
interesses comerciais legítimos dos operadores. Os operadores de transportes públicos estão obrigados a prestar às autoridades competentes todos os dados e informações que lhes permitam 
cumprir as obrigações de publicação. Para se conseguir o objetivo desta disposição, que é a monitorização e avaliação úteis da rede de transportes públicos com vista a possibilitar a comparação 
com outras redes de transportes públicos num quadro transparente e estruturado, a Comissão incentiva os Estados-Membros e as suas autoridades a assegurarem, voluntariamente, o acesso 
fácil a esta informação e possibilitarem comparações úteis. (…)” 
95 Obrigações Legais de Transmissão de Informação por Parte de Operadores de Transportes 2020- 
https://www.amtautoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf  
96 Que tem vindo a ser mitigada por intervenção da AMT: Ação de Supervisão - Cumprimento das Obrigações Legais de Transmissão de Informação por Parte de Operadores de Transportes - 
http://www.amtautoridade.pt/media/2273/obrigacoes_legais_reporte_informacao_operadores_transporte.pdf ; Orientações - Obrigações de Reporte e Publicitação - Regulamento n.º 430/2019 
e Regulamento (CE) n.º 1370/2007 -  http://www.amtautoridade.pt/media/2129/orientacoes_amt_obrigacoes_reporte_relatorios_publicos.pdf ; Obrigações Legais de 
Transmissão de Informação por Parte de Operadores de Transportes - http://www.amtautoridade.pt/media/2118/obrigacoes_legais_transmissao_informacao.pdf 
97 https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf  
98 https://www.amt-autoridade.pt/media/2452/covid-19_obrigacoes_reporte_publicitacao_osp.pdf e 
https://www.amtautoridade.pt/media/2129/orientacoes_amt_obrigacoes_reporte_relatorios_publicos.pdf  
99 De sublinhar que as obrigações referidas no ponto anterior devem igualmente ser cumpridas quanto aos serviços já executados. 

https://www.amtautoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf
http://www.amtautoridade.pt/media/2273/obrigacoes_legais_reporte_informacao_operadores_transporte.pdf
http://www.amtautoridade.pt/media/2129/orientacoes_amt_obrigacoes_reporte_relatorios_publicos.pdf
http://www.amtautoridade.pt/media/2118/obrigacoes_legais_transmissao_informacao.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/2452/covid-19_obrigacoes_reporte_publicitacao_osp.pdf
https://www.amtautoridade.pt/media/2129/orientacoes_amt_obrigacoes_reporte_relatorios_publicos.pdf
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compensações que influenciam a sustentabilidade da exploração, como sejam a prática de descontos tarifários 
(4.18, sub23, ao abrigo do Incentiva TP+) ou passes escolares. 

• Nesse sentido, não só para a formação/fundamentação do preço contratual/compensação/remuneração num 
contrato de serviço público com obrigações de serviço público, mas também para monitorização e fiscalização 
contratual, deve a CIM obter, e o operador apresentar, dados de forma adequadamente segmentada dentro de 
cada rubrica e devidamente fundamentados, ou seja, acompanhados de documentação de suporte que os 
sustentem/justifiquem. Tal recomendação justifica-se na medida em que a competência para fundamentar o 
preço contratual, nos termos do RJSPTP e do CCP, impende sobre a entidade adjudicante/autoridade de 
transportes. 

• Nas tabelas abaixo são apresentados alguns exemplos – não taxativos – das rubricas que devem ser devidamente 
segmentadas e fundamentadas, bem como dos respetivos documentos/indicadores de suporte, que deverão ser 
tidos em conta, não só para a formação do preço contratual, mas também para validação de dados que sejam 
apresentados durante a execução contratual (fiscalização/monitorização): 

 

Custos Descrição Documentos/indicador de Suporte para validação 

Manutenção 

Valores afetos ao pagamento das 
reparações/manutenções do 
material circulante (pessoal, 
lubrificantes pneus, peças e 
acessórios, entre outros) 

• (mapa de pessoal afeto à manutenção com indicação 
da remuneração média anual e indicação do n´º de 
horas de manutenção/veículo); 

• indicação de nº de veículos afetos à linha 

Amortizações 
Valor afeto ao pagamento gradual de uma 
dívida 

• Mapa de material circulante com idade de cada veículo 
afeto à exploração; 

• valor de aquisição e ano de aquisição do veículo 

Seguros 
Valor afeto ao pagamento de determinado 
montante para cobertura de riscos ou 
danos 

• Mapa com Identificação dos diferentes Seguros e 
respetiva % de imputação 

Combustíveis 
Valores afetos ao pagamento de gasóleo, 
gás, etc. 

• Consumo Total por linha 
• Valor médio consumo/veículo 

Encargos com 
motoristas 

Valor afetos ao pagamento de salários, TSU 
e outras remunerações (horas 
extraordinárias) 

• Nº de motoristas afetos ao 
serviço/linha; 
• Mapa de pessoal com encargos ou indicação da 

remuneração média anual 

SG&A Serviços gerais e administrativos • Custos totais SG&A desagregados 

Receitas de 
passes 
escolares 

Valores afetos ao recebimento de valores 
pagos pela autoridade de transporte na 
aquisição de passes de estudantes 

• Plano escolar com indicação nomeadamente do nº de 
alunos a transportar, percursos, e valor de cada passe 
por aluno 

Receita de 
outros passes 

Valor afeto ao recebimento de valores 
relativos a passes pagos pelo cidadão em 
geral. 

• Documento com desagregação da receita por tipo de 
passe com individualização das diferentes 
compensações quando existam, designadamente, 
PART, 4_18; sub_23; intermodal/andante; social+ 

Outras receitas 
Valor afeto ao recebimento de outras 
receitas, tais como títulos simples, 
carteiras de módulos, publicidade 

• Documento com desagregação das diferentes outras 
receitas, e no caso de receita tarifária identificar por tipo 
de título 
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• Por fim, cumpre efetuar uma análise relativa às penalidades e obrigações contratuais. Ora, a AMT tem 
recomendado que, no que se refere a obrigações operacionais, sejam estipuladas obrigações de serviço público 
claras, objetivas, mensuráveis, exequíveis e promotoras da qualidade. 

• Ainda sobre a graduação dos incumprimentos consoante a sua gravidade e a fixação das respetivas sanções, 
com limites mínimos e máximos, tendo por base o artigo 339.º, n.º 1 do CCP, a jurisprudência entende que “as 
sanções contratuais têm de ser tipificadas nas peças concursais que integram já o próprio contrato a celebrar ou 
na lei, assim se garantindo “condições mínimas de determinabilidade dos comportamentos proibidos”, de modo 
a permitir-se a “determinabilidade objetiva, de forma clara e precisa” dos possíveis incumprimentos contratuais 
sancionáveis pelo Contraente Público.”  

• Nesse sentido, deverão objetivar-se as obrigações contratuais com reflexo nas penalidades, de forma a evitar que 
infrações acessórias e menos relevantes possam ser penalizadas como as infrações mais graves e vice-versa. Ou 
seja, a todas as obrigações deve corresponder uma forma objetiva de aferir o seu cumprimento (indicadores, 
prazos), bem como penalidades máximas e mínimas, graduadas em função da gravidade. Caso contrário, estão 
a ser estabelecidas exigências contratuais e de serviço público, que justificam o dispêndio de dinheiros públicos, 
mas que poderão redundar num alargado incumprimento, sem incentivos em contrário e permitindo a 
continuação de pagamentos por um serviço que não é prestado nos moldes equacionados.  

• No caso concreto, sublinha-se positivamente a introdução de indicadores desempenho, tendo associadas 
sanções pecuniárias em caso de incumprimento.  

• Por outro lado, é certo que é estabelecido que pode ser retido o pagamento de compensações em caso de 
incumprimento e que por cada evento de mora ou de cumprimento defeituoso do Acordo é aplicada uma sanção 
contratual pecuniária entre um por mil e dois por mil do valor do Acordo, em função da gravidade da infração. No 
entanto, as diversas obrigações assumem importâncias diversas bem como as consequências do seu 
incumprimento também. 

• Tal como se encontra a cláusula redigida, considera-se que não é dado perfeito cumprimento ao artigo 45.º do 
RJSPTP, devendo-se proceder à identificação de todas as infrações, com graduação consoante a sua gravidade e 
a fixação das respetivas sanções, com limites mínimos e máximos. 

• Determina-se, entre outras, à CIMTS que, sem prejuízo da avaliação realizada ao abrigo do artigo 6.º do Decreto-
Lei n.º 14-C/2020, de 6 de abril, e para inclusão em processo instrutor, remeta à AMT, no prazo máximo de 30 
dias e/ou antes de remessa a Tribunal de Contas: 

• uma conta de exploração atualizada, por cada um dos operadores e contratos, quanto aos anos de 2020 a 
2023, de forma a confirmar a fundamentação dos valores pagos aos operadores; 

• informação e evidências de ações de fiscalização efetuadas aos operadores e à prestação do serviço público, 
seja quanto à transmissão de informação, seja quanto ao cumprimento de indicadores, seja quanto à 
conformação de dados económico-financeiros transmitidos100. 

 

 
100 Do relatório de execução contratual, deve resultar informação sobre as especificações técnicas e contratuais foram as adequadas ao serviço estimado e contratado, face às necessidades 
reais e efetivamente praticadas, a demonstração de todos os eventuais incumprimentos, ponto a ponto, bem como que sanções foram efetivamente aplicadas, bem como a justificação para a 
sua não aplicação e confirmação de que os pressupostos tidos para o cálculo das remunerações têm aderência à realidade e que cumprem os princípios para o efeito previstos no RJSPTP e no 
Regulamento, sendo relevante apurar se os custos foram incorridos com a prestação de serviços são efetivamente cobertos pela remuneração 
contratada. 
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4.4.4. Constatações da ação de supervisão documental e no terreno 

Da informação apurada e obtida no decurso da deslocação realizada pela equipa da AMT às instalações da CIM 
Tâmega e Sousa no dia 2 de abril de 2025, nomeadamente através da reunião que teve lugar com os seus 
responsáveis, quer ainda da análise realizada às Autorizações Provisórias e aos Acordos de Regulação, foi possível 
apurar o seguinte101: 

a) Procedimentos de monitorização e controlo da execução contratual  

• As competências da CIM Tâmega e Sousa em termos de autoridade de transportes, designadamente as que 
dizem respeito à gestão e monitorização da execução das Autorizações Provisórias e dos Acordos de Regulação 
em vigor, são asseguradas por uma equipa de 3 pessoas. 

• A monitorização da execução dos Acordos de Regulação assenta sobretudo na validação/confirmação da 
informação reportada pelos operadores constante do Anexo II dos Acordos de Regulação, através da qual é 
comunicada, pelos Operadores, informação sobre o Material Circulante utilizado (n.º de circulações, 
quilómetros realizados em serviço aberto e com serviço fechado), e sobre a realização dos serviços essenciais 
(receita tarifária, validações, n.º de circulações, n.º de passageiros, quilómetros comerciais e em vazio). Esta 
informação é enviada pelos operadores por correio eletrónico através de ficheiro Excel. Procedendo depois, 
aquela autoridade de transportes, à verificação de que os dados reportados estão de acordo com a tabela 
quilométrica pré-definida para os percursos/circulações previstos no Plano de Oferta. 

• No que se refere ao cumprimento dos horários/percursos, foi referido que quem acaba por realizar esta 
verificação são os próprios passageiros, que reclamam sempre que os mesmos não são cumpridos. 

• Ainda que os Acordos de Regulação estabeleçam como OSP a prosseguir pelos Operadores, a necessidade de 
ser assegurada e mantida a qualidade do serviço de transporte público, a verdade é que tais Acordos não 
consagram quaisquer parâmetros de qualidade do serviço (como p. ex. pontualidade, a informação prestada, a 
taxa de ocupação, o serviço de apoio ao cliente, a limpeza e a conservação dos veículos), assim como 
parâmetros de qualidade ambiental e energética, segurança, acessibilidade a pessoas de mobilidade reduzida e 
conforto associados aos veículos, nem dispõem de um sistema de indicadores de execução e fiscalização do 
cumprimento das obrigações de serviço público. 

Monitorização do cumprimento de obrigações de reporte dos Operadores 

• Os Acordos de Regulação consagram diversas obrigações de reporte e prestação de informações por parte 
dos Operadores à autoridade de transportes. Nesse âmbito foi referido pelos representantes da CIM Tâmega 
e Sousa, que têm ocorrido falhas no cumprimento destes reportes, designadamente no que se refere ao envio 
do relatório mensal (Anexo II) pela realização dos serviços. A situação mais grave verifica-se com a empresa 
Auto Viação Feirense, Lda., que não tem efetuado qualquer reporte, e com a qual a CIM Tâmega e Sousa tem 
enfrentado grandes dificuldades de comunicação. Foi ainda esclarecido que na falta desse reporte, assim 
como pelo facto daquela empresa não ter sequer assinado o Acordo de Regulação, a autoridade de 

 
101 Por e-mail enviado à CIM Oeste em 13.08.2025, a AMT solicitou o envio da seguinte documentação: 
a) Acordos de Regulação celebrados com os Operadores em 2024; 
b) Últimos relatórios mensais enviados pelos Operadores no ano de 2024, nos termos previstos no Anexo II do Acordo de Regulação;  
c) Evidências documentais do exercício dos poderes de direção e fiscalização do cumprimento das obrigações do operador previstos nos Acordos de Regulação, nomeadamente, pedidos de 

esclarecimento e de informação dirigidos ao Operador, assim como ordens, determinações e/ou instruções escritas; 
d) Evidências documentais do tratamento dado a algumas das reclamações rececionadas nos canais próprios da CIM; 
e) Evidências documentais do reporte de reclamações rececionadas através dos canais dos Operadores junto da CIM. 
Apesar de ter sido realizada uma nova insistência através de comunicação enviada em 08.10.2025, até à elaboração do presente relatório não foram remetidos os elementos solicitados. 
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transportes não tem procedido ao apuramento e pagamento de qualquer valor a título de compensação102 
àquele Operador.  

• Foi também referido que nem todos os Operadores enviaram os relatórios mensais com todas as informações 
desagregadas (por linha) previstas no anexo ao Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio, em formato 
editável, por referência aos serviços inerentes às linhas previstas na Autorização Provisória realizados no mês 
imediatamente anterior, bem como a prestação de informação referente aos dados necessários à elaboração 
dos relatórios anuais previstos no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento (CE) 1370/2007. E aqueles que enviaram 
verificaram-se falhas na consistência dos dados.  

• Relativamente às obrigações de reporte previstas no RJSPTP, apesar de todos os Operadores estarem 
registados no Sistema de Informação de Transporte Público de Passageiros (STePP), nos termos previstos no 
n.º 1 do artigo 22.º daquele diploma, nem todos têm efetuado o reporte anual a que se refere o n.º 4 do artigo 
22.º do RJSPTP.  

Auditorias e fiscalizações 

• Ainda que os Acordos de Regulação consagrem a possibilidade de serem realizadas ações de fiscalização ou 
auditorias, com vista à verificação do cumprimento das obrigações de serviço público, foi referido que não 
têm sido realizadas fiscalizações no terreno, pelo facto daquela AT não dispor de uma equipa para o efeito. A 
prioridade daquela CIM tem sido resolver o problema da integração do sistema de bilhética com o sistema 
Andante, para assegurar o arranque da operação o mais rapidamente possível e pôr termo às Autorizações 
Provisórias.    

b) Procedimentos de gestão e tratamento das reclamações  

• Para além do livro de reclamações (físico e eletrónico), a CIMTS disponibiliza vários canais de comunicação, 
como o e-mail e o contacto telefónico, através dos quais receciona reclamações relacionadas com a prestação 
do serviço público de transporte rodoviário de passageiros.  

• Relativamente às reclamações que são rececionadas pela CIM Tâmega e Sousa, é a própria autoridade de 
transportes que procede ao seu tratamento, classificação e resposta.  

• De acordo com as reclamações apresentadas nos livros de reclamação físico e eletrónico dos operadores entre 
o 1.º trimestre de 2023 e o 1.º trimestre de 2024, as mesmas dizem respeito na sua maioria à conduta do 
motorista, cancelamento do serviço, incumprimento de paragem, incumprimento do horário de transporte, 
percurso/paragem alterados e falta/erro na informação afixada, sendo os operadores mais reclamados a 
Transdev – Norte, S.A. e Rodonorte – Transportes Portugueses, S.A.103  

• No que se refere às reclamações que são apresentadas através dos canais disponibilizados pelos Operadores – 
livro de reclamações, telefone e e-mail –, e apesar do Acordo de Regulação prever que estes estão obrigados a 
dar resposta a todos os pedidos de esclarecimentos e/ou reclamações a passageiros do serviço de transporte, 
no prazo máximo de 5 dias úteis, foi referido que alguns Operadores reportam as reclamações recebidas àquela 
CIM, mas não há propriamente um procedimento de reporte instituído, nem de monitorização e verificação do 
tratamento dado às reclamações apresentadas através dos canais próprios dos Operadores. 

 
102 Nos termos dos Acordos de Regulação, o apuramento do valor da compensação por prestação de obrigação de serviço público é efetuado com base nos serviços efetivamente prestados 
e devidamente reportados à Autoridade de Transporte, nos termos do Anexo II ao Acordo de Regulação. 
103 154 e 135 reclamações no total, sendo estes dados absolutos, e que não considera o número de serviços e ou passageiros transportados no total pelos diferentes operadores. 



  

86 AMT  |  Ação de Supervisão ao exercício pelas autoridades de transportes das competências de monitorização e fiscalização da exploração do SPTP 

n.º 14-C/2020, de 7 de abril 

c) Aplicação de determinações, penalidades, suspensões de pagamento de compensações  

• Os Acordos de Regulação preveem a aplicação de sanções contratuais pecuniárias por incumprimento de 
obrigações contratuais, assim como a aplicação de penalizações por incumprimento, mora e/ou cumprimento 
defeituoso de obrigações de serviço público, mediante a retenção parcial ou total do montante de compensação 
devido, atendendo à gravidade da situação, ao comportamento do Operador e à vantagem ou prejuízo económico 
em causa.  

• Da conversa estabelecida com os representantes da CIM Tâmega e Sousa, apenas resultou evidenciada a 
penalização decorrente do incumprimento reiterado da empresa Auto Viação do Tâmega, Lda. quer em termos 
de reporte de informação, tanto no âmbito do serviço de transporte público prestado como dos títulos tarifários 
abrangidos pelos atuais programas e regulamentos associados à redução tarifária, quer do facto, daquela 
empresa, apesar dos vários esforços desenvolvidos pela CIM, não ter promovido qualquer resposta para 
assinatura do Acordo de Regulação. Razão pela qual não lhe tem sido paga qualquer compensação financeira 
pela prestação de OSP.  

• Foi no entanto referido que aquela autoridade de transportes encontra-se a analisar o enquadramento do regime 
sancionatório a aplicar ao Operador, designadamente no que se refere ao incumprimento das obrigações de 
serviço público e da prestação de informação em contexto da exploração da rede de serviço de transporte, bem 
como dos tarifários aplicados no âmbito da Portaria n.º 7-A/2024 e do Incentiva +TP, nos termos do Capítulo VIII 
do RJSPTP, e que irá comunicar as infrações à AMT, nos termos dos artigos 23.º e 46.º do RJSPTP. 

d) Cumprimento das obrigações de reporte e de publicitação da CIMTS  

No que se refere às atribuições da autoridade de transportes consagradas no n.º 5 do artigo 22.º do RJSPTP, em 
termos de verificação e garantia de que os Operadores dão cumprimento às referidas obrigações de registo no STePP, 
assim como de validação dos dados, foi referido que não tem sido possível proceder à sua verificação.  

• No que se refere ao acompanhamento e execução contratual, aquela Autoridade ainda não produziu qualquer 
relatório, estando inclusive em falta a publicitação e envio à AMT do relatório previsto no n.º 1 do artigo 7.º do 
Regulamento (CE) n.º 1370/2007 e no n.º 1 do artigo 18.º-A do Regulamento n.º 430/2019 da AMT, relativo ao 
ano de 2023 e de 2024. 

• Já quanto ao pedido de informação anual relativo ao ano de 2024 realizado pela AMT (Observatório) em 2025, 
para envio dos dados a que se referem os artigos 18.º e 20.º-B do Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio, e 
cuja resposta deveria ter acontecido até 30 de junho de 2025, verificou-se, no entanto que, o envio dos dados em 
causa, apenas ocorreu no mês de novembro de 2025.  
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4.4.5. Pronúncia em sede de audiência prévia 

Realizada a audiência prévia do projeto de Relatório contendo conclusões e recomendações, nos termos do 
disposto no n.º 1 do artigo 121.º e do artigo 122.º do CPA, não foi apresentada pela CIMTS pronúncia sobre quaisquer 
factos constantes do Relatório nem foi mencionada a existência de informação constante do projeto de Relatório 
que fosse considerada por aquela Autoridade de Transporte, como sendo confidencial e que por esse motivo não 
devesse ser incluída na versão final do Relatório a divulgar publicamente pela AMT. 

 
  

A AÇÃO DE SUPERVISÃO À CIMTS REVELOU FRAGILIDADES SIGNIFICATIVAS NA MONITORIZAÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO. A SUPERVISÃO É ASSEGURADA 

POR UMA EQUIPA REDUZIDA E BASEIA-SE SOBRETUDO NA VALIDAÇÃO DE DADOS ENVIADOS PELOS 

OPERADORES, EXISTINDO FALHAS FREQUENTES DE REPORTE, INCONSISTÊNCIAS NA INFORMAÇÃO E 

AUSÊNCIA DE INDICADORES DE QUALIDADE DO SERVIÇO. NÃO TÊM SIDO REALIZADAS FISCALIZAÇÕES NO 

TERRENO, DEVIDO À FALTA DE RECURSOS HUMANOS E A GESTÃO DAS RECLAMAÇÕES APRESENTA 

IGUALMENTE LIMITAÇÕES AO NÍVEL DO ACOMPANHAMENTO E MONITORIZAÇÃO. VERIFICARAM-SE 

INCUMPRIMENTOS POR PARTE DE ALGUNS OPERADORES, DESTACANDO-SE A AUTO VIAÇÃO FEIRENSE, QUE 

NÃO EFETUOU REPORTES NEM ASSINOU O ACORDO DE REGULAÇÃO, MOTIVO PELO QUAL NÃO RECEBEU 

COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS. A CIMTS TAMBÉM APRESENTA INCUMPRIMENTOS NAS SUAS PRÓPRIAS 

OBRIGAÇÕES DE REPORTE E PUBLICITAÇÃO, NOMEADAMENTE NA ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS 

OBRIGATÓRIOS E NO ENVIO ATEMPADO DE INFORMAÇÃO À AMT. 
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4.5. Comunidade Intermunicipal do Douro (CIM Douro) 

A Comunidade Intermunicipal do Douro (CIM Douro) é uma 
pessoa coletiva de direito público de natureza associativa e 
âmbito territorial, que visa a prossecução conjunta com os 
Municípios associados das respetivas atribuições, a qual 
desenvolve, nos termos do artigo 7.º do RJSPTP, as funções 
de autoridade de transportes competente quanto aos 
serviços públicos de transporte de passageiros 
intermunicipais que se desenvolvam integral ou 
maioritariamente na sua área geográfica, bem como de 
outros que venham a ser objeto de contratos 
interadministrativos.  

Assim, para além das competências próprias sobre os 
serviços de transporte intermunicipais, a CIM Douro 
celebrou contratos interadministrativos com 11 dos 19 
municípios pertencentes à região da CIM (Alijó, 
Armamar, Carrazeda de Ansiães, Mesão Frio, 
Moimenta da Beira, Murça, Penedono, Peso da Régua, 
Sabrosa, Santa Marta de Penaguião, São João da 
Pesqueira, Sernancelhe, Tarouca, Tabuaço, Torre de 
Moncorvo e Vila Nova de Foz Côa), no âmbito dos 
quais, lhe foram delegadas competências de 
autoridade de transportes também em 
matéria de serviços públicos de transporte 
de passageiros de âmbito municipal. 

4.5.1. Autorizações Provisórias e Acordos 
de estabelecimento de OSP e de 
compensação por serviço público  

No período temporal abrangido pela presente 
ação de supervisão – ano de 2024, assim como à data 
da conclusão do presente relatório, o serviço de 
transporte público rodoviário de passageiros na área de 
abrangência da CIM Douro ainda se encontra a ser 
assegurado por via das Autorizações Provisórias, 
emitidas em 03 de dezembro de 2019, e  prorrogadas, 
sucessivamente, até 03 de dezembro de 2025, no 
contexto de desenvolvimento de diligências 
procedimentais para a contratualização de serviços 
públicos de transporte de passageiros na região, por 
via de  procedimento concorrencial, ao abrigo do disposto nos n.ºs  2 e 4 do artigo 19.º do RJSPTP104. 

 
104 Note-se que no final de 2021, foi lançado um concurso que recebeu a proposta de 3 operadores, no entanto, os valores apresentados nas propostas foram muito superiores aos valores 
base, provocando a exclusão de todos os concorrentes. 
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Com a prorrogação das referidas Autorizações Provisórias, têm também sido celebrados acordos bipartidos e 
tripartidos entre a CIM, os operadores e/ou os municípios, desde 2021, com vista à imposição de OSP, bem como as 
circunstâncias e as condições em que os mesmos podem receber compensações financeiras como sua 
contrapartida.  

Assim, através destes Acordos Bipartidos/Tripartidos105, em 2024, foram determinadas aos Operadores, a prestação 
das seguintes OSP: 

a) Obrigatoriedade de introduzir alterações de percurso, nas carreiras identificadas na cláusula seguinte; 

b) Obrigatoriedade de introduzir alterações de horários, nas carreiras identificadas na cláusula seguinte, de modo 
a assegurar o transporte de estudantes, após as alterações dos horários escolares, determinadas pela pendente 
crise pandémica. 

Tais acordos consagram também algumas obrigações e atribuições da CIM Douro em matéria de gestão e controlo 
da execução contratual, tais como: 

• No âmbito dos seus poderes de direção e fiscalização: 

• realizar ações de fiscalização ou auditorias, com vista à validação dos dados prestados pelo Operador quanto 
a níveis de serviço e/ou verificação do cumprimento de outras obrigações a que o mesmo está vinculado 
(cláusula 10.ª);  

• solicitar a prestação de informações e esclarecimentos necessários ao acompanhamento e fiscalização da 
execução do Contrato, podendo designadamente solicitar, 

» a prestação de informação sobre as obrigações de serviço público, para fins de elaboração do Relatório 
Anual circunstanciado a que se refere o n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento (CE) n.º 1370/2007, e 
elaboração de relatórios de desempenho (n.º 1 da cláusula 9.ª); 

» o envio de relatórios e/ou informação destinada a avaliar a execução contratual, quanto aos níveis de 
serviço público, carreiras efetuadas, incluindo horários e frequências cumpridas, bem como outra 
informação que aquela Autoridade considere adequada (n.º 3 da cláusula 9.ª),e aplicando, em caso de 
incumprimento da obrigação de prestação de informação solicitada, dentro do prazo notificado para o 
efeito, uma sanção diária por cada dia de atraso ou fração, no valor de 1/1000 do valor contratual, sem 
prejuízo de o contrato ser considerado como incumprido, por facto imputável ao Operador, logo que o 
volume de sanções contratuais aplicadas, cumulativamente, atinja o equivalente a 5% do valor contratual 
(n.º 6 da cláusula 9.ª). 

• No apuramento e pagamento das compensações pela prestação das OSP106, 

• procedendo a ajustes e retificações no valor das compensações, em caso de se apurar que os mesmos são 
desajustados face aos níveis de serviço público verificados e validados por aquela autoridade de transportes 
(cláusulas 5.ª e 6.ª). Podendo, ainda, a CIM Douro, reter o pagamento de valores de compensação ao 

 
105 Cláusula 2.ª. 
106 Apenas nos Acordos bipartidos celebrados entre a CIM Douro e o operador. Relativamente aos Acordos tripartidos, a CIM Douro procede ao apuramento do valor das compensações e 
comunica os valores ao Município que procede à transferência do montante para o Operador. 



  

90 AMT  |  Ação de Supervisão ao exercício pelas autoridades de transportes das competências de monitorização e fiscalização da exploração do SPTP 

n.º 14-C/2020, de 7 de abril 

Operador, em caso de incumprimento de obrigações que sobre o mesmo impendam, nos termos do Acordo 
e da legislação aplicável, e até ao cumprimento das mesmas (n.º 5 da cláusula 6.ª). 

• Na aplicação de sanções contratuais pecuniárias por incumprimento de obrigações contratuais (cláusulas 9.ª 
e 11.ª); 

Os referidos acordos também preveem alguns deveres de colaboração, de informação e reporte dos Operadores em 
relação à CIM Douro, nomeadamente:  

• prestar a informação que seja requerida sobre as obrigações de serviço público, para fins de elaboração do seu 
relatório anual circunstanciado sobre as obrigações de serviço público (a que se refere o n.º 1 do artigo 7.º do 
Regulamento (CE) n.º 1370/2007, e a elaboração de relatórios de desempenho; 

• prestar quaisquer esclarecimentos ou informações adicionais que lhe sejam requeridos, relativamente ao 
cálculo dos valores que determinaram a fixação da Compensação; 

• facultar o acesso a toda a documentação que lhes seja requerida, não podendo invocar a natureza sigilosa de 
qualquer dessa informação ou documentação; 

• cumprir as obrigações de registo no sistema de informação nacional gerido pela Autoridade da Mobilidade e 
Transportes, I.P; e demais obrigações para si decorrentes do artigo 22.º do RJSPTP. 

Os Acordos de estabelecimento de obrigações de serviço público consagram como sendo obrigação do operador 
de serviço público, entre outras, “Manter os níveis de qualidade do serviço suficientemente elevados e efetuar uma 
gestão eficaz do serviço público, que possa ser apreciada objetivamente através de inquérito de satisfação aos 
passageiros, apurando resultados: Bom, Adequado, Mau, não podendo o resultado ter mais de 35% Mau;” e preveem 
critérios de avaliação de cumprimento das obrigações contratuais: (i) Índice de Regularidade – o número de serviços 
suprimidos/o número total de serviços programados não poderá ser superior a 1%; (ii) Índice de Pontualidade – o 
número total de serviços em cada linha considerada, com atraso de 5 minutos ou mais, no destino/o número total 
de serviços efetuado nessa linha, não pode ser superior a 10%; (iii) Níveis de Qualidade: a. Por inquérito de satisfação 
a utentes (Bom, Adequado e Mau) o resultado de “Mau” não poder ser superior a 10% do número de inquiridos; b. O 
índice de reclamações; o número de reclamações apresentadas não pode ser superior a 10% do número de serviços 
na linha considerada. Sendo o incumprimento de tais índices punível com a aplicação de sanções contratuais 
(cláusulas 8.ª e 11.ª).  

Nos quadros seguintes apresenta-se um resumo das atribuições da CIM Douro e obrigações dos Operadores, no 
que diz respeito ao âmbito da presente ação de supervisão, estabelecidas nos Acordos celebrados entre as partes:  
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Domínio Poderes da CIM Douro 

Direção e fiscalização 

• Realizar ações de fiscalização ou auditorias para validar dados prestados pelo operador e 
verificar cumprimento das obrigações (cl. 10.ª).  

• Solicitar informações e esclarecimentos necessários ao acompanhamento e fiscalização (cl. 
9.ª).  

• Aplicar sanções contratuais pecuniárias por incumprimento (cl. 9.ª e 11.ª).  
• Ajustar e retificar compensações quando desajustadas face aos níveis de serviço validados 

(cl. 5.ª e 6.ª).  
• Reter pagamentos de compensação em caso de incumprimento das obrigações do operador 

(cl. 6.ª/5). 

Recolha de informação 
obrigatória 

• Solicitar informação sobre OSP para elaboração do Relatório Anual (Reg. 1370/2007) e 
relatórios de desempenho (cl. 9.ª/1).  

• Solicitar relatórios sobre níveis de serviço, carreiras efetuadas, horários e frequências (cl. 
9.ª/3). 

Sanções por 
incumprimento de reporte 

• Aplicar sanção diária de 1/1000 do valor contratual por atraso no envio de informação (cl. 
9.ª/6).  

• Considerar o contrato incumprido quando o total de sanções atingir 5% do valor contratual. 

  

Domínio Deveres dos Operadores 

Informação para 
relatórios obrigatórios 

• Prestar informação necessária ao Relatório Anual de OSP (Reg. 1370/2007) e relatórios de 
desempenho. 

Transparência e acesso 
• Prestar esclarecimentos adicionais sobre cálculo das compensações.  
• Facultar acesso a toda a documentação requerida, sem invocar sigilo. 

Cumprimento das 
obrigações legais 

• Cumprir obrigações de registo no sistema de informação nacional (art. 22.º RJSPTP). 

 

4.5.2. Parecer prévio vinculativo da AMT 

4.5.2.1. Parecer sobre os Acordos tripartidos de estabelecimento de obrigações de serviço público e pagamento 
de compensação na CIM do Douro (Parecer n.º 10/AMT/2022) 

Em 26 de julho de 2021, a CIM Douro submeteu à apreciação da AMT as peças do procedimento de “Concurso 
Público para a Concessão de Serviço Público de Transporte de Passageiros da CIMDOURO”, tendo em sua sequência 
sido emitido o Parecer n.º 114/AMT/2021, de 12 de dezembro de 2021, no sentido favorável, por se considerar estar 
em linha com o RJSPTP, bem como do Regulamento (CE) n.º 1370/2007. No entanto, o concurso de concessão de 7 
anos lançado em 2021 por aquela CIM, em pleno período pandémico, viria a ficar deserto, porquanto as 3 propostas 
rececionadas foram muito superiores aos valores base, provocando a exclusão de todos os concorrentes.  
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Em face do ocorrido, e por forma a assegurar a prestação do transporte público naquela região, a CIM Douro, em 22 
de dezembro de 2021, veio solicitar à AMT parecer sobre as minutas dos contratos denominados "Acordo Tripartido 
de Estabelecimento de Obrigação de Serviço Público e de Compensação por Serviço Público", para novo período 
contratual, no ano de 2021, tendo esta Autoridade emitido o Parecer n.º 10/AMT/2022, em 27 de janeiro de 2022, do 
qual se destaca o seguinte: 

• Já anteriormente haviam sido transmitidas orientações ancoradas na análise sistémica da legislação europeia e 
nacional quanto à aplicação do regime de contratualização dos serviços de transporte público de passageiros, 
sendo que a CIM integra-se nas situações identificadas107 em informação pública108, como tendo assegurado o 
cumprimento de tais ditames legais e podendo assegurar a manutenção dos atuais serviços de transporte 
público de passageiros até à entrada em exploração do novo contrato de serviço público, precedido de concurso 
público109.  

• Naquela informação consta que:  

• O legislador estabeleceu, em 2015, nos artigos 9.º e 10.º do regime transitório da Lei n.º 52/2015, de 9 de 
junho, que aprovou o RJSPTP, um prazo de caducidade ope legis – 03 de dezembro de 2019 - dos títulos de 
concessão para a exploração do serviço público de transporte de passageiros por modo rodoviário 
(Autorizações), atribuídos ao abrigo do anterior RTA, revogado por aquele diploma, que sustentam uma parte 
substancial do mercado dos serviços públicos de transporte de passageiros por modo rodoviário;  

• Tendo em conta que estamos perante serviços de interesse económico geral (SIEG), qualificados como 
serviços públicos essenciais110, como garantia da acessibilidade e inclusão de todos os cidadãos no sistema 
de transporte público e numa ótica de proporcionalidade, tendo sido necessário conjugar as duas vertentes 
do interesse público em presença: por um lado garantir o acesso ao mercado através de procedimentos 
concorrenciais, cumprindo os ditames nacionais e europeus no que se refere à necessidade de proceder à 
contratualização de serviços de transportes, através de um regime concursal e, por outro, garantir o acesso 
ao sistema de transporte público por parte de todos os cidadãos;  

• Assim, foi aprovado o Decreto-Lei n.º 169-A/2019, de 29 de novembro, que procede à alteração do regime 
transitório constante da Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, permitindo que as Autoridades de Transportes locais 
pudessem prorrogar, de forma condicionada, as já mencionadas Autorizações, ou seja, um mecanismo que 
permitisse assegurar que não se verificariam distorções/disrupções graves no mercado do transporte público 
de passageiros por via daquela caducidade automática e na pendência de procedimentos concursais; 

• O prazo das referidas Autorizações apenas poderia ser prorrogado se, previamente a tal prorrogação, fosse 
iniciado o procedimento concorrencial para seleção de novo operador de transporte de passageiros, o qual 

 
107 Cumpre referir que a AMT publicou um ponto de situação da implementação daquele regime jurídico, que se encontra 
disponível no respetivo sítio da internet (https://www.amt-autoridade.pt/media/2908/acompanhamento_implementacao_rjsptp_2016-2020.pdf), de onde consta que cerca de 85% dos 
Municípios (Autoridades de Transportes na aceção do Regulamento e do RJSPTP) delegaram/partilharam total ou parcialmente competências com as Comunidades Intermunicipais (CIM) e Áreas 
Metropolitanas (AM), abrangendo, portanto, a grande parte do transporte público de passageiros do país, com algumas exceções e que todas as mencionadas entidades intermunicipais 
submeteram a parecer prévio vinculativo (PPV) da AMT as peças de procedimentos, em tempo, de acordo com as regras estabelecidas para toda a União Europeia (UE), ou seja, até 3.12.2019. 
108 Quadro Regulatório aplicável aos serviços de transporte público de passageiros - 
https://www.amtautoridade.pt/media/3215/informacao_amt_regime_regulatorio_servicostransportepublico.pdf. 
109 Tal como anteriormente referido pela AMT (https://www.amtautoridade.pt/media/2227/alteracaoregjurtransitorio_l52_2015_9jun.pdf ) a entrada em vigor do RJSPTP, bem como do 
Regulamento conformou uma profunda reforma no modelo jurídico da organização dos serviços de transporte público. Todos os operadores do mercado de transportes sujeitos a obrigações de 
serviço público (OSP), com compensação financeira em razão daquelas obrigações e/ou atribuição de direito exclusivo passam a estar abrangidos pela obrigação de celebração de CSP com as 
AT competentes, nomeadamente de nível local, devendo tais CSP ser precedidos de procedimento de contratação pública, por procedimento concursal, aberto, imparcial, transparente e não 
discriminatório. (Nos termos do artigo 19.º do RJSPTP, conjugado com o artigo 5.º do Regulamento, bem como com o Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual). 
110 A Lei n.º 51/2019, de 29 de julho procedeu à alteração da Lei n.º 23/96 de 26 de julho, que cria no ordenamento jurídico alguns mecanismos destinados a proteger o utente de serviços 
públicos essenciais - passando a incluir no elenco de serviços públicos essenciais, o serviço de transporte de passageiros. 

https://www.amt-autoridade.pt/media/2908/acompanhamento_implementacao_rjsptp_2016-2020.pdf
https://www.amtautoridade.pt/media/3215/informacao_amt_regime_regulatorio_servicostransportepublico.pdf
https://www.amtautoridade.pt/media/2227/alteracaoregjurtransitorio_l52_2015_9jun.pdf
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se inicia (nos termos do mesmo regime), com a submissão das peças procedimentais a parecer por parte da 
AMT; 

• Nestes termos, apenas após a submissão a parecer da AMT das peças concursais, as entidades adjudicantes 
poderiam, de forma fundamentada e por razões de interesse público relevante - designadamente em caso de 
rutura ou de risco iminente de rutura do serviço público - emitir atos próprios de prorrogação de Autorizações 
ou contratos; 

• Ou seja, neste contexto, tendo as autoridades locais apresentado as peças relativas aos procedimentos antes 
de 3 de dezembro de 2019, consideravam-se cumpridas as exigências do Regulamento, de submissão à 
concorrência dos serviços de transporte público de passageiros no âmbito do respetivo período transitório, 
permitindo manter a validade das Autorizações, pelo prazo máximo de 2 anos, como foi o caso da AMP. 

• No referido documento, além das considerações sobre os efetivos impactos, em 2020 e 2021, da pandemia 
por COVID-19 na gestão dos atuais serviços e na condução dos procedimentos concursais, foram 
identificados diversos circunstancialismos locais e específicos, relativos à finalização do processo de 
contratualização do serviço de transporte público de passageiros relativamente à aplicação do modelo de 
adjudicação de contratos de serviço público de acordo com o regime-regra do “concurso”, previsto no 
Regulamento e no RJSPTP:  

a) Situações em que a AT ainda não promoveu o lançamento do processo de seleção do operador de serviço 
público de transporte de passageiros; e  

b) Situações em que as AT promoveram, de facto, o lançamento de tais concursos, mas em que os mesmos 
ainda não se encontram concluídos pela ocorrência das seguintes circunstâncias:  

» a adjudicação ainda não ocorreu;  

» a adjudicação ocorreu, mas ainda não foi celebrado o contrato de serviço público;  

» a adjudicação já ocorreu e o CSP já foi celebrado, mas ainda não se iniciou ou porque aguarda decisões 
do Tribunal de Contas - TdC ou da Autoridade da Concorrência - AdC (por exemplo) ou porque foi objeto 
de impugnação judicial ainda não decidida; 

» os concursos foram lançados, mas ficaram “desertos”.  

• A AMT considerou que os circunstancialismos (A) e (B) deveriam ser objeto de tratamento distinto, de acordo com 
os Princípios da Equidade, Proporcionalidade e do “dever” de Boa Administração, tendo em conta a prossecução 
do interesse público de assegurar, sem disrupções, a provisão do serviço de transporte público de passageiros e 
respeitando o regime-regra de submissão à concorrência, sendo que, mesmo nos casos (A), se considerou que 
as entidades adjudicantes, para evitar a disrupção grave na provisão, sem interrupções, dos serviços de 
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transporte público de passageiros poderiam socorrer-se atempadamente, dos dispositivos legais em vigor que 
entendam por mais adequados111 112.  

• No que respeita aos circunstancialismos referidos em (B) supra (em que as autoridades locais já deram início ao 
procedimento de seleção concorrencial do operador do serviço de transporte público de passageiros), após 
início do procedimento com pedido de emissão de parecer à AMT, foram distinguidas aquelas em que o 
procedimento ainda não foi concluído por causas “externas” (não imputáveis à entidade adjudicante, que estaria 
“inibida” de decidir) - como por exemplo, ausência de Parecer da AdC e/ou de Visto Prévio do TdC ou, ainda, pela 
pendência de ações judiciais [circunstancialismo (B). iii], das situações em que o procedimento foi, de facto, 
lançado, mas ficou “deserto”, tendo em conta a não resposta do mercado [circunstancialismo (B). iv]. 

• Nos casos em que os procedimentos não foram concluídos por “causas externas”, não imputáveis à entidade 
adjudicante - [circunstancialismo (B). iii] – considerou-se que a lei prevê os mecanismos suficientes para 
considerar que as autorizações não caducam ope legis113 e que a operação de transportes poderá continuar, nos 
seus termos, até obtenção das decisões em falta (por exemplo, visto do TdC114, parecer de entidade 
administrativa115, decisão judicial116). 

• Mais foi referido que até conclusão dos procedimentos, adjudicação/celebração e início da nova operação de 
transportes, seria aconselhável que cada entidade de transportes, analisando a sua situação concreta, pratique, 
de forma fundamentada, um ato administrativo que clarifique que as referidas Autorizações apenas caducam 
após conclusão efetiva do procedimento de abertura à concorrência, i.e. início da nova operação de transportes 
por parte do operador selecionado através de procedimento concorrencial (pelo mercado). A forma de melhor 
assegurar a validade das Autorizações será a prática de atos administrativos que confirmem a sua prorrogação 
expressa, por aplicação dos n.ºs 2 e 4 do artigo 19.º do RJSPTP. Foi salientado que a prorrogação, nestes casos, 
não poderia exceder o prazo máximo de 2 (dois) anos, contado a partir da data desta nova prorrogação117 e que 
a prorrogação deveria ser fundamentada, expressando os circunstancialismos e contingências, concretos e 
locais, aplicáveis à entidade adjudicante e aos seus procedimentos específicos.  

 
111  Será de recordar que no ponto 5. do artigo 5.º do Regulamento se estabelece: (I) “Em caso de rutura dos serviços ou de risco iminente dessa rutura, a autoridade competente pode tomar 
medidas de emergência; (II) As medidas de emergência consistem na adjudicação por ajuste direto ou num acordo formal de prorrogação de um contrato de serviço público, ou na imposição de 
prestar determinadas obrigações de serviço público. O operador de serviço público tem o direito de impugnar a decisão de impor a prestação de determinadas obrigações de serviço público. O 
prazo de adjudicação, prorrogação ou imposição de um contrato de serviço público através de medidas de emergência não pode exceder dois anos.”. Por outro lado, o artigo 19.º do RJSPTP 
estipula: “1 - A exploração do serviço público de transporte de passageiros pode ser adjudicada por ajuste direto, pela autoridade de transportes competente, a operadores internos ou a outros 
operadores de serviço público, nos termos do artigo 5.º do Regulamento e no respeito pelo disposto no Código dos Contratos Público 2 - A exploração do serviço público de transporte de 
passageiros pode ainda ser adjudicada por ajuste direto pela autoridade de transportes competente em situações excecionais destinadas a assegurar o interesse público, designadamente em 
caso de rutura ou de risco eminente de rutura de serviços ou em situações de emergência. 3 - Nas situações de emergência, a autoridade de transportes competente pode, em alternativa ao 
ajuste direto, optar pela prorrogação, mediante acordo com o operador de serviço público, do prazo de um determinado contrato de serviço público. 4 - Em qualquer dos casos referidos nos n.ºs 
2 e 3, o período de contratação não pode exceder o período necessário à conclusão de um procedimento concursal, nos termos do presente RJSPTP e da demais legislação aplicável, não 
podendo, em caso algum, exceder os dois anos”. 
Naturalmente, estas normas têm de ser articuladas com o Código dos Contratos Públicos, designadamente no artigo 24.º: “1 - Qualquer que seja o objeto do contrato a celebrar, pode adotar-se 
o ajuste direto quando: a) Em anterior concurso público ou concurso limitado por prévia qualificação, nenhum candidato se haja apresentado ou nenhum concorrente haja apresentado proposta, 
e desde que o caderno de encargos e, se for o caso, os requisitos mínimos de capacidade técnica e financeira não sejam substancialmente alterados em relação aos daquele concurso; b) Em 
anterior concurso público ou concurso limitado por prévia qualificação, todas as propostas apresentadas tenham sido excluídas, desde que o caderno de encargos não seja substancialmente 
alterado em relação ao daquele concurso; c) Na medida do estritamente necessário e por motivos de urgência imperiosa resultante de acontecimentos imprevisíveis pela entidade adjudicante, 
não possam ser cumpridos os prazos inerentes aos demais procedimentos, e desde que as circunstâncias invocadas não sejam, em caso algum, imputáveis à entidade adjudicante.”. 
A propósito deste último aspeto (adjudicação direta por critérios materiais, por motivos de urgência imperiosa, recomenda-se a releitura das notas AMT – https://www.amt-
autoridade.pt/media/1955/auxilios_estado_osp_transportes.pdf  e https://www.amtautoridade.pt/media/2236/parecer-n%C2%BA-30_16ago2019.pdf . 
112 https://www.amt-autoridade.pt/media/1739/informa%C3%A7%C3%A3o-regulamento-ajustes-diretos.pdf – neste sentido, é importante chamar à colação a Informação emitida pela AMT 
aos stakeholders (sobre ajustes diretos). Regulamento (CE) n.º 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007 – Obrigatoriedade de Submissão à Concorrência. 
De 25.07.2018. 
113 Ex vi n.º 3 do Artigo 10.º da Lei n.º 52/2015, conforme alterado pelo Decreto-Lei n.º 169-A/2019. 
114 Cfr. inter alia, Artigo 45.º da LOPTC. 
115 Cfr. inter alia, Artigo 129.º do CPA (Incumprimento do dever de decisão) e, ainda, n.º 3 do Artigo 130.º do CPA (Atos Tácitos). 
116 Cfr. inter alia Artigo 128.º do CPA (Proibição de executar o ato administrativo), que estabelece, no seu n.º 1 que quando “quando seja requerida a suspensão da eficácia de um ato 
administrativo, a entidade administrativa e os beneficiários do ato não podem, após a citação, iniciar ou prosseguir a execução, salvo se, mediante remessa ao tribunal de resolução fundamentada 
na pendência do processo cautelar, reconhecer que o diferimento da execução seria gravemente prejudicial para o interesse público” 
117 Cfr. n.º 4, in fine do Artigo 19.º do RJSPTP. 

https://www.amt-autoridade.pt/media/1955/auxilios_estado_osp_transportes.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/1955/auxilios_estado_osp_transportes.pdf
https://www.amtautoridade.pt/media/2236/parecer-n%C2%BA-30_16ago2019.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/1739/informa%C3%A7%C3%A3o-regulamento-ajustes-diretos.pdf
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• No que se refere às denominadas “autorizações provisórias” as mesmas resultam da convolação dos anteriores 
alvarás emitidos ao abrigo do revogado RTA, estando subjacente à formulação dos artigos 9.º a 11.º da Lei n.º 
52/2015, de 9 de junho, que aprova RJSPTP, que a sua manutenção em vigor depende da vontade das partes, por 
um lado, em assegurar a ininterruptibilidade do serviço público e, por outro lado, do próprio operador, que pode 
manter ou perder o interesse na operação.  

• Se estiver em causa a necessidade de atuar em situações excecionais destinadas a assegurar o interesse público, 
designadamente em caso de rutura ou de risco iminente de rutura de serviços ou em situações de emergência, 
tal como previsto no artigo 19.º do RJSPTP, poderá recorrer-se à contratação de outro operador, sendo de 
sublinhar que o serviço público de transportes de passageiros é um serviço público essencial, nos termos da Lei 
n.º 23/96, de 26 de julho, alterada pela Lei n.º 51/2019, de 29 de junho. 

• Ou seja, estando em curso a submissão à concorrência e cumprindo os ditames legais previstos no RJSPTP e no 
Regulamento, e estando neste momento o procedimento em curso, caberá à CIM fundamentar os mecanismos 
supra referenciados, atentos os circunstancialismos concretos que se verifiquem ou se venham a verificar na 
área geográfica inscrita na sua esfera de jurisdição, e sustentar, de acordo com o RJSPTP e CCP, uma contratação 
de âmbito transitório, não deixando de cumprir todas as regras legais aplicáveis à autorização e realização de 
despesa.  

• Portanto, no caso concreto, afigura-se também admissível o recurso ao ajuste direto, de forma transitória, na 
pendência do procedimento concursal (em curso) ou mesmo dos contratos celebrados no contexto 
pandémico (porque mais sujeitos a importantes mecanismos de rigor e certeza quando a dados reais de 
exploração e devendo evitar situações de sobrecompensação).  

• A este propósito importa recordar, tal como consta do ponto 37. da Informação da AMT sobre o assunto118, que 
“existindo pagamento de compensações/remunerações, através de CSP, quanto aos serviços de transportes 
titulados por Autorizações, deverão ser cumpridas todas as regras legais vigentes aplicáveis à autorização, 
realização e validação de despesa pública pelas AT locais.”  

• Ou seja, tal equivale a dizer que sempre que exista a imposição de obrigações de serviço público, que 
impliquem o pagamento de compensações/remunerações pela sua prossecução, deve ser celebrado um 
contrato de serviço público119  (CSP), nos termos dos diplomas legais supracitados.  

• Assim sendo, se as situações supra referidas se verificarem relativamente às autorizações provisórias ora 
prorrogadas, deverão ser celebrados CSP, ou adaptados os contratos existentes, com os respetivos operadores 
de transportes, e cumprindo-se as regras legais vigentes aplicáveis à autorização, realização e validação de 
despesa pública pelas respetivas entidades adjudicantes. A celebração ou alteração de contratos deve ser - 
sempre - notificada a esta Autoridade nos termos do Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio. 

• No que se refere ao racional de apuramento de compensações, aplica-se, na generalidade, o previsto no artigo 
24.º do RJSPTP, bem como no artigo 4.º do Regulamento nas informações desta Autoridade120 e nas Orientações 

 
118 “Quadro Regulatório aplicável aos serviços de transporte público de passageiros no âmbito do Regulamento (CE) n.º 
1370/2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro e da Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, que aprova o Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros (RJSPTP), 
de 12 de outubro de 2021 https://www.amtautoridade.pt/media/3215/informacao_amt_regime_regulatorio_servicostransportepublico.pdf   
119 Enquadramento legal e jurisprudencial aplicável a Auxílios de Estado e compensações por obrigações serviço público no setor dos transportes - https://www.amt-
autoridade.pt/media/1955/auxilios_estado_osp_transportes.pdf . 
120 Designadamente http://www.amt-autoridade.pt/media/1955/auxilios_estado_osp_transportes.pdf e http://www.amtautoridade.pt/media/2437/faq_compensacoestarifarias.pdf. 

https://www.amtautoridade.pt/media/3215/informacao_amt_regime_regulatorio_servicostransportepublico.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/1955/auxilios_estado_osp_transportes.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/1955/auxilios_estado_osp_transportes.pdf
http://www.amt-autoridade.pt/media/1955/auxilios_estado_osp_transportes.pdf
http://www.amtautoridade.pt/media/2437/faq_compensacoestarifarias.pdf
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da Comissão Europeia121, ou seja, devem ser tidos em conta os gastos e rendimentos associados à prestação de 
um serviço público, e sempre que se trate da imposição de uma OSP; 

• Neste contexto, conforme recomendado pela AMT, e de forma a assegurar a contínua verificação dos dados de 
exploração e a adequação do contrato/acordo celebrado e respetivos pagamentos, deveria assegurar-se entre 
outras matérias: (i) Definição objetiva e mensurável de OSP a cumprir pelo operador; (ii) Garantir a elaboração de 
reportes periódicos de execução contratual quanto ao cumprimento do serviço público, indicando gastos e 
rendimentos associados aos serviços produzidos, carreiras efetuadas bem como demonstrando o cumprimento 
de horários e frequências (comparando o serviço programado, anunciado e efetuado)122 ; (iii) Realizar auditorias 
ou procedimentos de certificação ou validação dos dados transmitidos pelo operador, e garantir que este detém 
adequados sistemas contabilísticos, nos termos previstos no Regulamento123 124. 

• Isto porque, de forma a permitir não só a adequada formação/fundamentação do preço 
contratual/compensação/remuneração num contrato de serviço público, mas ainda a adequada monitorização 
e fiscalização contratual125, caberá à autoridade de transportes obter e ao operador apresentar, dados 
devidamente segmentados e demonstrados dentro de cada rubrica, isto é, acompanhados de documentação de 
suporte que os sustentem/justifiquem. Tal justifica-se porque a competência para fundamentar o preço 
contratual/compensação126 a pagar, nos termos do CCP e do RJSPTP impende sobre a entidade 
adjudicante/autoridade de transportes;  

• Neste sentido, foram apresentados alguns exemplos – não taxativos - das rubricas que devem ser devidamente 
segmentadas e fundamentadas, bem como dos respetivos documentos/indicadores de suporte, que deverão ser 
tidas em conta, não só para a formação do preço contratual, mas também para validação de dados que sejam 
apresentados durante a execução contratual (fiscalização/monitorização): 

 

 

 
121 https://ec.europa.eu/competition/state_aid/what_is_new/land_transport_overview_rules_during_coronavirus.pdf e https://eurlex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52014XC0329%2801%29 . 
122 Incluindo assegurar a transmissão de informação dos dados previstos nos termos do artigo 22.º do RJSPTP - Ação de supervisão ao cumprimento de obrigações legais de prestação de 
informação por parte de operadores de transportes: 
http://www.amt-autoridade.pt/media/2273/obrigacoes_legais_reporte_informacao_operadores_transporte.pdf e 
http://www.amtautoridade.pt/media/2118/obrigacoes_legais_transmissao_informacao.pdf e 
https://www.amtautoridade.pt/media/2784/procedimentos_contraordenacionais_incumprimento_obrigacoes_inf.pdf 
123 Também se recomendava estipular obrigação contratual do operador colaborar no cumprimento do previsto no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento 1370/2007 quanto à elaboração de 
relatório anual circunstanciado sobre as OSP e dos relatórios de desempenho previstos no Regulamento n.º 430/2019, sob pena de aplicação de sanção contratual. - Orientações para a 
elaboração de reportes públicos sobre obrigações de serviço público previstos no Regulamento (CE) 1370/2007 
(http://www.amtautoridade.pt/media/2129/orientacoes_amt_obrigacoes_reporte_relatorios_publicos.pdf e https://www.amtautoridade.pt/gest%C3%A3o-do-
conhecimento/conhecimentotransversal/relatorioobrigacoesservicopublico. 
124 Regulamento n.º 430/2019, publicado em Diário da República, 2.ª série, n.º 94, de 16 de maio - 
https://dre.pt/application/file/a/122316244 pela AMT, contendo indicadores de monitorização de desempenho contratual e com impactos em regras de formação de preços. Este regulamento 
foi elaborado com base em estudo económico e financeiros:http://www.amt-autoridade.pt/media/1885/estudo_suporte-regras_principios_gerais_ambito_tarifario_consulta-publica.pdf. 
125 Guião de preparação de procedimentos concursais, incluindo formulário tipo de caderno de encargos (ou contratos de serviço público): 
https://gtatransportes.files.wordpress.com/2018/11/guic3a3o-de-apoio-c3a0-preparac3a7c3a3o-econduc3a7c3a3o-de-procedimentos-de-contratac3a7c3a3o-versc3a3o-previa.pdf  
126 De recordar que, tal como consta de informação da AMT sobre compensações financeiras no setor dos transportes, todas as medidas que configurem uma transferência de recursos públicos 
que não estejam devidamente enquadradas na legislação e jurisprudência nacional e europeia quanto à definição e imposição de obrigações de serviço público e respetiva compensação são, 
em princípio, proibidas, pois são incompatíveis com o mercado interno, cominadas com a sanção de nulidade. O artigo 107.º, n.º 11 do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) 
estabelece que “salvo disposição em contrário dos Tratados, são incompatíveis com o mercado interno, na medida em que afetem as trocas comerciais entre os Estados-membros, os auxílios 
concedidos pelos Estados ou provenientes de recursos estatais, independentemente da forma que assumam, que falseiem ou ameacem falsear a concorrência, favorecendo certas empresas 
ou certas produções”. Todas as medidas que correspondam aos critérios enunciados no artigo 107.º n.º 1 do TFUE, ou seja, todas as medidas que configurem uma transferência de recursos do 
Estado, que constituam uma vantagem económica para determinadas empresas ou produções, tenham uma natureza seletiva, sejam suscetíveis de provocar distorções ao nível da concorrência 
ou afetem o comércio entre os Estados membros são, em princípio, proibidas, pois são incompatíveis com o mercado interno, sendo cominadas com a sanção de nulidade. 

https://eurlex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52014XC0329%2801%29
https://eurlex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52014XC0329%2801%29
http://www.amt-autoridade.pt/media/2273/obrigacoes_legais_reporte_informacao_operadores_transporte.pdf
http://www.amtautoridade.pt/media/2118/obrigacoes_legais_transmissao_informacao.pdf
https://www.amtautoridade.pt/media/2784/procedimentos_contraordenacionais_incumprimento_obrigacoes_inf.pdf
http://www.amtautoridade.pt/media/2129/orientacoes_amt_obrigacoes_reporte_relatorios_publicos.pdf
https://www.amtautoridade.pt/gest%C3%A3o-do-conhecimento/conhecimentotransversal/relatorioobrigacoesservicopublico
https://www.amtautoridade.pt/gest%C3%A3o-do-conhecimento/conhecimentotransversal/relatorioobrigacoesservicopublico
https://dre.pt/application/file/a/122316244
http://www.amt-autoridade.pt/media/1885/estudo_suporte-regras_principios_gerais_ambito_tarifario_consulta-publica.pdf
https://gtatransportes.files.wordpress.com/2018/11/guic3a3o-de-apoio-c3a0-preparac3a7c3a3o-econduc3a7c3a3o-de-procedimentos-de-contratac3a7c3a3o-versc3a3o-previa.pdf
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Custos Descrição Documentos/indicador de Suporte para validação 

Manutenção 

Valores afetos ao pagamento das 
reparações/manutenções do 
material circulante (pessoal, 
lubrificantes pneus, peças e 
acessórios, entre outros) 

• (mapa de pessoal afeto à manutenção com indicação 
da remuneração média anual e indicação do n´º de 
horas de manutenção/veículo); 

• indicação de nº de veículos afetos à linha 

Amortizações 
Valor afeto ao pagamento gradual de uma 
dívida 

• Mapa de material circulante com idade de cada veículo 
afeto à exploração; 

• valor de aquisição e ano de aquisição do veículo 

Seguros 
Valor afeto ao pagamento de determinado 
montante para cobertura de riscos ou 
danos 

• Mapa com Identificação dos diferentes Seguros e 
respetiva % de imputação 

Combustíveis 
Valores afetos ao pagamento de gasóleo, 
gás, etc. 

• Consumo Total por linha 
• Valor médio consumo/veículo 

Encargos com 
motoristas 

Valor afetos ao pagamento de salários, TSU 
e outras remunerações (horas 
extraordinárias) 

• Nº de motoristas afetos ao 
serviço/linha; 
• Mapa de pessoal com encargos ou indicação da 

remuneração média anual 

SG&A Serviços gerais e administrativos • Custos totais SG&A desagregados 

Receitas de 
passes 
escolares 

Valores afetos ao recebimento de valores 
pagos pela autoridade de transporte na 
aquisição de passes de estudantes 

• Plano escolar com indicação nomeadamente do nº de 
alunos a transportar, percursos, e valor de cada passe 
por aluno 

Receita de 
outros passes 

Valor afeto ao recebimento de valores 
relativos a passes pagos pelo cidadão em 
geral. 

• Documento com desagregação da receita por tipo de 
passe com individualização das diferentes 
compensações quando existam, designadamente, 
PART, 4_18; sub_23; intermodal/andante; social+ 

Outras receitas 
Valor afeto ao recebimento de outras 
receitas, tais como títulos simples, 
carteiras de módulos, publicidade 

• Documento com desagregação das diferentes outras 
receitas, e no caso de receita tarifária identificar por tipo 
de título 

 

• No caso concreto, quanto aos acordos tripartidos notificados em 2020, a CIM apresentou os dados de base para 
cálculo das respetivas compensações, comprovando a existência de défice de exploração que deve ser 
compensado.  

• Considera-se que, caso tais contratos não fossem celebrados, não seria possível manter o mesmo nível de oferta, 
pelo que se considera que dele resulta a análise de incidências positivas e negativas das compensações, ou seja, 
quando não se verificasse a imposição de obrigações de serviço público não seria possível prestar o serviço nos 
termos em que foram contratados.  

• De salientar que a presente avaliação da conformidade dos contratos não consubstancia a avaliação prevista no 
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 14-C/2020, de 7 de abril, daquele diploma, procedimento esse que é efetuado em 
sede própria. Ainda assim, de referir que no caso concreto, os operadores em causa e a CIM transmitiram os 
dados necessários àquela avaliação, não se tendo concluído pela existência de sobrecompensação, ao abrigo 
daquele diploma, do Regulamento e do RJSPTP.  
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• Naturalmente, haverá que avaliar se, não existindo sobrecompensação, pelo contrário, o valor pago foi suficiente 
para garantir a prestação do serviço, o que se indicia que terá acontecido, tendo em conta a prorrogação dos 
contratos de 2020 em termos idênticos. 

• Uma vez que estamos na pendência de um procedimento concursal, e tendo em conta que os dados utilizados127 
permitem concluir, com alguma razoabilidade, por uma adequada aderência à realidade, não será de obstar à 
execução do contrato de serviço público, em causa. Por outro lado, se assim não fosse, estaria comprometida a 
possibilidade de manutenção de um serviço público essencial128.  

• De qualquer modo, e independentemente do cálculo de compensações, o enquadramento legal tem outras 
exigências no que se refere à correta definição dos termos contratuais. De sublinhar, mais uma vez, que as 
obrigações contratuais devem ser estabelecidas de forma plenamente clara, objetiva e transparente, assim se 
justificando o dispêndio de dinheiros públicos de forma correta e adequada ao serviço, sem que tal constitua 
uma vantagem não aceitável em mercado concorrencial. 

• Por outro lado, na execução contratual deve existir uma adequada monitorização de todos os pressupostos e 
variáveis necessários ao cálculo de indicadores de performance e suas penalizações, não só para melhor 
poder preparar futuros procedimentos pré-contratuais (incluindo modificações e/ou prorrogações) como 
também para avaliar a existência dos necessários incentivos a uma gestão eficaz por parte do operador e garantir 
um nível de qualidade suficientemente elevada129, bem como potenciar a maximização de recursos públicos.  

• A atualização contínua da informação financeira e de gestão da exploração - afigura-se essencial para a correta 
monitorização e fiscalização da execução contratual130, adequando as previsões à realidade dinâmica da 
exploração do serviço de transportes em causa.  

• Deve ser garantido que qualquer obrigação de serviço público é objetiva e mensurável e que qualquer obrigação 
é suscetível de sancionamento em caso de incumprimento. Recorde-se que as obrigações devem ser objetivas, 
para que seja possível fazê-las cumprir e assim justificar o dispêndio de dinheiros públicos motivados pela 
imposição de uma obrigação que o operador não cumpriria caso considerasse apenas o seu interesse comercial. 
Caso não seja objetivada a sua aplicação, então será dada a possibilidade ao operador de prestar o serviço que 
entenda conveniente e não aquele a que é, especificadamente, obrigado.  

• A falta de objetividade das obrigações compromete o apuramento objetivo de infrações e sanções, que implica a 
celebração de um contrato não é verdadeiramente vinculativo, o que não será admissível quando estão em causa 
dinheiros públicos.  

• Assim devem as condições contratuais de prestação dos serviços de transportes serem alteradas no sentido 
de serem expressos indicadores de desempenho aplicáveis à operação. A título de exemplo, Índices de 

 
127 https://www.amt-autoridade.pt/media/2273/obrigacoes_legais_reporte_informacao_operadores_transporte.pdf. 
128 A Lei nº 51/2019, de 29 de julho procedeu à alteração da Lei n.º 23/96 de 26 de julho, que cria no ordenamento jurídico alguns mecanismos destinados a proteger o utente de serviços 
públicos essenciais - passando a incluir no elenco de serviços públicos essenciais, o serviço de transporte de passageiros. 
129 Segundo as Orientações da Comissão, já citadas, "As autoridades competentes são obrigadas a verificar a observância das condições contratuais durante a vigência dos contratos de serviço 
público. Para ajudar a efetuar estas verificações de forma normalizada, poderão criar-se ferramentas informáticas". 
130 Também desta forma se dá cumprimento ao n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento e ao ponto 2.5.1. das Orientações da Comissão: “o artigo 7.º, n. º 1, do regulamento prevê que cada autoridade 
competente publique um relatório anual circunstanciado sobre as obrigações de serviço público que são da sua competência, os operadores de serviços públicos selecionados e as 
compensações e os direitos exclusivos concedidos a estes como contrapartida. O relatório deve estabelecer a distinção entre transporte por autocarro e por comboio, permitir o controlo e a 
avaliação dos desempenhos, da qualidade e do financiamento da rede de transportes públicos e, se for caso disso, prestar informações sobre a natureza e a extensão dos direitos exclusivos 
eventualmente concedidos. No entender da Comissão, um «relatório circunstanciado» será um relatório global relativo a todos os contratos de serviço público que a autoridade competente 
adjudicou, os quais devem ser todos identificados individualmente. Além dos valores totais, as informações fornecidas deverão, pois, referir-se a cada contrato, acautelando a proteção dos 
interesses comerciais legítimos dos operadores. Os operadores de transportes públicos estão obrigados a prestar às autoridades competentes todos os dados e informações que lhes permitam 
cumprir as obrigações de publicação. Para se conseguir o objetivo desta disposição, que é a monitorização e avaliação úteis da rede de transportes públicos com vista a possibilitar a comparação 
com outras redes de transportes públicos num quadro transparente e estruturado, a Comissão incentiva os Estados-Membros e as suas autoridades a assegurarem, voluntariamente, o acesso 
fácil a esta informação e possibilitarem comparações úteis. (…).” 

https://www.amt-autoridade.pt/media/2273/obrigacoes_legais_reporte_informacao_operadores_transporte.pdf
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Pontualidade ou Índices de Regularidade: (i) Índice de Regularidade – O número de serviços suprimidos / o 
número total de serviços programados não poderá ser inferior a c%; (ii) Índice de Pontualidade – O número de 
serviços com atraso de x minutos no destino / o número total de serviços efetuados, não poderá ser inferior a x%.  

• Num contrato com um operador privado, são habitualmente definidas metas concretas que, se não forem 
cumpridas, levam à aplicação de penalidades. No caso concreto, será pelo menos de estabelecer a 
mensurabilidade para depois, anualmente e nos relatórios de atividades, descrever os níveis efetivos para efeitos 
orientadores e organização adequada do serviço prestado à população. Outros exemplos: (iii) Índice de 
Satisfação –deverá ser realizado um inquérito de satisfação aos passageiros (Bom, Adequado, Mau), não 
podendo o resultado de “Mau” ser superior a x%; (iv) Índice de Reclamações – As reclamações apresentadas nas 
linhas contratadas aos operadores, não poderão ser superiores a x%, pelo mesmo motivo. 

• Existe atualmente, a nível nacional uma falha de mercado no mercado atual, que é a assimetria de informação 
entre operadores, de um lado, e autoridade de transportes e utilizadores do outro, que permite àqueles um 
exercício de “poder de mercado”. Por outro lado, a ausência de contratos efetivamente vinculativos e com 
obrigações claras potencia essa falha de Estado e de mercado, que ora se deve mitigar e ser eliminada, 
posteriormente, com a adjudicação do procedimento concursal da CIM, após adjudicação.  

• O artigo 45.º do RJSPTP determina a fixação de limites mínimos e máximos para as sanções aplicáveis a todos os 
incumprimentos contratuais, podendo, além de multas contratuais, existir a suspensão de pagamento de 
compensações. Deve existir a previsão de cominações para qualquer incumprimento contratual, devendo ser 
claras, objetivas e mensuráveis, pois caso contrário, não constituem um incentivo ao cumprimento das 
obrigações contratais - que são sustentadas com esforço financeiro público - com impacto na população.  

• No caso concreto, se as obrigações operacionais não forem objetivadas, ou as obrigações de transmissão de 
informação não foram sujeitas a prazo certo, não será possível aplicar sanções, mesmo que se preveja que 
podem ser “aplicadas penalidades pecuniárias entre 5% e 20% do valor contratual global”.  

• Deve ser garantido que as penalidades devem aplicar-se a todas as obrigações contratuais, não apenas a parte 
das mesmas, pelo que os contratos deverão ser alterados em conformidade.  

• A existência de indicadores de monitorização e supervisão, tal como consta da Informação às autoridades de 
transportes de 27 de setembro de 2018131, produzida pela AMT, naturalmente adaptando aos modos e aos 
diversos circunstancialismos locais, é relevante para a potenciação das respetivas funções organizativas da 
autoridade de transportes.  

• Deve garantir-se – expressamente - que os operadores transmitem os dados necessários à elaboração dos 
reportes previstos no artigo 18.º do Regulamento n.º 430/2019 e no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento, sob pena 
de aplicação de multas contratuais. E face aos valores apurados, devem ser revistos todos os dados constantes 
dos reportes referidos, referentes a 2018 e 2019, sem prejuízo da prestação de informação relativa ao artigo 6.º 
do Decreto-Lei n.º 14-C/2020, de 7 de abril, na sua redação atual 

• De sublinhar que a emissão de parecer favorável apenas é admissível tendo por condição que os circuitos se 
encontram abrangidos pelo procedimento concursal concorrencial a lançar pela CIM, e por motivos de interesse 
público, evitando-se, desta forma, a iminência da disrupção do serviço público de transporte de passageiros. 

 
131 https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf. 

https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf
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• Devem ser elaborados relatórios de execução contratual, mas também de confirmação (nos termos já referidos 
e com fundamentação que dê resposta a todas as dúvidas suscitadas), incluindo (i) Ter em conta as 
recomendações da AMT e com as determinações constantes do Acórdão do Tribunal de Contas n.º 19/2019, de 
25 de julho, relativas ao cumprimento dos artigos 23.º e 24.ª do RJSPTP na fase instrutória;(ii) Especificar o 
cumprimento do serviço público, indicando carreiras efetuadas bem como demonstrando o cumprimento de 
horários e frequências (comparando o serviço programado, anunciado e efetuado);  

• Deve ser remetida à AMT informação adicional, coligida, uniformizada e a atualizada quanto aos montantes 
despendidos ou estimados despender nos contratos tripartidos, por operador e por município, incluindo os 
cálculos de base efetuados para os contratos iniciais e respetivas prorrogações de 2021, à semelhança do que 
foi efetuado com os contratos iniciais;  

• Devem ser transmitidos os dados operacionais previstos no Regulamento n.º 430/2019, por remissão para o n.º 
1 do artigo 7.º do Regulamento e deve ser garantido que o operador transmite os dados necessários ao 
cumprimento das obrigações consubstanciadas na elaboração daqueles dois relatórios, devendo o 
incumprimento de tais obrigações ser expressamente sancionado;  

• Deve ser garantido que os operadores dispõem de adequados sistemas contabilísticos, nos termos do anexo ao 
Regulamento e deve ser expressa a possibilidade de proceder a acertos e ajustes a valores de compensações, 
sempre que se justifique, de acordo com dados reais que sejam apurados, designadamente por via de auditoria;  

• A CIM deve informar se o operador cumpriu todas as obrigações de informação previstas no artigo 22.º do 
RJSPTP132 e, em caso de incumprimento, dar desse facto conhecimento circunstanciado à AMT; 

• Deve ser expresso, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 290.º-A do CCP, a designação do Gestor do 
Contrato, cujas competências são, designadamente: (i) verificar o cumprimento das obrigações principais, 
acessórias e complementares da do operador (ii) assegurar a ligação quotidiana entre a operador e a autoridade 
de transportes; (iii) elaborar relatórios, a remeter à concedente, com a periodicidade por este indicada, sobre o 
desempenho do operador; (iv) Acompanhar a realização de inspeções e auditorias. 

4.5.2.2. Parecer sobre as peças de procedimento de formação do contrato de prestação de serviços de transporte 
público de passageiros na região do Douro (Parecer n.º 21/AMT/2024) 

Em 9 de maio de 2024, a AMT emitiu parecer prévio vinculativo sobre as peças de procedimento de formação do 
contrato de prestação de serviços de transporte público de passageiros na região do Douro, tendo então salientado 
o seguinte: 

• Pretende a CIM proceder ao lançamento de um concurso público, com publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º do CCP, tendo em vista a aquisição de serviços de 
transporte rodoviário de passageiros no seu território, na modalidade de prestação de serviços. 

• De realçar que, no ano de 2021, a CIM já havia submetido a parecer prévio da AMT (o Parecer 114/AMT/2022) as 
peças de um procedimento pré-contratual com o mesmo objeto, sendo que o mesmo “recebeu proposta de 3 
operadores, no entanto, os valores apresentados nas propostas foram muito superiores aos valores base, 
provocando a exclusão de todos os concorrentes. Considerando que à época havia uma forte instabilidade dos 
preços, os operadores de transporte públicos, temendo o aumento dos custos dos combustíveis e os níveis 

 
132 Obrigações Legais de Transmissão de Informação por Parte de Operadores de Transportes 2020 - 
https://www.amtautoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf. 

https://www.amtautoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf
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reduzidos de procura, uma vez que ainda não havia recuperado os níveis pré-pandemia, decidiram-se por não 
assumir o risco de aceitar os valores base do concurso.” 

• Desta forma, conforme referido supra, o serviço de transporte público rodoviário de passageiros na área de 
abrangência da CIM continua a ser assegurado por via das autorizações provisórias, na pendência da 
adjudicação de um procedimento concursal que absorverá estes serviços, sendo que a CIM comunicou à AMT a 
emissão das referidas autorizações, no contexto de desenvolvimento de diligências procedimentais para a 
contratualização de serviços públicos de transporte de passageiros na região, por via de  procedimento 
concorrencial. 

• Assim, com a prorrogação das autorizações provisórias supra referidas, foram celebrados acordos bipartidos e 
tripartidos entre a CIM, os operadores e/ou os municípios com vista à imposição de obrigações de serviço 
público, sendo garantida, desta forma, a continuidade do serviço de transporte público. A celebração dos 
referidos acordos foi objeto do Parecer 10/AMT/2020, em sentido favorável.  

• Ora, nestes casos “considera-se que a lei prevê os mecanismos suficientes para considerar que as Autorizações 
não caducam ope legis. A operação de transportes poderá continuar, nos seus termos, até obtenção das 
decisões em falta (por exemplo visto do TdC, parecer de entidade administrativa, decisão judicial). Cada caso é 
concreto e específico e as soluções devem ser ponderadas pelas AT locais, que são, também, para efeitos do 
CCP e do RJSPTP, entidades adjudicantes;” 

• “A este propósito, de referir que a expressão “prazo máximo de dois anos”, constante do n.º 3 do artigo 10.º da 
Lei n.º 52/2015, conforme alterado em 2019, não poderá ser interpretada e entendida, de forma isolada ou literal, 
requerendo a interpretação sistemática e teleológica de todo o enquadramento legal, nacional e europeu, 
aplicável, que decorre da presente análise.”133  

• De resto, haverá que relevar que o serviço público de transporte de passageiros é um serviço público essencial134 
não devendo, na medida do possível, ser interrompido (nomeadamente por questões formais). 

• Desta feita, cumpre referir que a AMT, sobre a contratualização de serviços de transporte rodoviário de 
passageiros na região da Comunidade Intermunicipal do Douro, já se pronunciou anteriormente, nomeadamente 
com a emissão do já citado Parecer 114/AMT/2021. 

• Na documentação enviada, verifica-se que a CIM procedeu à reformulação da operação relativa ao 
procedimento lançado ao mercado no ano de 2021, sendo que a referida entidade esclarece que “Da análise das 
receitas tarifárias do sistema de transporte e do valor associado às compensações por obrigação de serviço 
público é possível verificar que, hoje, o custo de produção dos transportes é muito mais elevado do que quando 
foi preparado o concurso, seja porque os custos com combustível e consumíveis aumentaram 
significativamente, seja porque os custos de pessoal foram bastante incrementados por via dos Acordos de 
Trabalho assinados pelo setor. 

• Com base no conhecimento dos custos globais da operação de transporte, a CIM Douro tomou a decisão de 
passar para um procedimento por prestação de serviços, procurando assim, eliminar o risco de receita e de 
procura do lado do operador de transporte e, assim, tornar o procedimento concursal mais interessante para os 
operadores de transporte.” 

 
133 https://www.amt-autoridade.pt/media/3215/informacao_amt_regime_regulatorio_servicostransportepublico.pdf  
134 Nos termos da Lei 23/96 de 26 de julho, na sua redação atual 

https://www.amt-autoridade.pt/media/3215/informacao_amt_regime_regulatorio_servicostransportepublico.pdf
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• Para além da alteração do modelo de concessão para prestação de serviços, foi ainda alterado o prazo de 
duração da operação, inicialmente previsto para 7 anos e agora considerado por 5 anos. O período de transição 
foi fixado em 6 meses. 

• A cláusula 45.ª do Caderno de Encargos - Avaliação do desempenho do adjudicatário e da qualidade e serviço - 
remete os indicadores de avaliação de desempenho para o Anexo VI da referida peça do procedimento.  

• Por sua vez, o referido Anexo VI só dispõe acerca de dois indicadores de monitorização: o cumprimento o número 
de circulações previstas e o cumprimento de horários, referindo que “Para avaliar o desempenho da Prestação 
de Serviços foram selecionados dois dos indicadores considerados no Anexo VII: Obrigações de Informação”. 

• Consultado o Anexo VII ao Caderno de Encargos, constata-se a existência de outros indicadores, 
designadamente, a taxa de ocupação, a limpeza dos veículos, a sinistralidade ou o número de veículos 
fiscalizados. 

• Já o RJSPTP estabelece uma panóplia de indicadores que vai além do que a constante dos anexos ao Caderno de 
Encargos, designadamente, a informação prestada, o serviço de apoio ao cliente, ou a conservação dos veículos. 

• Assim, e uma vez que estes indicadores estarão na base da aplicação das sanções contratuais, deverá o Anexo 
VI ser mais exaustivo e abranger um conjunto mais alargado de indicadores (que deverão, também, estar 
contemplados no Anexo VII), designadamente os previstos na alínea j) do n.º 1 do artigo 21.º do RJSPTP. 

• Desta forma, incentiva-se o operador a prestar um serviço com padrões mínimos de qualidade, sendo que o 
conceito de qualidade do serviço de transporte público rodoviário de passageiros não se poderá resumir à 
pontualidade e cumprimento do número de circulações, sendo consideravelmente mais amplo e exigente. 

• Considerado o exposto, em sede de execução do contrato deve existir uma adequada monitorização de todos os 
pressupostos e variáveis necessários ao cálculo de indicadores de performance e suas penalizações, para 
melhor se avaliar a existência dos necessários incentivos a uma gestão eficaz por parte do operador e garantir um 
nível de qualidade suficientemente elevada, bem como potenciar a maximização de recursos públicos. 

• A atualização contínua da informação afigura-se essencial para a correta monitorização e fiscalização da 
execução contratual, adequando as previsões à realidade dinâmica da exploração do serviço de transportes em 
causa. 

• Sublinha-se, também, que a imposição de obrigações, designadamente de informação135, por si só, é relevante 
para o preenchimento do conceito de obrigação de serviço público. Efetivamente existe, a nível nacional, uma 
falha no mercado atual, que é a assimetria de informação entre operadores136, de um lado, e autoridades de 
transporte e utilizadores, do outro, que permite àqueles um exercício de “poder de mercado”. 

• Não se poderá deixar de recordar os indicadores de monitorização e supervisão, vertidos em Informação às 
autoridades de transporte137 produzida pela AMT, naturalmente adaptando aos modos e aos diversos 

 
135 Obrigações Legais de Transmissão de Informação por Parte de Operadores de Transportes 2020 - https://www.amt-
autoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf  
136 Que tem vindo a ser mitigada por intervenção da AMT: Ação de Supervisão - Cumprimento das Obrigações Legais de Transmissão de Informação por Parte de Operadores de Transportes - 
http://www.amt-autoridade.pt/media/2273/obrigacoes_legais_reporte_informacao_operadores_transporte.pdf ; Orientações - Obrigações de Reporte e Publicitação - Regulamento n.º 430/2019 
e Regulamento (CE) n.º 1370/2007 - http://www.amt-autoridade.pt/media/2129/orientacoes_amt_obrigacoes_reporte_relatorios_publicos.pdf ; Obrigações Legais de Transmissão de Informação 
por Parte de Operadores de Transportes - http://www.amt-autoridade.pt/media/2118/obrigacoes_legais_transmissao_informacao.pdf  
137 https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf  

https://www.amt-autoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf
http://www.amt-autoridade.pt/media/2273/obrigacoes_legais_reporte_informacao_operadores_transporte.pdf
http://www.amt-autoridade.pt/media/2129/orientacoes_amt_obrigacoes_reporte_relatorios_publicos.pdf
http://www.amt-autoridade.pt/media/2118/obrigacoes_legais_transmissao_informacao.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf
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circunstancialismos locais, os quais são relevantes para a potenciação das respetivas funções organizativas da 
autoridade de transportes.  

• Por outro lado, as autoridades de transporte estão sujeitas à obrigação de elaboração dos reportes previstos no 
artigo 18.º do Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio e no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento138, neste último 
caso desde 2015, sendo que os operadores devem colaborar na prestação de informação139 140.    

• Nesse sentido, recomenda-se que a não prestação de informação necessária à elaboração destes relatórios deve 
constituir uma obrigação de serviço público 

• Inerente ao contrato, cujo incumprimento deve ser sancionado, contratualmente ou nos termos da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 46.º do RJSPTP. 

• É também da maior relevância pugnar pelo cabal cumprimento do n.º 5 do Anexo ao Regulamento, que 
estabelece que deve existir uma adequada contabilidade associada à prestação do serviço público de 
passageiros141, pois tal revela-se da maior importância, não só para o correto e identificável dispêndio de 
dinheiros públicos na prossecução de obrigações de serviço público, como também para asseverar a 
conformidade com a legislação e orientações europeias. 

• Mais se considera que a informação transmitida pelo operador deve ser certificada, validada ou auditada sempre 
que necessário, seja para efeitos contratuais, de reporte às entidades públicas, ou para efeitos de pagamento de 
outras compensações que influenciam a sustentabilidade da exploração, como sejam a prática de descontos 
tarifários (4.18, sub23, ao abrigo do Programa Incentiva +TP) ou passes escolares.  

• Nesse sentido, não só para a formação/fundamentação do preço contratual/compensação/remuneração num 
contrato de serviço público com obrigações de serviço público, mas também para monitorização e fiscalização 
contratual, deve a CIM obter, e o operador apresentar, dados de forma adequadamente segmentada dentro de 
cada rubrica e devidamente fundamentados, ou seja, acompanhados de documentação de suporte que os 
sustentem/justifiquem. Tal recomendação justifica-se na medida em que a competência para fundamentar o 
preço contratual, nos termos do RJSPTP e do CCP, impende sobre a entidade adjudicante/autoridade de 
transportes. 

• Nas tabelas abaixo são apresentados alguns exemplos – não taxativos - das rubricas que devem ser devidamente 
segmentadas e fundamentadas, bem como dos respetivos documentos/indicadores de suporte, que deverão ser 
tidos em conta, não só para a formação do preço contratual, mas também para validação de dados que sejam 
apresentados durante a execução contratual (fiscalização/monitorização): 

 

 
138 https://www.amt-autoridade.pt/media/2129/orientacoes_amt_obrigacoes_reporte_relatorios_publicos.pdf  
139 Obrigações Legais de Transmissão de Informação por Parte de Operadores de Transportes 2020-  https://www.amt-
autoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf  
140 Quanto a este aspeto, chama-se à atenção da CIM  para o Guião emitido pelo Grupo de Trabalho de Capacitação das autoridades de transporte, com a participação da AMT - “Guião para a 
Fase de Execução dos Contratos de Serviço Público de Transporte de Passageiros” - https://gtatransportes.files.wordpress.com/2020/12/vtm_servulo_guiao-imt_versao_final-1.pdf  
141 “(…) satisfazendo, no mínimo, as seguintes condições: as contas correspondentes a cada uma destas atividades de exploração devem ser separadas, e a parte dos ativos correspondentes 
e os custos fixos devem ser afetados segundo as normas contabilísticas e fiscais em vigor, todos os custos variáveis, uma contribuição adequada para os custos fixos e um lucro razoável ligados 
a qualquer outra atividade do operador de serviço público não podem, em caso algum, ser imputados ao serviço público em causa, os custos de serviço público devem ser equilibrados pelas 
receitas de exploração e pelos pagamentos das autoridades públicas, sem transferência possível das receitas para outro sector de atividade do operador de serviço público”. 

https://www.amt-autoridade.pt/media/2129/orientacoes_amt_obrigacoes_reporte_relatorios_publicos.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf
https://gtatransportes.files.wordpress.com/2020/12/vtm_servulo_guiao-imt_versao_final-1.pdf


  

104 AMT  |  Ação de Supervisão ao exercício pelas autoridades de transportes das competências de monitorização e fiscalização da exploração do SPTP 

n.º 14-C/2020, de 7 de abril 

Custos Descrição Documentos/indicador de Suporte para validação 

Manutenção 

Valores afetos ao pagamento das 
reparações/manutenções do 
material circulante (pessoal, 
lubrificantes pneus, peças e 
acessórios, entre outros) 

• (mapa de pessoal afeto à manutenção com indicação 
da remuneração média anual e indicação do n´º de 
horas de manutenção/veículo); 

• indicação de nº de veículos afetos à linha 

Amortizações 
Valor afeto ao pagamento gradual de uma 
dívida 

• Mapa de material circulante com idade de cada veículo 
afeto à exploração; 

• valor de aquisição e ano de aquisição do veículo 

Seguros 
Valor afeto ao pagamento de determinado 
montante para cobertura de riscos ou 
danos 

• Mapa com Identificação dos diferentes Seguros e 
respetiva % de imputação 

Combustíveis 
Valores afetos ao pagamento de gasóleo, 
gás, etc. 

• Consumo Total por linha 
• Valor médio consumo/veículo 

Encargos com 
motoristas 

Valor afetos ao pagamento de salários, TSU 
e outras remunerações (horas 
extraordinárias) 

• Nº de motoristas afetos ao 
serviço/linha; 
• Mapa de pessoal com encargos ou indicação da 

remuneração média anual 

SG&A Serviços gerais e administrativos • Custos totais SG&A desagregados 

Receitas de 
passes 
escolares 

Valores afetos ao recebimento de valores 
pagos pela autoridade de transporte na 
aquisição de passes de estudantes 

• Plano escolar com indicação nomeadamente do nº de 
alunos a transportar, percursos, e valor de cada passe 
por aluno 

Receita de 
outros passes 

Valor afeto ao recebimento de valores 
relativos a passes pagos pelo cidadão em 
geral. 

• Documento com desagregação da receita por tipo de 
passe com individualização das diferentes 
compensações quando existam, designadamente, 
PART, 4_18; sub_23; intermodal/andante; social+ 

Outras receitas 
Valor afeto ao recebimento de outras 
receitas, tais como títulos simples, 
carteiras de módulos, publicidade 

• Documento com desagregação das diferentes outras 
receitas, e no caso de receita tarifária identificar por tipo 
de título 

• Deve ser garantido que o operador cumpre todas as obrigações de informação previstas no artigo 22.º do 
RJSPTP142, sendo que, em caso de incumprimento, deverá ser dado conhecimento circunstanciado à AMT. 

• Cumpre, também, efetuar uma análise relativa à cláusula relativa às sanções/penalidades contratuais. A CIM 
procede à fixação de sanções para os incumprimentos das obrigações definidas em Caderno de Encargos, tendo 
efetuado a respetiva graduação em leves, graves e muito graves, bem como a fixação de limites mínimos e 
máximos para as mesmas. 

• Desta forma, numa primeira análise, verifica-se que foi dado cumprimento ao disposto no artigo 45.º do RJSPTP, 
que estabelece no seu n.º 1 que, “O contrato de serviço público deve prever a aplicação de multas contratuais 
para o caso de incumprimento das obrigações nele previstas” e no seu n.º 2 que, “Os valores mínimos e máximos 
das multas contratuais são fixados no contrato de serviço público, devendo a sua concreta determinação, pela 
autoridade de transportes que é parte no contrato, atender à gravidade da infração.” 

 
142 Obrigações Legais de Transmissão de Informação por Parte de Operadores de Transportes 2020-  https://www.amt-
autoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf  

https://www.amt-autoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf
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• Contudo, e voltando ao Anexo VI ao Caderno de Encargos, verifica-se a fixação de duas sanções relativas ao 
incumprimento dos indicadores nele constantes, em clara violação do preceito legal referido no ponto 
precedente. 

• Nos termos do n.º 1 do artigo 45.º do RJSPTP, a previsão de sanções contratuais pecuniárias/multas contratuais 
é, efetivamente, obrigatória no contrato de serviço público. E, como decorre do n.º 7 do mesmo artigo, as sanções 
contratuais pecuniárias devem ser previstas em forma de moldura, ou seja: com limites mínimo e máximo, e não 
em valor fixo. Consoante a gravidade da infração detetada (leve, grave ou muito grave), o valor concreto da multa 
deverá ser determinado, dentro da moldura estabelecida. 

• Pese embora os contratos possam ser supervisionados e possa existir algum controlo em sede de execução 
contratual, é importante que as sanções para eventuais incumprimentos sejam fixadas de forma clara e objetiva 
ab initio, para que o operador conheça, desde logo, as regras que vão presidir ao contrato a celebrar. 

• Ora, a AMT tem recomendado que, no que se refere a obrigações operacionais, sejam estipuladas obrigações de 
serviço público claras, objetivas, mensuráveis, exequíveis e promotoras da qualidade. A título de exemplo, pode 
referir-se o cumprimento do índice de regularidade (neste caso, previsto no Anexo VI), pelo qual o número de 
serviços suprimidos face ao número de serviços programados não pode ser inferior a x%; ou o cumprimento do 
índice de satisfação, relativamente ao qual o resultado “Mau”  não pode ser superior a x%; ou ainda o 
cumprimento do índice de reclamações, nos termos do qual as reclamações apresentadas nas linhas 
contratadas aos operadores, não podem ser superiores a uma percentagem do número de passageiros. 

• Tomemos como exemplo alguns dos contratos de primeira geração celebrados por Comunidades 
Intermunicipais ou Áreas Metropolitanas, os quais, na generalidade, incluem obrigações detalhadas de reporte 
de informação operacional, bem como avaliação de desempenho baseada em diversos indicadores de 
qualidade, podendo implicar deduções da remuneração ou sanções em caso de incumprimento. 

• Por exemplo, nos contratos celebrados pela prestação de serviços públicos rodoviários de passageiros na Área 
Metropolitana de Lisboa (Carris Metropolitana), a avaliação do desempenho e da qualidade do serviço produzido 
e percebido pelos Passageiros contempla aspetos relacionados com a fiabilidade, a fiscalização e o atendimento 
aos Passageiros, a informação prestada, a limpeza e a satisfação dos Passageiros.  

• Os indicadores do desempenho e da qualidade do serviço considerados, aos quais é associada uma penalização 
mensal deduzida trimestralmente aos pagamentos devidos ao Adjudicatário, são os seguintes:  

• Indicador de regularidade dos serviços - Este indicador reflete o grau de cumprimento médio do serviço 
através da proporção das circulações realizadas de forma completa em relação ao total de circulações 
programadas; 

• Indicador de pontualidade dos serviços - Este indicador reflete o grau de pontualidade médio do serviço 
através da proporção das circulações pontuais nas partidas em relação ao total de circulações realizadas; 

• Indicador de reclamações dos Passageiros -Este indicador reflete o nível de reclamações dos passageiros 
através da proporção entre o número de reclamações recebidas e o número total de passageiros 
transportados; 

• Índice de satisfação dos Passageiros - Este índice permite avaliar a qualidade do serviço percebido pelos 
passageiros, através do seu grau de satisfação global em relação a diferentes aspetos do serviço prestado, 
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tendo também em conta o grau de importância de cada indicador atribuído pelos passageiros, expresso em 
inquérito anual.  

• O inquérito de satisfação tem em conta os indicadores que constam do Anexo I ao presente Parecer. 

• Como se verifica com o exemplo constante do Anexo I, podem ser diversos os indicadores de desempenho e de 
qualidade que podem ser previstos contratualmente, e independentemente de serem todos ou em parte 
vinculativos e o seu incumprimento poder ser sancionável, devem todos ser objetivos e mensuráveis, como aliás, 
todas as obrigações contratuais. 

• De referir que a AMT nos termos do Regulamento n.º 430/2019, de 16 de março, alterado pelo Regulamento n.º 
273/2021, de 23 de março, deu cumprimento ao n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento definiu um conteúdo mínimo 
de relatórios anuais circunstanciados sobre obrigações de serviço público que cada autoridade de transportes 
deve tornar público, sem prejuízo de elementos confidenciais. 

• O relatório tem o objetivo de ser informativo e sintético e para efeitos de monitorização, podendo, naturalmente, 
ser mais complexo e podendo conter todos os indicadores operacionais e de qualidade que as autoridades de 
transporte e operadores entenderem bem como todos aqueles cujo cumprimento seja vinculativo e o 
incumprimento seja sancionável. 

• Portanto, considera-se recomendável ponderar um nível mínimo de avaliação de desempenho de um serviço de 
qualidade. 

• Determinou-se à CIM, entre outras: 

• Que proceda a uma melhor sistematização e objetivação das penalidades na respetiva cláusula, com 
estabelecimento de limites máximos e mínimos para todas as sanções, nomeadamente para as constantes 
do Anexo VI ao Caderno de Encargos; 

• Que estabeleça, de forma expressa, a obrigatoriedade de o operador dispor de adequados sistemas 
contabilísticos, nos termos do anexo ao Regulamento, e que é expressa a possibilidade de proceder a acertos 
e ajustes nos valores das compensações sempre que se justifique, de acordo com os dados reais que sejam 
apurados, designadamente por via de auditorias ou procedimentos de certificação ou validação dos dados 
transmitidos pelo operador; 

• Que não sendo totalmente cumpridos os níveis mínimos de serviço previstos no RJSPTP, deverá ser 
comunicada à AMT a identificação precisa das situações não cobertas por estas obrigações, aquelas que se 
pretendem cobrir e quando, bem como aquelas que não será possível colmatar, justificando face aos recursos 
necessário e disponíveis, em cumprimento do disposto no n.º 3 do ponto 1 do Anexo I ao RJSPTP; 

• Recomendou-se ainda, entre outras:    

• Que seja ponderado o alargamento do período de transição, por forma a que, caso a entrada em 
funcionamento do novo operador se revele mais complexa, não se verifique a necessidade de proceder a 
alterações contratuais ou a outras diligências que impliquem um acréscimo de formalidades que seriam 
obviadas com um período de transição mais lato; 

• Que valide, ao longo da execução, as variáveis de base dos pressupostos base de forma a obter dados mais 
precisos que permitam eventuais ajustamentos em pagamentos finais; 
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• Que nos termos do artigo 48.º do RJSPTP, sejam transmitidos à AMT eventuais factos subsumíveis aos tipos 
contraordenacionais previstos legalmente, caso se verifiquem, designadamente o incumprimento de 
obrigações de serviço público previstas no contrato e de reporte de informação legalmente prevista, 
imediatamente após a tomada de conhecimento da sua verificação, colaborando na instrução do processo 
contraordenacional; 

• Que se proceda à transmissão dos dados previstos nos termos do artigo 22.º do RJSPTP e dos dados 
operacionais previstos no Regulamento 430/2019, de 16 de maio;  

• Que seja dado cumprimento ao Decreto-Lei n.º 9/2015, de 15 de janeiro, na sua redação atual e ao Decreto-
Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, também na sua redação atualizada; 

• Que sejam adotadas normas de qualidade emitidas pelo IPQ relativas ao transporte de passageiros, 
nomeadamente a respeitante ao Transporte público de passageiros - Linha de autocarros urbanos - 
Características e fornecimento do serviço (NP 4493:2022) ou a que respeita ao Transporte público de 
passageiros - Termos e definições (NP 4554:2016), sem prejuízo de outras que revelem particular interesse no 
caso concreto; 

• Que seja avaliada a possibilidade de inclusão de cláusulas de desempenho no que concerne à manutenção 
da frota, em particular em matéria de óleos de baixa viscosidade, de resistência ao rolamento de pneus de 
veículos e de ruído de pneus. 

4.5.3. Constatações da ação de supervisão documental e no terreno 

Da informação apurada e obtida no decurso da deslocação realizada pela equipa da AMT às instalações da CIM 
Douro no dia 3 de abril de 2025, nomeadamente através da reunião que teve lugar com os seus responsáveis, quer 
ainda da análise realizada às Autorizações Provisórias e aos Acordos de Regulação, e demais elementos 
disponibilizados por aquela autoridade de transportes por solicitação da AMT143, foi possível apurar o seguinte: 

• Em 2021, a CIM Douro procedeu ao lançamento de um concurso de concessão de 7 anos, o qual abrangia a rede 
que servia o conjunto dos 19 municípios, com a exclusão das redes municipais dos 4 municípios que optaram 
por não delegar competências (respetivamente, Vila Real, Lamego, Freixo de Espada a Cinta e Moimenta da 
Beira). Este concurso, que foi lançado durante o período pandémico, recebeu proposta de 3 operadores, no 
entanto, os valores apresentados nas propostas foram muito superiores aos valores base, provocando a exclusão 
de todos os concorrentes.  

• Desde então, o serviço de transporte público coletivo de passageiros de âmbito inter-regional, intermunicipal e 
municipal vem sendo assegurado através das Autorizações Provisórias atribuídas aos seguintes operadores: 
Transdev Interior, S.A., Auto Viação do Tâmega, Lda., Rodonorte – Transportes Portugueses, S.A., Empresa 

 
143 Na sequência da reunião que teve lugar no dia 03.04.2025, a CIM Douro remeteu à AMT, através de e-mail de 10.04.2025, as Autorizações Provisórias vigentes, assim como os Contratos 
Interadministrativos celebrados com outras CIM´s no âmbito do serviço público de transporte rodoviário de passageiros de âmbito inter-regional e os Acordos Tripartidos relativos ao ano de 
2024.  
Posteriormente, através de e-mail enviado em 13.08.2025, a AMT solicitou à CIM Douro, o envio dos seguintes elementos: 
a) Evidências documentais do exercício dos poderes de direção e fiscalização do cumprimento das obrigações do operador previstos nos Acordos Tripartidos/Bipartidos, tais como exemplos de 

relatórios de inspeções/ auditorias ou outro tipo de verificações que tenham sido realizadas no terreno, pedidos de esclarecimento e de informação dirigidos aos Operadores, assim como 
ordens, determinações e/ou instruções escritas; 

b) Evidências documentais da monitorização/avaliação de desempenho do operador e da qualidade do serviço, designadamente através da realização de inquéritos aos passageiros; 
c) Evidências documentais do tratamento dado a algumas das reclamações rececionadas nos canais próprios da CIM. 
Por e-mail enviado em 15.09.2025, aquela Autoridade de Transporte remeteu à AMT evidências documentais relativas ao exercício da competência sancionatória que lhe está acometida nos 
termos do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 9/2015, de 15 de janeiro, e ainda, de reclamações rececionadas, sobretudo relacionadas com o estado de conservação da frota, e de alguns pedidos de 
esclarecimento e/ou de adoção de medidas dirigidos aos Operadores por parte da CIM Douro. 
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Alfandeguense, Lda., Sociedade de Transportes Carrazeda – Vila Flor, Carrazeda, Lda., António Augusto Santos, 
Lda. e União de Sátão & Aguiar da Beira, Lda.  

• Adicionalmente, desde 2022, e considerando a necessidade de ser determinado o cumprimento de OSP e de ser 
efetuado o pagamento das respetivas compensações, têm sido celebrados “Acordos de Estabelecimento de 
Obrigações de Serviço Público e de Compensação por Serviço Público”, com periodicidade anual, bipartidos e 
tripartidos com os Operadores, num total de 20 Acordos144. Foi referido pelos representantes daquela CIM que 
os Acordos relativos a 2025 estavam a ser preparados.   

• Em julho de 2023, aquela autoridade de transportes submeteu à AMT um novo pedido de parecer prévio 
vinculativo sobre as peças de procedimento de formação de contrato de prestação de serviço de transporte 
público, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º dos Estatutos da AMT, 
optando desta vez, e considerando a experiência adquirida, por um procedimento por prestação de serviços, de 
forma a eliminar o risco de receita e de procura do lado do Operador de transporte e, assim, tornar o 
procedimento concursal mais interessante para os Operadores de transporte. Em 09 de maio de 2024, foi emitido 
o Parecer n.º 21/AMT/2024, favorável, mas dependente do cumprimento de um conjunto de determinações 
formuladas pela AMT. Em março de 2025, a CIM Douro evidenciou junto da AMT o cumprimento das 
determinações em causa, prevendo avançar ainda esse ano com o lançamento do procedimento concursal, até 
porque estão conscientes que a contratação do serviço público de transportes nos moldes atuais reveste uma 
situação de exceção, a qual deixará de ser admitida partir de 03 de dezembro de 2025.  

Em 15 de setembro de 2025, a CIM Douro lançou o procedimento de “Concurso público para a Aquisição do serviço 
de transporte rodoviário de passageiros na Região do Douro”145. Em 29 de janeiro de 2026 a CIM Douro comunicou 
à AMT que, “após a decisão de revogação do referido procedimento, tomada em sede de Conselho Intermunicipal 
no dia 17/12/2025, se torna necessário proceder ao lançamento de um novo concurso.”, o que ainda não havia 
sucedido à data da finalização do presente Relatório.  

a) Procedimentos de monitorização e controlo da execução contratual  

• As competências da CIM Douro enquanto autoridade de transportes, designadamente as que dizem respeito à 
gestão e monitorização da execução das Autorizações Provisórias e dos Acordos de estabelecimento de OSP em 
vigor, são asseguradas por uma equipa de 2 técnicos, auxiliados pelos serviços de contabilidade daquela 
autoridade. 

• A monitorização da execução dos Acordos de estabelecimento de OSP assenta sobretudo na 
validação/confirmação da informação reportada pelos Operadores relativa aos custos específicos (de produção) 
resultantes do cumprimento das OSP não cobertos pelas receitas normais dessas atividades, constante do 
Anexo C dos referidos Acordos. Foi referido a este respeito que nem sempre tal informação é enviada pelos 
Operadores e, nalguns casos, apesar de ser enviada, a mesma não é clara, havendo a necessidade daquela 
autoridade de transportes completar a informação transmitida ou omitida, através da verificação da informação 
constante do STePP, pedidos de informação/esclarecimentos adicionais dirigidos aos operadores, utilização da 
ferramenta Google Maps.  

 
144 Dos quais 5 Acordos Bipartidos e 15 Acordos Tripartidos, sendo que os Acordos Bipartidos representam Serviços Intermunicipais e os Acordos Tripartidos representam Serviços Municipais, 
isto, entre a CIM Douro, as operadoras do serviço publico de transportes e os municípios: União de Satão & Aguiar da Beira, Lda. – um Acordo Bipartido com a CIM Douro; Auto Viação Do Tâmega, 
Lda. –um Acordo Bipartido com a CIM Douro e dois Acordos Tripartidos com o município de Peso da Régua e o outro com o município de Santa Marta de Penaguião; Transdev Interior, SA. –um 
Acordo Bipartido com a CIM Douro e sete Acordos Tripartidos, nomeadamente com os municípios de Alijó, Armamar, Penedono São João da Pesqueira, Sernancelhe, Tabuaço, Vila Nova de Foz 
Côa e Moimenta da Beira; Rodonorte – Transportes Portugueses, S.A., um acordo Bipartido com a CIM Douro e dois Acordos Tripartidos com os municípios de Alijó e Murça; António Augusto 
Santos, Lda. – um Acordo Tripartido com o município de Torre de Moncorvo; Sociedade Transportes Carrazeda - Vila Flor, Lda. – um Acordo Tripartido com o município de Carrazeda de Ansiães; 
Empresa Alfandeguense, Lda. – um Acordo Bipartido com a CIM Douro e um Acordo Tripartido com o município de Sabrosa. 
145 https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/anuncio-procedimento/24276-2025-935307113  

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/anuncio-procedimento/24276-2025-935307113
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• No caso dos Acordos Tripartidos, depois de validada a informação remetida pelos Operadores ou apurada pela 
CIM Douro, esta envia ao município o valor da compensação apurada para que este possa também validar, uma 
vez que é a entidade que conhece o território, está próximo das populações e consegue saber quais as 
circulações que são ou não efetuadas.  

Monitorização do cumprimento de obrigações contratuais dos Operadores 

• Os Acordos de estabelecimento de OSP assim como as Autorizações Provisórias não preveem a obrigação 
dos operadores disponibilizarem informação ao público sobre o serviço de transporte público de passageiros, 
nomeadamente em termos de linhas e horários dos serviços. Foi, no entanto, referido pelos representantes 
da CIM Douro que esta informação é disponibilizada na página da internet dos operadores, mas aquela 
autoridade não procede à sua verificação. 

• A rede de transportes encontra-se estável desde 2019 (data da emissão das autorizações provisórias), tendo 
apenas sido efetuados ajustes pontuais de percursos decorrentes de condicionamentos do tráfego. 

• Tantos os Acordos de estabelecimento de OSP como as Autorizações Provisórias consagram diversas 
obrigações de reporte e prestação de informações por parte dos Operadores à autoridade de transporte, 
designadamente para o apuramento e cálculo das compensações devidas pela prestação das OSP. Nesse 
âmbito foi referido pelos representantes da CIM Douro, que têm ocorrido falhas no cumprimento destes 
reportes, sobretudo em termos de rigor e fiabilidade da informação prestada. Nos reportes efetuados é 
referido em alguns casos que a informação é aproximada. Acresce que os Operadores também realizam 
serviços de transporte ocasional, e não dispõem de contabilidade separada, o que leva a que aquela 
autoridade de transportes tenha de desenvolver esforços com vista a assegurar que os custos de produção 
compensados correspondem efetivamente aos custos suportados pelos Operadores com a prestação das 
OSP. Para o efeito, aquela CIM procede, nomeadamente, à confirmação dos quilómetros percorridos através 
da verificação dos percursos através da ferramenta Google Maps. 

• Os Acordos de estabelecimento de OSP consagram como sendo obrigação do operador de serviço público, 
entre outras, “Manter os níveis de qualidade do serviço suficientemente elevados e efetuar uma gestão eficaz 
do serviço público, que possa ser apreciada objetivamente através de inquérito de satisfação aos passageiros, 
apurando resultados: Bom, Adequado, Mau, não podendo o resultado ter mais de 35% Mau;” e preveem 
critérios de avaliação de cumprimento das obrigações contratuais: (i) Índice de Regularidade – o número de 
serviços suprimidos/o número total de serviços programados não poderá ser superior a 1%; (ii) Índice de 
Pontualidade – o número total de serviços em cada linha considerada, com atraso de 5 minutos ou mais, no 
destino/o número total de serviços efetuado nessa linha, não pode ser superior a 10%; (iii) Níveis de 
Qualidade: a. Por inquérito de satisfação a utentes (Bom, Adequado e Mau) o resultado de “Mau” não poder 
ser superior a 10% do número de inquiridos; b. O índice de reclamações; o número de reclamações 
apresentadas não pode ser superior a 10% do número de serviços na linha considerada. Sendo o 
incumprimento de tais índices punível com a aplicação de sanções contratuais.  

• A este respeito foi referido pelos representantes da CIM Douro que não tem sido possível efetuar uma 
monitorização eficaz do cumprimento destes índices, pelo que, em consequência, também não têm sido 
aplicadas quaisquer sanções. Relativamente aos inquéritos de satisfação, foi referido que já foram realizados 
alguns, mas não foi possível dar continuidade por falta de recursos humanos.  
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Auditorias e fiscalizações 

• Ainda que os Acordos de estabelecimento de OSP prevejam a possibilidade de serem realizadas ações de 
fiscalização ou auditorias, com vista à verificação do cumprimento das obrigações de serviço público, foi 
referido que não têm sido realizadas fiscalizações programadas no terreno, pelo facto daquela autoridade de 
transportes não dispor de recursos suficientes para o efeito.  

• Foi, no entanto, referido pelos representantes da CIM Douro que se for necessário deslocam-se ao local na 
sequência de alguma irregularidade que haja sido reportada através de queixa, designadamente do 
município, e acrescentaram os mesmos representantes que relativamente ao cumprimento dos 
horários/percursos, acaba por ser realizada uma fiscalização constante ao desempenho e execução dos 
contratos, pelos próprios passageiros, comunidade escolar, e sobretudo pelos municípios, uma vez que por 
estarem em causa zonas de baixa densidade populacional, a falta ou atraso de um serviço provoca um grande 
impacto.   

b) Procedimentos de gestão e tratamento das reclamações  

• A CIM Douro disponibiliza um endereço de e-mail para apresentação de queixas/reclamações relacionadas com 
a prestação do serviço público de transporte rodoviário de passageiros (queixas.ati@cimdouro.pt).  

• As reclamações que são rececionadas pela CIM Douro são tratadas e analisadas por aquela autoridade de 
transportes, que procede ao seu tratamento, classificação e resposta146.  

• De acordo com as reclamações apresentadas nos livros de reclamação físico e eletrónico dos operadores entre 
o 1.º trimestre de 2023 e o 1.º trimestre de 2024, as mesmas dizem respeito na sua maioria ao incumprimento 
do horário de transporte, títulos de transporte e à conduta do motorista, sendo os operadores mais reclamados 
a Transdev – Interior, S.A. e a Rodonorte – Transportes Portugueses, S.A.147 

• No que se refere às reclamações que são apresentadas através dos canais disponibilizados pelos Operadores – 
livro de reclamações, telefone e e-mail –, foi referido que não há um procedimento de reporte instituído, nem de 
monitorização e verificação do tratamento dado às reclamações apresentadas através dos canais próprios dos 
Operadores. 

c) Aplicação de determinações, penalidades, suspensões de pagamento de compensações  

• Os Acordos de estabelecimento de OSP preveem a aplicação de sanções contratuais pecuniárias por 
incumprimento de obrigações contratuais, assim como a possibilidade de retenção do pagamento da 
compensação devida. Da conversa estabelecida com os representantes da CIM Douro apurou-se que estas 
penalizações não têm sido aplicadas por incapacidade daquela autoridade de transportes em conseguir 
assegurar uma monitorização eficaz do cumprimento das obrigações contratuais. 

• Foi, no entanto, referido que quando detetam incumprimentos pontuais do operador, contactam-no por telefone, 
e-mail e ofício, e se necessário, deslocam-se ao terreno148.  

 
146 Em resposta ao pedido de evidências documentais endereçado àquela CIM por e-mail de 13.08.2025, a CIM Douro remeteu algumas reclamações rececionadas por e-mail, sobretudo dos 
municípios, e a atuação subsequente, nomeadamente, o envio de pedidos de informação e/ou correção da situação alvo de reclamação e/ou denúncia. 
147 161 e 135 reclamações no total, sendo estes dados absolutos, e que não considera o número de serviços e ou passageiros transportados no total pelos diferentes operadores. 
148 Em resposta ao pedido de evidências documentais endereçado àquela CIM por e-mail de 13.08.2025, a CIM Douro remeteu exemplos de pedidos de correção/determinações para que o 
Operador coloque termo à situação de incumprimento detetado. Foi precisamente o que se verificou no caso da denúncia do município de Alijó relativa à circulação de “autocarros sem condições 
de transporte em segurança e conforto, bem como a diminuição do número de viaturas para a execução do serviço estipulado no Acordo Tripartido” em que aquela CIM notificou o Operador 



  

111 AMT  |  Ação de Supervisão ao exercício pelas autoridades de transportes das competências de monitorização e fiscalização da exploração do SPTP 

n.º 14-C/2020, de 7 de abril 

d) Cumprimento das obrigações de reporte e de publicitação da CIM Douro 

• Relativamente às obrigações de reporte previstas no RJSPTP, apesar de todos os Operadores estarem registados 
no Sistema de Informação de Transporte Público de Passageiros (STePP), nos termos previstos no n.º 1 do artigo 
22.º daquele diploma, nem todos têm efetuado o reporte anual a que se refere o n.º 4 do artigo 22.º do RJSPTP149.  

• No que se refere às atribuições da autoridade de transportes, consagradas no n.º 5 do artigo 22.º do RJSPTP, em 
termos de verificação e garantia de que os Operadores dão cumprimento às referidas obrigações de registo no 
STePP, assim como de validação dos dados, foi referido que aquela Autoridade procedeu recentemente a uma 
verificação da informação disponibilizada naquele sistema de informação de transporte público de passageiros.  

• A CIM Douro tem realizado e publicitado o relatório previsto no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento (CE) n.º 
1370/2007 e no n.º 1 do artigo 18.º-A do Regulamento n.º 430/2019 da AMT. O relatório relativo ao ano de 2024 
(assim como o relatório de 2022 e de 2023) foi enviado à AMT e encontra-se publicitado na página da internet da 
CIM Douro (https://cimdouro.pt/wp-content/uploads/2025/04/RELATORIO-ANUAL-2024.pdf). Para a elaboração 
do referido relatório, aquela autoridade de transportes socorre-se da informação disponibilizada no STePP pelos 
operadores, do teor dos próprios Acordos de estabelecimento de OSP e de compensação, nomeadamente a 
Cláusula 6.ª (Valor da Compensação) e da Cláusula 9.ª (Obrigação de Informação), da informação solicitada aos 
operadores e ainda da ferramenta do Google Maps. 

• Já quanto ao pedido de informação anual relativo ao ano de 2024 realizado pela AMT (Observatório) em 2025, 
para envio dos dados a que se referem os artigos 18.º e 20.º-B do Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio, e 
cuja resposta deveria ter acontecido até 30 de junho de 2025, verificou-se, no entanto que, o envio dos dados em 
causa, apenas ocorreu no mês de outubro de 2025.  

4.5.4. Pronúncia em sede de audiência prévia 

Realizada a audiência prévia do projeto de Relatório contendo conclusões e recomendações, nos termos da alínea 
a) do n.º 2 do artigo 5.º da Lei-Quadro das Entidades Reguladoras (Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto), na redação em 
vigor, conjugado com o disposto no n.º 1 do artigo 122.º, n.º 1 do CPA, não foi apresentada pela CIM Douro pronúncia 
sobre quaisquer factos constantes do Relatório nem foi mencionada a existência de informação constante do projeto 
de Relatório que fosse considerada por aquela Autoridade de Transporte, como sendo confidencial e que por esse 
motivo não devesse ser incluída na versão final do Relatório a divulgar publicamente pela AMT. 

 

 
  

 
Rodonorte para que “a situação seja ultrapassada de imediato, com a reposição de todas as viaturas nos circuitos estabelecidas, assim como das condições de segurança e conforto.A 
manutenção desta situação, após esta comunicação, será motivo para a definição de sanções estipuladas no Acordo Tripartido.” 
149 Por consulta ao STePP constata-se que em 2024, não foi realizado o reporte anual pela empresa Auto Viação do Tâmega, Lda. 

A CIM DOURO TENTOU CONCESSIONAR O SPTP EM 2021, MAS O CONCURSO FICOU DESERTO. DESDE 

ENTÃO, O SERVIÇO TEM SIDO ASSEGURADO ATRAVÉS DE AUTORIZAÇÕES PROVISÓRIAS E ACORDOS ANUAIS 

DE COMPENSAÇÃO POR OSP. EM 2025 FOI LANÇADO UM NOVO CONCURSO, MAS ACABOU POR SER 

REVOGADO. A MONITORIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO SPTP TÊM SIDO LIMITADAS, DEVIDO À REDUZIDA 

EQUIPA TÉCNICA E À FALTA DE RECURSOS, DIFICULTANDO O CONTROLO DO CUMPRIMENTO DAS 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS E A APLICAÇÃO DE SANÇÕES. EXISTEM TAMBÉM FALHAS FREQUENTES NOS 

REPORTES DE INFORMAÇÃO POR PARTE DOS OPERADORES, SOBRETUDO QUANTO À FIABILIDADE DOS 

DADOS E À AUSÊNCIA DE CONTABILIDADE SEPARADA.  

https://cimdouro.pt/wp-content/uploads/2025/04/RELATORIO-ANUAL-2024.pdf
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4.6. AMAL - Comunidade Intermunicipal do Algarve  

A Comunidade Intermunicipal do Algarve (AMAL) é uma 
pessoa coletiva de direito público de natureza associativa e 
âmbito territorial que visa a prossecução conjunta com os 
Municípios associados das respetivas atribuições, a qual 
desenvolve, nos termos do artigo 7.º do RJSPTP, as funções 
de autoridade de transportes competente quanto aos 
serviços públicos de transporte de passageiros 
intermunicipais que se desenvolvam integral ou 
maioritariamente na sua área geográfica, bem como de 
outros que venham a ser objeto de contratos 
interadministrativos.  

Assim, para além das competências próprias sobre os 
serviços de transporte intermunicipais, a AMAL celebrou 
contratos interadministrativos com 14 municípios do 
Algarve (Albufeira, Alcoutim, Aljezur, Castro Marim, 
Faro, Lagoa, Loulé, Monchique, Olhão, S. Brás de 
Alportel, Silves, Tavira, Vila do Bispo e Vila Real de 
Santo António), no âmbito dos quais, lhe foram 
delegadas competências de autoridade de 
transportes também em matéria de serviços 
públicos de transporte de passageiros 
municipais, permitindo assim, potenciar 
economias de escala, promovendo uma 
maior eficiência e gestão sustentável do 
serviço público de transporte de 
passageiros. 

A AMAL celebrou ainda contratos 
interadministrativos com outras Comunidades 
Intermunicipais: CIM do Alentejo Litoral (CIMAL) e 
Baixo Alentejo (CIMBAL) para a partilha de 
competências das linhas de âmbito regional. 

4.6.1. Contrato de Concessão de Serviço Público de 
Transporte Rodoviário de Passageiros na AMAL 

Em 8 abril de 2020 foi adjudicado pela AMAL, o Contrato 
de Concessão do Serviço Público de Transporte 
Rodoviário de Passageiros ao Operador Vizur, 
Transportes, Unipessoal, Lda., no âmbito do qual foi 
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concedida ao referido Operador, a exploração por meio de autocarro, do serviço público de transporte rodoviário 
regular150 e flexível151 de passageiros na área da competência daquela Autoridade de Transportes152. 

A operação sob a marca «VAMUS – Transportes do Algarve» teve início em 1 de dezembro de 2021 e terminará a 30 
de novembro de 2026 (5 anos de duração). 

No mencionado contrato foram estipuladas OSP153, nos seguintes termos: 

«1 - Constituem obrigações genéricas de serviço público da Concessionária o desenvolvimento de todas as 
atividades compreendidas na Concessão, em perfeita conformidade com o estabelecido no Contrato, 
designadamente, as seguintes:  

a) A exploração e prestação do Serviço Público, incluindo todos os meios e atividades necessárias para o efeito, 
de forma regular e continuada.  

b) O cumprimento de, pelo menos, o Plano de Rede e Oferta aprovado pelo Concedente, nos termos da Cláusula 
21.ª, que em cada momento estiver em vigor, constituído pelo Plano de Oferta Base e Níveis Mínimos de Serviço. 

c) Assegurar um serviço de transporte rodoviário de passageiros de qualidade, segurança, fiabilidade e 
pontualidade, sem qualquer interrupção ou quebra, todos os dias do ano, ao longo de todo o período de vigência 
do Período de Exploração e de acordo com os critérios especificados no Plano de Rede e Oferta.  

d) A prestação do Serviço Público a todos os utilizadores, sem qualquer discriminação nas condições de acesso 
e de realização para além das que sejam impostas por lei e pelo presente Contrato.  

e) A exploração e adaptação do Serviço Público por forma a satisfazer as necessidades de mobilidade e 
acessibilidade das populações de forma adequada e eficiente, promovendo o aumento da procura e a 
transferência modal do transporte individual para o transporte público, contribuindo para a coesão e equidade 
social e territorial, nomeadamente em respeito das Clausulas 23.ª a 25.ª.  

f) A disponibilização e manutenção dos meios de exploração necessários e adequados para a exploração do 
Serviço Público, para além daqueles que sejam disponibilizados pelos Municípios, nos termos previsto no 
Capítulo V.  

g) A prestação do Serviço Público com condições de comodidade e conforto para os passageiros, 
designadamente no que concerte à limpeza e conservação dos veículos, equipamentos e instalações, 
nomeadamente conforme as cláusulas 29.ª a 31.ª e o Capítulo V.  

h) A emissão, comercialização e divulgação de Títulos de transporte e todas as atividades relacionadas, quer no 
que respeita a Títulos próprios do Serviço Público, quer no que respeita a eventuais Títulos intermodais que 
abranjam outros sistemas de transporte, bem como o controlo de acessos aos veículos utilizados na exploração 
do Serviço Público, assegurando que apenas viajam passageiros com Título válido, em respeito das cláusulas 48.ª 
a 50.ª.  

 
150 31 linhas municipais, 41 linhas intermunicipais e 1 linha inter-regional (entre a região da AMAL e a Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo). 
151 27 circuitos. 
152 13 municípios do Algarve delegaram as suas competências de Autoridade de Transportes na AMAL: Albufeira, Alcoutim, Aljezur, Castro Marim, Lagoa, Loulé, Monchique, Olhão, S. Brás de 
Alportel, Silves, Tavira, Vila do Bispo e Vila Real de Santo António 
153 Cláusula 18.ª. 
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i) A gestão dos recursos humanos ao serviço da Concessão e a implementação de adequados procedimentos de 
higiene, segurança e saúde no trabalho. 

j) A gestão, aquisição e manutenção de todos os meios necessários à exploração do Serviço Público, 
nomeadamente da frota, instalações, sistemas e equipamentos, no cumprimento do disposto no presente 
Contrato. 

k) A articulação das responsabilidades e prestações com terceiros que interajam no, ou com, o Serviço Público. 

l) A gestão e monitorização da Circulação e a implementação de um sistema de apoio à exploração, nos termos 
do Capítulo IX. 

m) O acatamento de condicionamentos ou limitações impostas pelo Concedente  

ou demais autoridades com competências legais para o efeito, nos termos que resultem da lei ou do Contrato. 

n) A prestação de informação e de apoio aos passageiros, incluindo aqueles com necessidades de assistência ou 
com mobilidade reduzida, estabelecendo procedimentos adequados para esse fim, nomeadamente conforme 
as cláusulas 24.ª, 25.ª e 29.ª a 31.ª. 

o) A disponibilização de livros de reclamações e o tratamento das reclamações recebidas, nos termos da cláusula 
31.ª. 

p) O cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis às atividades que exerça, bem como de 
instruções que lhe sejam transmitidas pelas entidades fiscalizadoras. 

q) O apoio ao Concedente, sempre que este o solicitar, designadamente nas suas relações com outras entidades. 

r) A prestação imediata de informação ao Concedente de qualquer circunstância que possa condicionar o normal 
desenvolvimento das atividades concessionadas. 

s) A colaboração com o Concedente e com os Operadores encarregues da exploração do Serviço Público no 
momento anterior e posterior ao Período de Exploração, bem como a adoção de todas as medidas que se 
revelarem necessárias e adequadas durante os períodos de transição, por forma a mitigar os efeitos negativos 
sobre os passageiros e a exploração do Serviço Público  decorrentes da transição entre Operadores, 
designadamente no que concerne à informação ao público, comercialização de suportes e títulos de transporte 
e demais matérias relativas à operacionalização da exploração do Serviço Público, conforme o Capítulo V. 

t) O cumprimento das Obrigações de Serviço Público constantes do presente Contrato, bem como daquelas que 
eventualmente venham a ser determinadas pelo Concedente durante a execução do Contrato, nos termos da 
Cláusula seguinte. 

2 - A indicação das obrigações referidas no número anterior não é limitativa nem taxativa, estando a 
Concessionária obrigada à implementação, organização e gestão do Serviço Público em condições de perfeita 
qualidade, limpeza, segurança, fiabilidade e operacionalidade mesmo que algumas prestações necessárias, 
úteis ou convenientes para a prossecução destas finalidades não estejam expressamente especificadas no 
texto do presente clausulado e/ou dos seus Anexos.» 
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Consagra-se ainda no n.º 3 da cláusula 18.ª que «A Concessionária é obrigada a explorar o Serviço Público em 
cumprimento dos indicadores de desempenho constantes do Anexo 9.» 

Em termos de gestão e controlo da execução contratual, o contrato de concessão de serviço público de transporte 
rodoviário de passageiros na AMAL consagra, desde logo, um conjunto de atribuições/poderes da AMAL de 
acompanhamento, fiscalização, direção e monitorização do cumprimento contratual pelo Operador, tais como:  

• Emitir ordens, diretivas ou instruções sobre o sentido das escolhas necessárias nos domínios da exploração do 
Serviço Público e execução das obrigações contratuais, por escrito ou, quando as circunstâncias impuserem a 
forma oral, reduzidas a escrito e notificadas ao Operador no prazo de cinco dias, salvo justo impedimento que 
são de aplicação imediata e vinculativas para o Operador (cláusulas 63.ª e 65.ª); 

• Inspecionar ou auditar, a todo o tempo, as atividades desenvolvidas pelo Operador com vista à verificação, 
designadamente154,  

• do cumprimento das OSP; 

• do cumprimento dos indicadores de desempenho;  

• do cumprimento das obrigações de monitorização e reporte por parte do Operador; 

• da exploração do Serviço Público nos termos previstos no Contrato, em condições de segurança, 
operacionalidade, pontualidade, eficiência e comodidade dos meios de exploração; 

• da adequação da capacidade de transporte aos níveis da procura, em condições de perfeita fiabilidade e 
pontualidade; 

• do livre acesso de todos os utilizadores ao Serviço Público, sem qualquer discriminação quanto às condições 
de acesso e realização, para além das impostas pelo Contrato e pela lei; 

• do cumprimento de todas as normas legais, regulamentares e contratuais aplicáveis à exploração do Serviço 
Público, bem como das imposições e diretrizes impostas pelas Autoridades de Transportes; 

• da correção das informações prestadas pelo Operador. 

• Aceder de modo irrestrito e permanente, a toda a documentação e a todos os registos relativos a quaisquer 
operações relacionadas com as atividades objeto do Contrato; 

• Proceder ao apuramento e pagamento das compensações devidas pela prestação de eventuais OSP adicionais 
às previstas no Contrato (cláusula 54.ª); 

• Apurar e registar falhas de desempenho do Operador e aplicar deduções na remuneração por falhas no 
desempenho em termos de não cumprimento do n.º de circulações previstas e dos horários (cláusula 69.ª e 
Anexo 10); 

 
154 Cláusulas 65.ª e 69.ª 
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• Aplicar sanções pecuniárias e ou sanções não pecuniárias155 pelo incumprimento, mora ou cumprimento 
defeituoso das obrigações do Operador emergentes do Contrato (falhas no desempenho) (cláusulas 71.ª a 73.ª 
e Anexo 10). 

O contrato consagra ainda um dever de colaboração do Operador com o Contraente Público (AMAL), 
nomeadamente no exercício das ações de fiscalização por este realizadas, devendo nesse âmbito: 

• Permitir o acesso livre e incondicional a todos e quaisquer documentos relativos ao Contrato e à Concessão, 
designadamente aos livros da sociedade e à contabilidade e respetivos documentos de suporte, ao arquivo e, 
ainda, a todos os documentos, livros, registos, estatísticas, relatórios, bases de dados, ficheiros, software, 
hardware, equipamentos e instalações e prestar todos os esclarecimentos e colaboração que lhe forem 
solicitados (n.º 4 da cláusula 65.ª; 

• Cooperar com o gestor do Contrato na prossecução das atividades de acompanhamento que este tem a seu 
cargo, atuando de boa-fé e sem reservas, não podendo invocar o sigilo comercial como causa de rejeição de 
colaboração. 

Em termos de avaliação do desempenho e da qualidade do serviço prestado pelo Operador, o contrato, apesar de 
não prever um sistema de avaliação de desempenho propriamente dito, consagra a necessidade de o Operador 
explorar o Serviço Público em cumprimento dos indicadores de desempenho constantes do Anexo 10: cumprimento 
do n.º de circulações previstas e cumprimento de horários das circulações previstas (n.º 3 da cláusula 18.ª).  

Para efeitos de controlo e gestão contratual, o contrato consagra ainda a obrigação do Operador manter um sistema 
de monitorização e reporte do seu próprio desempenho, bem como do desempenho das entidades subcontratadas, 
que atuem sob sua conta ou sob sua orientação, que deve obedecer aos seguintes princípios (cláusula 69.ª): 

• O sistema de monitorização e reporte tem por objetivo a maximização do desempenho da Concessionária, 
assegurando a prevenção e a deteção de situações de incumprimento das obrigações Contratuais e promovendo 
a sua reparação dentro dos tempos considerados adequados, ou evitando a sua efetiva ocorrência. 

• A monitorização e reporte deve incidir, no mínimo, sobre os indicadores estabelecidos no Anexo 9 (Reporte), 
tendo em vista o apuramento e registo de falhas de desempenho. 

• As ocorrências detetadas e todos os resultados das atividades de monitorização deverão ter por base um registo 
centralizado e automático, realizado pelo Sistema de Apoio à Exploração, Sistema de Bilhética do Operador, 
Sistema de Gestão de Reclamações, Sistema de Gestão de Reservas e Sistema Informático de Gestão. 

Os indicadores de reporte e monitorização previstos no Anexo 9 do contrato devem ser fornecidos periodicamente 
pelo Operador no âmbito dos relatórios de acompanhamento da Concessão mensais, trimestrais e anuais, dos 
quais, relacionados com a qualidade do serviço prestado, tais como a pontualidade/cumprimento de horários, taxa 
de ocupação, estado da frota, incidências ambientais, e segurança, prevendo-se a possibilidade de serem apuradas 
e efetuadas deduções por não cumprimento de tais indicadores (n.os 3 e 4 da cláusula 72.ª).  

O contrato consagra ainda a possibilidade de serem efetuadas interpelações admonitórias ao Operador, em caso de 
incumprimento das suas obrigações, incluindo as resultantes de determinações emitidas pelo contraente público, 

 
155 Advertência do Operador e/ou na publicitação do ato ou omissão que der origem à aplicação da sanção. 
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nos termos da lei ou do contrato, notificando-o para que num prazo adicional dê adequado cumprimento às 
obrigações em falta e reponha a normalidade da situação (n.ºs 3 e 4 da cláusula 71.º), assim como de serem 
aplicadas sanções contratuais pecuniárias (multas) aos operadores (cláusula 72.ª) e sanções não pecuniárias 
(cláusula 73.ª), tais como advertências e/ou publicitação do ato ou omissão que deu origem à aplicação da sanção. 

Por fim, o contrato prevê ainda a realização de uma auditoria externa anual realizada por uma entidade 
independente, sem fins lucrativos e com reconhecida idoneidade, a contratar pelo Operador mediante aprovação da 
AMAL, destinada a aferir a fiabilidade dos registos e relatórios produzidos pelo Sistema de Bilhética do Operador, 
Sistema de Apoio à Exploração, Sistema de Gestão de Reservas e Sistema Informático de Gestão, para efeitos de 
apuramento do Saldo Anual da Concessão e avaliação de desempenho do Operador, e o cumprimento das 
obrigações de exploração do Serviço Público previstas no Contrato (Anexo 14).  

Os quadros seguintes resumem as atribuições da AMAL e as obrigações do Operador, no que releva para a presente 
ação de supervisão: 

 

Domínio Poderes da AMAL 

Direção e orientação 
contratual 

• Emitir ordens, diretivas e instruções vinculativas sobre a exploração do serviço e execução 
das obrigações contratuais (cl. 63.ª e 65.ª).  

• Apurar falhas de desempenho e aplicar deduções à remuneração por incumprimento de 
circulações e horários (cl. 69.ª e Anexo 10). 

Fiscalização e auditoria 

• Inspecionar ou auditar, a qualquer momento, as atividades do Operador, verificando:  
- Cumprimento das OSP;  
- Cumprimento dos indicadores de desempenho;  
- Cumprimento das obrigações de monitorização e reporte;  
- Segurança, operacionalidade, pontualidade, eficiência e comodidade do serviço;  
- Adequação da capacidade à procura;  
- Não discriminação no acesso;  
- Cumprimento das normas legais, regulamentares e contratuais; 
- Correção da informação prestada. 
• Exigir auditoria externa anual independente para validar fiabilidade dos sistemas (bilhética, 

SAE, reservas, gestão) e avaliar o desempenho (Anexo 14). 

Acesso à informação 
• Aceder de modo irrestrito e permanente a toda a documentação e registos relacionados com 

a concessão. 

Poder sancionatório 
• Aplicar sanções pecuniárias e não pecuniárias por incumprimento, mora ou cumprimento 

defeituoso (cl. 71.ª a 73.ª).  
• Emitir interpelações admonitórias para correção de incumprimentos (cl. 71.ª). 
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Domínio Deveres dos Operadores 

Transparência e acesso 
• Permitir acesso livre e incondicional a todos os documentos, livros, registos, estatísticas, 

relatórios, bases de dados, software, hardware e instalações (cl. 65.ª/4). 

Colaboração institucional 
• Cooperar com o gestor do contrato, atuando de boa fé e sem reservas.  
• Não invocar sigilo comercial para recusar colaboração. 

Monitorização e reporte 

• Manter sistema de monitorização e reporte do desempenho próprio e de subcontratados (cl. 
69.ª).  

• Garantir registo centralizado e automático via SAE, bilhética, gestão de reclamações, 
reservas e sistema informático.  

• Fornecer periodicamente os indicadores previstos no Anexo 9 (pontualidade, ocupação, 
estado da frota, incidências ambientais, segurança). 

Relatórios periódicos • Submeter relatórios mensais, trimestrais e anuais de acompanhamento da concessão. 

4.6.2. Parecer prévio vinculativo da AMT 

A AMT emitiu parecer prévio vinculativo sobre as peças procedimentais relativas ao procedimento concursal para a 
Concessão de Serviço Público de Transporte Rodoviário de Passageiros na AMAL, em janeiro de 2019156, tendo então 
salientado o seguinte: 

• A AMT tem considerado fundamental a existência de informação de reporte, nomeadamente, dados económicos, 
financeiros e de exploração que permitam às entidades de supervisão e de fiscalização aferir da conformidade 
do cumprimento das regras europeias quanto ao pagamento de compensações, designadamente à AMT, nos 
termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio. De sublinhar que a AMT 
pretende fazer a supervisão da implementação destes indicadores de forma periódica, anualmente, e pelo 
menos semestral, no decurso dos dois primeiros anos de vigência do contrato e tendo em conta o relatório a 
elaborar pela autoridade de transportes, nos termos do artigo 7.º do Regulamento.  

• No caso concreto, sublinha-se que a AMAL teve em conta as orientações da AMT quando ao elenco de 
indicadores relevantes para efeitos de monitorização de contratos de serviço público157 mas também definiu 
procedimentos e indicadores adicionais precisos, exaustivos e de transmissão periódica e sistemática da 
informação relevante o que lhe permite, não só efetuar uma monitorização158 eficaz da execução contratual159 
como obter informação adicional para um futuro contrato de serviço público160. 

 
156 Parecer n.º 05/AMT/2019, de janeiro de 2019. 
157 https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf  
158 Tal como referido nas Orientações da Comissão: “O contrato de serviço público deve também, por princípio, estipular verificações regulares durante a sua vigência, para se detetarem 
precocemente situações evidentes de sobrecompensação e lhes pôr termo, em particular se o contrato for de longa duração. As autoridades competentes são obrigadas a verificar a observância 
das condições contratuais durante a vigência dos contratos de serviço público. Para ajudar a efetuar estas verificações de forma normalizada, poderão criar-se ferramentas informáticas. A 
existência de sobrecompensação deve ser avaliada separadamente para cada contrato de serviço público, a fim de evitar que lucros excessivos de um serviço público se diluam na média de 
vários contratos. No caso da investigação ex post, a eventualidade de as compensações recebidas excederem o efeito financeiro líquido do serviço público, conforme definido no anexo do 
regulamento, pode ser avaliada com base nos dados financeiros relativos às receitas e custos reais, uma vez que os regimes de compensação já estarão criados. O método, contudo, não muda: 
a compensação não deve exceder o montante a que a empresa teria direito de acordo com os parâmetros estabelecidos no contrato, ainda que esse montante não seja suficiente para cobrir os 
custos líquidos reais.” 
159 Desta forma também se proporciona uma eficaz supervisão e fiscalização do serviço de transportes, designadamente pela AMT, no âmbito, entre outros, da alínea c) do n.º 3 do artigo 34.º 
do Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio, no que se refere, a título exemplificativo, ao controlo anual das compensações concedidas às entidades que asseguram os serviços de interesse 
económico geral nos setores regulados, como já anteriormente referido. Se os dados relativos à gestão contratual forem sempre sujeitos a imperativos de maior especificidade, atualidade e 
certeza, também os dados que possam a ser vir transmitidos para a AMT, ou outras entidades fiscalizadoras, estarão sujeitos a tais imperativos. 
160 Também desta forma se dá cumprimento ao n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento e ao ponto 2.5.1. das Orientações da Comissão: “o artigo 7. º, n. º 1, do regulamento prevê que cada 
autoridade competente publique um relatório anual circunstanciado sobre as obrigações de serviço público que são da sua competência, os operadores de serviços públicos selecionados e as 
compensações e os direitos exclusivos concedidos a estes como contrapartida. O relatório deve estabelecer a distinção entre transporte por autocarro e por comboio, permitir o controlo e a 
avaliação dos desempenhos, da qualidade e do financiamento da rede de transportes públicos e, se for caso disso, prestar informações sobre a natureza e a extensão dos direitos exclusivos 
eventualmente concedidos. No entender da Comissão, um «relatório circunstanciado» será um relatório global relativo a todos os contratos de serviço público que a autoridade competente 

https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf
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• No que se refere a indicadores de performance, bem como as penalidades contratuais, designadamente a nível 
operacional, a AMT considera que as mesmas devem permitir isolar/identificar desvios, permitir encontrar as 
causas de eventuais disrupções, e, eventualmente, ajustar os horários e frequências afixadas, tornando mais 
transparente a oferta de transporte público que a empresa consegue efetivamente disponibilizar e não aquela 
que estimava disponibilizar. Estes indicadores podem servir de base à definição de incentivos à procura, à 
otimização da produção ou ao combate à fraude, sobretudo se existirem deduções associadas a indicadores de 
desempenho do operador (qualitativos e mensuráveis), pelo (in)cumprimento dos mesmos. 

• No caso concreto, esta aferição afigura-se ser possível tendo em conta os sistemas de apoio à exploração 
previstos contratualmente, podendo também o operador comunicar com os passageiros de forma mais correta, 
clara e transparente, permitindo ainda desagregar, de forma objetiva, os dados tendentes a apurar o cumprimento 
de horários e frequências. 

• Mais especificamente, de acordo com a AMAL, “o indicador de desempenho de incumprimento das circulações 
previstas tem uma sanção efetiva para todo e qualquer incumprimento de circulações previstas, uma vez que o 
limiar mínimo são 100% das circulações previstas”, sendo que se efetua um apuramento trimestral e uma 
aplicação anual de sanções contratuais. 

• Neste contexto, “o indicador de desempenho do incumprimento de horários tem sanção efetiva, caso o número 
de circulações com atraso seja superior a 10% do total de circulações. Nos termos da Cláusula 30.ª do Caderno 
de Encargos, considera-se em atraso as circulações de um atraso à chegada de término de cada circulação, por 
motivo imputável à Concessionária, superior a: 10 minutos, para circulações com um tempo comercial, previsto 
no respetivo horário, até 1 hora. 15 minutos, para circulações com tempo de percurso comercial previsto no 
respetivo horário superior a uma hora”. 

• Ora, ainda que nada obste à aplicação anual de sanções contratuais, a verdade é que a aferição de 
incumprimentos numa base anual poderá diluir naquele período alargado quebras relevantes da prestação do 
serviço público. 

• Mais concretamente, o Estudo da Concessão refere que a oferta atual se consubstancia em 340.000 circulações 
/ano. Aplicando-se a regra prevista no caderno de encargos a uma hipótese de manutenção da mesma oferta, 
seria sancionável o incumprimento de mais de 340.000 circulações por ano. Se este número se efetivar de forma 
dispersa ao longo do ano poderá assumir uma menor gravidade ou tornar-se impercetível para os passageiros, 
mas caso se concentre num curto espaço de tempo, por exemplo num mês, assume outra gravidade, sendo já 
pouco aceitável (em termos de efetivamente de incentivos de qualidade na prestação do serviço ou comunicação 
com o público) considerar-se não existir qualquer incumprimento e que este não seja, efetivamente, sancionável.  

• Na perspetiva do passageiro, bastará a simples constatação de sucessivos incumprimentos de horários ou 
frequências que possam existir, independentemente de culpa, motivos externos ou indicadores, para considerar 
que existe incumprimento. 

• Nesse sentido, considera a AMT de recomendar que o período relevante para a aferição de incumprimentos seja 
coincidente com o período de reporte e recolha de dados, independentemente de se fixar o momento da 
aplicação de sanções numa base anual. 

 
adjudicou, os quais devem ser todos identificados individualmente. Além dos valores totais, as informações fornecidas deverão, pois, referir-se a cada contrato, acautelando a proteção dos 
interesses comerciais legítimos dos operadores. Os operadores de transportes públicos estão obrigados a prestar às autoridades competentes todos os dados e informações que lhes permitam 
cumprir as obrigações de publicação. Para se conseguir o objetivo desta disposição, que é a monitorização e avaliação úteis da rede de transportes públicos com vista a possibilitar a comparação 
com outras redes de transportes públicos num quadro transparente e estruturado, a Comissão incentiva os Estados-Membros e as suas autoridades a assegurarem, voluntariamente, o acesso 
fácil a esta informação e possibilitarem comparações úteis. (…)”. 
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• Poderá também ponderar-se, estabelecer um grau de maior ou menor gravidade, conforme a ultrapassagem do 
limite de 10% de incumprimento de horários, caso se verifique de forma dispersa ao longo do ano ou se concentre 
em períodos de um ou três meses. Assim, a AMT solicitou esclarecimentos à AMAL sobre o facto de o caderno de 
encargos prever uma graduação de incumprimentos entre graves e menos graves, mas não estabelecer critérios 
objetivos em que é definida uma sanção dentro da amplitude prevista contratualmente. Considerou a AMAL que 
aplicação de sanções está sujeita à ponderação do interesse público, que neste caso se consubstancia na 
necessidade de assegurar a gestão dinâmica e flexível do serviço público, devendo existir uma análise casuística 
e fazendo um exercício de proporcionalidade e adequação deste com o eventual benefício económico resultante 
da conduta infratora. 

• Também é certo que o caderno de encargos estabelece a possibilidade recorrer à caução prestada aquando da 
outorga do contrato, ou no limite sequestrar a concessão ou resolver o contrato, designadamente em caso de, 
entre outras, interrupção ou abandono da totalidade ou parte da exploração do serviço público ou apresentar um 
indicador de desempenho de cumprimento do número de Circulações previstas inferior incumprimento do 
contrato que perturbe gravemente o normal funcionamento da concessão ou do serviço público.  

• Ainda assim, afigura-se que as mesmas considerações se mantêm relevantes, uma vez que a mediação anual de 
um cumprimento de 98% - que é exigente -permitem a diluição de eventuais incumprimentos localizados num 
curto espaço de tempo, sendo que cerca de 6.800 circulações (seguindo o exercício hipotético anterior) 
continuam a ser um número relevante se ocorrerem num mês.  

• Se para as restantes obrigações contratuais, sobretudo administrativas e no relacionamento entre as partes, se 
admitirá uma maior amplitude na decisão da AMAL, afigura-se que no relacionamento com os passageiros dever-
se-ia ponderar um superior nível de exigência, avaliando naturalmente a exequibilidade de uma monitorização 
eficaz mas não indutora de custos administrativos incomportáveis ou limitadora do normal grau de 
discrionariedade do concedente.  

• Mais se considera que a enunciação das obrigações contratuais/de serviço público deverá conter referências às 
cláusulas e anexos onde constam os critérios objetivos e indicadores que permitem a sua mediação, sem 
prejuízo de existirem obrigações para as quais não é possível tal objetivação. Considera-se que esta alteração 
promove uma melhor monitorização e fiscalização do contrato.  

• Do mesmo passo, nada obsta a que sejam estabelecidas metas ou objetivos a alcançar para determinas 
obrigações contratuais mesmo que de caráter mais programático, pois caso contrário não tem qualquer efeito 
útil. A título de exemplo, a obrigação de “contribuir ativamente no domínio ambiental, e relativamente aos 
compromissos assumidos por Portugal no âmbito da Cimeira de Paris, para a diminuição das emissões de CO2 
e de outros poluentes atmosféricos do setor dos transportes.”.  

• Finalmente, considera-se que a certeza e a transparência da gestão contratual sairiam reforçadas com critérios 
mais objetivos que balizem a atuação de uma concessionária de serviço público, bem como do Concedente, 
pelo que seria recomendável que, em função da substância e do seu caráter estratégico ou operacional, todas 
as obrigações que vinculam a concessionária estejam direta e expressamente ligadas, quando aplicável, a 
determinada sanção por incumprimento contratual, e que fossem definidos critérios de graduação de gravidade, 
ainda que genéricos, mas mais específicos do que ora se propõe.  

• Aliás, ainda que sejam definidas sanções para qualquer incumprimento, o certo é que algumas são consideradas 
mais graves e podem dar lugar a resolução, pelo que a graduação de gravidade no intervalo genérico de 
penalidades para qualquer obrigação poderá ser benéfica. 
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• O reforço e aplicação rigorosos de mecanismos de monitorização e fiscalização devem servir para dissuadir o 
incumprimento dos requisitos contratuais e evitar que se traduzam numa eventual deterioração da qualidade do 
serviço prestado aos consumidores, pelo que, em conclusão, a aplicação da racionalidade ancorada nos 
contribuintes conduz à perceção de que os balanços finais, em termos dos benefícios líquidos globais para os 
contribuintes, são positivos. 

Nos termos do referido parecer, a AMT recomendou à AMAL, entre outros,  

• Que fosse dado cumprimento ao artigo 7.º do Regulamento quanto à elaboração de relatório anual 
circunstanciado sobre as obrigações de serviço público da competência da AMAL, que permita, 
designadamente, obter dados e indicadores relevantes constantes de informação da AMT às autoridades de 
transportes; 

• Que fosse efetuado um acompanhamento no sentido de aferir, a todo o tempo, incluindo no desenvolvimento do 
procedimento concursal, a compliance com as normas legais nacionais e europeias, bem como das disposições 
contratuais, sem prejuízo da avaliação prévia à celebração contratual, nos termos da Lei n.º 19/2012, de 8 de 
maio; 

• A ponderação das seguintes ações, sem prejudicar a gestão dinâmica e flexível do serviço público, a 
exequibilidade de uma monitorização eficaz não indutora de custos administrativos incomportáveis para a 
economia do contrato ou limitadora, para além do aceitável, do normal grau de discricionariedade do concedente 
na defesa do interesse público:  

• A introdução no contrato que o período relevante para a aferição de incumprimentos é coincidente com o 
período de reporte e recolha de dados, independentemente de se fixar o momento da aplicação de sanções 
numa base anual, ou em período inferior, no sentido de evitar a diluição de quebras de serviço e/ou ponderar, 
estabelecer um grau de maior ou menor gravidade, conforme a ultrapassagem do limite de 10% de 
incumprimento de horários se um ou mais meses;  

• Na enunciação das obrigações contratuais/de serviço público sejam inseridas referências/remissões para as 
cláusulas e anexos onde constam os critérios objetivos e indicadores que permitem a sua medição, quando 
aplicável;  

• A definição de critérios de graduação de gravidade das infrações, ainda que genéricos, mas mais específicos 
do que o proposto;  

• O estabelecimento de metas ou objetivos a alcançar para determinadas obrigações contratuais mesmo que 
de caráter mais programático, para garantir o seu efeito útil e assegurar a avaliação de impactos da concessão 
nas diversas vertentes relevantes.  

4.6.3. Constatações da ação de supervisão documental e no terreno 

Da informação apurada obtida no decurso da deslocação realizada pela equipa da AMT às instalações da AMAL no 
dia 10 de abril de 2025, nomeadamente através da reunião que teve lugar com os seus responsáveis, quer ainda da 



  

122 AMT  |  Ação de Supervisão ao exercício pelas autoridades de transportes das competências de monitorização e fiscalização da exploração do SPTP 

n.º 14-C/2020, de 7 de abril 

análise realizada aos contratos e demais elementos disponibilizados por aquela autoridade de transportes, quer no 
decurso da referida reunião161, quer posteriormente por solicitação da AMT162, foi possível apurar o seguinte:  

• A gestão do contrato de Concessão do Serviço Público de Transporte Rodoviário de Passageiros no Algarve foi 
assegurada por uma equipa externa da empresa Zeromoby – Consulting, Lda. até setembro de 2024. Desde essa 
data, é a própria AMAL que assegura diretamente essas funções, através de uma equipa que tem vindo a 
constituir desde então (composta por 3 elementos). 

• Desde o início do período de exploração foram efetuados dois pedidos de reequilíbrio financeiro da concessão, 
um em abril de 2022, que foi acolhido, e outro em maio de 2024, que foi indeferido. 

• No que se refere ao Serviço de Transporte a Pedido (TPF) apesar de o mesmo se encontrar formalmente 
implementado e existirem circuitos definidos de ligação entre as sedes de Município sem oferta na rede regular, 
a verdade é que o mesmo não se encontra a ser efetivamente prestado. Foi referido pelos representantes da AMAL 
que até ao momento apenas foi registado o transporte de 3 passageiros. O insucesso do TPF na região, dever-se-
á sobretudo à falta de divulgação do serviço junto das populações e à falta de vocação e desinteresse do próprio 
Operador, quer na sua promoção, quer na afetação de recursos e na oferta disponibilizada (escassez de oferta 
em horários de ponta).  No próximo contrato, a AMAL já não tenciona incluir no contrato de serviço público de 
transporte de passageiros, a prestação do serviço de transporte a Pedido.  

a) Procedimentos de monitorização e controlo da execução contratual 

• Os mecanismos/ferramentas de monitorização previstos no contrato e que têm sido utilizados são:  

• Microsoft Power BI – ferramenta ligada ao sistema de apoio à exploração do Operador que permite a 
parametrização dos indicadores previstos nos reportes trimestrais e anuais a partir do sistema de bilhética do 
Operador e que possibilita um acompanhamento permanente do contrato. Verificaram-se, contudo, alguns 
constrangimentos e dificuldades na sua utilização, designadamente: 

» Inconsistências na informação disponibilizada nomeadamente ao nível das receitas, indicadores de 
desempenho do contrato; 

» Problemas ao nível dos equipamentos de bilhética e reportes de informação; 

» Dificuldades em monitorizar alguns indicadores. 

Com vista a ultrapassar os problemas verificados, e a reportar as incongruências detetadas foram realizadas 
reuniões com o Operador e com o fornecedor do sistema de bilhética. Foi inclusive comunicado ao Operador nas 
reuniões realizadas em 16.01.2023 e 05.06.2024 que os relatórios trimestrais teriam de ser entregues em suporte 

 
161 Na sequência da reunião que teve lugar no dia 10 de abril de 2025, os representantes da AMAL disponibilizaram à equipa de supervisão da AMT presente, uma apresentação elaborada por 
aquela Autoridade de Transportes onde a mesma procurou explicitar e descrever os procedimentos implementos para acompanhar, verificar, gerir e controlar a execução do contrato de 
concessão do serviço público de transporte rodoviário de passageiros em vigor. No final da ação de supervisão foi ainda solicitado aos representantes da AMAL que remetessem à AMT, através 
de correio eletrónico, um conjunto de documentos relativos ao acompanhamento e fiscalização da execução contratual por parte daquela AT: relatórios das ações de fiscalização, relatório da 
Auditoria Externa, relatório da Auditoria Financeira, excel de monitorização das reclamações rececionadas pela AMAL, atas das reuniões com os operadores e relatórios de reporte. Estes 
elementos foram remetidos à AMT por e-mail em 12.05.2025. 
162 Através de e-mail enviado em 13.08.2025, a AMT solicitou ainda àquela Autoridade de Transportes, o envio de um conjunto de evidências documentais adicionais, designadamente:  
a) Cópia do Regulamento de exploração enviado pelo Operador nos termos previstos na cláusula 46.º do Contrato; 
b) Cópia dos relatórios de reporte trimestral e anual enviados pelo Operador, no ano de 2024; 
c) Evidências documentais do exercício dos poderes de direção e fiscalização do cumprimento das obrigações do operador previstos nas cláusulas 63.ª a 65.ª, nomeadamente pedidos de 

esclarecimento e de informação dirigidos ao Operador, assim como ordens, determinações e/ou instruções escritas; 
d) Evidências documentais da aplicação de sanções contratuais pecuniárias ao Operador.  
Os elementos em causa, foram remetidos pela AMAL através de e-mail enviado em 21.10.2025. 
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informático editável, segundo o formato constante do Apêndice ao anexo 9 do Contrato (ficheiro Excel), e que a AMAL 
não aceitaria o envio da informação registada no Power BI.  

• O Sistema de Apoio à Exploração (SAE) (Moverick) do Operador é utilizado para confirmar a realização dos 
serviços. A partir da matrícula e do GPS instalado nas viaturas é possível despistar algumas das 
incongruências verificadas nos reportes do Operador, e confirmar a realização dos serviços, tem, no entanto, 
a desvantagem de apenas guardar a informação durante um período limitado; 

• os reportes documentais do Operador no âmbito dos relatórios mensais, trimestrais e anuais de 
acompanhamento do Contrato;  

• a realização de inspeções/ auditorias internas no terreno, auditoria financeira e auditoria externa anual.  

Foi referido pelos representantes da AMAL, que têm sentido maiores dificuldades na monitorização dos indicadores 
financeiros, o que resultou numa proposta para aquisição de plataforma que permitisse a parametrização dos 
relatórios pretendidos pela AMAL diretamente a partir do sistema de bilhética do operador.  

Para ultrapassar dificuldades na validação dos valores reportados, a AMAL, em várias situações, para efeitos de 
verificação e confirmação dos passes emitidos e sujeitos a compensação, deslocou-se às instalações do operador 
para efetuar uma extração direta do ficheiro com a informação em causa.  

A AMAL encontra-se a trabalhar na integração/interoperabilidade da plataforma Go-Ready e os sistemas de bilhética 
e de apoio à exploração do Operador. No início houve alguma resistência do Operador, devido aos custos em que 
teve de incorrer para adaptar os seus sistemas à plataforma. No futuro, esta plataforma irá permitir à AMAL 
monitorizar a operação em tempo real, verificar se os serviços são prestados, assim como o cumprimento dos 
horários e assegurar uma maior fiabilidade da informação, designadamente, no que se refere à receita tarifária e à 
venda de passes sujeitos a compensação.  

Monitorização dos indicadores de desempenho e da qualidade do serviço prestado 

• Ainda que o Contrato não preveja propriamente um sistema de avaliação de desempenho do Operador, 
estabelece a necessidade de o mesmo cumprir os indicadores de desempenho previstos no Contrato de 
Concessão (Anexo 9) - n.º de circulações previstas e horários das circulações previstas. 

• O Operador está ainda obrigado a elaborar um relatório de apuramento de desempenho e sanções pecuniárias 
por falhas de desempenho, a incluir no relatório de reporte trimestral e anual.  

• O Contrato prevê a possibilidade de serem apuradas e efetuadas deduções por não cumprimento de tais 
indicadores. Foi referido pelos representantes da AMAL que até ao momento estas deduções não foram 
efetuadas.  

• Ainda que o Contrato não o estabeleça, a AMAL está a ponderar a contratação em regime de outsourcing de um 
serviço para realização de inquéritos de satisfação aos passageiros, tendo em vista a avaliação da qualidade do 
serviço percecionada pelos próprios passageiros.  
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Monitorização do cumprimento de obrigações contratuais dos Operadores 

• Para efeitos de controlo e gestão contratual, o contrato prevê ainda um conjunto de indicadores de reporte e 
monitorização a serem fornecidos periodicamente pelo Operador no âmbito dos relatórios de acompanhamento 
da Concessão mensais, trimestrais e anuais (Anexo 9), dos quais, relacionados com a qualidade do serviço 
prestado, tais como a pontualidade/cumprimento de horários, taxa de ocupação, estado da frota, incidências 
ambientais, e segurança. 

• Relativamente ao cumprimento das obrigações de reporte do Operador, designadamente quanto ao envio dos 
relatórios de reporte mensais, trimestrais e anuais, foi referido pelos representantes da AMAL que têm sido 
registados atrasos sistemáticos no cumprimento da obrigação de reporte, ao que acresce o facto da informação 
constante dos relatórios apresentar inconsistências permanentes, sobretudo no que se refere ao relatório de 
reporte mensal. 

• Especificamente no que se refere aos relatórios de reporte mensais163, foi mencionado que os mesmos 
raramente são entregues no prazo estipulado no contrato (até 15 dias após o final de cada mês). E que no início 
de 2024, por se ter constatado que os 4 indicadores previstos no Contrato (n.º de passageiros transportados, n.º 
de veículos.km comerciais produzidos, receita tarifária total e n.º de reclamações recebidas) eram insuficientes 
para a monitorização do cumprimento das obrigações contratuais, com acordo do Operador, foram 
acrescentados mais indicadores (proveitos outras atividades (s/IVA), proveitos totais contab (s/IVA), Segurança 
(n.º de ocorrências com passageiros, Sinistralidade (n.º de acidentes com veículos) e subindicadores 
relativamente à receita tarifária consoante a tipologia do título de transporte em causa.  

• Foi igualmente assinalado por aquela autoridade de transportes ter sentido dificuldades na verificação da 
informação reportada pelo Operador nos referidos relatórios, porquanto os reportes apresentavam alterações 
frequentes relativamente aos valores dos meses anteriores já anteriormente reportados. 

• Quanto aos reportes trimestrais, foi também mencionado que os mesmos raramente são entregues no prazo 
estipulado no contrato (até 45 dias após o final de cada trimestre). E a propósito deste reporte, a AMAL tem 
assumido como rotina verificar no final de cada trimestre os indicadores previstos contratualmente. 

• No início da operação, eram elaborados relatórios, identificando as inconsistências e que eram remetidos ao 
operador. Foi ainda esclarecido pelos representantes da AMAL164 que a entrega dos relatórios trimestrais de 2023 
(2.º ano de concessão) acabou por ser dispensada em reunião de gestão da execução contratual realizada com 
o Operador em 15.01.2024165, uma vez que os indicadores que constam da plataforma PowerBI não careciam de 
ser exportados e remetidos à concedente. Contudo, atendendo às inconsistências de alguns indicadores (i.e. 
Atrasos dos serviços, taxa de ocupação), nomeadamente dos indicadores de desempenho, ficou acordado que, 
em 2024, estes deverão ser remetidos trimestralmente em ficheiro autónomo. 

• Ainda a respeito destes reportes trimestrais, foi referido pelos representantes da AMAL166 que o operador ainda 
se encontra em incumprimento parcial, no que se refere à entrega de alguns elementos documentais referentes 
a 2024, em ficheiro autónomo, designadamente indicadores trimestrais de desempenho (atrasos dos serviços, 
taxa de ocupação, etc.), e, outros já relativamente a 2025, situação que tem sido objeto de insistência por parte 

 
163 Através de e-mail enviado à AMT em 12.05.2025, foi apresentada evidência documental dos reportes mensais do Operador desde o início do contrato até fevereiro de 2025. 
164 No âmbito da resposta enviada à AMT em 21.10.2025, ao pedido de elementos que lhe foi dirigido por esta Autoridade em 13.08.2025. 
165 Foi disponibilizada evidência documental - Ata de Reunião realizada em 15.01.2024. 
166 No âmbito da resposta enviada à AMT em 21.10.2025, ao pedido de elementos que lhe foi dirigido por esta Autoridade em 13.08.2025. 



  

125 AMT  |  Ação de Supervisão ao exercício pelas autoridades de transportes das competências de monitorização e fiscalização da exploração do SPTP 

n.º 14-C/2020, de 7 de abril 

daquela autoridade, tendo em vista o seu cumprimento, não se tendo obtido sucesso, até à data167, prevendo 
aquela autoridade prosseguir com as devidas interpelações nos termos do Contrato e do RJSPTP. 

• No que se refere ao reportes anuais168, também se tem verificado, por via de regra, um incumprimento do prazo 
estabelecido para o efeito (até 30 de abril de cada ano). No âmbito do relatório de reporte anual, para além da 
informação carregada no Power BI, é exigido o envio de um conjunto de informação adicional relevante para a 
monitorização da execução contratual: 

• Cópia integral do sistema de bilhética e do SAE 

• Carregamento do plano de operação no STePP 

• Informação financeira do contrato (balancete, IES, modelo económico atualizado) 

• Inventário de bens afetos à concessão e bens privativos da concessionária, listagens de frota, listagem de 
recursos humanos, incidências ambientais do serviço público 

• O contrato prevê a necessidade de quer o sistema de apoio à exploração, quer o sistema de bilhética do operador, 
serem aptos a gerar de forma automática (sem intervenção/edição manual) e auditável os relatórios de reporte 
do Operador, contudo, tal não tem sido possível, por discrepâncias associadas ao sistema de bilhética. Assim, 
os relatórios têm sido enviados em formato de .pdf à AMAL.   

• Através da auditoria externa anual é verificada a fiabilidade dos reportes efetuados pelo Operador, a partir dos 
registos e relatórios produzidos pelo Sistema de Bilhética do Operador, Sistema de Apoio à Exploração, Sistema 
de Gestão de Reservas e Sistema Informático de Gestão. No 1.º ano da operação, o Operador não contratualizou 
a realização da auditoria externa anual. A 1.ª Auditoria externa foi realizada apenas em 2024169.  

• No geral, o Operador tem cumprido as obrigações de reporte e informação previstas no artigo 22.º do RJSPTP, 
assim como, tem preenchido e atualizado no STePP, os dados relativos à exploração do Serviço Público de 
Transportes. Foi referido pelos representantes da AMAL que é feita a validação dos dados inseridos pelo Operador 
e que sempre que verificam que os mesmos não estão atualizados, solicitam-lhe que o faça170. 

• Foi ainda mencionado que a empresa Vizur, Transportes, Unipessoal, Lda. está atualmente a desenvolver um 
projeto-piloto com o IMT. Toda a informação da rede VAMUS foi convertida em formato GTFS. Através do GTFS foi 
possível a integração com aplicações digitais, materiais de informação ao público e a base de dados nacional 
STePP. Desta forma, sempre que seja efetuada uma atualização da informação (e.g. alteração de um horário) vai 
alterar automaticamente a informação no Google Maps, website VAMUS, app VAMUS, TV’s Terminais Rodoviários 
e STePP. Esta centralização e uniformização, e.g. nomes e numeração de paragens e linhas, permite uma melhor 
compreensão por parte do passageiro, uma vez que vai encontrar sempre as mesmas designações em todos os 
suportes, da AMAL e do próprio Operador. 

 
167 21.10.2025. 
168 Através de e-mail enviado à AMT em 21.10.2025, foi apresentada evidência documental do reporte anual referente ao ano de 2024. 
169 Através de e-mail enviado à AMT em 12.05.2025, foi apresentada evidência documental da realização da referida Auditoria – “Relatório da Auditoria sobre o desempenho da VIZUR – 
Transportes, Unipessoal, LDA, enquanto empresa Concessionária do Serviço Público de transporte rodoviário de passageiros na AMAL sob a marca VAMUS” de março de 2024, tendo esta 
auditoria externa sido realizada por uma equipa consultora do Instituto Superior de Engenharia da Universidade do Algarve, e visou aferir das condições de exploração do Serviço Público, em 
conformidade com o estabelecido no Contrato de concessão de serviço público de transporte rodoviário de passageiros entre a Comunidade Intermunicipal do Algarve (AMAL) e a VIZUR, 
Transportes, Unipessoal, Lda. 
170 Esta monitorização é evidenciada através de alguns dos elementos disponibilizados pela AMAL, nomeadamente na Ata da Reunião realizada com o Operador em 15.01.2024, onde se refere 
que “A VIZUR esclareceu ainda que relativamente à obrigação contratual de atualização da plataforma STePP do IMT, não tem conseguido proceder à atualização da rede dos vários anos de 
exploração por problemas técnicos da plataforma, encontrando-se os mesmos documentados em troca de correspondência com esta entidade e remetida à AMAL.” 



  

126 AMT  |  Ação de Supervisão ao exercício pelas autoridades de transportes das competências de monitorização e fiscalização da exploração do SPTP 

n.º 14-C/2020, de 7 de abril 

• O Contrato prevê ainda obrigações em termos de sustentabilidade ambiental, impondo ao Operador a obrigação 
de contribuir para a diminuição das emissões de CO2 e de outros poluentes atmosféricos do setor dos 
Transportes, estabelecendo requisitos técnicos da frota em termos de sustentabilidade ambiental (idade média, 
classe global de emissões) e prevendo a obrigação de reporte de indicadores para aferir do seu cumprimento 
pelo Operador (idade média da frota, consumo total e médio por veículo.km de combustível, toneladas de CO2 
emitidas totais e por veículo.km).171 

• Em termos de obrigações de prestação de informação ao público, o contrato prevê que o Operador é 
responsável  

• pela divulgação de informação ao público em formato bilingue (Língua Portuguesa e Inglesa) sobre o serviço 
público de transporte, através da sinalética, cartazes e demais meios de informação ao público, incluindo, 
nos respetivos suportes localizados nas paragens, rede de vendas, Website, App, a bordo dos veículos, nos 
meios de informação, folhetos ou outros (Cláusula 29.ª); 

• pela divulgação, de forma adequada e atempada, de qualquer alteração ao Plano de Rede e Oferta que se 
encontre em vigor, designadamente através da afixação de avisos na rede de vendas, nas paragens, a bordo 
dos veículos, no Website, App, nos meios de comunicação social e/ou através da distribuição de folhetos nas 
caixas de correio; e 

• pela identificação, sinalização e informação ao público de todas as paragens172 e terminais rodoviários do 
Serviço Público, incluindo a disponibilização, instalação, manutenção, alteração de localização e atualização 
dos postaletes, das placas toponímicas e dos suportes físicos e informativos necessários para o efeito. 

• O atendimento ao público é efetuado através de uma rede de vendas que inclui agentes autorizados e as 
bilheteiras dos terminais rodoviários bem como através de quiosques de vendas automáticos, website 
(www.vamusalgarve.pt) e endereço eletrónico clientes@vamusalgarve.pt e linha de apoio ao cliente (300 074 
830). É também disponibilizada pelo Operador, a App VAMUS Algarve, que permite aos utilizadores acederem a 
toda a informação da rede, efetuar carregamento de saldo de título pré-pago, proceder a validações a bordo das 
viaturas através de título digital, entre outras opções. 

• Em termos de acessibilidade a pessoas com mobilidade condicionada, o contrato prevê a obrigação do 
Operador assegurar que 5% (cinco por cento) da frota utilizada na exploração do Serviço Público Regular (para 
além do Serviço Aerobus) esteja preparada para acessibilidade e transporte de 1 (um) passageiro em cadeira de 
rodas em cada veículo (cláusula 25.ª). Para o transporte de passageiros com cadeira de rodas o Contrato prevê 
a necessidade de o passageiro efetuar uma pré-reserva com uma antecedência mínima de 2 (dois) dias, através 
do número de apoio ao cliente, Website ou App, indicando a Linha e o horário da Circulação de ida e de volta 
relativamente à qual pretende efetuar a pré-reserva. Cabe depois ao Operador efetuar a gestão da frota por forma 
a mobilizar os veículos preparados para o transporte de cadeira de rodas para as Linhas relativamente às quais 
tenham sido realizadas pré-reservas. 

 
171 No “Relatório Anual de Atividades 2024 OBRIGAÇÕES DE REPORTE E PUBLICITAÇÃO - REGULAMENTO N.º 430/2019, ALT. PELO REGULAMENTO N.º 273/2021 E REGULAMENTO (CE) N.º 
1370/2007” disponível em https://amal.pt/images/2025/Relatorio_anual_de_atividade_transportes_r.pdf refere-se que: “Relativamente aos indicadores de sustentabilidade emissões de gases 
de efeitos de estufa (GEE) associados à prestação do serviço de transporte de passageiros e o consumo anual de energia associado, foram apurados os valores para o ano de reporte e, 
comparativamente aos valores de 2019, verifica-se uma diminuição considerável ao nível do consumo energético e das emissões de GEE. A análise da informação apurada permite concluir que 
houve uma redução de cerca de 19% de cada um das emissões de GEE e do consumo de combustível face a 2019 (último ano de referência, uma vez que 2020 e 2021 se reportam a anos de 
pandemia onde apenas foram realizados serviços essenciais). Os aumentos verificados nos dois indicadores resultam do aumento da idade média da frota afeta à exploração do serviço público 
de transportes da região.” 
172 No caso de paragens providas de abrigos de passageiros, a responsabilidade pelos abrigos de passageiros é do Município respetivo. 

https://amal.pt/images/2025/Relatorio_anual_de_atividade_transportes_r.pdf
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• Relativamente ao cumprimento do referido critério de acessibilidade a pessoas com mobilidade condicionada 
(valor não inferior a 5% do total da frota), os representantes da AMAL referiram que o mesmo tem sido assegurado 
pelo Operador, correspondendo a um total de 8 viaturas (6%). 

Auditorias e fiscalizações 

• A AMAL aprovou um Plano de Fiscalização, no âmbito do qual foram elaboradas normas para a realização de 
fiscalização dos serviços (Procedimento de Execução Permanente das Auditorias Internas) e foram previstas 
realizar auditorias ao cumprimento dos requisitos contratuais, às paragens e aos veículos.  

• Até ao momento, foram realizadas duas ações de fiscalização: à verificação de paragens do TPF no concelho de 
Loulé (7, 14 e 17 de novembro de 2023)173 e aos serviços em geral (23 e 25 de agosto), tendo sido produzidos os 
respetivos relatórios e dirigidas recomendações ao Operador174. Foi ainda referido que a AMAL tem sentido 
dificuldades na alocação dos seus recursos para a realização de ações de fiscalização no terreno. 

• No que se refere à auditoria destinada à verificação da conformidade do serviço regular, explorado ao abrigo do 
«Contrato de Concessão do Serviço Público de Transporte Rodoviário de Passageiros na AMAL», nos termos do 
disposto no seu n.º 3 da cláusula 69.ª «Monitorização e reporte», realizada entre os dias 23 e 25 de agosto de 
2023, foram realizadas ações de fiscalização aos serviços de transporte rodoviário de passageiros da rede 
«VAMUS Transportes do Algarve», infraestruturas de suporte (paragens e terminais), tendo-se constatado que, na 
generalidade cumprem com os requisitos contratuais, evidenciando uma resposta adequada ao transporte dos 
passageiros. Foram, no entanto, verificadas algumas situações de incumprimento contratual, nomeadamente 
em termos de disponibilização de informação ao público em algumas paragens e outras de reduzido (ou 
inexistente) impacto para os utilizadores. 

• Foi também realizada uma auditoria financeira ao 1.º ano do contrato, tendo-se no relatório preliminar175 
concluído, no essencial, que o desempenho do Operador revelou uma série de lacunas que afetam tanto a 
transparência financeira quanto a eficácia operacional, desde logo pelo facto de se terem detetado diferenças 
nos mapas, recorrer-se frequentemente a operações intra-grupo que não são transparentes, inexistir separação 
contabilística das atividades acessórias (comerciais) e das atividades desenvolvidas no âmbito da concessão. 
Foi ainda recomendado ao Operador a adoção de medidas corretivas para abordar as não conformidades 
identificadas, desenvolvendo um plano de ação abrangente que inclua medidas de monitorização contínua e 
ajustes periódicos, com vista a assegurar uma gestão financeira e operacional mais robusta e alinhada com os 
requisitos contratuais. 

• Foi referido que a AMAL se encontra a contratualizar a prestação de serviços para a realização de auditorias 
financeiras ao 2.º e 3.º ano da Concessão.  

• Auditoria externa anual – a primeira auditoria externa anual foi realizada pela Universidade do Algarve apenas no 
2.º ano da concessão, em 2023, tendo o relatório final sido produzido em março de 2024. Foi referido pelos 
representantes da AMAL que em face dos incumprimentos detetados, designadamente quanto à frota, foram 
aplicadas sanções pecuniárias ao Operador.  

b) Procedimentos de gestão e tratamento das reclamações  

 
173 Na sequência de uma reclamação apresentada. 
174 Foi apresentada evidência documental da realização destas auditorias (relatórios e anexos), nos quais constam para além das constatações, planos de ações corretivas dirigidas ao 
Operador. 
175 Foi apresentada evidência documental da realização desta Auditoria - Relatório preliminar de outubro de 2024. 
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• Para além do livro de reclamações físico e eletrónico, o Operador disponibiliza vários canais de comunicação ao 
público, como o e-mail (clientes@vamusalgarve.pt), o formulário de contacto disponibilizado no site 
https://www.vamusalgarve.pt/, e o contacto telefónico do serviço de apoio ao cliente (300 074 830), através dos 
quais receciona reclamações relacionadas sobre a operação da Vamus Transportes do Algarve.  

• No caso das reclamações apresentadas nos canais da AMAL (e-mail, contacto telefónico) estas são 
reencaminhadas para o operador, para resposta/esclarecimento e resolução. A AMAL acompanha as respostas 
dadas pelo Operador176.  

• Nos anos de 2022, 2023 e 2024 (até setembro177) quando davam entrada na AMAL algumas reclamações, que 
pela sua especificidade eram mais graves (perda de bagagem por um passageiro estrangeiro no Aerobus, 
algumas questões menos relacionadas com a operação (e.g. horários) eram respondidas diretamente pela AMAL 
e a situação era devidamente acompanhada junto do Operador. 

• O contrato estabelece um conjunto de obrigações que o Operador tem de adotar no tratamento das 
reclamações, nomeadamente, obriga-o a: 

• deter um Sistema de Gestão de Reclamações acessível aos reclamantes através de Website, onde são 
submetidas e registadas todas as queixas, reclamações e requerimentos recebidos através do livro de 
reclamações, website, email, correio ou reencaminhadas pela AMAL e onde são registadas todas as respostas 
dadas pelos reclamantes e as investigações e demais providências levadas a cabo pelo Operador; 

• classificar todas as queixas, reclamações e requerimentos registados no Sistema de Gestão de Reclamações 
em cada uma das seguintes categorias, identificando, quando aplicável, a Linha em causa: 

»  Circulações não realizadas. 

» Atraso nas Circulações. 

» capacidade de transportar todos os passageiros. 

» Conforto e limpeza dos veículos. 

» Conforto e limpeza das paragens. 

» Atendimento e relacionamento com os passageiros. 

» Informação disponibilizada aos passageiros. 

» Títulos e Tarifas. 

» Horários e frequências das Linhas. 

» Percursos e paragens das Linhas. 

» Outros assuntos 

 
176 Na sequência da solicitação efetuada pela equipa de supervisão da AMT no âmbito da reunião realizada no dia 10.04.2025, foi enviado pela AMAL um ficheiro Excel relativo ao 
acompanhamento que é efetuado por aquela Autoridade de Transportes às reclamações apresentadas junto daquela entidade e do tratamento/seguimento que é dado às mesmas, 
designadamente pelo Operador. 
177 Data a partir da qual a AMAL cessou o contrato com a empresa Zeromoby, Consulting, Lda. e passou a assumir diretamente a Gestão do Contrato de Concessão. 
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• enviar, através de ofício, email, sms ou outra forma de comunicação, a todos os reclamantes uma notificação 
de aviso de receção de todas as queixas, reclamações e requerimentos recebidos e registadas no Sistema de 
Gestão de Reclamações, no prazo de 7 (sete) dias após a sua receção, incluindo o código “ticket” que permita 
ao passageiro a consulta e acompanhamento do estado da reclamação no Sistema de Gestão de 
Reclamações; 

• enviar a todos os reclamantes uma resposta a todas as queixas, reclamações e requerimentos recebidos e 
registados no Sistema de Gestão de Reclamações, no prazo de 30 (trinta) dias após a sua receção. 

• A este respeito foi esclarecido pela AMAL178 que o operador possui um Sistema de Gestão de Reclamações, 
através da plataforma colaborativa all-in-one «Airdesk VIZUR», da empresa de informática «Algardata - Sistemas 
Informáticos S. A.», alojada no sítio da Internet da «VAMUS, Transportes do Algarve», no separador «Fala 
Connosco», acessível pelo caminho: https://www.vamusalgarve.pt/#/?openContactModal=true, e que de um 
modo geral, o mesmo dá cumprimento ao estabelecido na alínea 8) da Cláusula 31.ª | Relacionamento com os 
passageiros e reclamações, do Contrato. No entanto, este Sistema de Gestão de Reclamações ainda não dá total 
cumprimento à alínea 12) da mesma cláusula179, falta que entrará em processo de suprimento, por meio de 
exigência expressa que se fará ao operador.  

• Com efeito, apesar do contrato prever a possibilidade desta Autoridade aceder remotamente ao Sistema de 
Gestão de Reclamações, com possibilidade de utilização de todas as funcionalidades de consulta e produção 
de relatórios e respetivo download, sem permissões para edição de dados, isso não se verifica, nem tem sido 
exigido um reporte das reclamações ao Operador, pelo que a AMAL apenas tem conhecimento das reclamações 
que receciona diretamente nos seus canais. Foi, no entanto, mencionado que iriam ponderar passar a exigir ao 
Operador um reporte/relatório das reclamações por este rececionadas, até porque as mesmas poderão servir de 
prova de incumprimentos contratuais, nos termos do n.º 9 da Cláusula 72.º do Contrato de Concessão.  

• De acordo com as reclamações apresentadas nos livros de reclamação físico e eletrónico do Operador entre o 
1.º trimestre de 2023 e o 1.º trimestre de 2024, as mesmas dizem respeito na sua maioria aos títulos de 
transporte, conduta de funcionário, incumprimento de paragem, incumprimento do horário de transporte, e 
cancelamento do serviço.  

• Relativamente aos motivos das reclamações foi referido pelos representantes da AMAL que em função das 
reclamações rececionadas, sobretudo, as relativas a atrasos/incumprimento de horários do transporte escolar, 
são promovidas reuniões com o Operador e o próprio Município, e são feitas as devidas adaptações ao Plano de 
Rede e Oferta que se revelarem adequadas.  

• Já no caso de reclamações por escassez de oferta, torna-se mais difícil dar resposta adequada, por implicar a 
realização de serviços adicionais ao Contrato.  

• Foi ainda referido que o número de reclamações quase duplicou no ano de 2024 relativamente em 2023. No 
decorrer do ano de 2024 foram registadas 591 reclamações relacionadas com o serviço de transporte público 
rodoviário VAMUS. Este número inclui as reclamações recebidas pela AMAL e encaminhadas ao operador, que 
em 2024, totalizaram 41 reclamações. 

 
178 No âmbito da resposta enviada à AMT em 21.10.2025, ao pedido de elementos que lhe foi dirigido por esta Autoridade em 13.08.2025. 
179 “A Concessionária obriga-se a facultar ao Concedente um acesso remoto ao Sistema de Gestão de Reclamações, com possibilidade de utilização de todas as funcionalidades de consulta 
e produção de relatórios e respetivo download, sem permissões para edição de dados. O acesso remoto deverá ainda permitir realizar o download de todas as bases de dados utilizadas no 
Sistema de Gestão de Reclamações”. 

https://www.vamusalgarve.pt/#/?openContactModal=true
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c) Aplicação de determinações, penalidades, suspensões de pagamento de compensações  

• No seguimento da notificação efetuada por e-mail de 13.08.2025, foram enviadas à AMT, evidências 
documentais do exercício por parte da AMAL dos poderes de direção e fiscalização do cumprimento das 
obrigações do operador previstos nas cláusulas 63.ª a 65.ª do Contrato, nomeadamente pedidos de 
esclarecimento e de informação, assim como notificações dirigidas ao Operador para correção de situações de 
incumprimento, sobretudo ao nível das obrigações de reporte.    

• Em 2023, a AMAL aplicou ao Operador, sanções pecuniárias por atrasos na entrega de informação relativas ao 
ano 2022: inventário de frota; relatório de recursos humanos e relatório de reporte anual. 

• Em 2024, aquela autoridade de transportes aplicou 3 três sanções pecuniárias180 na sequência da ação de 
auditoria externa quanto a incumprimentos detetados, nos termos do n.º 1 da cláusula 72.ª do contrato, relativos 
à frota, à falta de disponibilização de WiFi gratuito no Aerobus (situação detetada anteriormente em ação de 
fiscalização) e à não realização da auditoria externa anual no 1.º ano de concessão. 

• Na sequência da Auditoria Externa Anual foi também remetido ofício ao operador com um conjunto de 
determinações a cumprir. 

d) Cumprimento das obrigações de reporte e publicitação da AMAL  

• No âmbito da gestão e acompanhamento da execução contratual, a AMAL tem elaborado, publicitado181 e 
enviado à AMT, anualmente o “Relatório Anual de Atividades”, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 7.º 
do Regulamento (CE) n.º 1370/2007 e do n.º 1 do artigo 18.º-A do Regulamento n.º 430/2019 da AMT, na sua 
redação atual.  

• A AMAL tem igualmente dado resposta tempestiva ao pedido de informação anual dirigido pela AMT a todas as 
autoridades de transportes (para envio dos dados a que se referem os artigos 18.º e 20.º-B do Regulamento n.º 
430/2019, de 16 de maio), tendo a resposta do pedido de informação anual relativo ao ano de 2024 sido enviada 
por aquela Autoridade, antes do prazo fixado para o efeito (30 de junho de 2025).  

4.6.4. Pronúncia em sede de audiência prévia 

Realizada a audiência prévia do projeto de Relatório contendo conclusões e recomendações, nos termos do 
disposto no n.º 1 do artigo 121.º e do artigo 122.º do CPA, veio a AMAL pronunciar-se sobre o mesmo, referindo que 
tomou boa nota das conclusões e recomendações formuladas, e que reputa da maior relevância para a ação de 
supervisão desenvolvida pela AMT, para o reforço dos mecanismos de monitorização, fiscalização e governação do 
Serviço Público de Transporte de Passageiros (SPTP).  Manifestou, em particular, interesse e disponibilidade em 
acolher as recomendações formuladas relativas à otimização, reforço e capacitação dos recursos humanos, 
técnicos e financeiros disponíveis.   

Informou ainda que sem prejuízo das limitações e constrangimentos específicos da sua própria operação, “parte 
significativa das dificuldades apontadas assume natureza estrutural e transversal ao setor, refletindo 
constrangimentos comuns ao atual contexto de consolidação do modelo instituído pelo Regime  Jurídico do Serviço 

 
180 No seguimento da notificação efetuada por e-mail de 13.08.2025, foram enviadas à AMT, evidências documentais da aplicação das 3 sanções contratuais pecuniárias aplicadas ao Operador 
em 2024. 
181 O Relatório Anual de Atividades referente a 2024, encontra-se publicado em https://amal.pt/images/2025/Relatorio_anual_de_atividade_transportes_r.pdf  

https://amal.pt/images/2025/Relatorio_anual_de_atividade_transportes_r.pdf
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Público de Transporte de Passageiros (RJSPTP), nomeadamente ao nível da capacitação técnica das autoridades de 
transportes e da maturidade dos sistemas de informação e reporte operacional.”. 

Salientou, no entanto, um esforço tendente ao reforço progressivo da sua capacidade de monitorização e 
fiscalização da execução contratual, através da adoção de um conjunto de medidas, que se opta por não indicar, em 
face da ressalva efetuada por aquela autoridade de transportes, relativa a eventuais “elementos estratégicos futuros 
não formalizados”. 

Com efeito, em sede de pronúncia, a AMAL indicou genericamente que não deveria ser incluída na versão final do 
Relatório e da pronúncia apresentada, os dados pessoais de trabalhadores e colaboradores182, informação 
económico-financeira e comercial do operador183, e ainda elementos estratégicos futuros não formalizados184.  

Sem prejuízo da ressalva anterior, não foram encontradas no projeto de Relatório quaisquer referências a dados 
pessoais de trabalhadores e colaboradores e/ou a informação económico-financeira e comercial do operador que 
possa constituir segredo comercial185, e que por esse motivo não deva ser incluída na versão final do Relatório a 
divulgar publicamente pela AMT, pelo que se conclui pela inexistência de matéria confidencial. 

 

 

 

 

 

 

 
  

 
182 Com fundamento nos “artigos 5.º, 6.º e 8.º do RGPD, da Lei n.º 58/2019 de 8 de agosto e do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 26/2016, de 22 de 
agosto”.  
183 Por constituir matéria de segredo comercial de acordo com o artigo 2.º da Lei n.º 36/2018, de 27 de julho, e ainda com fundamento nos 
artigos 6.º, n.º 6 da LADA, Lei n.º 36/2018 (artigos 1.º, 2.º e 5.º), artigo 12.º do CPA e artigo 7.º do Regulamento (CE) n.º 1370/2007.  
184 Apenas aplicável ao “eventual desenvolvimento adicional vertido” na pronúncia apresentada.  
185   Veja-se o Artigo 313.º do Código da Propriedade Industrial aprovado pelo Decreto-Lei n.º 110/2018, de 10 de Dezembro: 
Artigo 313.º 
Objeto de protecção 
1 - Entende-se por segredo comercial e são como tais protegidas as informações que reúnem cumulativamente os seguintes requisitos: 
a) Sejam secretas, no sentido de não serem geralmente conhecidas ou facilmente acessíveis, na sua globalidade ou na configuração e ligação exatas dos seus 
elementos constitutivos, para pessoas dos círculos que lidam normalmente com o tipo de informações em questão; 
b) Tenham valor comercial pelo facto de serem secretas; 
c) Tenham sido objeto de diligências razoáveis, atendendo às circunstâncias, por parte da pessoa que detém legalmente o controlo das informações, no sentido 
de as manter secretas. 
2 - A proteção é extensiva aos produtos cuja conceção, características, funcionamento, processo de produção ou comercialização beneficia significativamente 
de segredos comerciais obtidos, utilizados ou divulgados ilicitamente. 
3 - Entende-se por titular do segredo comercial a pessoa singular ou coletiva que exerce legalmente o controlo de um segredo comercial. 

DESDE SETEMBRO DE 2024, É A AMAL QUE TEM ASSUMIDO A GESTÃO E MONITORIZAÇÃO DA CONCESSÃO 

(APÓS RECURSO INICIAL A CONSULTORIA EXTERNA). FORAM IDENTIFICADAS VÁRIAS DIFICULDADES NA 

MONITORIZAÇÃO E CONTROLO DO CONTRATO, SOBRETUDO AO NÍVEL DA FIABILIDADE DOS DADOS 

FINANCEIROS, REPORTES DO OPERADOR E FUNCIONAMENTO DOS SISTEMAS DE BILHÉTICA E APOIO À 

EXPLORAÇÃO. VERIFICARAM-SE ATRASOS SISTEMÁTICOS E INCONSISTÊNCIAS NOS RELATÓRIOS 

OBRIGATÓRIOS DO OPERADOR, TENDO A AMAL APLICADO ALGUMAS SANÇÕES PECUNIÁRIAS POR 

INCUMPRIMENTOS CONTRATUAIS. APESAR DISSO, FORAM DESENVOLVIDOS MECANISMOS DE 

FISCALIZAÇÃO, AUDITORIAS E INTEGRAÇÃO TECNOLÓGICA PARA MELHORAR O ACOMPANHAMENTO DA 

OPERAÇÃO E DA QUALIDADE DO SERVIÇO.  
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4.7 APRECIAÇÃO GLOBAL E CONCLUSÕES DA AÇÃO DE SUPERVISÃO 

O OBJETIVO DA PRESENTE AÇÃO DE SUPERVISÃO FOI VERIFICAR E AVALIAR DO EXERCÍCIO 
DAS COMPETÊNCIAS DE SUPERVISÃO, FISCALIZAÇÃO E SANCIONATÓRIAS, PREVISTAS NOS 
ARTIGOS 42.º E SEGUINTES DO RJSPTP, POR PARTE DAS AUTORIDADES DE TRANSPORTES, NO 
QUE SE REFERE À EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, 
NOMEADAMENTE NAQUELAS EM QUE OS OPERADORES REGISTAM O MAIOR NÚMERO DE 
RECLAMAÇÕES MONITORIZADAS PELA AMT POR INCUMPRIMENTOS DE OBRIGAÇÕES 
PREVISTAS NOS CONTRATOS.  

 

A presente análise incidiu sobretudo sobre a verificação e recolha de informação relativa: 

• Aos procedimentos internos adotados pelas autoridades de transportes supervisionadas 
em termos de monitorização de indicadores definidos nos contratos sobre qualidade do 
serviço (tais como pontualidade, informação prestada, taxa de ocupação, serviço de apoio 
ao cliente, limpeza e conservação dos veículos), qualidade ambiental e energética, 
segurança, acessibilidade a pessoas de mobilidade reduzida e conforto associados aos 
veículos; 

• Ao cumprimento das obrigações legais e contratuais de transmissão de informação/reporte 
por parte dos operadores de transportes às autoridades de transportes; 

• Ao cumprimento das obrigações de reporte e publicitação por parte das autoridades de 
transportes; 

• Aos procedimentos internos de gestão das reclamações apresentadas em sistemas 
próprios; e  

• À aplicação de determinações, penalidades, suspensões de pagamento de compensações, 
entre outras. 

 

Assim, tendo em consideração a análise efetuada aos elementos recolhidos no decurso da 
presente ação de supervisão, com relevância para o seu âmbito e objetivo, apresenta-se o 
seguinte Quadro-Resumo: 
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Atribuição da 
prestação do 
SPTP em vigor 
no ano de 2024 

Contrato de prestação do 
SPTP 

Contrato de prestação 
do SPTP 

Autorizações provisórias Autorizações provisórias Autorizações provisórias Contrato de Concessão do 
SPTP 

Determinação 
de Obrigações 
de Serviço 
Público 

Contrato de Prestação de 
Serviço Público 

Contrato de Prestação 
de Serviço Público Não foram previstas Acordos de Regulação 

Acordos Bipartidos e 
Tripartidos de 
estabelecimento de 
OSP´s 

Contrato de Concessão  

Indicadores de 
monitorização 
e supervisão 
previstos 

Indicadores de 
desempenho e da 
qualidade do serviço: 
- Regularidade dos serviços 
- Pontualidade dos serviços 
- Reclamações dos 
Passageiros 
- Índice de Fraude dos 
Passageiros 
- Nível de Satisfação dos 
Passageiros 
 
Indicadores de reporte e de 
monitorização constantes 
do Anexo II ao Contrato 
relacionados com a 
Qualidade do serviço 
prestado, Qualidade do 
serviço percebido, e a 
Frota, e que compreendem 
os seguintes domínios: 
conforto/taxa de ocupação, 
reclamações, segurança, 
informação e apoio ao 
passageiro, no primeiro; 
satisfação, no segundo e 
comodidade/limpeza, no 
terceiro. 

Indicadores de 
desempenho e 
qualidade do serviço: 
1) Fiabilidade de 
Serviço 
i. Índice de 
pontualidade 
ii. Índice de 
cumprimento do 
número de serviços 
iii. Índice de 
cumprimento do 
primeiro e do último 
serviço diário 
2) Qualidade do 
Material Circulante – 
Idade média do 
material circulante 
3) Relação com os 
utentes – Índice de 
satisfação dos Utentes. 

Indicadores de recursos 
(veículos, custos com 
pessoal, combustíveis, 
manutenção da frota, 
custos operacionais por 
passageiro transportado, 
receita tarifária, 
quilómetros produzidos, 
emissões CO2, consumo 
energético da frota) 
 
Indicadores de 
desempenho e 
cumprimento do serviço: 
- índice de regularidade 
- índice de pontualidade 
- Indicador de segurança 
- Indicador de limpeza 
- índice de sinistralidade 
 
Indicadores de 
disponibilidade de 
sistemas inteligentes de 
transportes 
- Disponibilidade de SAE 
- Informação nas paragens 
em tempo real 
- Informação eletrónica na 
frota 
- Sistema de bilhética sem 
contacto 

Indicadores de 
desempenho: 
- índice de realização dos 
serviços 
- índice de pontualidade à 
partida 
- índice de pontualidade à 
chegada 
- Início da circulação 
antes do horário previsto 
 
Ainda que os Acordos de 
Regulação estabeleçam 
como OSP a prosseguir 
pelos Operadores, a 
necessidade de ser 
assegurada e mantida a 
qualidade do serviço de 
transporte público, tais 
Acordos não consagram 
quaisquer parâmetros/ 
indicadores de qualidade 
do serviço. 

Critérios de avaliação de 
cumprimento das 
obrigações contratuais: 
(i) Índice de Regularidade, 
(ii) Índice de Pontualidade 
(iii) Níveis de Qualidade: 
a. inquérito de satisfação 
a utentes; b. índice de 
reclamações. 

Indicadores de desempenho: 
cumprimento do n.º de 
circulações previstas e 
cumprimento de horários das 
circulações previstas 
Indicadores de reporte e 
monitorização constantes do 
Anexo 9, dos quais, 
relacionados com a 
qualidade do serviço 
prestado, tais como a 
pontualidade/cumprimento 
de horários, taxa de 
ocupação, estado da frota, 
incidências ambientais, e 
segurança.  
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Mecanismos 
de 
monitorização 
e controlo da 
execução 
contratual 
utilizados 

- Reporte documental dos 
operadores e informação 
gerada de forma 
automática pelos 
equipamentos e sistemas 
tecnológicos (bilhética, 
SAE, contagem de 
passageiros, 
videovigilância, outros) e 
gerida pela plataforma 
integrada da TML  
- inspeções e auditorias no 
terreno 
- Inquérito anual de 
satisfação dos passageiros 
- Reclamações 
rececionadas pela TML ou 
através dos operadores 
(relatórios de reclamações 
mensais) 

O contrato prevê que a 
monitorização do 
desempenho e 
cumprimento 
contratual dos 
operadores através dos 
referidos indicadores 
(com exceção do Índice 
de satisfação dos 
Utentes) seria realizada 
com base nos dados 
reais sobre a execução 
da Prestação de 
Serviços obtidos 
através do sistema de 
informação e 
transmissão de dados 
do Operador, no 
entanto, tal não foi 
possível no 1.º ano da 
operação (dez. 23 a 
dez. 24).  
 
A monitorização da 
execução contratual, 
designadamente em 
termos de verificação 
do cumprimento do n.º 
de serviços e horários, e 
apuramento dos km 
realizados, tem sido 
efetuada através de um 
modelo de reporte 
periódico de 
informação dos 
Operadores por 
preenchimento de um 
relatório (em ficheiro 
Excel) o qual é depois 
verificado de forma 
manual através do 
cruzamento com os 
dados constantes do 
Plano de Operação, 
reclamações recebidas 
e reporte dos dados da 
bilhética.  

A CIM Oeste não 
remunera os Operadores, 
cuja receita é 
exclusivamente tarifária 
sendo a operação 
considerada rentável, pelo 
que a monitorização da 
execução dos Contratos/ 
Autorizações Provisórias, 
assenta sobretudo na 
monitorização da 
qualidade do serviço e da 
resposta à oferta.  Os 
mecanismos de 
monitorização utilizados 
são essencialmente os 
reportes dos Operadores 
previstos nas Autorizações 
Provisórias.  
 
A título de exemplo, o 
cumprimento da 
obrigação dos Operadores 
manterem os veículos 
utilizados para o serviço 
em bom estado de 
conservação 
especialmente no que 
respeita à segurança e 
limpeza é verificado 
através das provas 
documentais enviadas 
pelos Operadores relativas 
à realização das 
manutenções preventivas 
e corretivas das viaturas, 
assim como da limpeza 
realizada às mesmas.  
 
Sendo estes reportes 
manuais (sem integração 
dos sistemas) ocorrem 
algumas falhas no seu 
cumprimento, tendo por 
vezes de haver 
insistências para o seu 
envio.  

A monitorização da 
execução dos Acordos de 
Regulação assenta 
sobretudo na validação/ 
confirmação da 
informação reportada 
pelos operadores 
constante do Anexo II dos 
Acordos de Regulação, 
através da qual é 
comunicado pelos 
Operadores, informação 
sobre o Material 
Circulante utilizado (n.º 
de circulações, 
quilómetros realizados 
em serviço aberto e com 
serviço fechado), e sobre 
a realização dos serviços 
essenciais (receita 
tarifária, validações, n.º 
de circulações, n.º de 
passageiros, quilómetros 
comerciais e em vazio). 
 
Esta informação é 
enviada pelos operadores 
por correio eletrónico 
através de ficheiro Excel. 
Procedendo depois, 
aquela Autoridade de 
Transporte, à verificação 
de que os dados 
reportados estão de 
acordo com a tabela 
quilométrica pré-definida 
para os percursos/ 
circulações previstas no 
Plano de Oferta.  
 
No que se refere ao 
cumprimento dos 
horários/percursos, a 
verificação acaba por ser 
efetuada pelos próprios 
passageiros e pelas 
reclamações 

A monitorização da 
execução dos Acordos de 
estabelecimento de 
obrigações de serviço 
público, assenta 
sobretudo na validação/ 
confirmação da 
informação reportada 
pelos operadores relativa 
aos custos específicos 
(de produção) resultantes 
do cumprimento das OSP 
não cobertos pelas 
receitas normais dessas 
atividades, constante do 
Anexo C dos referidos 
Acordos.  
 
No entanto, verificam-se 
falhas na informação 
transmitida (ou omitida) 
que aquela Autoridade de 
Transportes tem 
procurado colmatar 
através da verificação da 
informação constante do 
registo do STePP, 
mediante pedidos de 
esclarecimento ou 
prestação de informação 
adicionais, utilização da 
ferramenta Google Maps 
para validação do n.º de 
quilómetros, entre outras.  
 
No que se refere à 
monitorização dos 
indicadores de 
desempenho e qualidade 
do serviço não tem sido 
possível àquela CIM 
efetuar uma 
monitorização eficaz do 
cumprimento de tais 
índices, por falta de 
informação fiável e 
escassez de recursos 

O contrato estabelece que a 
monitorização do 
desempenho e cumprimento 
contratual do Operador 
deverá ser efetuada através 
de um sistema de 
monitorização e reporte que 
deve incidir, no mínimo, sobre 
os indicadores estabelecidos 
no Anexo 9 (Reporte) e que 
visa o apuramento e registo 
de falhas de desempenho, 
que deverá ter por base um 
registo centralizado e 
automático, realizado pelo 
Sistema de Apoio à 
Exploração, Sistema de 
Bilhética do Operador, 
Sistema de Gestão de 
Reclamações, Sistema de 
Gestão de Reservas e 
Sistema Informático de 
Gestão do Operador.   
 
Os mecanismos de 
monitorização da execução 
contratual que têm sido 
utilizados pela AMAL são: 
- A ferramenta Microsoft 
Power BI ligada ao SAE do 
Operador e que permite a 
parametrização dos 
indicadores previstos nos 
reportes trimestrais e anuais 
a partir do sistema de 
bilhética do Operador e que 
possibilita um 
acompanhamento 
permanente do contrato.  
 
No entanto, têm-se verificado 
alguns constrangimentos e 
dificuldades na sua 
utilização, designadamente: 
inconsistências na 
informação disponibilizada 
nomeadamente ao nível das 
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Trata-se de um 
processo exaustivo 
(cerca de 192 000 
viagens por mês).  
 
Decorrente desta 
verificação, a AMP, em 
2024 não efetuou, no 
conjunto de todos os 
operadores, o 
pagamento de 1,5 
milhões de euros por 
1,2 milhões de 
quilómetros que apesar 
de previstos no Plano 
de Operação, não foram 
efetivamente realizados 
(serviços não 
realizados). 
 
No 1.º ano da 
operação, não foi 
realizada a avaliação de 
desempenho dos 
Operadores nos termos 
previstos no Contrato, 
por inexistência de 
dados reais para o 
efeito. Também não foi 
possível realizar o 
inquérito de satisfação 
em 2024, tal como 
previsto no Contrato. O 
Plano de Atividades de 
2025, já prevê a 
realização deste 
inquérito. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

No entanto, não tem sido 
possível monitorizar, 
relativamente a um dos 
Operadores, sobretudo os 
indicadores de 
pontualidade e 
regularidade, pelo facto de 
não dispor de sistemas de 
informação capazes de 
calcular tais índices. 

apresentadas em caso de 
incumprimento dos 
horários previstos. 

humanos, o que tem 
inviabilizado o 
apuramento de tais 
índices, designadamente 
para efeitos de aplicação 
de sanções contratuais. 

receitas, indicadores de 
desempenho do contrato; 
Problemas ao nível dos 
equipamentos de bilhética e 
reportes de informação; 
Dificuldades em monitorizar 
alguns indicadores. 
- O Sistema de Apoio à 
Exploração (SAE) (Moverick) 
do Operador que é utilizado 
para confirmar a realização 
dos serviços.  
- Os reportes documentais do 
Operador no âmbito dos 
relatórios mensais, 
trimestrais e anuais de 
acompanhamento do 
Contrato;  
- A realização de inspeções/ 
auditorias internas no 
terreno, auditoria financeira e 
auditoria externa anual. 
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Obrigações 
legais de 
transmissão de 
informação, 
reporte e 
publicitação 

- Falhas no registo do 
STePP por 
constrangimentos do 
sistema que impede o 
carregamento de ficheiros 
em bloco; 

- O relatório previsto no n.º 
1 do artigo 7.º do 
Regulamento (CE) n.º 
1370/2007 e no n.º 1 do 
artigo 18.º-A do 
Regulamento n.º 430/2019 
da AMT, relativo a 2023 e a 
2024, foi enviado à AMT e 
encontra-se publicitado na 
página da internet da TML. 

- Foi dada resposta 
tempestiva ao pedido de 
informação anual relativo a 
2024, dirigido pela AMT a 
todas as Autoridades de 
Transporte (para envio dos 
dados a que se referem os 
artigos 18.º e 20.º-B do 
Regulamento n.º 430/2019, 
de 16 de maio). 

- Falhas no registo do 
STePP por 
constrangimentos do 
sistema que impede o 
carregamento de 
ficheiros em bloco; 

- Não foi constatada a 
publicitação e envio à 
AMT do relatório 
previsto no n.º 1 do 
artigo 7.º do 
Regulamento (CE) n.º 
1370/2007 e no n.º 1 do 
artigo 18.º-A do 
Regulamento n.º 
430/2019 da AMT, 
relativo a 2023 e a 
2024.  

- Foi dada resposta 
tempestiva ao pedido 
de informação anual 
relativo a 2024, dirigido 
pela AMT a todas as 
Autoridades de 
Transporte (para envio 
dos dados a que se 
referem os artigos 18.º 
e 20.º-B do 
Regulamento n.º 
430/2019, de 16 de 
maio). 

-  Na generalidade os 
Operadores realizam os 
reportes anuais previstos 
nas Autorizações 
Provisórias sobre um 
conjunto de diversos 
indicadores relativos à 
operação em si, de acordo 
com o registado no STePP. 

- Foi apresentada 
evidência documental da 
monitorização/validação 
realizada ao cumprimento 
da obrigação de reporte 
dos Operadores prevista 
no n.° 4 do artigo 22.º do 
RJSPTP  

- O relatório previsto no n.º 
1 do artigo 7.º do 
Regulamento (CE) n.º 
1370/2007 e no n.º 1 do 
artigo 18.º-A do 
Regulamento n.º 
430/2019 da AMT, relativo 
a 2023, foi enviado à AMT, 
ainda que já depois de 
decorrido o prazo fixado 
para o efeito. Já o relatório 
relativo a 2024, não foi 
remetido à AMT até ao 
momento. No entanto, 
ambos encontram-se 
publicitados na página da 
internet da CIM Oeste.  

- Foi dada resposta, ainda 
que não tempestivamente, 
ao pedido de informação 
anual de 2024, dirigido 
pela AMT a todas as 
Autoridades de Transporte 
(para envio dos dados a 
que se referem os artigos 
18.º e 20.º-B do 
Regulamento n.º 
430/2019, de 16 de maio). 

- Apesar de todos os 
Operadores se 
encontrarem registados 
no STePP, nem todos têm 
efetuado o reporte anual 
a que se refere o n.º 4 do 
artigo 22.º do RJSPTP, e 
no que se refere às 
atribuições das AT’s 
consagradas no n.º 5 do 
artigo 22.º do RJSPTP, não 
tendo sido possível à 
CIMTS proceder à 
verificação e garantia de 
que os Operadores dão 
cumprimento às referidas 
obrigações de registo no 
STePP, assim como de 
validação dos dados. 

- Não foi constatada a 
publicitação e envio à 
AMT do relatório previsto 
no n.º 1 do artigo 7.º do 
Regulamento (CE) n.º 
1370/2007 e no n.º 1 do 
artigo 18.º-A do 
Regulamento n.º 
430/2019 da AMT, relativo 
a 2023 e a 2024. 

-  Foi dada resposta, 
ainda que não 
tempestivamente, ao 
pedido de informação 
anual relativo a 2024, 
dirigido pela AMT a todas 
as Autoridades de 
Transporte (para envio 
dos dados a que se 
referem os artigos 18.º e 
20.º-B do Regulamento 
n.º 430/2019, de 16 de 
maio). 

- Apesar de todos os 
Operadores estarem 
registados no STePP, nem 
todos têm efetuado o 
reporte anual a que se 
refere o n.º 4 do artigo 
22.º do RJSPTP, e no que 
se refere às atribuições 
das AT´s consagradas no 
n.º 5 do artigo 22.º do 
RJSPTP, aquela AT 
procedeu recentemente a 
uma verificação da 
informação 
disponibilizada naquele 
sistema de informação de 
transporte público de 
passageiros.  

- O relatório previsto no 
n.º 1 do artigo 7.º do 
Regulamento (CE) n.º 
1370/2007 e no n.º 1 do 
artigo 18.º-A do 
Regulamento n.º 
430/2019 da AMT, relativo 
ao ano de 2024 (assim 
como o relatório de 2022 
e de 2023) foi enviado à 
AMT e encontra-se 
publicitado na página da 
internet da CIM Douro. 

- Foi dada resposta, ainda 
que não 
tempestivamente, ao 
pedido de informação 
anual de 2024, dirigido 
pela AMT a todas as 
Autoridades de Transporte 
(para envio dos dados a 
que se referem os artigos 
18.º e 20.º-B do 
Regulamento n.º 
430/2019, de 16 de maio). 

- O operador tem dado 
cumprimento à obrigação de 
registo do STePP, 
designadamente através da 
integração dos sistemas de 
exploração com o STePP, por 
via do sistema GTFS. 

- O relatório previsto no n.º 1 
do artigo 7.º do Regulamento 
(CE) n.º 1370/2007 e no n.º 1 
do artigo 18.º-A do 
Regulamento n.º 430/2019 
da AMT, relativo a 2023 e a 
2024, foi enviado à AMT e 
encontra-se publicitado na 
página da internet da AMAL. 

- Foi dada resposta 
tempestiva ao pedido de 
informação anual relativo a 
2024, dirigido pela AMT a 
todas as Autoridades de 
Transporte (para envio dos 
dados a que se referem os 
artigos 18.º e 20.º-B do 
Regulamento n.º 430/2019, 
de 16 de maio). 
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Aplicação de 
determinações, 
penalidades, 
suspensões de 
pagamento de 
compensações 

A TML tem recorrido aos 
seguintes mecanismos 
previstos no contrato: 

- Penalizações mensais 
associadas ao 
desempenho e à qualidade 
do serviço prestado cujo 
montante deduzidas 
trimestralmente aos 
pagamentos devidos ao 
operador (n.º 4 da cláusula 
52.ª e Anexo VII).  

- Interpelações 
admonitórias (n.º 1 da 
cláusula 67.ª) 

- Aplicação de sanções 
contratuais pecuniárias 
(cláusula 68.ª) 

Ao longo do período normal 
de funcionamento do 
contrato, a TML já aplicou 
penalizações mensais e 
efetuou diversas 
interpelações 
admonitórias, tendo ainda, 
suspendido os pagamentos 
relativamente ao Lote 1 e 
ao Lote 4 por 
indisponibilidade de 
informação sobre a 
produção quilométrica 
realizada, por falta de 
integração dos sistemas de 
informação dos operadores 
com a plataforma da AML 
tal como exigido no 
contrato (n.º 5 da cláusula 
34.ª). Foram também 
iniciados e desenvolvidos 
alguns procedimentos de 
aplicação de sanções 
contratuais pecuniárias 
(cláusulas 67.ª e 68.ª e 
anexo X). 

No 1.º ano da Operação 
(2024), e apesar das 
falhas/ incumprimentos 
detetados 
designadamente ao 
nível do cumprimento 
das obrigações de 
reporte e prestação de 
informação, sobretudo 
ao nível dos serviços 
não realizados e das 
reclamações recebidas 
(cláusula 29.ª do 
Contrato) a AMP não 
aplicou qualquer um 
dos referidos 
mecanismos 
sancionatórios 
previstos no Contrato. A 
AMP, em resultado dos 
próprios 
constrangimentos 
sentidos quanto à 
incapacidade de 
efetuar a monitorização 
dos Contratos através 
dos sistemas de 
informação, bem como 
do facto de o sistema 
de bilhética não estar a 
funcionar como 
previsto no Contrato (o 
que de certo modo 
configura um 
incumprimento da 
própria Autoridade de 
Transporte), optou por 
gerir os 
incumprimentos dos 
operadores com maior 
parcimónia e de acordo 
com parâmetros de 
boa-fé, e de adotar 
soluções equilibradas, 
tais como: 

As autorizações 
provisórias não preveem a 
aplicação de sanções 
contratuais pecuniárias 
por incumprimento de 
obrigações contratuais e 
também não foi 
evidenciada a aplicação 
de determinações e/ou 
qualquer tipo de 
instruções vinculativas 
dirigidas aos Operadores. 

Apesar dos 
incumprimentos e falhas 
detetados, sobretudo no 
cumprimento das 
obrigações de reporte e 
prestação de informação 
dos Operadores, não 
resultaram evidências da 
aplicação de quaisquer 
dos mecanismos 
sancionatórios previstos 
nas Autorizações 
Provisórias e nos Acordos 
de Regulação. 

Os Acordos de 
estabelecimento de 
obrigações de serviço 
público preveem a 
aplicação de sanções 
contratuais pecuniárias 
por incumprimento de 
obrigações contratuais, 
assim como a 
possibilidade de retenção 
do pagamento da 
compensação devida, no 
entanto tais penalizações 
não têm sido aplicadas 
por incapacidade daquela 
Autoridade de Transportes 
em conseguir assegurar 
uma monitorização eficaz 
do cumprimento das 
obrigações contratuais. 
Em caso de 
incumprimentos pontuais 
do operador, é privilegiada 
a interpelação do 
operador através de 
telefone, e-mail e ofício. 

A AMAL tem recorrido aos 
seguintes mecanismos 
previstos no contrato: 

- pedidos de esclarecimento 
e de informação, assim como 
notificações dirigidas ao 
Operador para correção de 
situações de incumprimento, 
sobretudo ao nível das 
obrigações de reporte. 

- Em 2023, a AMAL aplicou ao 
Operador, sanções 
pecuniárias por atrasos na 
entrega de informação 
relativas ao ano 2022: 
inventário de frota; relatório 
de recursos humanos e 
relatório de reporte anual. 

- Em 2024, aquela AT aplicou 
3 três sanções pecuniárias na 
sequência da ação de 
auditoria externa quanto a 
incumprimentos detetados, 
nos termos do n.º 1 da 
cláusula 72.ª do contrato, 
relativos à frota, à falta de 
disponibilização de WiFi 
gratuito no Aerobus (situação 
detetada anteriormente em 
ação de fiscalização) e à não 
realização da auditoria 
externa anual no 1.º ano de 
concessão. 

- Na sequência da Auditoria 
Externa Anual foi também 
remetido ofício ao operador 
com um conjunto de 
determinações a cumprir. 



  

138 AMT  |  Ação de Supervisão ao exercício pelas autoridades de transportes das competências de monitorização e fiscalização da exploração do SPTP 

n.º 14-C/2020, de 7 de abril 

 TML AMP/TMP CIM Oeste CIM Tâmega e Sousa CIM Douro AMAL 

 - Dirigir pedidos de 
informação e 
esclarecimentos aos 
Operadores; 

- Emitir ordens e/ou 
orientações com vista à 
adoção de medidas 
adequadas à sua 
correção em caso de 
desvios, defeitos ou 
anomalias verificadas 
na execução do 
Contrato. 

Apesar de os Contratos 
preverem a 
possibilidade da AMP 
realizar inspeções no 
terreno, 
designadamente à frota 
(cláusula 35.ª), estas 
não foram realizadas, 
nomeadamente por 
indisponibilidade de 
recursos humanos. 
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A análise comparada dos instrumentos contratuais utilizados pelas diferentes autoridades de transportes evidencia 
a existência de um núcleo comum de poderes públicos e de obrigações privadas que estruturam o modelo de 
governação do serviço público de transporte rodoviário de passageiros naqueles territórios.  

 

 

 

 

 

No plano dos poderes das autoridades de transportes, verifica‑se que todas podem emitir ordens, diretivas ou 
instruções vinculativas sobre a exploração do serviço e sobre a execução das obrigações contratuais, 
designadamente determinando ajustamentos de oferta, horários e percursos sempre que necessário. Dispõem 
igualmente de poderes amplos de fiscalização e auditoria, podendo inspecionar a operação, a frota, os sistemas 
tecnológicos e as instalações, verificar o cumprimento das OSP, dos indicadores de desempenho e das normas 
legais e regulamentares aplicáveis, bem como aceder de forma irrestrita a documentação, registos, sistemas 
informáticos e dados de bilhética. Estes poderes são complementados por mecanismos de monitorização contínua, 
que incluem a aplicação de indicadores de desempenho — como regularidade, pontualidade, satisfação dos 
passageiros, fraude, estado da frota ou indicadores ambientais — e a elaboração de relatórios periódicos de 
acompanhamento.  

Em paralelo, dispõem de poderes sancionatórios que incluem a aplicação de sanções pecuniárias, deduções à 
remuneração, interpelações admonitórias e, nalguns casos, a possibilidade de cessação antecipada das OSP. Em 
modelos mais maduros, como os da TML, AMP e AMAL, estes mecanismos estão densamente estruturados e 
associados a sistemas automáticos de monitorização e dedução. 

Do lado dos operadores, observa‑se igualmente um conjunto transversal de obrigações. Para além da obrigação de 
assegurar a prestação do serviço público com regularidade, pontualidade, continuidade, segurança, conforto e 
qualidade, cumprindo integralmente os percursos, horários e frequências aprovados e não interrompendo o serviço 
sem autorização da autoridade de transportes, consagra-se a obrigação de garantir total transparência e acesso à 
informação, permitindo o acesso a toda a documentação, sistemas informáticos, bilhética, contabilidade e 
instalações, sem invocar sigilo comercial. Por outro lado, os operadores estão sujeitos, com maior ou menor 
exigência (dependendo do instrumento contratual), a um regime de reporte e informação, que inclui designadamente 
o envio de relatórios mensais, trimestrais e anuais, o reporte de dados operacionais e tarifários, a comunicação de 
incidentes e perturbações, e a manutenção de sistemas de bilhética e de apoio à exploração fiáveis, auditáveis e não 
manipuláveis. 

Os operadores devem ainda assegurar a disponibilização de informação atualizada ao público, responder a 
reclamações em prazos curtos, manter a frota e as instalações em bom estado de conservação e colaborar de forma 
leal com as equipas de fiscalização e com os gestores contratuais. Em vários modelos, como os da CIM Oeste, 
CIMTS e AMAL, são também obrigados a participar em sistemas de informação ao público e sistemas inteligentes de 
transportes, bem como a sujeitar‑se a auditorias internas e externas. 

APESAR DA DIVERSIDADE DE FIGURAS JURÍDICAS, QUE VÃO DESDE CONTRATOS DE CONCESSÃO A 

AUTORIZAÇÕES PROVISÓRIAS E ACORDOS DE REGULAÇÃO, VERIFICOU-SE QUE TODAS AS ENTIDADES 

DISPÕEM, AINDA QUE COM CONFIGURAÇÕES VARIADAS, DE PODERES DE DIREÇÃO, FISCALIZAÇÃO, 

MONITORIZAÇÃO E SANCIONAMENTO, ENQUANTO OS OPERADORES ESTÃO VINCULADOS, COM UM GRAU 

DE DETERMINABILIDADE E EXIGIBILIDADE TAMBÉM VARIADO, A UM CONJUNTO DE DEVERES DE PRESTAÇÃO, 

REPORTE, TRANSPARÊNCIA E COLABORAÇÃO. 
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No que respeita aos indicadores de desempenho, verifica‑se uma convergência em torno de três grandes áreas: 
fiabilidade operacional (regularidade, pontualidade, cumprimento de serviços), qualidade do serviço (satisfação dos 
passageiros, reclamações, limpeza, conforto, segurança) e características da frota e sustentabilidade (idade média, 
estado de conservação, emissões, consumos). Estes indicadores são utilizados tanto para monitorização contínua 
como para aplicação de penalizações, deduções ou bónus, dependendo do modelo contratual. 

Não obstante, há que salientar o seguinte:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na sequência da informação recolhida e analisada no âmbito da presente ação de supervisão foi, desde logo, 
possível constatar que, apesar de volvidos mais de 10 anos desde a aprovação do RJSPTP pela Lei n.º 52/2015, de 9 
de junho, à data da presente ação de supervisão e considerando as autoridades de transportes abrangidas, ainda 
subsistiam situações em que o serviço público de transporte de passageiros se encontrava a ser prestado ao abrigo 
de Autorizações Provisórias, sem a correspondente (e obrigatória) submissão da sua prestação à concorrência, nos 
termos estatuídos por aquele regime.  

Importa notar que, de acordo com o estatuído pelo Regulamento (CE) n.º 1370/2007, a abertura dos mercados dos 
serviços de transporte público de passageiros através de procedimento de contratação pública, concorrencial, 
aberto, não discriminatório e transparente, deveria estar concluída em todos os Estados-Membros até 3 de 
dezembro de 2019, ou seja, decorrido um período de transição de 10 anos desde a entrada em vigor do Regulamento, 
em 3 de dezembro de 2009, para que os Estados-Membros fossem, progressivamente, aplicando o novo regime 
concorrencial estabelecido, nomeadamente no que se refere ao regime de adjudicação, em modelo concorrencial, 
estabelecido no artigo 5.º do Regulamento.  

Tal como tem vindo a ser frisado pela AMT186, a entrada em vigor do Regulamento (CE) n.º 1370/2007 e do RJSPTP, 
conformou uma profunda reforma no modelo jurídico da organização dos serviços de transporte público. Todos os 
operadores do mercado de transportes sujeitos a OSP, com compensação financeira em razão daquelas obrigações 

 
186 https://www.amt-autoridade.pt/media/2227/alteracaoregjurtransitorio_l52_2015_9jun.pdf, https://www.amt-
autoridade.pt/media/3215/informacao_amt_regime_regulatorio_servicostransportepublico.pdf  

A AÇÃO DE SUPERVISÃO CONSTATOU QUE, VOLVIDOS MAIS DE DEZ ANOS SOBRE A APROVAÇÃO DO 

RJSPTP E ULTRAPASSADO O PERÍODO DE TRANSIÇÃO (FINAL DE 2019) PARA A ABERTURA À 

CONCORRÊNCIA, O SERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO EM TRÊS DAS AUTORIDADES ANALISADAS (CIM 

OESTE, CIM TÂMEGA E SOUSA E CIM DOURO) AINDA SE ENCONTRAVA A OPERAR AO ABRIGO DE 

AUTORIZAÇÕES PROVISÓRIAS. EMBORA O QUADRO LEGAL PREVEJA A POSSIBILIDADE DE 

PRORROGAÇÕES EXCECIONAIS PARA ACAUTELAR A RUTURA DO SERVIÇO, VERIFICARAMM-SE 

DIFERENTES DESAFIOS NESTA TRANSIÇÃO: A CIM OESTE PREPARA A CONTRATUALIZAÇÃO COM UM 

OPERADOR INTERNO, A CIM DOURO TEM ENFRENTADO CONSTRANGIMENTOS PROCESSUAIS COM 

CONCURSOS DESERTOS E REVOGADOS, E A CIM TÂMEGA E SOUSA CONSEGUIU, MUITO 

RECENTEMENTE, DAR INÍCIO À OPERAÇÃO APÓS A ADJUDICAÇÃO OCORRIDA EM 2022. 

QUANTO À SUBSISTÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÕES PROVISÓRIAS:  
 

https://www.amt-autoridade.pt/media/2227/alteracaoregjurtransitorio_l52_2015_9jun.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/3215/informacao_amt_regime_regulatorio_servicostransportepublico.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/3215/informacao_amt_regime_regulatorio_servicostransportepublico.pdf
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e/ou atribuição de direito exclusivo, passaram a estar abrangidos pela obrigação de celebração de um contrato de 
serviço público com as autoridades de transportes competentes, devendo tais contratos ser precedidos de 
procedimento de contratação pública, por procedimento concursal, aberto, imparcial, transparente e não 
discriminatório187. 

Neste contexto, o legislador estabeleceu, em 2015, nos artigos 9.º e 10.º do regime transitório da Lei n.º 52/2015, 
de 9 de junho, que aprovou o RJSPTP, um prazo de caducidade ope legis – 3 de dezembro de 2019 – dos títulos de 
concessão para a exploração do serviço público de transporte de passageiros por modo rodoviário (Autorizações), 
atribuídos ao abrigo do anterior Regulamento de Transportes em Automóveis (RTA), revogado por aquele diploma. 

Porém, de forma a assegurar que não se verificariam distorções/disrupções graves no mercado do transporte público 
de passageiros por via daquela caducidade automática e na pendência de procedimentos concursais, o legislador, 
por via da aprovação do Decreto-Lei n.º 169-A/2019, de 29 de novembro, que procedeu à alteração do regime 
transitório constante da Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, veio permitir que as autoridades de transportes locais 
pudessem prorrogar, de forma condicionada, as referidas Autorizações. 

Assim, o prazo das referidas Autorizações apenas poderia ser prorrogado pelas autoridades de 
transportes/entidades adjudicantes se, previamente a tal prorrogação, fosse iniciado o procedimento concorrencial 
para seleção de novo operador de transporte de passageiros, o qual ocorre (nos termos do mesmo regime), com a 
submissão das peças procedimentais a parecer prévio vinculativo por parte da AMT. 

Nestes termos, apenas após a submissão a parecer da AMT das peças do procedimento concursal as autoridades 
de transportes poderiam, de forma fundamentada e por razões de interesse público relevante – designadamente em 
caso de rutura ou de risco iminente de rutura do serviço público – emitir atos próprios de prorrogação de Autorizações 
ou contratos. Ou seja, neste contexto, tendo aquelas entidades apresentado as peças relativas aos procedimentos 
antes de 03 de dezembro de 2019, consideravam-se cumpridas as exigências do Regulamento (CE) n.º 1370/2007, 
de submissão à concorrência dos serviços de transporte público de passageiros no âmbito do respetivo período 
transitório, permitindo manter a validade das Autorizações, pelo prazo máximo de 2 anos.  

A AMT já se pronunciou em 2021188 esclarecendo que, nos casos em que as autoridades de transportes não 
promovam procedimentos concursais, ou não venham a apresentar as novas ou reformuladas peças 
procedimentais para efeitos de emissão de parecer prévio vinculativo por parte da AMT antes de 3 de dezembro de 
2021, considera-se que as Autorizações caducam, de facto, podendo as AT competentes, para evitar a disrupção 
grave na provisão, sem interrupções, dos serviços de transporte público de passageiros, socorrer-se 
atempadamente, dos dispositivos legais em vigor que entendam por mais adequados189. 

 
187 Nos termos do artigo 18.º do RJSPTP, conjugado com o artigo 5.º do Regulamento, bem como com o Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, na sua redação atual. 
188 https://www.amt-autoridade.pt/media/3215/informacao_amt_regime_regulatorio_servicostransportepublico.pdf  
189 Será de recordar que no ponto 5. do artigo 5.º do Regulamento (CE) n.º 1370/2007 se estabelece: (I) “Em caso de rutura dos serviços ou de risco iminente dessa rutura, a autoridade 
competente pode tomar medidas de emergência; (II) As medidas de emergência consistem na adjudicação por ajuste direto ou num acordo formal de prorrogação de um contrato de serviço 
público, ou na imposição de prestar determinadas obrigações de serviço público. O operador de serviço público tem o direito de impugnar a decisão de impor a prestação de determinadas 
obrigações de serviço público. O prazo de adjudicação, prorrogação ou imposição de um contrato de serviço público através de medidas de emergência não pode exceder dois anos.” 
Por outro lado, o artigo 19.º do RJSPTP estipula: “1 - A exploração do serviço público de transporte de passageiros pode ser adjudicada por ajuste direto, pela autoridade de transportes competente, 
a operadores internos ou a outros operadores de serviço público, nos termos do artigo 5.º do Regulamento e no respeito pelo disposto no Código dos Contratos Público 2 - A exploração do serviço 
público de transporte de passageiros pode ainda ser adjudicada por ajuste direto pela autoridade de transportes competente em situações excecionais destinadas a assegurar o interesse público, 
designadamente em caso de rutura ou de risco eminente de rutura de serviços ou em situações de emergência. 3 - Nas situações de emergência, a autoridade de transportes competente pode, 
em alternativa ao ajuste direto, optar pela prorrogação, mediante acordo com o operador de serviço público, do prazo de um determinado contrato de serviço público. 4 - Em qualquer dos casos 
referidos nos n.ºs 2 e 3, o período de contratação não pode exceder o período necessário à conclusão de um procedimento concursal, nos termos do presente RJSPTP e da demais legislação 
aplicável, não podendo, em caso algum, exceder os dois anos”. Naturalmente, estas normas têm de ser articuladas com o Código dos Contratos Públicos, designadamente no artigo 24.º: 1 - 
Qualquer que seja o objeto do contrato a celebrar, pode adotar-se o ajuste direto quando: a) Em anterior concurso público ou concurso limitado por prévia qualificação, nenhum candidato se 
haja apresentado ou nenhum concorrente haja apresentado proposta, e desde que o caderno de encargos e, se for o caso, os requisitos mínimos de capacidade técnica e financeira não sejam 
substancialmente alterados em relação aos daquele concurso; b) Em anterior concurso público ou concurso limitado por prévia qualificação, todas as propostas apresentadas tenham sido 
excluídas, desde que o caderno de encargos não seja substancialmente alterado em relação ao daquele concurso; c) Na medida do estritamente necessário e por motivos de urgência imperiosa 
resultante de acontecimentos imprevisíveis pela entidade adjudicante, não possam ser cumpridos os prazos inerentes aos demais procedimentos, e desde que as circunstâncias invocadas não 
sejam, em caso algum, imputáveis à entidade adjudicante. 
A propósito deste último aspeto (adjudicação direta por critérios materiais, por motivos de urgência imperiosa, recomenda-se a releitura das notas AMT - https://www.amt-
autoridade.pt/media/1955/auxilios_estado_osp_transportes.pdf  e https://www.amt-autoridade.pt/media/2236/parecer-n%C2%BA-30_16ago2019.pdf    

https://www.amt-autoridade.pt/media/3215/informacao_amt_regime_regulatorio_servicostransportepublico.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/1955/auxilios_estado_osp_transportes.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/1955/auxilios_estado_osp_transportes.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/2236/parecer-n%C2%BA-30_16ago2019.pdf
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Já no caso de ter ocorrido a abertura à concorrência, através da apresentação à AMT das peças do procedimento, 
emissão de parecer prévio vinculativo e continuação da tramitação do procedimento, tais Autorizações não 
caducavam, ope legis, após 3 de dezembro de 2021. 

Considerou, assim, esta Autoridade, a propósito da expressão “prazo máximo de dois anos”, constante do n.º 3 do 
artigo 10.º da Lei n.º 52/2015, conforme alterado em 2019, que a mesma não poderia ser interpretada e entendida 
de forma isolada ou literal, requerendo a interpretação sistemática e teleológica de todo o enquadramento legal, 
nacional e europeu, aplicável, que decorre da presente análise.  

No entanto, até conclusão dos procedimentos, adjudicação/ celebração e início da nova operação de transportes, 
e para evitar dúvidas jurídicas, considerou-se aconselhável que cada autoridade de transportes, analisando a sua 
situação concreta, praticasse, de forma fundamentada, um ato administrativo que clarificasse que as referidas 
Autorizações apenas caducavam após conclusão efetiva do procedimento de abertura à concorrência, i.e. início da 
nova operação de transportes por parte do operador selecionado através de procedimento concorrencial (pelo 
mercado).  

Sugeriu-se, assim, que a forma de melhor assegurar a validade das Autorizações Provisórias seria a prática pelas 
autoridades de transportes de atos administrativos que confirmassem a sua prorrogação expressa, por aplicação 
dos n.os 2 e 4 do artigo 19.º do RJSPTP. De salientar que a prorrogação, nestes casos, não poderia exceder o prazo 
máximo de 2 anos, contado a partir da data desta nova prorrogação190 e a prorrogação deveria ser fundamentada, 
expressando os circunstancialismos e contingências, concretos e locais, aplicáveis à autoridade de transportes e 
aos seus procedimentos específicos.  

Reportando-nos unicamente às autoridades de transportes consideradas na presente ação de supervisão, 
constatou-se que à data da reunião que teve lugar com os representantes daquelas entidades (entre março e abril e 
2025), o serviço público de transporte de passageiros prestado na área de atuação de 3 das referidas entidades – 
CIM Tâmega e Sousa, CIM Douro e CIM Oeste, ainda se encontrava a ser prestado por via da prorrogação de tais 
Autorizações Provisórias. Sendo, no entanto, distintos os circunstancialismos locais e específicos, que 
inviabilizaram a finalização do processo de contratualização do serviço de transporte público de passageiros 
relativamente à aplicação do modelo de adjudicação de contratos de serviço público de acordo com o regime-regra 
do “concurso”, previsto no Regulamento (CE) n.º 1370/2007 e no RJSPTP. 

Assim, no que se refere à CIM Oeste, verifica-se que esta autoridade de transportes se encontra a preparar, desde 
2021, o lançamento do procedimento de seleção concorrencial do operador de serviço público de transporte público 
de passageiros, que pretende vir a ser concretizado através de ajuste direto, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º do 
RJSPTP, a operador interno a ser constituído.  

Já no caso da CIM Tâmega e Sousa e da CIM do Douro, foram de facto, promovidos o lançamento de procedimentos 
concursais, mas à data da reunião realizada com a equipa da AMT em abril de 2025, os mesmos ainda não se 
encontravam concluídos. Relativamente à CIM Tâmega Sousa, a adjudicação dos contratos de serviço público 
relativos aos 4 lotes já havia ocorrido em fevereiro de 2022, mas ainda não tinha sido possível iniciar a operação por 
constrangimentos vários, no entanto a operação terá arrancado a 17 de dezembro, conforme foi divulgado pela 
própria autoridade de transportes191. Quanto à CIM Douro, foi efetivamente lançado um concurso em 2021, mas o 
mesmo veio a ficar “deserto” por necessidade de exclusão das propostas apresentadas. Em julho de 2023, aquela 

 
https://www.amt-autoridade.pt/media/1739/informa%C3%A7%C3%A3o-regulamento-ajustes-diretos.pdf - neste sentido, é importante chamar à colação a Informação emitida pela AMT aos 
Stakeholders (sobre Ajustes Diretos). Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007 – Obrigatoriedade de Submissão à Concorrência. De 
25.07.2018. 
190 Cfr. n.º 4, in fine do Artigo 19.º do RJSPTP. 
191 https://linhasdourotamegaesousa.pt/noticias-detalhe?id=utm2rnltaa0f8k0i2o9zax1a    

https://www.amt-autoridade.pt/media/1739/informa%C3%A7%C3%A3o-regulamento-ajustes-diretos.pdf
https://linhasdourotamegaesousa.pt/noticias-detalhe?id=utm2rnltaa0f8k0i2o9zax1a
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autoridade de transportes submeteu à AMT um novo pedido de parecer prévio vinculativo sobre as peças de 
procedimento de formação de contrato de prestação de serviço de transporte público, tendo esta Autoridade emitido 
o correspondente parecer em 09 de maio de 2024192. Entretanto, aquela autoridade de transportes terá procedido 
ao lançamento e à revogação do procedimento concursal em causa.  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Verificou-se também que, pese embora na generalidade dos contratos de primeira geração analisados estejam 
consagradas OSP, nem todas se revelam claras, objetivas, mensuráveis, exequíveis e promotoras da qualidade, tal 
como tem sido recomendado pela AMT. 

Com efeito, a propósito da introdução nos contratos de serviços públicos de regras claras e objetivas, tanto quanto 
ao cumprimento das obrigações contratuais, como de diversos indicadores de monitorização, quer de performance 
como de qualidade, a AMT já teve oportunidade de referir, quer no âmbito dos pareceres prévios vinculativos 
emitidos, quer no âmbito de publicações /informações divulgadas ao ecossistema da mobilidade e dos 
transportes193, que se tratam de elementos da maior importância, tanto para assegurar um adequado 
acompanhamento da execução contratual, como para que as autoridades de transportes possam obter os dados 
necessários a um correto e exaustivo exercício de fundamentação de compensações/remunerações a pagar, e 
ainda, para garantir níveis de continuidade, regularidade, pontualidade e acesso ao transporte a preços acessíveis 
que não seriam alcançáveis, caso os investidores privados atendessem apenas ao seu interesse comercial. 

Relativamente às obrigações operacionais, a AMT tem recomendado a introdução de indicadores, tais como, o 
cumprimento do índice de regularidade, pelo qual o número de serviços suprimidos face ao número de serviços 
programados não pode ser inferior a x%; ou o cumprimento do índice de satisfação, relativamente ao qual o resultado 
“Mau” não pode ser superior a x%; ou ainda o cumprimento do índice de reclamações, nos termos do qual as 

 
192 Parecer n.º 21/AMT/2024, favorável, mas dependente do cumprimento de um conjunto de determinações formuladas pela AMT, cujo cumprimento terá sido demonstrado pela CIM Douro. 
193 https://www.amt-autoridade.pt/media/1776/indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf, Ação de Supervisão aos Sistemas Tecnológicos de recolha e tratamento de informação e 
indicadores de desempenho de Empresas de Serviço Público de Transporte de Passageiros e Infraestruturas, disponível em https://www.amt-autoridade.pt/gest%C3%A3o-do-
conhecimento/conhecimento-transversal 

A AÇÃO DE SUPERVISÃO VERIFICOU QUE, EMBORA A GENERALIDADE DOS CONTRATOS DE PRIMEIRA 

GERAÇÃO CONSAGRE OBRIGAÇÕES DE SERVIÇO PÚBLICO (OSP), ESTAS NEM SEMPRE SÃO CLARAS, 

OBJETIVAS E MENSURÁVEIS. APESAR DAS SUCESSIVAS RECOMENDAÇÕES DA AMT PARA A INCLUSÃO 

DE INDICADORES OPERACIONAIS E DE QUALIDADE RIGOROSOS — FUNDAMENTAIS PARA A 

MONITORIZAÇÃO EFICAZ, CÁLCULO DE COMPENSAÇÕES E GARANTIA DE UM SERVIÇO FIÁVEL —, 

CONSTATOU-SE QUE MUITOS CONTRATOS AINDA CARECEM DE EXIGÊNCIAS DETALHADAS DE REPORTE 

E DE MÉTRICAS PRECISAS DE AVALIAÇÃO (COMO ÍNDICES DE REGULARIDADE, SATISFAÇÃO, LIMPEZA 

OU ACESSIBILIDADE). O RELATÓRIO REFORÇA A NECESSIDADE DE COLMATAR ESTAS LACUNAS, 

ESTIPULANDO REGRAS CLARAS E ASSOCIANDO PENALIZAÇÕES CONTRATUAIS DISSUASORAS AO 

INCUMPRIMENTO DESTAS OBRIGAÇÕES. 

QUANTO À CONSAGRAÇÃO 
DE OSP  
 

https://www.amt-autoridade.pt/media/1776/indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/gest%C3%A3o-do-conhecimento/conhecimento-transversal
https://www.amt-autoridade.pt/gest%C3%A3o-do-conhecimento/conhecimento-transversal
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reclamações apresentadas nas linhas contratadas aos operadores não podem ser superiores a uma percentagem 
do número de passageiros. 

Com referências às obrigações contratuais, a AMT tem ainda recomendado194 que a celebração de contratos com 
os operadores de transportes deverá, entre outras matérias: 

• Estipular a obrigação contratual de o operador colaborar com a autoridade de transportes no cumprimento do 
previsto no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento (CE) 1370/200713 quanto à elaboração de relatório anual 
circunstanciado sobre as OSP da competência da mesma autoridade, e à elaboração dos relatórios de 
desempenho, previstos no Regulamento n.º 430/2019, sob pena de aplicação de sanção contratual195; 

• Prever a elaboração de reportes periódicos de execução contratual quanto ao cumprimento do serviço público, 
indicando gastos e rendimentos associados aos serviços produzidos, carreiras efetuadas, bem como 
demonstrando o cumprimento de horários e frequências (comparando o serviço programado, anunciado e 
efetuado)196; 

• Assegurar a transmissão de informação dos dados previstos nos termos do artigo 22.º do RJSPTP, que incluem 
dados de operação, económicos e financeiros, uma vez que o incumprimento daquelas obrigações, bem como 
de OSP, consubstanciam contraordenações, puníveis nos termos das alienas b) e e) do n.º 1 do artigo 46.º do 
RJSPTP; 

• Introduzir a possibilidade de realização de auditorias ou procedimentos de certificação ou validação dos dados 
transmitidos pelo operador, e garantir que este detém adequados sistemas contabilísticos, nos termos previstos 
no Regulamento (CE) 1370/2007 e a possibilidade de, sempre que se justificar, se proceder a acertos com base 
em dados reais; 

• Cumprir o artigo 45.º do RJSPTP, que estipula que ao incumprimento de todas as obrigações contratuais devem 
ser associadas penalizações contratuais, com valores mínimos e máximos (dissuasores do incumprimento) bem 
como sanções acessórias associadas ao pagamento de compensações/remunerações, em caso de não 
cumprimento de obrigações contratuais. 

Os contratos analisados contêm na sua globalidade indicadores vinculativos de desempenho, mas nem todos 
incluem obrigações detalhadas de reporte de informação operacional, assim como uma avaliação da performance 
baseada em indicadores de qualidade, tais como a fiabilidade, a fiscalização e atendimento aos passageiros, a 
informação prestada, a limpeza e conservação dos veículos, qualidade ambiental e energética, segurança, 
acessibilidade a pessoas de mobilidade reduzida e conforto associados aos veículos.  

A respeito da monitorização e supervisão contratual, a AMT disponibilizou oportunamente um elenco não exaustivo 
de indicadores que podem ser incorporados nos cadernos de encargos e contratos de serviço público ou em 
instrumento regulamentar, para auxiliar na elaboração, supervisão e fiscalização de contratos de serviço público197. 

 

 
194 Obrigações de transmissão de informação por parte de operadores de transporte - https://www.amt-autoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf  
195 Orientações - Obrigações de Reporte e Publicitação - Regulamento n.º 430/2019 e Regulamento (CE) n.º 1370/2007 - 
https://www.amt-autoridade.pt/media/2129/orientacoes_amt_obrigacoes_reporte_relatorios_publicos.pdf  e 
https://www.amt-autoridade.pt/media/2452/covid-19_obrigacoes_reporte_publicitacao_osp.pdf    
196 Designadamente os indicadores de monitorização e supervisão que constam da Informação às Autoridades de  
Transportes de 27 de setembro de 2018 http://www.amtautoridade.pt/media/1776/indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf  
197 Informação às Autoridades de Transportes – Indicadores de monitorização e supervisão – Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, disponível em https://www.amt-
autoridade.pt/media/1776/indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf  

https://www.amt-autoridade.pt/media/2710/obrigacoes_transmissao_inf_operadores_transportes.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/2129/orientacoes_amt_obrigacoes_reporte_relatorios_publicos.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/2452/covid-19_obrigacoes_reporte_publicitacao_osp.pdf
http://www.amtautoridade.pt/media/1776/indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/1776/indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/1776/indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf
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No que se refere ao exercício das competências de monitorização/fiscalização da execução contratual, constatou-
se desde logo que, na generalidade das autoridades de transportes supervisionadas, as equipas responsáveis pelas 
funções de gestão, acompanhamento, monitorização e fiscalização da execução contratual são deficitárias, o que 
tem impedido o exercício de uma supervisão efetiva, rigorosa e dissuasora, nomeadamente através da realização de 
auditorias e fiscalizações no terreno. 

Em termos de procedimentos adotados na monitorização dos indicadores definidos nos contratos, constatou-se 
que a realidade é diversa entre as entidades supervisionadas. Se em termos de previsão contratual, a globalidade 
das soluções adotadas pelas autoridades de transportes prevê que a operação, gestão e monitorização do 
funcionamento do serviço público de transporte rodoviário prestado pelos operadores assenta essencialmente em 
informação gerada de forma automática pelos equipamentos e sistemas tecnológicos previstos contratualmente 
(sistema de bilhética e sistema de apoio à exploração), a realidade veio a manifestar-se distinta, por dificuldades 
diversas de implementação destes sistemas, quer por resistências e incumprimentos dos próprios operadores, quer 
por problemas em assegurar a própria interoperabilidade entre os sistemas. Acresce que, com algumas exceções, 
não foi evidenciada pelas autoridades de transportes supervisionadas a realização de auditorias ou procedimentos 
de certificação ou validação dos dados transmitidos pelos operadores. 

Em relação a documentos de monitorização/fiscalização da execução contratual, não foi constatada a prática de 
elaboração de relatórios de acompanhamento por parte das autoridades de transportes, designadamente de 
relatórios períodos de execução contratual, para além dos relatórios anuais sobre as obrigações de serviço público, 
nos termos do disposto no artigo 18.º do Regulamento n.º 430/2019, e no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento (CE) 
n.º 1370/2007.  

A AMT tem recomendado a este respeito que o exercício de uma supervisão à execução contratual, que ser pretende 
efetiva e rigorosa, no sentido de garantir que o Operador cumpre as OSP contratualizadas, deverá encontrar-se 

A AÇÃO DE SUPERVISÃO EVIDENCIOU QUE A MONITORIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS 

CONTRATOS ENFRENTAM CONSTRANGIMENTOS ESTRUTURAIS, MOTIVADOS PELA ESCASSEZ DE 

RECURSOS HUMANOS NAS AUTORIDADES DE TRANSPORTES E POR DIFICULDADES NA 

IMPLEMENTAÇÃO PLENA DOS SISTEMAS TECNOLÓGICOS PREVISTOS, GERANDO LACUNAS NA 

VALIDAÇÃO DE DADOS E NO REPORTE NA PLATAFORMA STEPP. O RELATÓRIO IDENTIFICA A 

OPORTUNIDADE DE INSTITUIR UMA ELABORAÇÃO MAIS REGULAR DE RELATÓRIOS PERIÓDICOS DE 

EXECUÇÃO E NOTA UMA CLARA PREFERÊNCIA DAS ENTIDADES POR ABORDAGENS PEDAGÓGICAS NA 

CORREÇÃO DE ANOMALIAS, RESERVANDO AS SANÇÕES FINANCEIRAS APENAS PARA ÚLTIMO 

RECURSO. POR FIM, SUBLINHA-SE A NECESSIDADE DE OPERACIONALIZAR MECANISMOS JÁ PREVISTOS, 

COMO OS INQUÉRITOS DE SATISFAÇÃO, ESSENCIAIS PARA AFERIR A QUALIDADE DO SERVIÇO NA 

PERSPETIVA DO UTILIZADOR E GARANTIR UM TRANSPORTE PÚBLICO MAIS ATRATIVO E ADEQUADO ÀS 

NECESSIDADES DO TERRITÓRIO. 

QUANTO À MONITORIZAÇÃO/FISCALIZAÇÃO 
DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
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documentado no relatório de execução contratual, como condição essencial para justificar o esforço público no 
investimento em transportes públicos.  

A respeito do cumprimento de obrigações de reporte e prestação de informação dos operadores, quer as que 
decorrem do n.º 5 do artigo 22.º do RJSPTP, quer as que se encontram previstas no contrato, constatou-se ainda a 
existência de diversas falhas, quer por parte dos operadores, quer ao nível da verificação e garantia de que os 
operadores dão cumprimento às referidas obrigações de registo e reporte anual no STePP e de validação dos dados 
por parte das AT. 

Em termos de aplicação de determinações, penalidades, suspensões de pagamento de compensações, constatou-
se que, apesar destas estarem previstas na generalidade dos contratos, ainda subsiste muita resistência e 
parcimónia na sua aplicação.  

Assim, perante defeitos, desvios e ou anomalias na execução das obrigações contratuais dos operadores, as 
autoridades de transportes supervisionadas revelaram optar por privilegiar, numa primeira fase, uma abordagem 
mais pedagógica, através de pedidos de esclarecimento, determinações, instruções ou ordens escritas para adoção 
de medidas adequadas à sua correção. O recurso às sanções contratuais pecuniárias tem-se revelado como último 
recurso, sobretudo para situações de incumprimento contratual de maior gravidade que, de algum modo, possam 
comprometer a manutenção da própria relação contratual, designadamente ao nível das obrigações de reporte e de 
implementação dos sistemas de informação indispensáveis à monitorização e acompanhamento da execução 
contratual.  

Finalmente, a possibilidade de realização de um inquérito de satisfação dos passageiros encontra-se prevista em 
alguns dos contratos analisados, no entanto a sua realização não foi evidenciada.  

No que se refere aos procedimentos de gestão e tratamento das reclamações rececionadas nos canais próprios das 
AT, constatou-se que, na sua generalidade, são estas autoridades que lhes dão tratamento e resposta, ainda que 
auscultando o operador. A respeito das reclamações apresentadas nos canais dos próprios operadores, e ainda que 
alguns contratos o consagrem, não resultou evidenciada a existência de uma prática de reporte obrigatória das 
reclamações recebidas e do tratamento dado pelos operadores. 

Deve referir-se que para oferecer serviços de transporte de elevada qualidade, centrados no utilizador e úteis para 
toda a comunidade é crítico o fortalecimento das competências de governação e colaboração das autoridades de 
transportes198. Para tal é fundamental definir a qualidade do serviço a partir das perspetivas do utilizador, das 
necessidades do território e do interesse geral. As iniciativas relacionadas com a qualidade do serviço devem focar-
se em compreender e melhorar a experiência dos utilizadores finais existentes e potenciais no sistema de 
mobilidade. Isto significa tornar a viagem porta-a-porta fluida, garantir a continuidade do serviço (regularidade, 
pontualidade, etc.) e integrar uma vasta gama de opções de transporte.  

O transporte público deve ser promovido como um contributo chave para o desenvolvimento territorial mais amplo, 
equidade, competitividade económica e sustentabilidade ambiental.  

 

 

 
 

198 UITP, “Authorities: Strategic conditions & prerequisites. Ensuring high-quality, integrated transport”, março de 2026, https://www.uitp.org/wp-
content/uploads/sites/7/2026/03/20260331_Strategic-Conditions-Authorities_WEB.pdf  

https://www.uitp.org/wp-content/uploads/sites/7/2026/03/20260331_Strategic-Conditions-Authorities_WEB.pdf
https://www.uitp.org/wp-content/uploads/sites/7/2026/03/20260331_Strategic-Conditions-Authorities_WEB.pdf
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Isto envolve: 

 

 
Definir papéis e responsabilidades claros para as autoridades de transportes e os 
operadores, o que inclui estabelecer quadros de incentivos baseados no 
desempenho que promovam o elevado desempenho e a inovação. 

  

 
Alocar recursos económicos estáveis significativos, equilibrando necessidades de 
prestação de serviços a curto prazo com objetivos de investimento e 
desenvolvimento a longo prazo. 

  

 
Adotar abordagens personalizadas para analisar as diversas expectativas dos 
utilizadores ao longo de diferentes épocas (dias, ano, estações) e geografias 
(urbanas, periurbanas, rurais). 

  

 
Priorizar atributos essenciais (indispensáveis) e desejáveis de qualidade do serviço e 
antecipar a perda de utilizadores, enquadrando o transporte público como um 
elemento central para alcançar objetivos estratégicos e operacionais do território. 

 

Tal como já referido e evidenciado no decurso da presente ação de supervisão, ainda faltam mecanismos de 
medição da qualidade percecionada pelo utilizador; uma vez que os inquéritos de satisfação ao cliente, ainda que 
previstos contratualmente, são residualmente utilizados. A perceção do serviço pelo cidadão (na lógica de 
satisfação do cliente) depende, em larga medida, da qualidade operacional assegurada pelos operadores, mas 
também da eficácia da relação com o utilizador. 
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5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A presente ação de supervisão evidenciou um conjunto de dificuldades estruturais que têm condicionado o exercício 
pleno e eficaz das competências de monitorização e fiscalização contratual das autoridades de transportes. 

Uma das principais limitações prende-se, desde logo, com a insuficiência de recursos humanos. Com exceção da 
TML, as equipas responsáveis pelo acompanhamento e monitorização da execução contratual das autoridades de 
transportes supervisionadas têm-se revelado deficitárias, com especial impacto na capacidade de assegurar meios 
humanos para acompanhar e verificar a prestação do serviço in loco.  

Outra limitação crítica relaciona-se com a dificuldade na obtenção de dados operacionais e financeiros fiáveis. A 
maioria das autoridades de transportes supervisionadas ainda não dispõe de sistemas de obtenção de 
informação/reporte totalmente automatizados, subsistindo, na maioria dos casos, constrangimentos e 
insuficiências ao nível das infraestruturas tecnológicas existentes, o que tem conduzido a uma forte dependência 
dos reportes efetuados pelos operadores, cujas informações se podem revelar incompletas ou inconsistentes. 

Os sistemas de apoio à gestão, e especificamente as ferramentas que recolhem os dados necessários para 
verificação do cumprimento das OSP, devem garantir a fiabilidade da informação, para que seja possível efetuar uma 
monitorização eficiente e com garantia da prestação de um serviço público de transportes adequado e essencial. 

Este contexto tem, assim, condicionado e limitado fortemente o exercício das competências de monitorização e 
fiscalização por partes das autoridades de transportes, uma vez que só a posse de dados operacionais e financeiros 
fiáveis possibilita o controlo e a avaliação do desempenho, da qualidade e do financiamento da rede de transportes 
públicos.  

Verifica-se também que a maioria das autoridades de transportes não apresentou evidências de acompanhamento 
da execução contratual pelo gestor do contrato, entre os quais relatórios de execução contratual. Para além de 
evidenciar o exercício de uma supervisão rigorosa e de qualidade, a elaboração destes documentos afigura-se, não 
só útil, como necessária para a preparação e definição de novos procedimentos pré-contratuais.  

O RELATÓRIO CONCLUI QUE A MONITORIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL POR PARTE 

DAS AUTORIDADES DE TRANSPORTES TEM SIDO SEVERAMENTE CONDICIONADA PELA ESCASSEZ DE 

RECURSOS HUMANOS E PELA FORTE DEPENDÊNCIA DE DADOS REPORTADOS MANUALMENTE PELOS 

OPERADORES. PARA ULTRAPASSAR ESTAS DEBILIDADES, A AMT RECOMENDA QUE OS FUTUROS CONTRATOS 

DE SEGUNDA GERAÇÃO ADOTEM INDICADORES DE DESEMPENHO RIGOROSOS E MENSURÁVEIS, 

ASSOCIANDO DIRETAMENTE O PAGAMENTO DE COMPENSAÇÕES AO CUMPRIMENTO DE MÉTRICAS DE 

QUALIDADE E SANÇÕES. EM PARALELO, SUBLINHA-SE A URGÊNCIA DE CAPACITAR TÉCNICA E DIGITALMENTE 

AS EQUIPAS, ASSUMIR O CONTROLO PÚBLICO DOS SISTEMAS DE DADOS OPERACIONAIS (COM ADOÇÃO DE 

PADRÕES ABERTOS) E PROMOVER UMA REFORMULAÇÃO PROFUNDA DA PLATAFORMA NACIONAL STEPP, 

ASSEGURANDO A FIABILIDADE E A INTEROPERABILIDADE DA INFORMAÇÃO ESSENCIAL PARA O 

PLANEAMENTO E A REGULAÇÃO DO SETOR. 
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A respeito da verificação do cumprimento da obrigação de reporte dos operadores na plataforma STePP199, a 
realidade evidenciada através da presente ação de supervisão denota falhas quer ao nível do cumprimento das 
obrigações legais de transmissão de informação por parte de Operadores de serviço público de transporte de 
passageiros regular, previstas no artigo 22.º do RJSPT (preenchimento dos dados no STePP incompleto) quer na 
validação da informação preenchida pelos Operadores, a qual constitui uma responsabilidade das autoridades de 
transportes. Nalguns casos200, o preenchimento incompleto resulta de problemas tecnológicos da plataforma, e 
noutros, da responsabilidade do próprio Operador.  

Note-se que o artigo 46.º do RJSPTP estabelece que o incumprimento do dever de informação e comunicação 
referido no artigo 22.º constitui contraordenação imputável ao Operador, sem distinguir dados operacionais 
essenciais dos acessórios, ou a falta de preenchimento de todos os campos das faltas pontuais em determinado 
campo, pelo que seria importante estabelecer essa graduação para não penalizar, injustificadamente, os 
Operadores que, ainda que de forma incompleta, dão cumprimento à obrigação de comunicação.  

Para além das obrigações de reporte na plataforma STePP, as autoridades de transportes e os operadores encontram-
se vinculados ao dever de colaboração com a AMT na prestação de informação, devendo ainda elaborar anualmente 
um relatório de desempenho, conforme previsto no Regulamento n.º 430/2019 da AMT. Contudo, verifica-se que o 
grau de detalhe e a qualidade da informação variam significativamente entre as autoridades de transportes, tendo-
se constatado, com referência ao relatório relativo a 2023, que apenas três201 das autoridades supervisionadas 
procederam ao seu envio à AMT de forma tempestiva (até 30 de junho de 2025). Já relativamente ao pedido de 
informação anual relativo a 2024, dirigido pela AMT a todas as autoridades de transportes (para envio dos dados a 
que se referem os artigos 18.º e 20.º-B do Regulamento n.º 430/2019), ainda que todas as autoridades 
supervisionadas tenham dado resposta, apenas duas202 enviaram a sua resposta de forma tempestiva.  

Em face das constatações decorrentes da presente ação de supervisão, formulam-se, de seguida, um conjunto 
de recomendações, respeitantes: 

• Ao conteúdo dos contratos de serviço público de transporte de passageiros, em especial, quanto aos 
indicadores de desempenho, que devem ser mais rigorosos e detalhados e permitir a efetiva deteção de 
incumprimentos e constituir verdadeiros incentivos à prestação de um serviço de qualidade; 

• Aos procedimentos de gestão de contratos, de forma a garantir um acompanhamento próximo da execução do 
serviço público, tendo em vista a sua eficiência e qualidade (reforçar mecanismos de desempenho e 
monitorização; 

• À capacitação das autoridades de transportes e à implementação e controlo dos sistemas de informação;  

• Ao aperfeiçoamento da plataforma STePP.  

 

 

 
199 Cabe aos operadores introduzir anualmente dados operacionais, económicos e técnicos das suas redes, que devem ser validados pelas AT, incluindo caracterização geográfica, horários, 
tarifários, indicadores de produção, custos, receitas e tipologia da frota. 
200 TML e AMP. 
201 TML, CIM Douro e AMAL. 
202 TML e AMP. 
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Decorridos vários anos desde a implementação dos primeiros contratos de serviço público, de que são exemplo 
alguns dos contratos supervisionados203, torna-se evidente a necessidade de avançar, nos próximos contratos de 
segunda geração204, para uma nova fase, que terá de ser de maior exigência, sobretudo no que se refere à qualidade 
do serviço prestado e à relação das empresas de serviços públicos de transporte com os passageiros.  

Tal revela-se da maior relevância para maximizar recursos públicos e tornar os serviços de transportes mais atrativos, 
fomentando a transferência modal, promovendo a descarbonização do setor e o cumprimento dos compromissos 
internacionais assumidos pelo Estado Português.  

De uma forma geral, e sem prejuízo da pronúncia casuística desta Autoridade face a cada uma das propostas 
concretas de peças de procedimento ou alteração de contratos em vigor no âmbito dos pedidos de parecer prévio 
vinculativo que lhe sejam dirigidos, considera-se que: 

• Todas as obrigações contratuais, sobretudo de desempenho operacional e de qualidade, devem ser objetivas, 
claras e mensuráveis, afastando a utilização de conceitos indeterminados, e estar associadas a penalidades e/ou 
bonificações contratuais205; 

• A nível operacional, deve ser implementado um sistema robusto de medição de desempenho. Um sólido quadro 
de medição e reporte de desempenho ajuda a facilitar o alinhamento com objetivos de longo prazo e a melhoria 
do serviço206. Isto implica: 

• Envolver utilizadores e associações na definição de indicadores, monitorização do desempenho e na 
elaboração de relatórios, para garantir transparência e responsabilização; 

• Garantir o alinhamento dos indicadores de desempenho com objetivos estratégicos mais amplos; 

• Explorar o papel da inteligência artificial na monitorização, análise e planeamento adaptativo de serviços para 
apoiar este enquadramento; 

• Desenvolver um quadro padronizado de indicadores de desempenho para realizar um benchmarking 
intermodal e entre redes a nível municipal e intermunicipal, de modo a criar evidências para apoiar a tomada 
de decisões informadas;  

• Devem para este efeito ser tidos em conta os indicadores de monitorização e supervisão e gestão contratual que 
constam da Informação da AMT de 27 de setembro de 2018207, bem como os previstos no Regulamento n.º 
430/2019, não apenas para monitorização, mas para avaliação de desempenho contratual; 

 
203 AMAL e TML. 
204 https://www.amt-autoridade.pt/media/5938/estudo-csp-2_0_2026.pdf  
205 As alíneas j) e k) do n.º 1 do artigo 21.º do RJSPTP estabelecem, respetivamente, os parâmetros de qualidade de serviço (alínea j) e os parâmetros de qualidade ambiental e energética, 
segurança, acessibilidade a pessoas de mobilidade reduzida e conforto associados aos veículos (alínea k)). Como tal, todos estes parâmetros deverão ser acompanhados por obrigações 
objetivas, claras e mensuráveis e estar associados a penalidades e/ou bonificações contratuais. Este relatório refere-se apenas a alguns dos parâmetros previstos na lei. O estudo da AMT sobre 
as OSP (https://www.amt-autoridade.pt/media/4171/estudoobrigverdes.pdf) constitui uma base relevante para dar cumprimento aos parâmetros de qualidade ambiental e energética 
constantes da alínea k). 
206 Adaptado de UITP, “Authorities: Strategic conditions & prerequisites. Ensuring high-quality, integrated transport”, março de 2026, https://www.uitp.org/wp-
content/uploads/sites/7/2026/03/20260331_Strategic-Conditions-Authorities_WEB.pdf  
207 https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf  

CONTEÚDO E GESTÃO 
DOS CONTRATOS DE SPTP 

https://www.amt-autoridade.pt/media/5938/estudo-csp-2_0_2026.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/4171/estudoobrigverdes.pdf
https://www.uitp.org/wp-content/uploads/sites/7/2026/03/20260331_Strategic-Conditions-Authorities_WEB.pdf
https://www.uitp.org/wp-content/uploads/sites/7/2026/03/20260331_Strategic-Conditions-Authorities_WEB.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf
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• Para além dos tradicionais indicadores de regularidade e pontualidade, devem existir indicadores de satisfação 
dos passageiros, bem como de disponibilidade de acessos mecânicos e de elevadores, que deem reposta às 
obrigações de conforto, limpeza, comodidade, atendimento, acessibilidade, inclusividade e comunicação dos 
cidadãos em geral; 

• Deve existir aferição periódica e sistemática de todas as obrigações contratuais, sobretudo de desempenho 
operacional e de qualidade, de forma a permitir isolar disrupções do serviço aos passageiros (seja ou não 
incumprimento imputável à empresa) e encontrar com maior facilidade as causas e eventualmente ajustar os 
horários e frequências afixadas, tornando mais transparente a oferta de transporte público que a empresa 
consegue efetivamente disponibilizar e não aquela que estimava disponibilizar; 

• Não devem ser utilizados mecanismos que conduzam à diluição do impacto de disrupções efetivas de serviços, 
tais como fórmulas de cálculo anual médio de indicadores. Isto significa que: 

• Deve ser possível apurar efetivamente os incumprimentos de horários específicos (diários, mensais, 
trimestrais, por carreira, conjunto de carreiras) e sancionar esses incumprimentos, sem prejuízo da previsão 
de alguma margem de tolerância; 

• É recomendável o apuramento de dados de desempenho de linhas pelos diversos dias (designadamente 
semana e fim de semana), tendo em conta o programado e o realizado; 

• Independentemente da existência de causas de força maior ou outros fatores não imputáveis ou externos ao 
operador, devem ser divulgados os serviços programados e os serviços realizados e as causas de não 
realização, imputáveis ou não ao operador;  

• A publicitação de indicadores de pontualidade e regularidade deve ser feita por referência aos serviços 
realizados, sem deixar de mencionar o seu peso face ao programado, por serviços ou conjunto de serviços, 
perfeitamente identificáveis; 

• Em matéria de perturbações nos serviços, deve garantir-se a transparência da comunicação com os 
passageiros.  

• As sanções pecuniárias por incumprimento contratual devem reportar-se a todas as obrigações, devendo ser 
possível graduar o incumprimento por referência à gravidade de cada uma das possíveis infrações, sem 
amplitudes vastas no que se refere ao valor de multas. Se por um lado um valor alto de multas contratuais pode 
ser desmotivador do incumprimento, por outro, a aplicação indistinta de sanções a uma multiplicidade de 
obrigações ou a inexistência de critérios ou parâmetros objetivos para calcular e aplicar um montante pecuniário 
intermédio para uma infração em concreto poderá significar a não aplicação de qualquer sanção; 

• Deve ser assegurada a maior objetividade na execução contratual, sobretudo no que se refere à mensurabilidade 
e clareza de indicadores e parâmetros operacionais e estratégicos, de âmbito operacional, financeiro e 
económico do serviço, não deixando, obviamente, de ter em conta o Plano de Atividades e Orçamento ou 
Instrumentos Previsionais de Gestão, devendo todos os instrumentos ser coerentes; 

• Devem existir relatórios de gestão e monitorização com uma periodicidade mensal ou trimestral, relativamente 
aos indicadores constantes do contrato e dos outros instrumentos operacionais e estratégicos, de forma a 
permitir o acompanhamento do contrato por parte de outras entidades fiscalizadoras ou de supervisão e para 
efeitos de divulgação ao público do desempenho do serviço, salvaguardados elementos confidenciais ou de 
segredo de negócio. Não se considera informação confidencial a divulgação de serviços programados, realizados 
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e indicadores de cumprimento de desempenho, estando em causa um serviço público compensado por 
entidades públicas; 

• A informação sobre cálculo e cumprimento de indicadores que conste de documentos do operador (relatórios 
de gestão e contas) deve referenciar a avaliação do gestor do contrato; 

• Os instrumentos de gestão bem como os relatórios de acompanhamento da execução contratual devem conter 
informação estruturada e específica relativa às compensações por OSP, para garantir o cumprimento de 
obrigações legais de reporte e de fiscalização por parte das entidades competentes e tendo em conta uma 
expressa e clara enunciação das obrigações contratuais; 

• A definição clara, objetiva e mensurável de obrigações, indicadores e pressupostos constitui condição essencial 
para se considerar aceitável o pagamento de compensações pelo cumprimento de obrigações de serviço 
público; 

• Deve efetivar-se a verificação periódica, objetiva e transparente da aplicação dos critérios de cálculo de 
compensações financeiras, tendo por base os indicadores operacionais constantes da programação e realização 
de oferta, uma vez que as OSP (e/ou seus indicadores de base) poder-se-ão alterar, de ano para ano, seja quanto 
à incidência sobre mais ou menos serviços ou horários; 

• A implementação de contabilidade analítica é obrigatória nos termos do Regulamento (CE) 1370/2007, sendo 
necessária para efeitos financeiros e tendo em conta os indicadores que suportam a evolução da atividade; 

• De acordo com o Regulamento (CE) 1370/2007, o método da compensação deve incentivar a manutenção ou o 
desenvolvimento de uma gestão eficaz por parte do operador de serviço público, que possa ser apreciado 
objetivamente, e uma prestação de serviços de transporte de passageiros com um nível de qualidade 
suficientemente elevado, e de acordo com os dados disponíveis na fundamentação do contrato afigurava-se não 
ser possível monitorizar e aferir o seu cumprimento; 

• Deve existir relação direta entre o pagamento de compensações financeiras e o integral cumprimento dos termos 
do contrato de serviço público, com evidentes vantagens para a execução contratual, representando também um 
incentivo à qualidade, para assegurar a sustentabilidade económica, financeira e social do contrato, operador e 
serviço; 

Apenas com o cumprimento destas recomendações existirá um verdadeiro incentivo ao cumprimento contratual, e 
apenas assim se permitirá uma efetiva aferição e sancionamento de eventuais incumprimentos contratuais e se 
potenciará um melhor serviço aos passageiros e, do mesmo passo, uma melhor defesa do superior interesse público, 
também na garantia da sustentabilidade económica da empresa e sustentabilidade do serviço. 

Para além das recomendações já formuladas no Relatório, sugere-se que as autoridades de transportes adotem 
as seguintes boas práticas adicionais: 

• Incluir nos contratos de serviço público mecanismos explícitos de partilha de risco entre a autoridade e o 
operador, designadamente quanto à variação da procura, à evolução dos custos de energia e às situações de 
força maior, ajustados à dimensão da operação, e que incluam incentivos financeiros para a manutenção ou 
melhoria dos níveis de qualidade;  

• Adotar critérios de sustentabilidade ambiental como parâmetros de qualidade contratualmente vinculativos, 
nomeadamente ao nível das emissões de CO₂, do consumo energético da frota e da transição para veículos de 



  

154 AMT  |  Ação de Supervisão ao exercício pelas autoridades de transportes das competências de monitorização e fiscalização da exploração do SPTP 

n.º 14-C/2020, de 7 de abril 

zero e baixas emissões. A integração da sustentabilidade ambiental nos contratos de serviço público é condição 
essencial para que o transporte coletivo possa ser o eixo central da transição energética no setor dos transportes; 

• Estabelecer mecanismos de verificação da contabilidade analítica dos operadores com periodicidade mínima 
anual, articulados com os relatórios de execução contratual. A ausência de dados económico-financeiros 
robustos e desagregados por contrato é um dos principais fatores que compromete a capacidade de fiscalização 
das autoridades de transportes e dificulta a deteção de situações de sobrecompensação. 

• Prever cláusulas de atualização automática dos indicadores de desempenho e das correspondentes sanções, 
por referência a índices objetivos, por forma a evitar que os contratos de longa duração fiquem desatualizados 
face à realidade operacional. 

 

 

Para além das recomendações já formuladas, propõe-se o seguinte: 

• Implementar um sistema unificado de gestão de reclamações, partilhado entre a autoridade de transportes e o 
operador, com acesso remoto de consulta por parte da autoridade, conforme já previsto em alguns contratos de 
primeira geração. Este sistema deve permitir a rastreabilidade de cada reclamação desde a receção até à 
resposta e à medida corretiva implementada. 

• Realizar inquéritos periódicos de satisfação com os passageiros, pelo menos com periodicidade anual, e garantir 
a sua publicitação nos sítios de internet das autoridades de transportes. A auscultação regular dos passageiros 
é condição sine qua non para que as autoridades de transportes possam ajustar a oferta às necessidades reais 
das comunidades servidas. 

• Garantir que as reclamações relativas à acessibilidade de pessoas com mobilidade reduzida são acompanhadas 
com particular atenção e objeto de relatório específico trimestral, com identificação das medidas corretivas 
implementadas. Esta dimensão é ainda insuficientemente monitorizada pelas autoridades de transportes. 

• Criar mecanismos de comunicação proativa com os passageiros em situações de perturbação do serviço, 
através de canais digitais (aplicações móveis, SMS, redes sociais) e físicos (informação dinâmica em paragens). 

 

 

 

Desde a entrada em vigor do RJSPTP que a AMT tem procurado contribuir para uma maior capacitação e melhor 
desempenho por parte das autoridades de transportes, quer através da divulgação de orientações e melhores 
práticas, quer dos próprios pareceres prévios vinculativos, quer ainda da realização de ações de supervisão no 
terreno e do contacto direto com estas autoridades.  

Ainda assim, apesar do esforço desenvolvido nesse âmbito, a presente ação de supervisão evidenciou um conjunto 
de dificuldades e falhas no exercício das competências que se encontram atribuídas a estas autoridades de 

CAPACITAÇÃO DAS 
AUTORIDADES DE TRANSPORTE 

A GESTÃO DE RECLAMAÇÕES É UM INSTRUMENTO PRIVILEGIADO DE MONITORIZAÇÃO DA QUALIDADE DO 

SERVIÇO E DE DEFESA DOS DIREITOS DOS PASSAGEIROS. 
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transportes, em especial quanto à monitorização, fiscalização e supervisão do cumprimento dos contratos de 
serviço público de transporte de passageiros.  

 

 

Nesse sentido, deverão ser consideradas as seguintes recomendações: 

• As autoridades de transportes devem ser dotadas de uma estrutura organizacional adequada, através da 
existência de uma equipa técnica dedicada ao exercício de funções relacionadas com o serviço público de 
transportes, responsável designadamente pela recolha, validação e reporte de informação;  

• A delegação de competências nessa equipa revela-se fundamental para agilizar processos e reforçar a 
articulação com os operadores;  

•  As autoridades locais devem criar um grupo de trabalho/unidade flexível entre os vários departamentos que 
possam ser afetados ou responsáveis por diferentes aspetos dos serviços de transporte. Isto é importante para 
discutir questões interdepartamentais (jurídicas, financeiras, de ordenamento, de sustentabilidade, sociais). O 
grupo de trabalho pode também consultar o público de tempos a tempos. Isto é crucial para responder às 
preocupações e perceber se a direção seguida é a correta; 

• Deve ser reforçada a capacitação técnica e institucional das autoridades de transportes, cujas competências se 
tornaram cada vez mais amplas e complexas sem que tenha existido um reforço proporcional de meios humanos 
e técnicos, com investimento208: 

• Em formação contínua e instrumentos tecnológicos que permitam o exercício das funções de planeamento, 
contratualização, fiscalização e monitorização na sua plenitude;  

• Em inovação, para melhorar a acessibilidade, reforçar a integração do sistema e servir as comunidades, o que 
passa por:  

» Antecipar tendências emergentes e preparar a sua integração no sistema; 

» Incluir novos modelos de serviço, estruturas organizacionais e práticas operacionais;  

» Promover abordagens criativas e de baixo custo e um ambiente digital seguro e fiável;  

» Repensar o uso de recursos e o design de serviços para oferecer maior valor e impacto. 

É importante salientar que as novas responsabilidades exigiram que as autoridades locais desenvolvessem uma 
vasta gama de competências num período muito curto (por exemplo, competências relacionadas com 
financiamento do transporte público, planeamento, operação e procedimentos de contratação pública). 

 
208 Adaptado de UITP, “Authorities: Strategic conditions & prerequisites. Ensuring high-quality, integrated transport”, março de 2026, https://www.uitp.org/wp-
content/uploads/sites/7/2026/03/20260331_Strategic-Conditions-Authorities_WEB.pdf    

OS MAIORES DESAFIOS QUE SE COLOCAM ESTÃO RELACIONADOS COM A BAIXA LITERACIA DIGITAL, 

RECURSOS HUMANOS POUCO ESPECIALIZADOS E INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA INSUFICIENTE. 

https://www.uitp.org/wp-content/uploads/sites/7/2026/03/20260331_Strategic-Conditions-Authorities_WEB.pdf
https://www.uitp.org/wp-content/uploads/sites/7/2026/03/20260331_Strategic-Conditions-Authorities_WEB.pdf
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O know-how em várias áreas é um fator-chave neste processo e o desenvolvimento desse know-how deve ser uma 
prioridade. Ignorar a importância de desenvolver competências técnicas traz consigo o risco de dar origem a 
processos institucionais falhados desde o início, que poderão ser mais difíceis de corrigir no futuro209. 

 

 

Complementarmente às recomendações do Relatório, propõe-se: 

• Promover a constituição de uma rede nacional de capacitação das autoridades de transportes, articulada com a 
AMT, o IMT e as associações de municípios e comunidades intermunicipais, que disponibilize orientações 
operacionais padronizadas, modelos de contrato e de relatórios de execução, e programas de formação 
contínua.  

• Equacionar, para as autoridades de transportes de menor dimensão, modelos de partilha de recursos técnicos 
inter-CIM, incluindo o desenvolvimento partilhado de serviços de monitorização e auditoria, por forma a suprir as 
insuficiências de recursos humanos sem comprometer a autonomia decisional de cada entidade. 

• Reforçar os mecanismos de cooperação interadministrativa entre autoridades de transportes contíguas, 
designadamente para a gestão de serviços inter-regionais e para a partilha de dados de mobilidade. A 
colaboração entre autoridades para a gestão de dados reduz os custos de recolha e melhora a qualidade da 
informação disponível para a regulação. 

• Explorar parcerias com instituições de ensino superior e centros de investigação na área dos transportes, por 
forma a dotar as autoridades de transportes de acesso a conhecimento especializado em mobilidade, dados e 
política de transporte público, sem incorrer nos custos de recrutamento de especialistas a tempo inteiro, 
especialmente relevante para as CIM com maior restrição orçamental. 

 

 

 

 

 

 

 

Por outro lado, apesar de os dados gerados se revelarem de grande importância na melhoria do conhecimento dos 
sistemas de transportes e na promoção da sustentabilidade dos transportes públicos através de uma gestão 
racional, a análise destes dados envolve inúmeras tarefas, concluindo-se que, quando a relevância dos dados é 
finalmente verificada, o esforço já foi muito grande. Assim, recomenda-se: 

 
209 Silva, C., Cadima, C., Castro, N., & Tennøy, A. (2021). Public transport strategy: Minimal service vs. competitor to the car. Journal of Transport and Land Use, 14(1), 1275-1294. 
https://doi.org/10.5198/jtlu.2021.1982  

O REFORÇO DA CAPACIDADE TÉCNICA E INSTITUCIONAL DAS AUTORIDADES DE TRANSPORTES É UM VETOR 

ESTRATÉGICO CUJA URGÊNCIA FOI EVIDENCIADA DE FORMA INEQUÍVOCA PELA PRESENTE AÇÃO DE 

SUPERVISÃO. 

A TRANSFORMAÇÃO DIGITAL VAI SER UM VETOR ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO NOS 

PRÓXIMOS ANOS, EM PARTICULAR NOS TRANSPORTES, PELO QUE A DIGITALIZAÇÃO DA GESTÃO DAS 

INFRAESTRUTURAS E SERVIÇOS DE TRANSPORTES DEVE SER ACOMPANHADA POR SERVIÇOS 

TECNOLÓGICOS ADEQUADOS POR PARTE DAS ENTIDADES PÚBLICAS. PREVER AS FUTURAS MUDANÇAS NOS 

TRANSPORTES, QUER SE TRATE DE NOVAS TECNOLOGIAS DE TRANSPORTE, NOVAS ABORDAGENS DA 

MOBILIDADE, OU ALTERAÇÕES NA PROCURA É UM DESAFIO PERMANENTE.  

IMPLEMENTAÇÃO DE TECNOLOGIAS E CONTROLO DE SISTEMAS 
DE INFORMAÇÃO POR PARTE DAS AUTORIDADES DE TRANSPORTE 

https://doi.org/10.5198/jtlu.2021.1982


  

157 AMT  |  Ação de Supervisão ao exercício pelas autoridades de transportes das competências de monitorização e fiscalização da exploração do SPTP 

n.º 14-C/2020, de 7 de abril 

• A implementação de tecnologias e sistemas de informação que melhorem a qualidade e a fiabilidade do serviço, 
receção de dados em tempo real, bem como o tratamento adequado das reclamações, sugestões e inquéritos 
dos utilizadores.  

• A experiência vivenciada por algumas autoridades de transportes e demonstrada na presente ação de supervisão, 
leva-nos a considerar a importância (e necessidade) destas implementarem sistemas tecnológicos aptos à 
realização de uma monitorização com base em dados operacionais, incluindo informação em tempo real sobre 
oferta e procura, fator considerado determinante para melhorar a qualidade e a disponibilidade dos dados e 
ultrapassar o problema da assimetria técnica e informativa destas autoridades. 

• Complementarmente, destaca-se o desenvolvimento de sistemas informáticos de validação e tratamento de 
dados e a disponibilização, pelas autoridades de transportes, de canais de atendimento ao cliente que permitam 
recolher informação sobre a qualidade do serviço e as necessidades dos passageiros. 

• Os operadores têm acesso a dados sobre todos os aspetos dos seus serviços. Isto pode levar as autoridades a 
efetuar pedidos de dados excessivamente amplos ou a desenhar programas de medição de desempenho 
desnecessariamente complexos. As autoridades de transportes devem evitar recolher dados apenas porque 
estão disponíveis e concentrar-se nos dados diretamente relacionados com as suas atribuições e com os 
contextos locais210. 

• Deve garantir-se que os sistemas de informação e dados de exploração são considerados ativos estratégicos do 
sistema de transporte público, e que as decisões sobre a sua titularidade e gestão são tomadas no quadro de 
uma política digital coerente, e não deixadas exclusivamente ao critério dos operadores. 

• Poderá ponderar-se se a titularidade e o controlo dos sistemas de recolha, tratamento e gestão de dados, 
designadamente, os sistemas de apoio à exploração, bilhética e plataformas de informação, beneficiará se 
estiver na esfera das autoridades de transportes, por se tratar de sistemas estruturantes, que dependem de 
decisões de integração e produzem efeitos sistémicos sobre toda a operação.  

• A titularidade e gestão centralizada destes sistemas pelas autoridades de transportes poderá permitir uma 
uniformidade tecnológica, interoperabilidade, coerência tarifária e melhor controlo público, reduzindo riscos de 
fragmentação e assegurando que as decisões estratégicas permanecem na esfera pública, por estarem 
diretamente relacionadas com a organização do sistema e não com a mera execução técnica do serviço. A 
concentração destes meios na posse das autoridades de transportes não só poderá mitigar assimetrias de 
informação, como conferir escala, coerência e capacidade de governação ao sistema, permitindo uma 
fiscalização mais eficaz, maior transparência e uma gestão mais alinhada com os objetivos de política pública211.  

• No entanto, o nível de envolvimento das autoridades de transportes deve basear-se na dimensão da operação. O 
envolvimento tem um custo de recursos, humanos e financeiros, e tempo associado. O que funciona nas grandes 
cidades muitas vezes não é apropriado ou possível em pequenas e médias cidades. 

• Em muitas cidades, especialmente nas mais pequenas, o pessoal das autoridades de transportes pode não ter 
competências técnicas suficientes para processar os dados recebidos pelos operadores. Além disso, a sua 
infraestrutura tecnológica deve ser capaz de armazenar a grande quantidade de dados necessária para produzir 
indicadores significativos. As autoridades locais devem procurar reforçar as competências dos seus 

 
210 Measuring new mobility: case studies and best practices. OCDE/ITF 2024. https://www.itf-oecd.org/sites/default/files/docs/measuring-new-mobility-case-studies-best-practices.pdf  
211 Note-se que tal como evidenciado na presente ação de supervisão, a inexistência de informação robusta comprometeu na maioria das AT, a fiscalização e monitorização do desempenho 
contratual. 
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colaboradores, seja através de formação ou de novas contratações. No entanto, dadas as restrições financeiras 
que muitos municípios enfrentam, o setor público tem dificuldade em competir com o setor privado na 
contratação deste tipo de especialistas212.  

 

 

 

Para além das recomendações do Relatório, propõe-se o seguinte: 

• Adotar padrões abertos de troca de dados entre os sistemas dos operadores e das autoridades de transportes, 
nomeadamente o formato GTFS (General Transit Feed Specification) e o formato NeTEx, de utilização crescente 
em toda a União Europeia, por forma a facilitar a integração com plataformas nacionais como o STePP e com 
aplicações de informação ao passageiro. A experiência da AMAL com a integração GTFS constitui uma boa prática 
a difundir ao nível nacional. 

• Avaliar a possibilidade de utilização de ferramentas de inteligência artificial (IA) para análise preditiva de 
incumprimentos e para a deteção precoce de padrões anómalos nos dados reportados pelos operadores. O ITF, 
no seu relatório “AI for Transport Authorities” (2025), recomenda uma abordagem faseada e proporcional, 
baseada em estudos de caso bem delimitados e com riscos controlados, sendo que até mesmo a utilização 
“modesta” de IA pode fornecer insights valiosos às autoridades de transportes e melhorar a sua prontidão 
tecnológica. 

• Desenvolver mecanismos de monitorização da qualidade dos dados reportados, incluindo alertas automáticos 
para registos incompletos, inconsistentes ou atrasados, de forma a evitar que a informação chegue às 
autoridades já depois de o período de possibilidade de intervenção contratual ter terminado. 

• Promover a publicação de dados abertos (open data) sobre a oferta e o desempenho do serviço público de 
transporte de passageiros, em formatos reutilizáveis, enquanto instrumento de transparência pública e de 
promoção da inovação.  

 

 

 

O racional subjacente à existência de uma plataforma de informação nacional sobre o serviço público de transporte 
de passageiros é auxiliar as entidades competentes a exercer as respetivas funções de organização, monitorização 
e fiscalização do sistema. A falta de comunicação de dados ou a sua não inserção nos prazos legalmente 
estabelecidos, a não validação dos mesmos por parte das autoridades de transportes e a falta de comunicação por 
parte destas, à AMT, de incumprimentos de Operadores, constitui grave impedimento à existência de dados 
operacionais e económico-financeiros reais, com aderência à realidade local, essenciais ao planeamento e gestão 
de contratos de serviço público, bem como ao exercício das competências de monitorização e supervisão desses 

 
212 Measuring new mobility: case studies and best practices. OCDE/ITF 2024. https://www.itf-oecd.org/sites/default/files/docs/measuring-new-mobility-case-studies-best-practices.pdf  

A DIGITALIZAÇÃO DA GESTÃO DOS CONTRATOS DE SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS É 

UM IMPERATIVO ESTRATÉGICO PARA O REFORÇO DA CAPACIDADE DE MONITORIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS 

AUTORIDADES DE TRANSPORTES. 

PLATAFORMA 
STePP 

https://www.itf-oecd.org/sites/default/files/docs/measuring-new-mobility-case-studies-best-practices.pdf
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contratos por parte de todas as entidades envolvidas e neste sentido deverão ser consideradas as seguintes 
recomendações: 

• Reformular o STePP enquanto plataforma operacional e agregadora de dados e informação de todos os serviços 
de transporte de passageiros (oferta e procura) nos modos rodoviário regular, rodoviário expresso, ferroviário e 
fluvial, considerando que a mesma não tem respondido de forma satisfatória às necessidades do setor, devido 
a: (i) carregamento incompleto de dados pelos operadores; (ii) ausência de validação consistente por parte das 
autoridades de transportes; e (iii) limitações técnicas no modelo, entre outros aspetos, o que tem inviabilizado o 
registo e a agregação de informação rigorosa, fidedigna e atualizada, sobre toda a oferta de SPTP existente no 
país, condição essencial para o conhecimento integral dos contratos de serviço público e para uma regulação 
eficaz do setor. 

• Deve assegurar-se, assim, o reforço dos mecanismos de reporte, validação e atualização da informação 
disponibilizada na plataforma STePP, ou noutra que se venha a revelar mais adequada e de mais fácil utilização 
quer para os operadores, quer para as autoridades de transportes e demais entidades que atuam no setor, 
garantindo a fiabilidade e a consistência dos dados a nível nacional, condição indispensável para uma regulação 
eficaz, para o planeamento estratégico e para a promoção de maior transparência no setor dos transportes 
públicos.  

 

 

 

Propõe-se as seguintes medidas adicionais: 

• Definir uma arquitetura de dados nacional para o setor do SPTP que integre o STePP numa infraestrutura digital 
mais ampla, articulada com os sistemas nacionais de dados geográficos e de mobilidade, com capacidade de 
interoperação com as plataformas europeias de dados de transporte. 

• Estabelecer um processo formal de validação da qualidade dos dados no STePP, com critérios objetivos e prazos 
definidos, incluindo a notificação automática dos operadores e das autoridades de transportes em caso de dados 
incompletos, incoerentes ou em atraso. Os reportes devem ser acompanhados de políticas claras de 
processamento, retenção e eliminação de dados. 

• Avaliar a introdução de obrigações progressivas de interoperabilidade dos sistemas de bilhética dos operadores 
com a plataforma STePP, por forma a reduzir a dependência de reportes manuais e a aumentar a granularidade e 
fiabilidade da informação disponível. A integração GTFS já adotada pela AMAL constitui um ponto de partida para 
a generalização desta prática. 

• Considerar a introdução de incentivos ao cumprimento atempado e de qualidade das obrigações de reporte, por 
exemplo através da condição de acesso a financiamentos públicos ou da divulgação pública de classificações 
de cumprimento das autoridades de transportes, à semelhança de instrumentos utilizados noutros domínios da 
administração pública europeia e noutros setores regulados.  

A REFORMA DA PLATAFORMA STEPP, PROPOSTA NO RELATÓRIO, DEVE SER ENQUADRADA NUMA VISÃO 

ESTRATÉGICA MAIS ABRANGENTE PARA A GOVERNANÇA DOS DADOS NO SETOR DOS TRANSPORTES 

PÚBLICOS. 
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